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O MOVIMENTO OPERÁRIO E A ALIANÇA PARA 
O PROGRESSO * 


Almino Affonso 


O objetivo da Conferência de Ministros do Trabalho de Bo¬ 
gotá levou-nos a estudar a participação dos Ministérios do Tra¬ 
balho na formulação e realização de planos e programas nacio¬ 
nais de desenvolvimento econômico e social, sob os auspícios 
da Aliança para o Progresso, bem como a cooperação direta 
dos trabalhadores, de acôrdo com o que ficou estabelecido na 
Resolução A-1G aprovada na primeira reunião anual do CIES 
em nível ministerial. 1 Todavia, há uma preliminar desde logo 
a vencer: é que a Aliança para o Progresso comece a existir. 
Acredito que a utilidade daquela Conferência está na medida 
em que falemos com franqueza e me parece irrefutável que até 
agora a Aliança para o Progresso não atingiu seus objetivos. 
Os brasileiros simplesmente ignoram-na e não tiveram motivos 
para acreditar nos propósitos de alevantamento do nível social 
de nosso povo que se propõe em seu programa. Faz quase dois 
anos que, em verdade, a Carta de Punta dei Este acendeu es¬ 
peranças novas na América Latina. Não que fossem tantas a 
ponto de criar um clima de euforia, mas era irrecusável que 
ela marcava um momento novo nas relações da América La- 


(*) Adaptado do discurso proferido pelo Ministro Almino Affonso na 
Conferência de Ministros do Trabalho sobre a Aliança para o Progresso, rea¬ 
lizada em Bogotá, de 5 a 11 de maio último. 

(1) Vide neste número na parte de Documentos, Projeto de Resolução 
e a respectiva Declaração de Voto, apresentado pelo Ministro Almino Affonso 
na referida Conferência, 
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tina com os Estados Unidos da América. Vínhamos de um 
período ao longo do Governo Eisenhower em que predominava 
a tese de que a ajuda norte-americana deveria expressar-se em 
termos de investimentos de capitais privados e os empréstimos 
de Governo a Governo baseados mais na política de solidarie¬ 
dade continental e rechaçados. O Senhor George Humphrey, 
Secretário do Tesouro, zelava por essa diretriz política sem 
cansaço. 

A célebre carta do Presidente Kubitschek ao Presidente 
Eisenhower traçando as perspectivas da Operação Pan-Ameri¬ 
cana fixa a inconformidade latino-americana àquela linha polí¬ 
tica, sem dúvida alguma denotadora da mais completa falta 
de visão histórica. A Declaração dos Povos da América ressoa 
portanto cheia de bons augúrios. Releiam-se no entanto, agora, 
as normas que estabeleceram os objetivos da Aliança para o 
Progresso desde as que dizem respeito ao atendimento dos pro¬ 
blemas sociais mais agudos, porque elementares como exigên¬ 
cias humanas, até aquelas outras que dizem respeito ao processo 
de industrialização, à maior produtividade agrícola, à eliminação 
do analfabetismo, à manutenção dos preços em níveis estáveis 
evitando inflação e deflação, tudo o mais, enfim, que se conhece 
na Carta de Punta dei Este, e verificar-se-á como, a rigor, a 
Aliança para o Progresso até agora limita-se a ser mais uma 
declaração de Direitos Formais dos povos da América Latina. 

Devo dizer com absoluta franqueza que, no Brasil, a Alian¬ 
ça para o Progresso não apenas não alcançou as graças da 
sustentação pelos trabalhadores como chegou mesmo a tornar- 
se impopular. E, não obstante, pleiteou-se na Conferência que 
os Ministros do Trabalho estudassem, debatessem e formulas¬ 
sem a maneira pela qual os trabalhadores viessem a participar 
dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social 
sob os auspícios da Aliança para o Progresso. Detenho-me na 
análise da hipótese e não posso deixar de confessar meu entu¬ 
siasmo ao imaginar a presença dos trabalhadores na elaboração 
dos planos de desenvolvimento social e econômico da América 
Latina. Não se escandalizem os técnicos: disse “na elaboração 
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dos planos”. Pois é claro que ninguém pode ter a ilusão de 
pretender que os trabalhadores surjam apenas para aplaudir o 
que os outros fizeram à sua revelia ou até mesmo ao arrepio 
dos interesses do povo que èles, em síntese, representam. 

Sou dos que acreditam, aliás, que somente através das pres¬ 
sões sociais lograremos realizar as reformas de estrutura nos 
países da América Latina, que são postulados, é bom que seja 
lembrado, basicamente, entre os objetivos da Aliança para o 
Progresso. Sem a presença do povo no processo político — 
vale dizer diretamente participando também dos debates que 
vão instruir os planos de desenvolvimento econômico e social — 
não creio que as elites dirigentes da América Latina realizem 
reformas estruturais ou, se as fizerem, hão de acomodá-las tanto 
quanto possível ao sabor dos seus interêsses. Ora, não é preciso 
repetir o que todos sabem, que sem as reformas estruturais le¬ 
vadas a têrmos e efetivamente traduzindo interêsses do povo 
não há como falar-se com seriedade em planos de desenvolvi¬ 
mento econômico e social. Em outras palavras, é o que diz com 
sabedoria Frei Thomas Suavet em sua obra “Economie Saine 
ou Bien-Faisance Sociale”: se a economia está estruturalmente 
desequilibrada,-não há investimentos que bastem para atender 
a miséria que ela agrava sempre e cada vez mais. Nem é outra, 
por via diversa de raciocínio, a conclusão de Paul Baran, quan¬ 
do assinala que o processo de desenvolvimento econômico atra¬ 
vés de todos os tempos sempre implicou em profundas modi¬ 
ficações das estruturas política, econômica e social, no seu livro 
"A Economia Política do Desenvolvimento Econômico”, Se é 
verdade que será rigorosamente ilusório falar-se em planos de 
desenvolvimento econômico e social sem modificações estrutu¬ 
rais; se parece lógico não bastassem os fatos comprovar que 
as elites dirigentes não estão muito firmes na decisão de reali¬ 
zá-las, é claro que a presença dos trabalhadores da cidade e 
do campo nos debates e na formulação dos referidos planos, 
como recomenda a Resolução A-10 aprovada na Primeira Reu¬ 
nião anual do CIES em nível ministerial, é fundamental e ina¬ 
diável . 
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II 

A lição de Sua Santidade o Papa João XXIII, em sua En¬ 
cíclica Mater et Magistra, reclamando a presença dos traba¬ 
lhadores nos conselhos decisórios, fortalece minha convicção: 
“Na época moderna verificou-se crescente movimento associa¬ 
tivo dos trabalhadores e seu reconhecimento geral nas disposi¬ 
ções jurídicas dos diversos países e no plano internacional para 
fins específicos de colaboração, notadamente através do contra¬ 
to coletivo. Não podemos entretanto deixar de frisar o quanto 
seria oportuno e necessário que a voz dos operários tivesse pos¬ 
sibilidade de fazer-se ouvir além do âmbito de cada organismo 
da produção e em todos os níveis. A razão consiste em que os 
organismos produtivos particulares, por maiores que sejam as 
suas dimensões, e elevada e influente sua eficiência, estão vi¬ 
talmente inseridos no contexto econômico e social das respec¬ 
tivas comunidades políticas e condicionadas por êles. Porém 
as resoluções que mais influem sobre aquêle contexto não são 
tomadas no interior de cada uma das empresas privadas; são, 
pelo contrário, decididas pelos podêres públicos ou pelas insti¬ 
tuições que operam no plano mundial, regional ou nacional, ou 
de setor econômico, ou de categoria produtiva. Daí a oportuni¬ 
dade ou a necessidade de que em tais podêres ou instituições, 
além dos que têm capitais ou de quem representa seus interesses, 
também se façam presentes os operários ou quem represente 
seus direitos, exigências e aspirações." E páginas adiante, re¬ 
ferindo-se ao setor agrícola, acentuou o Santo Padre: “Estamos 
convencidos, não obstante, que os protagonistas do desenvolvi¬ 
mento econômico, do progresso social e da elevação cultural nas 
zonas rurais devem ser os próprios interessados, quer dizer, os 
trabalhadores da terra." Sei bem o quanto a hipótese da par¬ 
ticipação direta dos trabalhadores nas decisões mais importan¬ 
tes do país há de vencer cs maiores obstáculos até que seja uma 
realidade. Eu a defendo, no entanto, com entusiasmo. Defendo-a 
em nome das próprias instituições democráticas, num desdobra¬ 
mento do raciocínio, que assim formulo: não há democracia que 
sobreviva sem o apoio popular; o povo não tem por que susten- 
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tar um regime democrático que não lhe resolve cs problemas do 
teto, da escola, do pão, da saúde, do trabalho, da terra e da 
renda. Êsses problemas, tão elementares aparentemente, são a 
carga natural dos países subdesenvolvidos, e o subdesenvolvi¬ 
mento não será superado sem o rompimento das velhas estru¬ 
turas; e só o povo, em verdade, tem interesse concreto e não- 
-transacionável da superação do impasse que impede o desen¬ 
volvimento econômico do país. 


III 

Também a OEA reclamou, através da Resolução A-10 do 
CIES, a presença dos trabalhadores e reuniram-se os Ministros 
do Trabalho para discutir essa participação. Querem-na de fato 
ou apenas desejam os aplausos? Se é verdade que reconhecem 
a necessidade da participação dos trabalhadores nos planos de 
desenvolvimento econômico social, então me permitam algumas 
considerações. Corresponde, em verdade, aos interêsses do povo 
o atendimento imediato de algumas necessidades elementares: 
serviços de água, esgoto, casa, escolas primárias etc. Mas é im¬ 
portante que todcs saibam que os trabalhadores brasileiros estão 
ganhando, ao longo das lutas sociais que travam, tão alto grau 
de politização que êles não poderiam aplaudir planos de bene¬ 
fício sociais que não viessem acompanhados de planos de de¬ 
senvolvimento econômico que efetivamente proporcionassem ao 
país a multiplicação da riqueza e gerassem para todos bem-estar 
social. Pode acaso a Aliança para o Progresso atender o déficit 
habitacional no Brasil? Assinalo alguns dados: quando era Mi¬ 
nistro do trabalho o Deputado Franco Montoro, foi elaborado 
um plano nacional de habitação. Estimava-se o déficit em três 
milhões de casas (e técnicos brasileiros reputam essa estimativa 
muito aquém da realidade), acrescido anualmente em cerca de 
300 mil casas. O que vale dizer que precisariam construir 600 
mil casas por ano para o término de um decênio haver superado 
o déficit habitacional. O plano chegou a ser modesto; ambicio¬ 
nou fazer construir 1 milhão e 100 mil casas ao longo de 5 anos. 
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Bateu-se às portas do BID; solicitou-se um empréstimo dê 90 
milhões de dólares e até hoje aguardamos que a primeira casa 
se construa com os dólares do BID, Ouvi os Ministros do Tra¬ 
balho de outros países e cada qual tem uma história semelhante. 

Os problemas sociais podem e devem ter atendimento ime¬ 
diato, pois não é humano pedirmos ao povo que aguarde os re¬ 
sultados do desenvolvimento econômico. Mas, por igual razão, 
é inabalável minha convicção da inutilidade da Aliança para 
o Progresso, se ela se reduz a tarefas assistenciais e disto os 
trabalhadores brasileiros estão conscientes muito mais do que 
eu próprio estou. Por isso, com muito mais razão me associo à 
palavra de tantos ilustres colegas que têm dado absoluta ênfase 
ao problema da deterioração das relações de trocas comerciais. 
Na verdade, se cada um dos países latino-americanos fizer um 
levantamento quantitativo de seus produtos de exportação e do 
que eles recebem em dólares, há de constatar que hão precisa* 
ríamos de auxílio externo algum ao nível pelo menos de que 
temos recebido, se os preços dos nossos produtos houvessem 
sido mantidos em têrmos médios ao longo dos últimos 20 anos. No 
que diz respeito ao Brasil, nosso Embaixador em Washington, 
Senhor Roberto Campos, fêz recentemente uma análise dolo¬ 
rosa, na qual demonstra que, no período de 1953 a 1960, o volume 
de comércio exterior brasileiro aumentou em 20% e os preços 
detérioram-se em 37%. Pode acaso algum país libertar-se eco¬ 
nomicamente se não colocar um paradeiro nesse processo de 
espoliação que avilta o trabalho do povo e coloca a Nação na 
dependência econômica de outros países? Valho-me das pala¬ 
vras do Professor Sidney Dell do Departamento de Assuntos 
Econômicos das Nações Unidas: “A questão econômica básica 
entre os países desenvolvidos e os subdesenvolvidos é o comér~ 
cio e não o auxílio. Envolve o papel total dos países subdesen¬ 
volvidos na economia mundial e não simplesmente as migalhas 
que possam cair das mesas dos ricos. Diz respeito à renda me¬ 
recida que deveria pertencer aos países subdesenvolvidos de di¬ 
reito e não à caridade que é dêles por discrição e sujeitas aos 
caprichos passageiros de predileções de outros.” Ou a Aliança 
para o Progresso enfrenta êsse problema da deterioração das 
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relações de trocas comerciais ou os países da América Latina 
continuarão esmagados, sem estímulo e sem perspectivas senão 
aquelas que o povo em desespero ouse rasgar como imperativo 
de sua própria sobrevivência. 


IV 

Há uma pergunta fundamental: A Aliança para o Pro¬ 
gresso faz-se em nome dos interesses dos povos latino-ameri¬ 
canos ou em função dos privilégios das minorias? Ela resguar¬ 
da os interêsses de grupos internacionais ou, em verdade, de¬ 
seja o desenvolvimento econômico dos países latino-americanos? 
A Aliança para o Progresso tem que optar. É a sua definição 
que marcará as linhas mestras de uma nova política, Supere a 
fase acanhada dos objetivos meramente assistenciais e ainda 
assim tão reduzidos; ouse financiar planos de desenvolvimento 
que arranquem da miséria e da ignorância nossos povos; re¬ 
formule a sua própria estrutura, dando acesso ao trabalhador 
nos conselhos decisórios e que os representantes operários sejam 
aquêles que as suas organizações sindicais indicarem livremen¬ 
te; descentralize os órgãos de decisão e que em cada país os 
projetos sejam estudados e aprovados em nível técnico e polí¬ 
tico sem precisar visto da Embaixada norte-americana ou as re¬ 
voadas a Washington; transforme a Reforma Agrária e o pro¬ 
cesso espoliativo externo representado na queda dos preços dos 
nossos produtos de exportação, nas suas bandeiras de luta, e o 
apoio dos trabalhadores será uma conseqüência natural. 

Sem isso não se poderá ganhar o apoio dos trabalhadores à 
Aliança para o Progresso. No Brasil, felizmente, a classe tra¬ 
balhadora é ciosa de sua autonomia e não se junge à orientação 
alheia. A Aliança é que deve conquistá-los pela seriedade de 
seus objetivos e pela demonstração de suas obras. Disse certa 
feita o Ministro Celso Furtado, responsável pelo planejamento 
econômico, que se tem cuidado mais da Aliança do que do Pro¬ 
gresso. E eu diria, em verdade, que o único caminho seguro 
para a solidariedade americana, a que não se agastará com os 
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ressentimentos, a que será cada vez mais forte e mais viva, 
há de ser aquêle que forje a Aliança através do Progresso. 

É verdade que, no Brasil, a crítica à Aliança para o Pro¬ 
gresso generaliza-se. Homens de esquerda e homens de centro; 
estudantes e trabalhadores. Curiosamente, os mais ardorosos 
defensores da Aliança para o Progresso são também os mais 
ferrenhos adversários das reformas de base, sem as quais ela 
não será senão um stopan sem razão. Vale aqui transcrever 
um pronunciamento do Senador Kubitschek, criador da OPA: 
“Os bilhões de dólares a serem destinados pelos Estados Unidos 
para custear a Aliança terminaram sendo reduzidos pelo Con¬ 
gresso norte-americano a 600 milhões de dólares anuais. Essa 
soma ainda seria respeitável se significasse realmente uma con¬ 
tribuição de recursos novos. Mas pelo que se viu, a Aliança se 
converteu em mera rubrica contábil, aplicada a empréstimos 
já concedidos a vários títulos, inclusive com caráter retroativo. 
Em conseqüência de uma lei inevitável de economia, as insti¬ 
tuições de crédito preexistentes à Aliança, como o EXIMBANK, 
se retraem com seu surgimento. 

Ao mesmo tempo, a lei de auxílio externo cercou a ajuda 
externa de tamanhos requisitos e de tantas complicações buro¬ 
cráticas que a disponibilidade real de recursos novos ficou redu¬ 
zida a níveis mínimos. Como exemplo, basta mencionar o fato 
de que a ajuda da AID só pode ser admitida quando qualquer 
solicitação de empréstimo tenha sido recusada por tôdas as de¬ 
mais instituições ou agências de crédito internacional. Isso 
transforma a AID em verdadeiro pátio de milagres, onde so¬ 
mente é ouvido quem está em situação desesperadora. ” 

Eu creio na América Latina; na luta secular de seus povos 
desde quando sonharam com a liberdade até os dias de hoje, 
quando aprenderam que a liberdade não se esgota como um 
fim em si mesmo; porque em realidade dela é sobretudo um ins¬ 
trumento de luta indispensável às conquistas sociais dos homens 
e dos povos. Creio na sua unidade, que se forja no sofrimento 
comum a todos nós. A taxa de mortalidade infantil e a percen¬ 
tagem de analfabetos são, no Brasil, em média, tão elevadas 
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como as dos demais países latino-americanos e também nos dói 
e envergonha não têrmos superado problema tão elementar. 

Ainda há pouco, em memorável visita ao Chile, o Presi¬ 
dente João Goulart pronunciou um discurso perante o Congres¬ 
so Nacional, do qual reproduzo as seguintes considerações: 
“Atingimos de fato o momento na evolução de nossas Pátrias 
em que os mais altos princípios de nossa filosofia de vida se 
encontram gravemente ameaçados de se transformar em con¬ 
ceitos vazios e inoperantes. Vivemos hoje o drama de uma 
imensa comunidade, a América Latina, que ao alcançar a sua 
maturidade política se descobre mergulhada na pobreza e dêsse 
modo incapaz de proporcionar aos vastos setores de sua popu¬ 
lação as condições mínimas de bem-estar, sem as quais deixa¬ 
mos de ter servido aos valores da cultura que mais desejamos 
preservar. Se lançados ao pauperismo, se desatendidos em suas 
mais justas reivindicações sociais, dos povos da América La¬ 
tina não podemos exigir a capacidade de reconhecer e muito 
menos de salvaguardar a grandeza de nossos ideais históricos. 
Esta é, sem dúvida, a grande e fundamental ameaça que paira 
sobre nós. E não será com palavras que vamos comprová-la, 
mas sim levando a êsses povos os instrumentos de um esforço 
efetivo para a verdadeira justiça social que tão legitimamente 
reclamam.” 

A justiça social que assenta sua base em valores morais e 
materiais. Sei no entanto que a justiça social não se garante 
somente através da lei: é a luta do povo que a conquista e que a 
defende, luta que pressupõe a liberdade e por isto mesmo eu 
evoco a figura legendária de Simón Bolívar, como homenagem 
a mais verdadeira à luta do trabalhador de toda a América 
Latina. 

* * * 


THE LABOR MOVEMENT AND THE ALLIANCE FOR PROGRESS 


ThU article deaHng with Latin American—but principally Brazilion — 
syndicates participa tion, ín the regional economic social deveiopment and their 
attitude toward the Alliance for Progress, has been adapted from the speech 
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delivered by the Brazilian Minister of Labor Mr. Almino Affonso on the 
occasion of the Interamerican Conference of Ministers of Labor, whose inau- 
guration took place on May 6th of the current year, in Bogotá, Colombia. At 
the outset, the author States that, thcugh arising new hopes in Latin America, 
when it was launched two years ago, the Alüance has not achieved its proda- 
med objectives, and, more than that, it has not gained the suppcrt from the 
proletarian segments of the populations and has even become unpopular. 
Continuing, he comments on the favorable position adopted by the Bogotá 
Conference toward the workíng classe participation in the nationol economic 
plans; much sympathetic himself to this participation, Mr. Almino Affonso 
believes that there wouíd be an illusion to expect Latin American masses to 
applaud what others ha ve done apparently in their favor but, in reality, 
without any consultation and, in certain cases, against their own interests-. 
On the other hand, the author understands that only through social pressure 
from the masses, basic reforms will be carried out in Latin American countries. 
Although recognising these reforms as one of the prerequisites of the Aliiance, 
he observes that, absent the people from the poiitical process, the ruling 
elites will not make basic reforms and, if they do, they will make them in 
such a way as to preserve their privileges. And without these structural 
changes, there is very little to say about economic and social deveiopment 
South of Rio Grande, cnce one takes is seriously; in connection with this 
idea, he quotes the American economist Psul Baran, who haa affirmed in his 
book “The Poiitical Economy of Economic Deveiopment” that the economic 
deveiopment process has always implied, in all times, in deep alterations in 
the poiitical, economic and social structures. In additicn to it, the authorized 
word on the subject from the Pope John XXIII is referred when he deciared 
indispensable the participation of the workers in the dectsions taken at local, 
regional and International leveis. Ne-xt, he reminds us that one cf the objectives 
of the Bogotá Conference assembled this year was to study the participation 
of the syndicates in the economic and social deveiopment plans of the Aliiance. 
Now, has the mentioned Conference taken this course just for the record, to 
appease the masses or has it meant a real attitude? About it, the author 
warns that the Aliiance will result useless if its social welfare programs will 
replace the economic plans demanded by regional deveiopment and there is no 
doubt that Latin American workers will not support the Aliiance should it 
prefer this last alternative. Further on, he explains that Latin American coum 
tries have a backword economy, to a great extent, on account of the deteriora- 
tíon of their exporting products prices; actually they wculd not need at all 
financial as&istance from abroad had these prices remained stable, in médium 
terms, during these last twenty years. Backing his argument, the author cites 
Mr. Sidney Dell’s statement in the sense that the crucial economic problem 
between less and developed countries it is a question of trade, not of help, 
a remark that deserves some attention if one takes into account that it has 
been made by a person who works for the Economic Department of the United 
Nations. In Mr. Almino Affonso’s mind, if the Aliiance for Progress reelly 
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judges indLpensable the support of the workers it should: stand for the in ter esta 
of Latin American peoples, despite the opposition of minority groups which 
fight to maintain their privileges; face the hard pression from International 
trusts interested in the present social order; put aside the idea that their deve- 
lcpment projects will have to emphazise social welf&re programs; permit workers 
to participate of its decisions; see to it that the programs involved be studied 
and approved by Latin American countries, thus cancelling the intervention 
of American embassies in the process and calling cff the prevailing method 
based on “meaningliil” trips to Washington; stand for the agrariam refcim 
and oppose the e-xploitation process, that is, the deterioration of raw materiais 
prices in the international market. Takíng into consideration these facts and 
conditions, the Alliance for Progress would turn out a satisfactory reality, 
for as has stated President João Goulart, in his sppech before the Chilean 
Congress: when comes to convert into facts the social justice that Latin Ameri¬ 
can pecples aspire for, words will not do. 

* * A 


L'ALLIANCE POUR LE PROGRÈS ET LE MOUVEMENT OUVRIER 

Ce-t article qui traite de la partícipation des syndicats latin-américains, 
mais principalement brésiliens, dans le développement économique et social de 
rAmérique Latine et de leur attitude en rapport à V Alliance pour le Progrès, 
a été extrait d’un discours pronnoncé par le Ministre du Travail du Brésil, 
M. Almino Affonso, pour occasion de la Conférence Interaméricaine de Mi¬ 
nistres du Travail, dont la séance d’inauguration s’est realisée le 6 mai de cet 
an, à Bogotá, Colombe. D'abord, 1’auteur assure que, bien qu^elle aie éveillé 
de nouveaux espoirs dans TAmérique Latine, quand elle a été lancée, il y 
a deux ans, 1’Alliance n’a pas ccncrétisé le-s buts annoncés, et, plus que ceie, 
n’a pas obtenu 1’appui des couches prolétaires des populaticns et est devenue, 
même, impopulaire. En poursuivant, il commente la position favorable adoptée 
par la Conférence de Bogotá sur la partícipation de la classe ouvrière dans les 
plans économiques nationaux; très sympathique, lui-même, à cette partícipation, 
M. Almino Affonso croit qu’il serait une illusicn d’attendre que les masses 
latin-américaines applaudissent ce que d’autres cn fait, apparemment, en leur 
faveur, mais, en réalité, sans aucune consultation et en certains cas, contre 
leurs propres intérêts. Lauttur comprend aussi que seulement à travers des 
pressions sociales des masses, les reformes basiques seront faites dans les pays 
latin-américains, Bien qu'en reconnaissant que ces reformes constituent une 
des conditions essentieles de 1*Alliance, il observe que, absent le peuple dti 
procès politique, les elites gouvernantes ne réaliseront pas les réformes basi¬ 
ques et, si elles les font, elles les feront de maníère à préserver leurs prévi- 
lèges. Et sans ces modifieations structurelles, il y a bien peu à dire sur deve- 
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loppement économique et social au Sud du Rio Grande, quand on Tenvisage 
sérieusement; en accord avec cette idee, il cite Teconcmiste américain, Paul 
Baran, qui a assuré dans son livre “L ? Économic Politique du Développement 
Économique” que le dévelcppement économique a dependu en tous les temps 
des modification9 profondes dans les structures politiques, éccnomiques et so- 
ciales. II cite encore la parole autorisée sur le sujet du Pape Jean XXIII» 
quand il a déclaré indispensable la participation des ouvriers dans les décisions 
prises au niveau local, regional ou International. Ensuite, il nous rappelle 
qu’un des buts de la Conférence de Bogcta réunie à Pannée courante a été 
d'étudier la participation des syndicats dans les plans de développement social 
et économique de P Alliance. Mais cette Conférence aura-t-elle suivi cette 
orientation pour apaiser les- masses, ou a-t-elle eu le significat d’une attitude 
réelle? Sur cela, 1’auteur avertit que 1'Alliance sera inutile si ses programmes 
d^assistance sociale substituent les plans economiques- exiges par le développe- 
ment regional, et il n’y a pas de doute que les ouvriers latin-américains ne 
donneraient pas leur appui à Alliance si elle préférait la demière alterna' 
tive. Ensuite, il explique que les pays latins-américains sont économiquement 
en rétard à cause de la détéríoration des prix de leurs produits d’exportation; 
en réalité, ils n’auraient pas besoin d’assistance financière de Pexterieur 
s^s avaíent eu des prix stables pendant ces demiers vingt ans. En faveur de 
son argumentation, Tauteur se rapporte à la déclaration de M. Sidney Dell, 
dans le sens que le problème économique crucial entre les pays dévelcppés et 
moina développés c’est: une question de commerce, pas d’aide, une observation 
qui méríte quelque attention si Von considere qu’elle a été faite par une 
personne qui travaille pour le Département des Affaires Économiques des 
Nations Unies. Dans 1’opinion du M, Almino Affonso, si 1/Alliance pour le 
Progrès trouve réellement indispensable l’appui des ouvrier, elle devrait: dé- 
fendre les intérêts des peuples latins-américains, malgré la position des groupes 
minoritaires qui luttent pour soutenir leurs prévilèges; la forte pression dea 
trusts Internationaux interesses dans PcTdre social actuel; abandonner 1’idée 
que leurs projets de dévelcppment devront donner emphase aux programmes 
d'assistance sociale; permèttre aux ouvriers la participation dans leurs décisions; 
s’e£forcer pour que les programmes soient étudiés et résolus par les pays latin- 
-américains annulant ainsi Tintervention des ambassades américains dans le 
procès et supprimant la méthode actuelle basée en des voyages aignificatifs à 
Washington; défendre la reforme agraire et s’opposer au procès espoliatif, 
^est-à-dire, à la détérioration des prix des matières-primaires dans le raarché 
intemational. Si PAUiance s’apercevut de ces problèmes, elle deviendrait une 
réalité satisfaisante, car comme le Piésident João Goulart a affirme dans son 
discours devant le Congrès Chilien; quand il s»’agit de convertir en des faits 
la justice sociale à laquelle aspirent les peuples latin-amérícains, les mota ne 
sont pas suffisants. 



A POLÍTICA EXTERIOR DA ÍNDIA E A PRESSÃO 

DA DIREITA 


K. P. Karukanaran 


Os conflitos armados entre a República Popular da China 
e a índia na fronteira himalaia proporcionaram novo alento 
aos adversários da política exterior hindu do não-alinhamento 
a exercer pressão sobre o Governo com o fim de induzi-lo a 
mudar tal política. Para poder apreciar a importância dessa 
ofensiva da direita, é preciso compreender a relação existente 
entre a política exterior e a política interna na índia, assim 
como os objetivos que perseguem aquelas forças que conse¬ 
guiram emergir, no primeiro plano, durante o recente estado 
de guerra. 

Vamos considerar, em primeiro lugar, a relação entre a 
política exterior e a política interna. Mesmo um observador 
superficial do cenário político hindu sabe que partidos como o 
Jana Sangh e o Swatantra, que apoiaram sempre a orienta- 
ção pró-ocidental da política exterior da índia, representam os 
elementos mais conservadores e, sob muitos aspectos, os ele¬ 
mentos mais reacionários da vida política nacional, A diferença 
principal entre os dois consiste em que a orientação do partido 
Swatantra é laica, enquanto que o Jana Sangh luta pela res¬ 
tauração do hinduísmo. Embora este último partido alimente 
ódio aos muçulmanos, revela-se, ao mesmo tempo, também, 
inimigo do Paquistão. É muito conhecido que Gandhi, pai da 
pátria, foi assassinado por um fanático da restauração hinduís- 
ta devido a sua suposta atitude conciliadora para com o Pa¬ 
quistão . Os defensores da restauração do hinduísmo eram rea¬ 
cionários também no plano social e trataram de impedir por 
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todos os meios a promulgação de leis que visavam modernizar 
a sociedade hindu. 

Apesar de terem eliminado Gandhi, essas forças não pu¬ 
deram impedir a afirmação das forças laicas e modernas da 
vida pública hindu. O símbolo dessa afirmação era Nehru. 
Nehru era imensamente popular em todo o país por representar 
essas forças laicas e modernas, fortemente arraigadas em todo 
o país e em todos os setores da opinião pública. 

Contràriamente a isso, os defensores do hinduísmo com¬ 
bativo contavam com certo respaldo de massa mas somente nas 
regiões do Nordeste do país. Não contavam, enquanto isso, com 
nenhum apoio em Kerala, Madras, Andhra, em algumas regiões 
de Maharashtra e Gujerat, em áreas consideráveis de Uttar-Pra- 
desh, Orissa, Bengala e Assam. Mesmo em seus próprios redu¬ 
tos, como o do Penjab e Madhya Bharat, têm por adversários 
aos muçulmanos, os sikhs e uma parte dos hindus. 


II 

Não obstante, a guerra fronteiriça com a China ofereceu, 
até certo ponto, a êsses sectários hindus ocasião propícia para 
que se sobressaíssem na vida política da índia. Êstes esfor¬ 
çam-se para influir com seu nacionalismo agressivo nos senti¬ 
mentos patrióticos do povo. 

O Partido Swatantra é seu grande aliado no que se refere 
a favorecer uma política exterior fundada no anticomunismo. 
Êste partido não se bate nem pela reação social nem pela res¬ 
tauração religiosa; porém, no plano econômico, mostra-se aber¬ 
tamente conservador, contrário ao setor estatal e a toda plani¬ 
ficação econômica de largo alcance. O Partido Swatantra de¬ 
seja, na realidade, preservar e aumentar a liberdade da inicia¬ 
tiva privada e a colaboração entre os capitalistas estrangeiros 
e os capitalistas hindus. A oposição ao radicalismo no país é 
acompanhada naturalmente pela oposição aos países comunistas 
e a todo regime revolucionário estrangeiro. Não contam, além 
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disso, com um apoio de massa significativo, salvo em alguns 
dos antigos Estados governados por príncipes nacionais, com 
a adesão dêsses governantes, que arrastaram consigo parte de 
seus anteriores súditos analfabetos. Os dirigentes deste partido 
são, enquanto isso, proprietários de uma parte considerável da 
imprensa, que exagera demasiado sua importância no cenário 
polítiço nacional. 

O Partido Swatantra leva vantagem também no fato de 
contar com dirigentes capazes, tais como Rajagopalachary, o 
Professor Ranga, eM.H. Masani, que, ao contrário dos dirigen¬ 
tes do Jana Sangh, sabem como influir eficazmente sobre a 
sociedade moderna. A invasão à China pela Índia e sua reper¬ 
cussão no país criaram um terreno propício e fértil para a ativi¬ 
dade dêsses dirigentes. Fizeram todo o possível para se apre¬ 
sentarem como superpatriotas. Nessa tentativa não tiveram tal¬ 
vez tanto êxito como o Partido Jana Sangh, porém controlando 
a imprensa e outras fontes de poder dispõe de grandes possibili¬ 
dades de influir sobre o Governo e o partido que se encontra 
no poder. 

Durante alguns anos e há algum tempo militou em estreita 
colaboração com o Jana Sangh e o Swatantra outro partido — 
o Partido Socialista Praja. Êste partido adota, sem qualquer 
adaptação, teorias políticas que não têm a menor importância 
nas condições hindus, e sua oposição ao comunismo e aos países 
comunistas consiste mais na questão ideológica que na com¬ 
preensão realista da política nacional e internacional. O Par¬ 
tido Socialista Praja, que se encontrava em declínio, aprovei¬ 
tou a oportunidade oferecida pela invasão chinesa para tirar 
vantagem da situação e afirmar-se novamente. 

Alguns independentes de destaque, que não pertencem a 
nenhum partido, propõem soluções tão fáceis e simples para os 
problemas decorrentes da invasão, como, por exemplo, a “liber¬ 
tação” do Tibete e % invasão do território chinês. Alguns dêles 
pediram também o abandono do não-alinhamento e a renúncia 
de Nehru, pois, ao que pensam, dirigir em tempo de guerra não 
é o mesmo que dirigir em tempo de paz. 
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O estado de guerra não é a ocasião mais propícia para 
que sejam discutidas as intenções dos diferentes funcionários 
civis e militares de formular a política governamental. Não 
obstante, não estaríamos longe da verdade se deduzíssemos que 
prevaleceram agora entre eles os elementos pró-ocidentais. 

Essa situação revelou também a debilidade da chamada 
“ala esquerda” do Partido do Congresso, ou seja, do partido que 
se encontra no poder. Ao ver-se pela primeira vez ameaçada, 
a ala esquerda desmoronou-se como um castelo de cartas. Quan¬ 
do a “direita” empreendeu a ofensiva contra o ex-Ministro da 
Defesa Menon, grande parte do Partido do Congresso não se 
opôs a que êle abandonasse todas as suas posições de poder. 
Afirma-se que mesmo alguns membros da ala esquerda do Par¬ 
tido do Congresso aderiram ao lado contrário e começaram a 
atacar violentamente Menon, com um zelo próprio de neófitos. 

Parece que Nehru se opôs em princípio à pressão que exi¬ 
gia que alguém fôsse sacrificado. Nehru havia declarado, em 
várias ocasiões, que pelos erros cometidos pelo Govêrno era res¬ 
ponsável todo o Gabinete em seu conjunto. Quando, finalmen¬ 
te, cedeu à pressão e aceitou a renúncia de Menon, justificou 
esse ato com a declaração de que havia auscultado o sentir do 
povo e que a grande maioria desse povo se havia voltado con¬ 
tra seu ex-colega. Torna-se difícil, por conseqüência, emitir 
um juízo sôbre a opinião pública em época de crise, que per¬ 
mite um lado — dos que pertencem à ala direita — passar 
à ofensiva, enquanto que o outro — o da esquerda — vê-se obri¬ 
gado a manter-se na defensiva. É significativo que os poderes 
extraordinários conferidos ao Govêrno foram utilizados para 
deter líderes comunistas e operários de vários credos políticos, 
enquanto se permitiu a muitos indivíduos e jornais direitistas 
criticar aberta e livremente o Govêrno e às vezes fazer até de¬ 
clarações que em nada contribuíram para levantar o ânimo do 
exército e do povo. Essa propaganda estava impregnada de um 
colorido fascista. Portanto, não estranha absolutamente que 
muitos tenham tido a impressão de que os podêres extraordi¬ 
nários do Govêrno seriam utilizados apenas contra a esquerda, 
e não, ao mesmo tempo, contra a direita. 
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Com relação a isso, é lógico que surjam dúvidas sobre se 
a Índia se manterá fiel à sua política de não-alinhamento. Os 
países estrangeiros exercerão, certamente, uma pressão nesse 
sentido. Não há dúvida de que a pressão do Ocidente será po¬ 
derosa e que se tornará mais difícil enfrentar essa pressão que 
as de outras áreas, pois a defesa da índia e seu programa de 
rearmamento com armamentos modernos se baseia, até certo 
ponto, na ajuda do Ocidente. De toda maneira, o Egito mostrou 
que sua dependência do bloco soviético, no que se refere ao 
abastecimento de armamento, no momento da crise suscitada 
por membros menores do bloco ocidental, não o converteu, não 
obstante, em arma e satélite do bloco oriental. Nesse caso, à 
afirmação da independência da vítima da agressão contribuiu 
também o fato de que o país-líder do bloco ocidental não secun¬ 
dou seus aliados. 

A atitude da União Soviética com respeito à invasão chi¬ 
nesa da Índia foi também neutra. Se, uma vez acabada a crise, 
fôr possível que a índia e a União Soviética prossigam a ampla 
colaboração recíproca, então esse aspecto de pressão, por parte 
das potências ocidentais, talvez não seja um fator decisivo do 
caráter da política externa da índia. Outra questão diferente 
é, enquanto isso, o que podem fazer as forças da reação no 
próprio país. 

Antes de passar a considerar essa questão, podemos obser¬ 
var que o método antigo de julgar a situação internacional de 
pós-guerra como situação em que domina a guerra fria entre 
os Estados Unidos da América e seus aliados, por um lado, e a 
União Soviética e seus aliados, por outro, está agora superado.. 
Os blocos de potências já não são tão compactos como eram 
antes; a rebelião da China contra a União Soviética é uma das 
numerossa brechas no sistema dos blocos. Outro novo fato im¬ 
portante é a intenção, parcialmente coroada de êxito, das duas 
maiores potências de abalar a tirania internacional. Nem a 
China nem as forças reacionárias da índia podem inverter essa 
tendêiicia nem tampouco podem fazer recrudescer a guerra fria. 
Há ironia no fato de que precisapa^nte no momento em que os 
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elementos dirigentes da vida política dos Estados Unidos mos¬ 
tram indícios de compreender a política hindu de não-alinha¬ 
mento muitos, na própria índia, exigem o abandono da mesma. 

Se os que pedem a revisão das bases da política exterior da 
índia logram o seu intento, o máximo que poderão fazer é pro¬ 
ceder da mesma maneira que o atual Govêrno chinês e criar, dês- 
te modo, um foco a mais de tirania no mundo. Adotando uma 
posição hostil para com os países comunistas, serão, por isso 
mesmo, capazes de aumentar o número de inimigos da índia, 
no plano internacional. Adotando uma política impopular na 
Asia e na África, conseguirão isolar a índia dos países dêsses 
dois continentes. O Govêrno se verá, então, abandonado, à mer¬ 
cê dos países industrialmente adiantados do Ocidente e, segundo 
consigne a história, tais governos jamais tiveram um destino 
invejável. 

Um govêrno hindu que quisesse seguir a política de inten¬ 
sificar a tirania e aumentar o número dos seus inimigos no 
mundo teria que se defrontar com uma crescente oposição em 
seu próprio país — com uma oposição que somente poderia 
ser reprimida suprimindo a liberdade de palavra e ação. Em 
outros têrmos, o Govêrno da índia deveria rejeitar a demo¬ 
cracia parlamentar e introduzir o sistema fascista de govêrno. 
Isso dificilmente poderia verificar-se na índia, não somente por¬ 
que a democracia conta no país com uma fôrça permanente, mas 
também porque o caráter multilingüe e pluralista da sociedade 
hindu não favorece a implantação de um poder fascista. Não 
obstante, não é sutil excluir completamente a possibilidade de 
um êxito transitório das forças fascistas ou o estabelecimento 
de um regime ditatorial no país. Uma tendência ditatorial po¬ 
deria ser favorecida por muitos acontecimentos sôbre os quais 
a índia não poderia ter controle. Tais acontecimentos seriam, 
por exemplo, uma nova e poderosa ofensiva armada chinesa, 
uma decisão da União Soviética de prestar completa ajuda à 
República Popular da China, o desejo das potências ocidentais 
de impor condições para ajudar a índia. 
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III 

A China é um fator imprevisível. Por outro lado, para os 
comunistas chineses nada seria mais valioso que a conquista do 
poder na índia pelos fascistas ou os agentes imperialistas, pois, 
neste caso, ficaria demonstrado que sua apreciação teórica da 
sociedade e do regime político da índia era exata, alcançando, 
assim, uma vitória ideológica sobre a União Soviética, (A este 
respeito, os maiores amigos dos chineses na índia são alguns 
membros dos partidos Jana Sangh e Swatantra, que desejam 
converter a índia em um Estado fascista,) Por outro lado, temos 
que considerar que o Govêrno chinês não pode empreender uma 
ação determinada na fronteira himalaia ou em outro lugar so¬ 
mente para demonstrar um ponto de vista teórico, pois os chi¬ 
neses devem levar em conta muitos favores desfavoráveis antes 
de desfechar nova e poderosa ofensiva chinesa no futuro, 

A União Soviética não pode ter interesse algum em em¬ 
purrar a índia para o bloco ocidental e perder dêste modo muito 
do que logrou conseguir na Ásia não-comunista durante os úl¬ 
timos anos. 

Nos Estados Unidos da América do Norte existem duas cor¬ 
rentes — uma constituída pelos sequazes de Dulles e Mac Arthur 
e a outra pelo Govêrno atual. A primeira é por uma índia in¬ 
tegrada no bloco ocidental, a outra por uma índia indepen¬ 
dente que colabore estreitamente com os Estados Unidos, no 
plano internacional. É difícil avaliar com precisão a influên¬ 
cia que êsses fatores poderão ter no futuro curso da política 
exterior da índia. Poderíamos deduzir que a considerável ajuda 
que a índia está recebendo do Ocidente implicará um certo 
grau de orientação pró-ocidental na política exterior desse país, 
porém não em grau tal que abandone completamente seu não- 
-alinhamento e a um bloco de potências. 

As relações cada vez mais cordiais entre o Paquistão, vin¬ 
culado por um pacto militar aos Estados Unidos da América do 
Norte, e a China, vinculada por um acordo com a União So¬ 
viética, refutam evidentemente a teoria de que o que está acon- 
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tecendo na fronteira, no Himalaia, constituiria um recrudesci- 
mento da guerra fria entre os dois blocos de potências. Os que 
não estão em posição de perceber êste fato vivem evidente¬ 
mente em um mundo de ilusões e sonhos. Os futuros aconte¬ 
cimentos lhes proporcionarão novas surpresas e esperamos que 
os tornem um pouco mais sensatos. 

As forças políticas no mundo se encontram em situação tal 
que a decisão sôbre a guerra e a paz poderá estar tanto entre 
Pequim e Nova Delhi, como entre Moscou e Washington. As 
ameaças contra a integridade territorial da Índia poderiam' 
chegar não somente de Pequim como também de outras áreas. 
A ajuda para o fortalecimento econômico da índia pode vir de 
Moscou ou mesmo de Washington. Para uma nação que deseja 
consolidar a sua independência, o ritmo de desenvolvimento eco¬ 
nômico é tão importante como o ritmo de fortalecimento de 
sua fôrça militar. Na realidade, o êxito deste segundo depende 
do primeiro. 

Embora a questão de abandonar o não-alinhamento não se 
apresente, em primeiro plano, no futuro, apresentar-se-á, sim, 
a seguinte indagação: Deveria a política exterior da Injdia 
prosseguir o seu caminho e ajudar o país em suas aspirações de 
estabilidade política e progresso econômico e social ou deveria 
retroceder e anular o que já se alcançou nesses setores? O 
ataque contra a política exterior da índia é, na realidade, um 
ataque à política interna do Governo. Os homens e os diri¬ 
gentes politicamente conscientes compreendem êsse aspecto da 
questão e já desenvolvem suas ações, até certo ponto, em har¬ 
monia com essa concepção. 


* * * 

THE FOREIGN POLICY OF INDIA AND THE PRESSION 
FROM THE RIGHT 

Mr. K. P, Karukanaran, Professor at the Schcol of International Studies 
of índia, starts this article with the statement that the Sino-Indian border 
dispute has encouraged the attacks against the foreign policy of índia by 
na ti anal conservative parties and groups. The author then. 3<3ds that in 
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order to understand the hard pressíon brought upon the Indian government 
to change that policy it is indispensable to look into (as he does) the intri- 
cacies of internai politics and establish the connection between the íormer 
and the latter; with this background he goes on to evaluate the importance of 
what he calls the “offensive from the right”. In accordance with this assum- 
ption, mention is made of the reactionary role played by three Indian politícal 
parties — Jana Sangh, Swatantra and, to a certain extent, the Praja Socialist 
Party — all of which campaign for a pro-Western foreign policy at the same 
time that, internally, oppose popular reforms, support private enterpurise, own 
the press and favor increasing collaboration between foreign and Indian ca- 
pitalists. In some other instances, non-partisan individuais express quite 
unrealistic opinions proposing easy clear-cut Solutions, going from resignation 
by Prime-Minister Nehru and abandon of non-aligned foreign policy to inva- 
síon of the Popular Republic of China and' liberation of Tibet. On the other 
hand, the complex situation resulting from the non-aligned policy adopted by 
his country, even when índia is oblíged to defend itself from aggression by a 
ccmmunist country, has revealed the real weakness of the left wing of Con- 
gress Party, he observes that this “wing” collapsed like a sand castle once 
under the fire of the “right”; in comequence, ex-Minister of Defence Khrísna 
Menon had to resign his position, with reluctant acquiescence of Prime-Minis¬ 
ter Nehru and in open disagreement with some of his leftist party fellows. 
Following, Mr. Karukanaran remarks that, taken into account these develop- 
ments, it is only logical if there arises some questioning about whetheh índia 
will remain faithful to its independent foreign policy; according to him, pres- 
sion from foreign countries is to be expected, mainly frcm the western camp, 
exactly because índia dépends much more on the West than on the Soviet 
Union to modernize its army. Otherwise the author understands that it has 
been outdated by the facts the conception that divides the world into cpposed 
camps, for the blocs have lost their monolithíc characteT after the Chinese 
rebellion against the Soviet Union. Another important fact is the intention 
of the two big powers to deny support to International tyranny, what they have 
been doing with partial success. In addition, the closer relations between 
Pakistan, which has a müitary agreement with the United States and the Po¬ 
pular Republic of China, which has celebrated a defense treaty with the Soviet 
Union, refute the theory that intends to prove that the Sino-Indian border 
conflict has meant an intensification of the cold war. To Mr. Karukanaran, 
the big question ís: Should the Indian foreign policy follow its present course 
and help the country to reach political stability and economic social progress 
or should it move backward and undo what has been achieved in these fields? 

LA POLITIQUE EXTÉRIEURE DE LTNDE ET LA PRESSION 
DE LA DROITE 

M. K. P. Karukanaran, Professeur de FÊcole d^Études Internationales de 
Finde, commence son article par Faffirmation que la dispute de frontière sino- 
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-indienne a estimule les attaques à la politique extérieure de Plnde par les 
partis et groupes conservateurs nationaux. Ensuite Pauteur ajoute que pour 
comprendre Ia forte pression que le gcvernement indien a subi pour modifier 
cette politique, c’est indispensable d’examiner les subtilités de la politique 
interne, et établir la relation existente entre la première et la dernière; base 
dans ce back&round, il passe à évaluer Pimpcrtance de ce qu*tl appelle “Pof- 
fensive de la droite”. D’accord avec cette préccnception il montre alors le 
role réactionnaire réprésenté par trois partis politiques de Plnde — Jana 
Sangh, Swatantra et, jusqu’à un certain point, le Parti Socialkte Praja — 
lesqueles luttent tous en faveur d’une politique extéiieuxe pro-Occident, en 
même temps que internement ils s’opposent aux reformes populaires, ils 
appuient Pinitiative privée, détiennent la presse et défendent la croissante cob 
laboration entre les capitalistes étrangers et índiens. En d^utres occasions, 
des gens sans parti expriment des opinions complètement divorcéas de la ráa- 
Iité en propcsant des Solutions simplistes et faciles en suggerant, depuis la 
renonce du Premier-Ministre Nehru et Pabandon de la politique extérieure 
de non-alignement, à Pinvasion de la Republique Populaire de la Chine et 
la libération du Tibet. En outre, situation complexe qui résulte de la po¬ 
litique de non-compromis adoptée par son pays, même quand il est obligé 
à se défendre de Pagression d J un État ccminuniste a révélé la faiblesse réelle 
de Paile gaúche du Parti du Congrès, il remarque que cette “aile” s : ost dé* 
faite comme un château sur le sable lorsqu’il est resté soua le feu de la droite; 
en conséquence le Ministre de Défense, M. Khrisna Menon, dü renoncer à 
gon poste avec acquíescement résistant du Premier-Ministre Nehru et en 
désaccord complet avec quelques uns de ses compagnons de parti de gauchs. 
Ensuite M. Karukanaran affirme qus, consideres ces développements, il est 
parfaitement logique de s’admettre quelques doutes sur si Plnde se man- 
tiendra fidèle à sa politique externe indépendante; selon Pauteur, on doit atten- 
dre la pression des pays étrangers, principalement du bloc Occidental, pré- 
dsement parce que Plnde dépend plus de POccidant que de PUnion Soviétique 
pour moderniser son armée. D^ailleurs Pauteur comprend que la conception 
quMnsiste en diviser le monde en deux champs opposés n’éxiste plus car les 
blocs ont déjà perdu leur caractere monclithe notamment après la rébélion de 
la Chine contre Plnde, Un autre fait important c 5 est Pintention dês deux 
grandes puissances de s’oppcser à la tyrannie internationale, dans ce qu*elles 
ont partialement réussi* Les relations de plus en plus cordiales entre le 
Paquistan, attaché par un accord militaire aux États Unis de PAmérique et 
la Republique Populaire de la Chine, liée par une convention defenaive à la 
URSS, réfutent la théorie que ce qui se passe dans la frontière sino-in- 
dienne constitue une recrude-scence de la guerre entre les deux blocs. Pour 
M. Karukanaran, la grande question à répondre c^st: La politique extérieure 
indienne dévrait-elle poursuivre en avant et aider le pays à acquérir Pstabilité 
politique et progrès économique, ou devrait-elle rétrograder et annuler ce qui 
a été obtenu dans ces secteurs? 



ÁFRICA E BRASIL: RELAÇÕES E COMPETIÇÕES 

ECONÔMICAS 

Artur Cezar Ferreira Reis 


Já vimos, em nosso artigo anterior, como a África negra 
entrou na história e a posição que ocupa em nossos dias, quan¬ 
do se encerra o período doloroso do colonialismo para iniciar-se 
o da aventura política de suas participações num mundo de so¬ 
beranias, que traí consigo não apenas a dignificação política, 
mas os rigores das competições nas áreas econômicas e o peso 
da manutenção do novo status. Isso implica em dispêndios 
com a máquina governativa interna, com a rede de relações in¬ 
ternacionais e com a manutenção ou preservação da ordem in¬ 
terna e externa* 

Há, no entanto, ainda a funcionar, em têrmos de império 
colonial, embora sob o disfarce de províncias ultramarinas, co¬ 
mo se dissera ao tempo em que lhe vivíamos sob o domínio, o 
chamado território português d'além-mar, representado em An¬ 
gola e Moçambique. Compõem os restos de uma gigantesca 
área de submissão, que principiou com as descobertas do Infan¬ 
te, atingiu o Oriente, cresceu na América para se ir desinte¬ 
grando numa continuada perda de substância, que importava 
na revelação de que a metrópole esgotara as energias no jogo 
das competições internacionais e se des vitaliza va na ordem in¬ 
terna . Essa desintegração é uma fatalidade histórica a que 
estamos assistindo como um dos fenômenos mais importantes 
de nossos tempos. Sim, porque para o Brasil a desintegração 
dos impérios coloniais significa a entrada, em linha de compe¬ 
tência, não mais de áreas coloniais, mas de Estados soberanos, 
que nos disputarão os mercados, na livre concorrência que tanto 
louvamos, mas que no seu bojo esconde surpresas quando não 
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vale, só por si, como uma força de destruição dos que não se 
aparelharam em tempo para a refrega em desenvolvimento. 
Em que proporções ela se nos propõe na atualidade? Como 
enfrentá-la? Como nos comportaremos, se sustentamos a tese 
de boa vizinhança, de autodeterminação dos povos e de livre 
iniciativa? 

Em livro recente, África e Brasil , Outro Horizonte , José 
Honório Rodrigues os traçou, em grandes quadros, toda essa 
história de ontem e de agora. Trata-se de livro digno de lei¬ 
tura e de meditação. Nossas relações com a África são muito 
velhas. Datam do século XVI, quando ela e nós começamos 
a viver para a Europa Ocidental, proporcionando-lhe a maté¬ 
ria-prima que movimentava os mercados. Essas relações ocor¬ 
reram em termos de complementação — ela nos mandava bra¬ 
ços e nós lhe remetíamos alimentos, tabaco, cavalos e pouco 
mais. É certo que a nossa exportação não se processou desde 
os primeiros momentos, pois que nos faltavam os recursos de 
produção para satisfazer os pedidos dos mercados de lá. O 
braço que nos veio da África negra, esse chegou cedo e serviu 
de alicerce a toda a economia tropical que elaboramos na costa 
brasileira — cana-de-açúcar, tabaco, algodão, como mais tarde 
seria com os minérios e o café. Cabe aqui registrar que uma 
das contribuições que levamos à África negra, incorporando-a 
à continuidade de sua sociedade, constou de tubérculos, que 
prontamente se adaptaram ao solo e passaram a constituir fun¬ 
damento da dieta alimentar. A propósito, o Prof. Pierre Gourou 
escreveu memória interessantíssima, apresentada ao III Colo- 
quium de Estudos Luso-Brasileiro, memória de que fomes o 
relator e através do qual se fica a saber que a influência de tais 
alterações alimentares foi profunda, inclusive na estrutura fí¬ 
sica de homens e mulheres africanos. 


II 

As nossas relações com a África negra, assim promovidas, 
criaram uma vinculação profundíssima, que ainda não mereceu 
a atenção de nossos investigadores para a sustentação da tese 
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relativa à política de aproximação Brasil—África. A influência 
africana, constatada na linguagem, na alimentação, na forma¬ 
ção étnica, nos usos e costumes, e mais intensamente no de¬ 
senvolvimento da economia brasileira em cerca de 4 séculos, 
assumiu, portanto, aspectos da mais evidente importância. Sem 
a África, a começar do II século do domínio português, não 
existiria o Brasil. O bandeirante ampliava a base física, mas 
quem assegurava a continuidade do processo de ocupação, de 
domínio político, em termos de estruturação econômica, esse 
era o africano, na condição de trabalhador nos engenhos e mais 
estabelecimentos montados para ativar a criação da riqueza 
pública e privada. 

A África Portuguesa, pela intensidade por que se ligava 
ao Brasil, na ordem econômica, por isso mesmo aos poucos se 
foi ligando, também na ordem político-administrativa, ao Brasil. 
Angola, a começar do século XVII, era muito mais uma de¬ 
pendência do Brasil do que propriamente da metrópole por- 
tuguêsa na península. Os governadores vinham de Lisboa, é 
certo, mas na realidade os seus grandes contactos, ou antes, os 
contactos da pequena sociedade que dirigiam processavam-se 
diretamente com o Brasil. O comércio triangular dos primei¬ 
ros tempos deixara de existir e se fazia diretamente. A África 
portuguêsa, não será uma ousadia afirmar-se, vivia para o 
Brasil e dêle dependia, pelo que lhe proporcionássemos para 
o seu sustento e para a sua permanência como parte integrante 
do ultramar português. Em 1648, por exemplo, conquistada 
Angola pelos holandeses, sua reconquista foi operação bem su¬ 
cedida que se organizou no Rio de Janeiro, com tropa brasi¬ 
leira e sob o comando de um brasileiro — o carioca Salvador 
Correia de Sá e Benavides. 

A partilha da África, depois das Conferências de Bruxelas 
e Berlim, interrompeu os contactos. A conjuntura internacio¬ 
nal era diferente. O braço livre já promovia o progresso no 
Brasil, permitindo a orientação para uma nova política em ter¬ 
mos de organização do trabalho. A conquista do território in¬ 
terior da província fluminense até o vale do Paraíba do Sul 
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realizara-se, é certo, no ruxh do café, com o braço do escravo 
negro. A conquista do Oeste paulista, todavia, já foi uma fa¬ 
çanha do braço livre. A partilha da África, disputada pelos 
colonialistas europeus, que precisavam daquele espaço imenso 
para satisfação de seus problemas de desenvolvimento, assegu- 
rando-lhes matéria-prima abundante, assegurou-lhes também, 
como era natural, o domínio dos mercados, com o aparecimento 
das primeiras grandes crises que a América ibérica experimen¬ 
tou com a competição que surgia. Portugal mostrara-se inca¬ 
paz de manter-se na África. Extinguira-se o vigor dos séculos 
XV a XVIII. O Império esfacelou-se. A perda do Brasil, an¬ 
tecedida pela perda do Oriente, constituíra um golpe profundo. 
A geração dos chamados "Vencidos da Vida” envenenara o país, 
que não acreditava mais nas virtudes da emprêsa colonial, ha¬ 
vendo mesmo, em conseqüència dêsse estado de espírito, a cor¬ 
rente que julgava mais acertada a retirada da África, negocia¬ 
da a bom preço com as potências imperialistas. A Portugal 
sucediam os inglêses, os franceses, os belgas, os alemães. 

O Brasil não se apercebeu logo da gravidade da situação 
que se criava. O livre cambismo que lhe animou a juventude 
econômica parecia-lhe garantia suficiente para sua presença, 
constante nos mercados europeus. Trabalhávamos e produzía¬ 
mos matéria-prima ou gêneros agrícolas que nos compravam a 
preços compensadores. Ignorávamos que os mercados cnde ven¬ 
díamos eram os mercados das nações que dinamizavam os res¬ 
pectivos impérios para a produção justamente daquilo que nos 
caracterizava no particular de exportável. 

Em 1925, um deputado pelo Distrito Federal, o Sr. Vicente 
Piragibe, relator do Orçamento da Receita, na Câmara, chamou 
a atenção do país para a situação que se proporia em breve. 
Em seu livro intitulado “O Paradoxo Nacional”, sustentou a né- 
cessidade de reaparelhar-se o país para a competição. Acredi¬ 
tava que nos manteríamos ainda por muito tempo como uma 
nação agrícola. A industrialização parecia-lhe uma promessa 
distante, mas que já produzia crises. 

Os Estados Unidos, recordaria, ainda alicerçavam a sua 
grandeza econômica na agricultura. E o impulsionamento in- 
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dustrial nâo se operava em prejuízo da agricultura, o que nos 
deveria servir de lição a seguir. Analisava, a seguir, o quadro 
de nossa produção agrícola, para concluir que toda ela estava 
por organizar. O próprio café, em que se apoiava o Brasil 
para o seu intercâmbio com o exterior, precisava de tratamento 
para competir bem nos mercados europeu e norte-americano. 
No particular do cacau, exemplificava, o que estava represen¬ 
tando a produção da Costa do Ouro criava perspectivas angus¬ 
tiosas para o cacau baiano, já que o cacau da Amazônia perdera 
expressão. 

Depois, era a vez de Waluyr Niemeyer, meu colega no an¬ 
tigo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Em seu 
livro “Nossos Concorrentes” (O Brasil, sua produção agrícola e 
os concorrentes da Ásia e África), propôs o assunto sem exces¬ 
sos, mas com um realismo admirável. Seu livro é fundamental 
como ponto de partida, como iniciação precisa, à luz de fatos, 
cifras e reflexões sensatas. Não há nele o anúncio de uma ca¬ 
tástrofe. Ao contrário, avisando, Niemeyer acreditava em 
nossa capacidade de resistência, de recuperação, de sucesso. Já 
então os perigos eram de uma evidência cristalina. O Ministé¬ 
rio do Exterior, gestão Otávio Mangabeira, ativava-se para ob¬ 
servar as reações dos mercados até onde chegáramos e os re¬ 
flexos que a concorrência das áreas ultramarinas asiáticas e 
africanas podiam produzir. Raul Bopp e Jobim procederam, 
então, a um inquérito cheio do maior interesse acêrca de nossa 
impetuosidade no passado e no presente e da possibilidade de 
competir e dominar mercados exteriores, criando novos, não ce¬ 
dendo ante o progresso dos impérios. 

Niemeyer passara em revista o trabalho que se realizava 
no Quênia, Uganda, Tanganica, Costa do Ouro, Nigéria, Mada¬ 
gáscar, Áfricas Ocidental e Equatorial Francesas, África Por¬ 
tuguesa e Congo Belga. No Quênia e Uganda, o café e nesta 
última colônia britânica o algodão compunham o forte de pro¬ 
dução, que se intensificava e era assistida por comissões téc¬ 
nicas, criadas pelo governo, interessado na ampliação e me¬ 
lhoria das culturas. Entre 1926 e 1928, a produção de café 
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somava 38 000 toneladas. O algodão, entre 1913 e 1928, 290 
mil toneladas. Em Tanganica, o café já lhe garantia, a po¬ 
sição de 3.° produtor africano, com um total de mais de 25 mil 
toneladas entre 1913 e 1928. A borracha participava também 
dos quadros de exportação. Na Costa do Ouro entrava o cacau. 
Em 1913, sua presença registrava 15% do total mundial. Em 
1913, a situação já se mostrava mais séria. Para um total de 
505 900 toneladas, no mundo, Costa do Ouro comparecia com 
50%! Assim, em 1927, os algarismos, para uma comparação, 
eram 213 300 toneladas da Costa do Ouro, para 50 346 da Bahia! 
A Nigéria distinguia-se pela produção de óleo de palmeira. 
Figuravam em terceiro lugar, quanto ao amendoim. Aquêle, 
representava-se em 230 mil toneladas, e esta, em 150 mil. O 
cacau, em 1920, já somava 39 800 toneladas. Entre 1913 e 1927, 
mais de 300 mil toneladas. Em 1913, a produção da Nigéria era 
maior que a dos Estados do Amazonas e Pará reunidos. A 
exportação de borracha, em 1927, constava porém de apenas 
2 028 toneladas. 

Madagáscar produzia, para exportação, café, arroz e fumo. 
Entre 1924 e 1928, passava o Brasil no arroz. A África Ociden¬ 
tal Francesa, somando 16 milhões de indivíduos, produzia café, 
arroz, cacau, fumo, algodão e milho, oleoginosas, banana, ana¬ 
nás e amendoim. A África Equatorial Francesa, com 3 milhões 
de habitantes, vivendo numa superfície de 1 milhão e 200 mil 
km2, produzia café, cacau, milho, arroz e fumo. 

A África Portuguesa, composta de Angola, Moçambique, 
S. Tomé e Príncipe, entregava à metropole café, cacau, oleagi¬ 
nosas e açúcar. O Congo Belga, café, cacau, algodão, fumo, 
arroz, óleo de palmeira. Já em 1926, a Bélgica não estava mais 
presente às despesas com a manutenção da colônia, que vivia 
de seus próprios recursos. 

Lembramos que todos esses dados, expostos e analisados 
serenamente, para comparação com o Brasil nas suas variantes 
regionais ou estaduais, paravam em 1926. Daí por diante, per¬ 
guntaremos, os algarismos ali indicados como se comportaram, 
ou antes, o que expressariam? O fato de ter havido uma ótima 
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política de desenvolvimento nas áreas ultramarinas da França, 
Inglaterra, Portugal e Bélgica, com inversões maciças de capi¬ 
tais do Estado ou da iniciativa privada, o que assegurou à 
África negra não um retrocesso mas uma intensificação de seu 
desenvolvimento, criou o problema grave da concorrência ainda 
mais perigosa, que exigiria a adoção de um plano de Estado, 
para a nossa segurança, plano que deveria compreender me¬ 
lhores condições de mercado interno para a produção brasi¬ 
leira, agrícola e industrial, e a ofensiva, nos mercados exter¬ 
nos, a preços competitivos e com produção de boa qualidade. 
Os algarismos indicados por Niemeyer, portanto, ao invés de 
terem perdido sentido para menos, enriqueciam-se para muito 
mais. Note-se que a produção das áreas coloniais africanas ne¬ 
gras é a mesma produção brasileira que nos garantiu, durante 
mais de três séculos, senão um monopólio, pelo menos uma 
participação muito intensa nos mercados de consumo mundiais, 
mercados que não se saturaram com o que a África lhes pro¬ 
porciona, mas têm o direito ou a precaução de escolher, pre¬ 
ferir, triar entre os que os procuram para oferecer o que pro¬ 
duzem. Só o café é hoje produção africana da ordem de 11 
milhões de sacas! 


IV 

A ascensão política atingida pela África negra não terá, 
porém, alterado o panorama? Os territórios soberanos das 21 
novas unidades, que emergiram do sistema colonialista europeu 
a braços com as tremendas dificuldades que o novo status se¬ 
guramente lhes criou, até que ponto poderão prosseguir, de 
imediato, na competição ao Brasil? 

Faz-se necessário considerar, desde logo, o fato de que, 
à exceção do antigo Congo Belga, as novas repúblicas africa¬ 
nas não estão entrando na vida política autônoma aos banhos 
de sangue, pela destruição de seus quadros sociais, de sua or¬ 
dem econômica e de sua estabilidade política. Ao contrário, 
em todas, o que ocorre é um desejo imensurável de caminhar 
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com segurança, mantendo o que o europeu lhes deixou, para 
melhorar e crescer. Ademais, os países colonialistas e as orga¬ 
nizações internacionais não as abandonaram à própria sorte. 
Estão a dar-lhes a mão, ajudando-as e mantendo-as como ami¬ 
gas, aliadas e, de certo modo, assegurando-lhes os mercados. 
Os capitais que haviam sido investidos não foram expatriados 
nem enxotados, tampouco expropriados. Asseguraram-lhes con¬ 
dições para prosseguir a atuação que exerciam, dando-se opor¬ 
tunidade para novas inversões ao lado de grandes programas 
de desenvolvimento. 

O chamado Mercado Comum Europeu, de que fazem parte 
a França, Bélgica, Luxemburgo, Holanda, Alemanha, Itália, 
constituído por deliberação adotada em Roma a 25 de março 
de 1957, e que planejara ampla ajuda aos membros da comu¬ 
nidade francesa na África, nem porque tivesse ocorrido a inde¬ 
pendência da área ultramarina, fato consumado que provocou 
o reexame do comportamento a adotar, se retraiu ou retirou. 
Decidiu, antes, continuar a cooperação, proporcionando oportu¬ 
nidade aos novos Estados para a associação ao Mercado me¬ 
diante requerimento para a associação e a ajuda. Em sessão de 
18 de agosto de 1961, realizada em Roma, o Mercado decidiu 
atender aos pedidos que lhe foram apresentados das seguintes 
repúblicas africanas: África Central, Senegal, Mali, Costa do 
Marfim, Nigéria. Essas medidas cobriam necessidades de ordem 
social e cultural. Porque os de ordem econômica já se proje¬ 
tavam na base de estudos, de assistência técnica, financiamen¬ 
tos a largo e curto prazos e o prosseguimento de obras de vulto 
para a criação de condições essenciais ao desenvolvimento eco¬ 
nômico. Há mesmo um órgão especializado da ONU, a Comis¬ 
são Econômica para a África, criada por proposta do Brasil, 
que funciona plenamente, com resultados ponderáveis. A aju¬ 
da norte-americana, de outro lado, intensifica-se, provocando 
inclusive certo mal-estar na América Latina. Uma Comissão de 
Cooperação Técnica para a África ao Sul do Saara, um Con¬ 
selho Científico para a África do Sul do Saara e uma Funda¬ 
ção para a Assistência Mútua na África do Sul do Saara pro¬ 
movem a pesquisa, organizam projetos, fornecem assistência 
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técnica, disciplinam a aplicação de capitais, asseguram condi¬ 
ções ao desenvolvimento, numa intensificação de atividades 
cujos frutos estão visíveis nas estatísticas de produção, nos 
quadros das conquistas sociais e culturais, através de formação 
de pessoal nativo e da segurança sanitária, indispensáveis ao 
êxito de todo êsse gigantesco esforço de construção. O Mer¬ 
cado Comum Europeu foi ampliado, convém ter em mente, 
pela Convenção da Cooperação Econômica Européia, criada 
em Paris a 16 de abril de 1948, em um de cujos artigos se esta¬ 
belece que “as partes contratantes (e elas não são apenas aquê- 
les seis países) comprometem-se a promover com energia, tanto 
individualmente como coletivamente, o desenvolvimento da pro¬ 
dução pela utilização dos recursos de que dispõem na metrópole 
e nos territórios ultramarinos”, para o que se reduziram as 
respectivas tarifas. 

O alerta de Waldyr Niemeyer não teve eco imediato. A con¬ 
federação Nacional da Indústria, todavia, em 1953, iniciou ar¬ 
ticulações a respeito da situação. Os escritórios comerciais do 
Brasil no exterior, em particular o de Nova Iorque, pediram a 
atenção das autoridades. A competição ao Brasil envolvia, tam¬ 
bém, a produção dos sintéticos. Nós próprios, em pequena me¬ 
mória apresentada ao Conselho Econômico da Confederação 
Nacional da Indústria, de que somos membros, insistimos na 
urgência de um planejamento para evitar as surprêsas peri¬ 
gosas. E perante a Escola Superior de Guerra, a propósito da 
valorização da Amazônia, indicamos o esforço que se fazia na 
África para valorizá-la com rapidez. 

Que se fêz de positivo, de nossa parte, para enfrentar a 
situação? 

Em 1952, publicou-se, em São Paulo, edição da Secretaria 
daquele Estado, o livro “Agricultura na África”, de autoria do 
Dr. Rui Miller Paiva, técnico daquele órgão da administração 
pública. O Dr. Miller visitara tôda a África, para verificar 
os perigos a que estava exposta a economia paulista como de¬ 
corrência da aplicação dos planos de desenvolvimento do conti¬ 
nente negro. Sua visita foi feita com olhos de ver. Suas con- 
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clusões não acompanharam o pessimismo já existente. A África, 
como área agrícola, como área de concorrência, não inspirava 
cuidados. Vamos acompanhá-lo na euforia das conclusões a que 
chegou: 

"Podemos dizer, sem receio de exagerar, que são muito 
pequenas as possibilidades dessas colônias virem a se desen¬ 
volver no sentido de se tornarem regiões produtivas com capa¬ 
cidade de sustentar uma sociedade rica e civilizada . O conti¬ 
nente africano não é, como se supõe, uma região inexplorada, 
rica, coberta de matas virgens e terras férteis, à espera de gente 
e de capital para progredir. Ao contrário, a África é um con¬ 
tinente já gasto, muito explorado, que sustenta uma grande 
população há milhares de anos. Não se encontram zonas novas 
e férteis para serem abertas, como o nosso Norte do Paraná. 

Além disso, é um continente pobre de recursos naturais. 
Suas terras são fracas. Afora a enorme área de deserto, que 
se estende por quase um têrço de seu território e das regiões 
semidesérticas, que também cobrem grandes extensões, o que 
caracteriza o continente são as regiões de savanas, também cha¬ 
madas de prados tropicais e que são campos geralmente pobres 
de árvores, de solos laterizados e sujeitos a secas prolongadas, 
paupérrimos em rios e onde a camada de água subterrânea 
acha-se muito profunda, tornando difícil e de resultados pro¬ 
blemáticos a abertura de poços artesianos. É, aliás, uma cena 
bem típica da África a fila de indígenas transportando água 
para suas casas, às vêzes de grande distância, assim como a 
abertura de cacimbas no leito seco dos rios. Regiões de sel¬ 
vas equatoriais só se encontram nas proximidades do Rio Congo 
e numa pequena faixa que acompanha o Golfo da Guiné, mas 
aí as condições de clima são muito difíceis ao homem. As tri¬ 
bos indígenas que vivem nessas regiões são as mais primitivas 
e algumas delas fogem ao contato da civilização, como é o caso 
dps pigmeus. Quase sempre essas selvas se apoiam em solos 
pobres imprestáveis para a agricultura; poucas vêzes são en¬ 
contradas manchas de solos férteis, como aquelas em que se 
acham plantadas as culturas de cacau em Costa do Ouro e Ni- 
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géria. Ainda mais raras são as regiões do continente, que dis¬ 
põem de solos bons, em altitudes que permitem condições de 
clima favoráveis, como os higlands do Quênia, ou as terras 
de Ruanda-Urúndi e Quivu, no Congo Belga. Ê importante 
acentuar que essas regiões, de solos bons e de condições de 
clima favoráveis, já se encontram superpovoadas. E não po¬ 
deria ser de outra forma, pois existem na África, à procura 
de solos agricultáveis e de condições de climas favoráveis, cerca 
de 190 milhões de pessoas — número enorme, se considerar¬ 
mos os recursos aproveitáveis do continente. 

Além dos desertos e da pobreza das savanas, o continente 
ainda luta contra a doença do sono, que torna inabitável grande 
extensão de sua superfície. Aliás, a doença do sono traz outros 
empecilhos, pois impede a manutenção de rebanhos nas zonas 
infestadas e com isso torna difícil a melhoria da dieta dos in¬ 
dígenas e pràticamente impossível a recuperação dos solos, os 
quais, conforme já dissemos, são altamente laterizados e não 
podem ser cultivados permanentemente, sem aplicação de doses 
elevadas de estéreo. Outras doenças também agem no sentido 
de impedir o desenvolvimento da pecuária, tais como a febre 
aftosa, a peste bovina, a tristeza, tanto a causada pela naplas- 
mose como pela piroplasmose, além de muitas outras. 

Há ainda a considerar que as doenças que atacam o homem 
são de molde a dificultar o desenvolvimento de grande exten¬ 
são do continente. A maleita, a filariose, vermes intestinais 
e muitos outros tornam difícil a colonização de muitas regiões. 
Ao chegarmos à África, informaram-nos de que três coisas eram 
essenciais ao europeu que vive no continente: chapéu de cor¬ 
tiça para evitar o sol, água fervida para beber e até mesmo 
para escovar os dentes e quinino, todos os dias, invariavelmente. 

O continente também se mostra pobre quanto aos demais 
recursos naturais. Falta-lhe completamente o petróleo e suas 
reservas de carvão são pequenas, pois enquanto as da Amé¬ 
rica são calculadas em 3 430 bilhões de toneladas, as da África 
são de apenas sessenta bilhões. O continente é melhor dotado 
de quedas de água, que permitiriam a produção de energia elé- 
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trica, desde que fôssem instalados grandes centros elétricos. 
Quanto aos minerais, apesar de contribuir com cêrca de um têr- 
ço da produção mundial de ouro, 95% da de diamante e tam¬ 
bém contribuir para a de cobre, estanho e ültimamente para 
a de minerais estratégicos, o continente é pobre em íerro, que 
é ainda o minério essencial ao desenvolvimento industrial de 
uma região. 

Não sendo ricas em recursos naturais, torna-se difícil a 
essas regiões atingirem o grande desenvolvimento a que nos 
referimos. Seria necessário, para contrabalançar, que dispuses¬ 
sem de uma população muito ativa e laboriosa, que pudesse 
manter unft índice elevado de produção. Mas é justamente o 
contrário que se dá, porque os indígenas denotam grande atra¬ 
so cultural, conforme tivemos ocasião de explicar e, o que é 
mais importante, mostram-se muito pouco desejosos de traba¬ 
lhar. Essa atitude em relação ao trabalho não encontra como 
causa apenas a falta de alimento e excesso de doenças. É algo 
mais que isso; é o modo de compreender a vida e o valor que 
dão às coisas; é, enfim, a filosofia do indígena. Considerando 
essa causa, parece-nos que a possibilidade de modificá-los e de 
fazer com que se apliquem mais no trabalho é muito pequena, 
porque a vinda de imigrantes, imbuídos de outros conceitos 
sôbre o trabalho, que seria a forma mais fácil de se conseguir 
isso, não pode ser promovida em grande escala, uma vez que 
o índice demográfico é elevado nas regiões que se prestam a 
essa imigração. 


V 

A conclusão a que se chega após a enumeração dessas difi¬ 
culdades é que são, de fato, muito pequenas as possibilidades 
dessas colônias adquirirem elevado grau de desenvolvimento 
econômico. Seus recursos materiais não se mostram suficientes 
para sustentar uma população com padrão de vida equiparado 
ao das sociedades civilizadas. É sua população autóctone, de- 
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vido ao atraso cultural em que se encontra, não tem possibili¬ 
dade de melhorar em futuro próximo.” 

Para êle, os planos em execução ‘"somente poderão alcan¬ 
çar um objetivo mais imediato, que é o de ampliar a exportação 
de certos produtos agrícolas e minerais e trazer com isso al¬ 
guma melhoria no padrão de vida dos indígenas, mas, de modo 
algum, poderão elevar o índice de produção aos níveis de pro¬ 
gresso de que acima falamos. Para trazer o progresso a essas 
regiões não basta apenas construir estradas, portos, abrir poços, 
construir açudes e ensinar os indígenas. Seria preciso mais; 
seria preciso melhorar o solo, atenuar as dificuldades de clima 
e compensar a pobreza de energias, e, além do mais, seria neces¬ 
sário modificar a mentalidade do nativo”. 

O que se está constatando não é, porém, muito diferente 
do que concluiu o Dr. Miller? 

Os que anunciavam os perigos estavam certos. E só agora, 
quando nos bate às portas a urgência de uma política, é que 
damos os passos mais imediatos para criá-la e fazê-la prática. 

Defendendo a tese de autodeterminação dos povos, o Bra¬ 
sil não poderia, sem negar as suas próprias origens nacionais 
de país que saiu da condição de colônia para a de estado sobe¬ 
rano, assumir outra atitude que complementasse o que podere¬ 
mos denominar de a sua “política africana”, realizável através 
de uma aproximação que se deve consolidar não apenas nas 
relações de amizade, mas, igualmente, no campo econômico. E 
aqui surge o problema — como promover essa aproximação, se 
os países africanos são nossos concorrentes e as exportações bra¬ 
sileiras para a África negra são insignificantes? Poder-se-iam 
criar ali mercados para a nossa produção industrial? Já se anun¬ 
ciam, nesse particular, as primeiras manifestações da África. 
É possível vender-lhes produtos químicos, têxteis, farmacêuticos, 
calçados, automóveis, jipes e caminhões, carnes, conservas em 
geral, arroz, equipamentos elétricos, materiais de construção. 
No particular das competições, convém não esquecer que o tra¬ 
balho é ainda realizado sob formas em conflito com a dignida- 
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de do ser humano. O primeiro caminho será, em consequência, 
reclamar uma política de elevação da mão-de-obra africana à 
base de salários justos. A seguir, promover os convênios que 
criem condições de concorrência limpa. Já não se faz assim 
com relação ao café, no tocante à América Latina? O inter¬ 
câmbio de técnicos não poderá deixar de ser considerado devi¬ 
damente, para, inclusive, assegurar ao Brasil a simpatia e a con¬ 
fiança visando à celebração dos acordos de comércio e de con¬ 
corrência nos mercados de matérias-primas tropicais. Há, por¬ 
tanto, um largo campo a examinar para as diretrizes a adotar. 

Estamos, assim, com o problema das nossas relações com 
a África em termos de realidade. Não se trata mais de uma 
situação futura, competitiva. Agora é a evidência dos fatos 
consumados que temos de enfrentar. O crescimento do Brasil, 
no que diz respeito ao seu mercado interno, é outra realidade 
imensurável. Não estará nêle uma solução mais segura? 

* * * 


AFRICA AND BRAZIL, ECONOMIC RELATlONS AND 

competitions 

As a sequence to his previous article under the title “África, a Com- 
plement to Europe” (“Revista Brasileira de Política Internacional”, March, 
1963) Mr. Artur Cezar Ferreira Reis, a Brazilian historian, examines, this 
time, the problem of economic relations and competitions between Brazil and 
África. After having tracked the origin of these relations, which goes back 
to the time when Brazilians were subjects of the Fortuguese Empire, he 
makes specíal references to the Ccnferences of Brussels (1874) and Berlim 
(1884-1885), in which European colonial countries assembled to delimitate 
their respective spheres of influence; the author points out that hereafter, 
African — Brazilian commercial competition has begun — a fact initially 
overlooked by Brazilians — for colonialism, in its natural course of action, 
increasead African production of raw materiais. In this connection, he men- 
tions a book — “Nossos Competidores” (“Our Competitors”) — by Waldyr Níe- 
meyer, where this Brazilian writer has compared, based on data, the produc¬ 
tion of law materiais in Brazil and África, particularly of rice, coffee and 
cocoa, in the period 1913-1928. Once established these comparisons, the 
book called attention to the danger to Brazil of the growing production of 
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tropical articles in the Black Continent. Mr. Ferreira Reis, then, remarks. 
that froip 1928 on, African production has gained a new impetus as a result 
of important European investments and, as a consequence, Brazilian exports 
of primary products to Europe have continued to decrease. Next, he discusses 
whether the situation has changed nç>w that the majority of African countries 
have become independent and will have to answer for the heavy responsabi- 
lities that a política! independence implies. In other words, to what extent 
has this independence hampered the competitive power of African countries? 
The author understands that these new burdens imposed upon them by their 
new politícal status have been offset, not only by the administrative eccnomic 
structure that Africans inherited from the colonial powers, but also by the fi¬ 
nancial technical assistance they receive from their ancient Tulers, especially 
through the Common Market and from international organizations. -Despite 
the observations made by a Brazilian technician, in 1952, after a visit to 
África, affirming that African agriculture should not be a cause of concern 
to Brazilians, Mr. Ferreira Reis continues to think that the economic competi- 
tion between Brazil and África is undeniable as a fact, though not excluding 
the possibility of some commercial interchange, which might be advantagecus 
to both sides. Whereupon the author wonders whether, considered these cir- 
cunstances, the ever-growing internai market of Brazil would not be a safer 
alternative to our production. 


AFRIQUE ET BRÉSIL, RELATIONS ET COMPÉTITIONS 
ÊCONOMIQUES 

Comme suite de son article antérieur sous le titre “Afrique, Complément 
de FEurope” (“Revista Brasileira de Política Internacional”, Mars, 1963), M. 
Arthur Cezar Ferreira Reis, un historien brésilien, examine, maintenant, le 
problème des relations économiques entre le Brésil et V Afrique. Après avoir 
fait une retro?pection de Porigine de ces relations que remontent au temps 
quand les Brésiliens étaíent subordonnés à PEmpire Portugais, il fait un 
rapport spécial aux conférences de Bruxelles (1874) et Berlin (1884 1885) 
dans Iesquelles les pays coIon ia listes européens se sont reunis pour délimiter 
leurs respectives sphères d^influence; il remarque que dorénavant, la compé- 
tition commerciale africain-brésilienne a commencé — un fait qui d’abord 
a été sous-estimé par les Brésiliens — car le colonialisme, en suivant son 
cours naturel d^ction, a augmenté la production africaine de matières-primaires. 
A ce rapport, il mentione le livre —- “Nos Compétiteurs” — de Waldyr Nie- 
meyer, oü cet auteur brésilien a compare, avec base en estatistique, la production 
de matières-primaires, au Brésil et en Afrique, particulièrement de riz, café 
et cacao, dans la période 1913-1928. Ayant établi ces comparaísons, le 
livre a appelé Tatention pour le danger, pour le Brésil, de la croissante prc- 
duction d’articles trcpicaux, dans le Continent Noir. M. Ferreira Reis ob- 
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serve, alors, que, après 1928, la production africaine a gagné une nouvelle fim- 
pétuosité comtne résultat des importanta investissements européens et con- 
sequerament le* exportations latin-américaines de produits-primaíres brésiliens 
pour FEurope ont continue à decroitre. Ensuite, il cherche à répondre la 
question de — si cette situation a changé à présent, quand la majorité des 
pays africains sont deve nus independa nts et devrcnt prendre les lourdes res- 
ponaabiiités d‘une indépendance politique. En d’autres mots, jusqu*à quet 
point cette ** 'indépendance” a nui le pouvoír compétitif des pays africains? 
L’auteur comprend que le* iourds devoirs imposés aux pays africains par leur 
nouveau a tatua politique ont été contrebalancés, non seulement par la struc- 
ture administra tive et économique qu’il ont héritée des pouvoirs coloni alistes, 
corame par Fassistance financière et technique qu’ils reçoivent de leurs an 
ciens dominateurs, spécíalement à travers le Marché Commun Européen et les 
organisations internetíonales. Malgré les observations faites par un technieien 
brésiUen, en 1952, après une visite à F Atrique, en affirtnant que F agricultura 
africaine ne devrait pas constituer motif de préocupation pour les brésiliens, M. 
Ferreira Reis continue à penser que la compétition économique entre le Brésil 
et FAfrique est un fait incontestable, même qu’il n’«telue pas la possibilite 
d*un échange commercial, qui pouxrait être avantageux pour les deux cotés. 
C’est por qtioi Fauteur suppose qu’il serait important de discuteT, en con- 
sídérant cei circonstances, si le toujours croissant marché interne du Brésil 
ne serait pas une altemative plus atire pour notre production. 
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Estaníslau Fischlowitz 


Assistimos, atualmente, ao fenômeno denominado por cien¬ 
tistas sociais, quase com unanimidade, bem ou mal, de “acele¬ 
ração da história”. Surgem, com efeito, na arena mundial, com 
velocidade cada vez mais calidoscópica, novos, importantes e 
aflitivos problemas — ou bem tomam nova e mais angustiante 
feição os antigos — impondo a adoção de soluções necessárias 
para lhes fazer face, e isto não somente no plano nacional 
como também na órbita internacional, 

Um dos traços mais marcantes e mais imprevistos da últi¬ 
ma década é o incontestável agravamento da questão social., 
No período imediatamente posterior ao fim da Segunda Guerra 
Mundial estava prevalecendo a crença de que a mesma havia 
sido superada, mediante realizações da política social, pública 
e livre. Acreditava-se, geralmente, que as suas conquistas anu¬ 
laram a polarização biciassísta das sociedades modernas, pos¬ 
sibilitando, conforme famoso programa de Augusto Comte, “a 
incorporação do proletariado à coletividade industrial contem¬ 
porânea”. Assim, a terapêutica reformista de Haroldo Lasky, 
Samuel Gompera, Albert Thomas e Lorde Beveridge teria ma¬ 
nifestado evidente superioridade em confronto com as técnicas 
revolucionárias, preconizadas por Marx e Engels, Lênin e Sta- 
lin. Ninguém duvidava mais que a amplitude e profundidade 
de reformas sociais atingiriam limites máximos, sem deixar 
margem para novas realizações institucionais, subordinadas às 
metas de progresso social. O conflito tradicional entre o capi¬ 
tal e o trabalho no âmbito nacional — problema-chave do século 
XIX — passaria a ser substituído, no curso do século XX, pela 
“questão social internacional", isto é, os crescentes, agudos e 



226 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

violentos choques entre os “países burgueses” e os “proletá¬ 
rios” . 

Quais são as principais forças motrizes que, contràriamen- 
te a tais expectativas ultra-otimistas, fizeram com que tivessem, 
mais uma vez, ressurgido, no mundo da segunda metade dêste 
século, problemas alarmantes de ordem social? 

Seria simplificação ingênua tentar atribuir a causalidade 
desse surpreendente fenômeno ao impacto do comunismo. Nos 
países de economia socialista da Europa e da Ásia vive, em 
1963, é verdade, nada menos.de um têrço da humanidade. 
Entretanto, por várias razões, a expansão, tanto territorial 
como ideológica da sovietocracia mundial acusa, ültimamente, 
visível decréscimo. Muito deve ter contribuído para tal fim o 
seu atual policentrismo, que, afetando seu antigo caráter mo¬ 
nolítico, não pôde deixar de enfraquecer a sua estratégia com¬ 
bativa. Única exceção a essa regra constitui a conquista, aliás 
casual e fortuita, do seu primeiro baluarte no Hemisfério Oci¬ 
dental . Não há, por outro lado, como negar que a comunização 
da pequena ilha das Antilhas continua exercendo forte influên¬ 
cia sobre as tensões e pressões sociais na América Latina, con¬ 
dicionando, mesmo, até certo ponto, o surto dos últimos pro¬ 
gramas sociais, de âmbito interamericano. 

Seja como fôr, temos, pois, que procurar alhures as razões 
determinantes do agravamento da crise social universal. Será 
que, no mundo dos nossos dias, aumentaram os estados de mi¬ 
séria, pobreza e fome? Fi ancamente, não nos parece. É mister 
admitir que, muito pelo contrário, manifestam progresso cons¬ 
tante, num ritmo menor ou maior, os níveis de vida das classes 
populares, quase em todas as principais regiões do nosso pla- 
nêta. 

Em busca dos fatores responsáveis pelo imprevisto apare¬ 
cimento dessas nuvens sombrias, precursoras de tormentas so¬ 
ciais, estamos dipostos a atribuir posição crucial a dois fenô¬ 
menos de índole bem variada: a) — um que afeta as condições 
de vida da classe trabalhadora nos países altamente industria¬ 
lizados, economicamente adiantados e relativamente prósperos; 
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b) — outro que atua, no sentido prejudicial, nas áreas subde¬ 
senvolvidas ou apenas na fase incipiente de incremento econô¬ 
mico e que, afinal de contas, perfazem ainda a parte mor do 
mundo. 

O primeiro constituindo a revolução industrial, tecnológica 
e organizacional, que, possibilitando aumento espetacular da> 
produção e da produtividade, apresenta, porém, anverso da me¬ 
dalha social, capaz de causar maiores preocupações: surto da 
nova e considerável onda de desemprêgo técnico, em massa. 

E o segundo relacionando-se com a tremenda explosão po¬ 
pulacional, que ameaça anular os resultados do progresso eco¬ 
nômico e social: paralisação ou estancamento de aumento da 
renda nacional per capita, deslocamento das inversões produti¬ 
vas para as sociais ou meramente demográficas e agravamento 
da situção do mercado de trabalho. 

No diagnóstico da questão social, em sua facêta atual, difi¬ 
cilmente poder-se-ia desprezar, ao lado dos elementos econô¬ 
micos e demográficos acima aludidos, o papel poderoso, cabí¬ 
vel às profundas alterações, que se processam, simultâneamen¬ 
te, na consciência das classes populares, desprivilegiadas e des¬ 
favorecidas. Não se conformam mais com as condições de pe¬ 
núria, subconsumo e, particularmente, subalimentação, agrava¬ 
das pela inseguridade social. Tais visíveis mudanças, de cará¬ 
ter subjetivo, vêm sendo acompanhadas pelo surto de vitoriosas 
correntes doutrinárias, de índole sociaimente avançada. Os pro¬ 
gramas de democracia social firmam-se, cada vez mais, sem en¬ 
contrar mais resistência por parte do movimento ideológico 
do liberalismo de outrora, cujo ressurgimento, apesar de várias 
tentativas, empreendidas, últimamente, por Mieses e Hayeck, 
encontrou resistência intransponível na orientação política so¬ 
cial e econômica contemporânea. No campo social e político, 
não se pode notar qualquer nova doutrina, reajustada às con¬ 
dições do mundo atual, em flagrante contraste com a enorme 
proliferação de movimentos, mais contraditórios filosoficamente 
e abundantes, peculiares do clima do século anterior. Contudo, 
e apesar do declínio da posição ocupada pelo socialismo demo- 



228 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

crático, até, no período recente, dentro da órbita de pensamen¬ 
to e de ação social, isto não significa, de modo algum, vácuo 
ideológico integral. Tais claros vêm sendo, com efeito, preen¬ 
chidos pela vigorosa reformulação do catolicismo social. Tudo 
leva-nos a crer que a Encíclica Mater et Magistra de 1960 
exercerá, com o tempo, a mesma influência que sôbre o compor¬ 
tamento social da humanidade exerceu, no passado, o Mani¬ 
festo Comunista de 1948. 

Do acima exposto, conclui-se claramente estar havendo 
uma tendência no sentido de transformação geral da estrutura 
do sistema de livre empreendimento, que se delineia claramen¬ 
te no horizonte, sendo que a política social assume tarefas ex¬ 
tremamente amplas e ambiciosas, sem se limitar mais, como es¬ 
tava acontecendo no passado, à simples redistribuição a favor 
do trabalho da parcela reduzida da renda nacional. 


II 


Nessas condições, não pode parecer estranho o nôvo e ex¬ 
traordinário surto das realizações da política social, em todas 
as suas ramificações. 

Não é nosso propósito abordar aqui o exame pormenoriza¬ 
do da sua essência. Contudo, não é possível dissociar a aná¬ 
lise da política social nacional da internacional. Faremos, por¬ 
tanto, ligeiras referências aos rumos atuais da política social no 
plano nacional, que muito se afastam das diretrizes da legis¬ 
lação trabalhista e social do período interbélico. 

Não obedecem mais, na sua conceituação moderna, a pro¬ 
pósitos unilaterais e socialmente inexpressivos de defesa da 
ordem econômico-social contra a subversão sócio-revolucioná¬ 
ria. Tais objetivos meramente conservadores, preconizados nas 
obras previdenciárias (“dique contra a maré de revolta anti- 
estatal do operariado”) de Bismarck (1882-1889) e ainda piei- 
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teados pelo maior protagonista da legislação protetora e tutelar, 
Paul Pic (supostamente meio de preservar a sociedade de quais¬ 
quer perturbações através de conquistas proletárias relativas 
à legislação de trabalho), ficam relegados a lugar secundário ou, 
mesmo, terciário. 

A seguridade social integral, programada em 1942 por Lorde 
Beveridge (1879-1963) com recurso simultâneo a técnicas de se¬ 
guro social, assistência social e serviço social e extensiva a ser-: 
viços de proteção à saúde, que beneficiam tôda a população 
nacional, expandem-se, ininterruptamente, nos sentidos horizon¬ 
tal e vertical. O direito de trabalho, propriamente dito, não 
somente se aprimora constantemente como também garante à 
classe trabalhadora assalariada novas e consideráveis vantagens 
(como seja abreviação acentuada da jonrada de trabalho), ao 
mesmo tempo passa a abranger tôda uma série de soluções ins¬ 
titucionais, destinadas a assegurar aos trabalhadores o direito 
de co-gestão e co-participação no capital de suas empresas, atri- 
buindo-se crescentes podêres a conselhos operários, estrutura¬ 
dos dentro da órbita microempresarial. 

Atinge elevados padrões a última “invenção social”, en¬ 
quadrada na política de bem-estar familiar, isto é, o abono fa¬ 
miliar, que, atualmente, existe em nada menos de 50 países. 

Surgem serviços nacionais de emprêgo, com atribuições ati¬ 
nentes a todos os aspectos, quantitativos e qualitativos, de 
mão-de-obra. 

Sob o impacto da revolução industrial, opera-se a revisão 
total dos programas de formação profissional, que não corres¬ 
pondem mais às exigências e aos requisitos da atual fase de 
industrialização. 

Não há recuos e retrocessos no caminho que conduz à con¬ 
solidação do “Estado de Serviços Sociais”, de acordo com a 
famosa definição de Harold Lasky. São extremamente raros 
os países que pouco participam da evolução impressionante 
nesse sentido. Assim, p. ex., os Estados Unidos da América, 
contràriamente ao lema de “novas fronteiras”, proclamado pelo 
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Presidente John Kennedy, não logrou levar a cabo, sequer, a ex¬ 
tensão do regime de seguridade social à cobertura do risco de 
enfermidade, mesmo com relação ao grupo colocado na faixa 
etária de velhice. É surpreendentemente precário o balanço do 
reformismo social soviético. Em todos os demais países as re^ 
formas sociais públicas atingem amplitude ignorada no passado. 
Intensificam-se radicais reformas agrárias, com o propósito de 
substituir a propriedade latifundiária pelo sistema de explora¬ 
ção da economia agropecuária mediante criação da sadia clas¬ 
se-tampão de campesinato, e isto não apenas nas regiões subde¬ 
senvolvidas como, até, em alguns países do Velho Mundo (pro¬ 
vidências reformistas, aplicadas nestes últimos anos na área 
meridional da Itália, no “Mezzogiorno”); o sucesso de tais re¬ 
formas entra em flagrante contradição com o malogro de todas 
as tentativas soviéticas relacionadas com a socialização da la¬ 
voura (fracassos manifestos dos sovhoz e koIJchoz) . 

As realizações da política social ficam rigorosamente inte¬ 
gradas em obras de planejamento plurianual, a médio e longo 
prazos, do desenvolvimento equilibrado e harmônico, econômico 
e social, evitando-se seu caráter empírico e fortuito, muito 
comum no passado. 

Entretanto, ao Estado intervencionista não compete mais 
monopólio na solução da questão social. O que se nos depara 
por toda parte é a combinação da política social pública, pre¬ 
ponderantemente legislativa, e da livre de índole contratual. 
Atinge enorme fôrça o movimento associativo profissional e 
sindicalista da classe trabalhadora, interpretado pelo eminente 
cientista americano A. Tannenbaum como sintoma interessante 
de ressurreição de neocorporativismo, em moldes bem dife¬ 
rentes não só das fórmulas organizacionais da Idade Média 
como do corporativismo dos sistemas totalitários nazi-fascistas, 
cujos vestígios subsistem apenas nos dois países ibéricos. Gra¬ 
ças ao surto do sindicalismo livre e democrático, as relações 
obreiro-patronais passam a ser resolvidas, em escala crescente, 
por contratos coletivos de trabalho, ao mesmo tempo que dimi¬ 
nui a interferência do Estado nessas relações. Iniciado, pela 
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primeira vez, na Índia, há uns dez anos, assume papel de grande 
relevância o movimento comunitário. Enfim, salta aos olhos 
a transformação integral da posição da empresa, de acordo com 
a teoria de A. Drucker, que, sem obedecer mais a meros propó¬ 
sitos de autoconservação e de maior rentabilidade, se democra¬ 
tiza e se “socializa”, contribuindo com seus subsídios, dignos 
de maior atenção, para o equacionamento dos problemas que 
resultam do convívio, na sua órbita, das duas classes produ¬ 
toras: a gerencial e a trabalhadora. 

Enfim, as instituições de bem-estar social, sob todas as 
suas mais variadas formas e modalidades, e com finalidades e 
funções que sofrem constantes alterações, passam a constituir 
o denominador comum de todos os países amantes do progresso 
social, sem exceção alguma, qualquer que seja o grau de desen¬ 
volvimento econômico atingido por uns e outros. 

A política social não é, decerto, panaceia contra todos os 
males. Evidentemente, não é ainda tudo. Constitui apenas 
um de vários setores do conjunto de atividades subordinadas 
ao propósito de promover o bem-estar geral. Contudo, não se 
pode, em hipótese alguma, deixar de aproveitar seus instru¬ 
mentos de ação, progressos ininterruptos, que apresentam, como 
tentamos acima demonstrar, eficiência e progressos cada vez 
mais sensíveis. 


III 

O agravamento da questão social e o surto paralelo da po¬ 
lítica social tiveram como resultado o incremento das ativida¬ 
des internacionais de índole social e grande repercussão no 
setor do direito internacional, dando lugar à realização de vasta 
rede de acordos bilaterais, tratados multilaterais e convenções 
coletivas. Ao mesmo tempo, nota-se, para as realizações de 
natureza social que se deslocam, a tônica da atuação de todos 
os organismos de cooperação internacional, de âmbito geral e 
regional. 
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Abrindo um parêntese, cumpre tornar patente que, no 
período de pós-guerra, se manifesta, todavia, acima de qualquer 
dúvida, considerável retrocesso da regulamentação internacio¬ 
nal das correntes migratórias internas, fenômeno que no 
passado muito contribuiu para o fomento do direito interna¬ 
cional social. Verifica-se com efeito, nos últimos dezoito anos, 
um declínio muito forte dos movimentos migratórios interna¬ 
cionais, sobretudo dos de proveniência económico-social, fenô¬ 
meno esse acompanhado da intensificação do intercâmbio po¬ 
pulacional interno. Várias razões contribuíram para o progres¬ 
sivo estancamento dos movimentos populacionais entre as áreas 
tradicionais de emigração e imigração, sobretudo no tocante à 
migração intercontinental. 

Os níveis de grande prosperidade alcançados pelos países 
da Europa Ocidental e Meridional, pertencentes ao Mercado 
Comum, repercutindo, benèficamente, sobre o estado de em¬ 
prego no mercado de trabalho desse continente, anularam os 
excedentes populacionais, disponíveis para seu eventual apro¬ 
veitamento nas demais regiões do mundo. Muito deve ter con¬ 
tribuído também para a paralisação dessas correntes tanto (a) 
a proibição rígida da emigração nos países do bloco soviético 
(que, aliás, não se coaduna com os princípios consagrados pela 
Declaração dos Direitos do< Homem, aprovada pela Assembléia 
das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948) como (b) as 
novas e quase intransponíveis barreiras, limitativas e restriti¬ 
vas, erigidas contra a livre imigração na grande maioria dos 
países outrora grandes importadores de mão-de-obra alieníge¬ 
na. Enfim, não pode passar despercebido o aumento das exi¬ 
gências quanto à organização dirigida desses deslocamentos e à 
proteção econômica e social dos imigrantes e colonos; desapa¬ 
rece a migração pioneira e espontânea de “desbravamento” e 
aumentam os cursos unitários da imigração e colonização plane¬ 
jada, aos quais dificilmente podem fazer face não só os países 
imigratórios como os emigratórios. 

Todos êsses óbices ao livre intercâmbio migratório que 
muito constrastam com as tendências no sentido de uma certa 
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liberalização da troca internacional de bens e capitais trazem 
no seu bojo graves perigos, quanto às possibilidades de redis- 
tribuição mais equitativa da crescente população mundial entre 
as regiões supercongestionadas (particularmente da Ásia), as 
áreas subpovoadas (Austrália, parte setentrional do Hemisfério 
Ocidental, vastos territórios da América do Sul etc.). 

Assim, aumenta ainda mais a repartição desajustada dos 
recursos econômicos e do potencial humano — fonte virtual de 
agudos conflitos internacionais. 

O decréscimo da imigração nota-se também no Brasil. En¬ 
tre 1872 e 1940 entraram no nosso país nada menos de 4 434 656 
imigrantes. Ora, na última década, acentua-se o decréscimo 
de imigrantes entrados de 88 150 em 1952 para 43 589 em 1961, 
isto sem levar em conta o vulto considerável de reemigração. 

Continuam ainda, é mister destacá-lo, fortes movimentos de 
migração justificada por motivos única e exclusivamente po¬ 
líticos, que, em termos qualitativos, nem sempre apresentam 
para os países de imigração o mesmo interêsse da migração pré- 
-selecionada de caráter econômico e social. Uma vez absorvida 
a grande massa de “pessoas deslocadas” — fruto dos aconteci¬ 
mentos da última guerra e da sua liquidação —, tais movimentos 
encontraram a sua prolongação, por exemplo, no êxodo da po¬ 
pulação branca da África, emancipada do predomínio colonia¬ 
lista europeu; contudo, essas correntes dirigem-se em grande 
maioria aos respectivos países metropolitanos e apenas numa 
parcela reduzida às demais regiões. 

Como não pôde deixar de ser, a paralisação do intercâmbio 
migratório teve por conseqüência inelutável consideráveis la¬ 
cunas no desenvolvimento dos instrumentos diplomáticos, ati¬ 
nentes à solução tanto dos próprios movimentos populacionais 
como de seus efeitos, no que diz respeito ao trabalho, previdên¬ 
cia e assistência sociais, inclusive conservação dos direitos de 
seguro social pelos migrantes. 

Seria, aliás, injustiça tentar menosprezar o papel relevante 
desempenhado, nessa difícil e complexa matéria, pelo Comitê 
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Intergovernamental para as Migrações Européias (CIME), pre¬ 
sidido atualmente pelo Embaixador Josué de Castro. O ba¬ 
lanço de suas atividades, no período compreendido entre 1 de 
fevereiro de 1952 e 31 de dezembro de 1962, demonstra o total 
impressionante de 1 216 113 migrantes colocados em diversas 
áreas de imigração (sendo que 684 618 corresponderam à “mi¬ 
gração nacional” e 531 495 a “refugiados”). As atividades do 
CIME beneficiaram também o Brasil, que pôde aproveitar no 
prazo acima indicado 164 622 imigrantes, dos quais 83 880 re¬ 
ferentes a modalidade de migração nacional, e 80 742 à de “re¬ 
fugiados” . 

Em compensação, ao lado do decréscimo da migração transo¬ 
ceânica, aparece um fenômeno, merecedor de maior atenção, 
e de data relativamente recente, que serve de base para a 
adoção de novas, amplas e aperfeiçoadas soluções migratórias 
no plano internacional. Queremos referir-nos ao considerável 
aumento de deslocamentos populacionais, de índole mais tem¬ 
porária do que permanente, relacionados com o Mercado Co¬ 
mum Europeu, entre os sete países que o integram. Isso levou 
a uma grande expansão da regulamentação multilateral e cole¬ 
tiva, atinente a vários aspectos sociais desse intercâmbio, com 
o propósito de facilitá-lo mediante supressão de todos os pre¬ 
juízos que podem acarretar a transferência do lugar de resi¬ 
dência e de trabalho de um para outro dos países abrangidos 
pelo Mercado Comum Europeu. 


IV 


Temos que acompanhar com maior interêsse essas soluções 
levadas a efeito na Europa. Tudo leva a crer que a Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC — “Os Nove”), 
iniciada no convênio de Montevidéu de 18 de fevereiro de 1960, 
e o convênio congênere centro-americano (“Os Cinco”) de San 
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Salvador, celebrado em 9 de janeiro de 1960, constituem 
apenas o primeiro e modesto passo para o estabelecimento de 
um mercado comum latino-americano que seja plenamente 
digno desse nome. Parece mais que provável que a unidade 
mercantil desta região terá por efeito a redistribuição pre¬ 
ferencial dos principais centros de produção manufatureira 
entre as vinte repúblicas da mesma, de acordo com as condições 
específicas de cada uma quanto à existência de matérias-pri¬ 
mas, recursos energéticos e outras particularidades ambientais. 
Assim, mais cedo ou mais tarde, encontrará a sua contrapartida 
natural na criação do mercado comum de trabalho, com au¬ 
mento do intercâmbio ínfra-regional de mão-de-obra, sobretudo 
de nível mais elevado e qualificado, a técnica e a altamente 
especializada, cujos acentuados déficits poderão ser mitigados 
apenas mediante repartição desses quadros-elites de trabalha¬ 
dores entre os países participantes. Por enquanto, como é 
notório, as migrações entre os países da América ibero-latina 
apresentam balanço insignificante (movimentos dos traba¬ 
lhadores “fronteiriços”, emigração para os países limítrofes 
da superpovoada república de El Salvador, de Haiti para a Re¬ 
pública de São Domingos etc.). Ora, se, como nos aparece ve¬ 
rossímil, a supressão das atuais barreiras alfandegárias reper¬ 
cutir sobre o fomento desses deslocamentos populacionais, não 
será possível deixar de adotar soluções análogas às vigentes na 
Europa, no sentido de: (a) liberalizar, nas relações mútuas, 
a aplicação da legislação imigratória e, ainda, da chamada “na¬ 
cionalização de trabalho” (ora em vigor no Brasil, Chile, Costa 
Rica, México, Cuba etc.); (b) criar serviços regionais de em¬ 
prego, extensivos a programas comuns de formação profissio¬ 
nal; (c) equiparar os imigrantes aos trabalhadores nacionais, 
quanto ao tratamento dispensado por leis de trabalho, previden- 
ciárias e assistenciais, e, enfim, (d) garantir aos migrantes a 
manutenção dos direitos adquiridos ou em curso de aquisição 
no seguro social a longo prazo, de acordo com a Resolução VII, 
adotada pela VII Conferência dos países americanos — mem¬ 
bros da Organização Internacional do Trabalho, realizada em 
Buenos Aires entrç 10 e 21 de abril de 1961, 
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V 

Seja como fôr, o que merece muito maior ênfase é a con¬ 
tribuição prestada para o progresso social, no sentido mais am¬ 
plo e polivalente dessa palavra, por todos os organismos de co¬ 
operação internacional. 

Ao passo que nas atividades da extinta Liga das Nações os 
problemas sociais representavam setor irrelevante, quase des¬ 
prezível (realizações sanitárias, luta contra a prostituição e o 
uso de entorpecentes, tentativas, aliás, pouco bem sucedidas 
quanto à regulamentação da assistência aos estrangeiros indi¬ 
gentes etc.)) merece maior destaque o impressionante acervo 
dos trabalhos, nesse particular, tanto da própria Organização 
das Nações Unidas como de seus diversos organismos especiali¬ 
zados . 

Da ação direta da ONU ressaltam subsídios valiosos para 
a análise, cientificamente aprofundada, das questões de dina¬ 
mismos demográficos, para o aperfeiçoamento dos serviços so¬ 
ciais sensu stricto, para a expansão dos programas comunitários, 
assim como para o fomento das realizações atinentes à habita¬ 
ção popular. 

A Organização Mundial de Saúde (WHO), representada 
neste hemisfério pela Organização Pan-Americana de Saúde 
(dirigida pelo médico brasileiro Marcolino Candau), empresta 
crescente importância à medicina terapêutica (inclusive social), 
sem limitação de áreas ou fronteiras nas suas atividades em prol 
de solução dos problemas sanitários. 

A Organização Educional, Científica e Cultural dás Nações 
Unidas (UNESCO), além do combate à praga do analfabetismo, 
atribui tratamento prioritário ao aprimoramento do ensino téc¬ 
nico intimamente entrelaçado com a formação profissional da 
mão-de-obra . 

A Organização de Agricultura e Alimentos (FAO) ataca, 
últimamente, com o maior empenho, a questão-chave de refor¬ 
mas agrárias, patrocinando, ao mesmo tempo, a campanha mun- 
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dial contra a fome, desencadeada graças à iniciativa pessoal do 
(ora candidato ao Prêmio Nobel) Prol Josué de Castro. En¬ 
fim, o Fundo de Socorro à Infância (UNICEF) proporciona à 
população infantil mundial, inclusive brasileira, benefícios de 
proveitosa assistência alimentar. Contudo, na solução da ques¬ 
tão social contemporânea, cabe, sem dúvida alguma, papel cen¬ 
tral à Organização Internacional do Trabalho (ILO), a mais 
antiga de tôdas as organizações internacionais especializadas, 
constituída ainda em 1919, e que assumiu posição de principal 
organismo promotor do progresso social. Por conseguinte, não 
será fora de propósito analisar embora sucintamente seus tra¬ 
ços mais marcantes, estruturais e funcionais, de vez que a in¬ 
fluência jurídica, social e moral da OIT sobre a elevação 
dos níveis de bem-estar social do mundo inteiro, porém, de 
modo todo particular, da América Latina, está longe de qual¬ 
quer controvérsia* 


VI 


Qual a origem da política social internacional, cuja orien¬ 
tação se deve a essa organização pioneira, inspirada pelos mais 
respeitáveis e legítimos princípios de justiça social? 

Em primeiro lugar, firmou-se, com o tempo, a opinião for¬ 
mulada na famosa Declaração aprovada pela sessão da Confe¬ 
rência Internacional de Trabalho, em 10 de maio de 1944, de 
que a “pobreza, onde quer que exista, constitui perigo para a 
prosperidade de todos”. Não se considera, pois, compatível com 
o sentimento de responsabilidade da humanidade — apesar de 
tôdas as aparências superficiais, que parecem desmenti-lo —, 
cada vez mais coesa, solidária e unida, deixar a critério ex¬ 
clusivo de cada um dos países a solução da questão social que 
se lhes depara. Entretanto, não são apenas considerações de 
ordem moral e ética que servem de fundamento para esse novo 
solidarismo social, de índole universal. Sem receio de repetir o 
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que ninguém mais ignora, achamos oportuno atribuir grande 
quinhão de responsabilidade, pela expansão do direito do tra¬ 
balho internacional, a razoes imperiosas de natureza econômica, 
que justificam o interesse direto de certos países pelo desen¬ 
volvimento das áreas mais retardadas do mundo. Salta aos 
olhos o fato de que qualquer atraso social pode criar conside¬ 
ráveis óbices para as reformas a serem executadas nos países 
mais progressistas. Tal interdependência relaciona-se com as 
condições de concorrência comercial no mercado mundial. A 
exportação dos produtos de proveniência dos países mais adian¬ 
tados, produtos esses encarecidos por elevados encargos sociais, 
enfrenta, ali, a competição dos artigos similares de origem dos 
países desprovidos de tais ônus, que, por conseguinte, podem 
ser oferecidos em condições mais vantajosas de preços. Tal 
fenômeno pode até assumir, em determinadas condições, cará¬ 
ter de aflitivo ãumping social . Será que, por exemplo, em vir¬ 
tude do cumprimento de grandes reformas rurais, iniciadas pelo 
Estatuto do Trabalhador Rural (obra pessoal do Deputado 
Fernando Ferrari, falecido recentemente), não enfrentaremos 
tal risco pela primeira vez, na exportação dos produtos tradicio¬ 
nais da lavoura tropical brasileira? Os agudos conflitos sociais, 
acompanhados por fortes tensões e sentimentos de mal-estar 
social, tendem a transbordar para o terreno internacional, po¬ 
dendo afetar a colaboração pacífica entre os países da coletivi-* 
dade mundial. A tais conseqüências perturbadoras é que se 
refere o Preâmbulo da constituição da OIT ao salientar que 
“condições de trabalho que implicam, para com um grande 
número de pessoas, injustiça, miséria e privações, engendram 
tal descontentamento que ameaçam a paz e a harmonia uni¬ 
versais”. 

São estas, em resumo, as bases filosóficas da OIT, com¬ 
posta de três órgãos principais: 1) a Conferência Internacional 
do Trabalho (parlamento mundial de trabalho, com atribuições 
normativas); 2) o Conselho Administrativo da Repartição In¬ 
ternacional do Trabalho (entidade central, com poderes para- 
governamentais) e 3) a referida Repartição Funcional do Tra- 
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balho (BIT), secretaria técnica e administrativa — uma 
espécie de ministério internacional de trabalho. Como é notó¬ 
rio, o traço mais marcante e original da estrutura organizacio¬ 
nal da OIT é seu caráter tripartidário, relacionado com a par¬ 
ticipação (em pé de igualdade, embora sem proporção parti¬ 
dária, em seus órgãos representativos), ao lado dos delegados 
governamentais, dos porta-vozes da classe trabalhadora e pa¬ 
tronal. Tal fórmula proporciona à OIT vantagens óbvias e 
evidentes, garantindo a sua ligação íntima com as duas prin¬ 
cipais classes sociais, interessadas na sua operação; apenas cria 
inevitáveis dificuldades constitucionais ao enquadramento nes¬ 
ses moldes da representação dos países do grupo socialista, cuja 
organização estatal não se coaduna com a existência daqueles 
dois grupos classistas, autônomos e independentes. 

Quais são os principais instrumentos de ação da OIT? 
O primeiro, e no passado quase exclusivo, constitui a chamada 
legislação internacional de trabalho, consubstanciada no Có¬ 
digo Internacional de Trabalho, e que abrange as convenções 
internacionais de trabalho (118 adotadas até 1963) e recomen¬ 
dações de valor mais moral do que jurídico (117 aprovadas até 
esta data) . A vigência das convenções que estabelecem normas 
mínimas de proteção social depende, porém, da ratificação des- r 
sas “leis internacionais” pelo poder legislativo dos países-mem¬ 
bros. Ora, o número de ratificações nacionais das contenções 
adotadas por 47 sessões da Conferência não ultrapassa por en- 
quanto a casa dos 2 500, sendo que, por outro lado, deixa ainda 
um tanto a desejar a aplicação rigorosa dos compromissos as¬ 
sim livremente assumidos; o mecanismo, refinado e complexo, 
composto por órgãos da mais variada natureza, encarregados 
pela Carta da OIT de velar pela aplicação dêsses atos de di¬ 
reitos internacionais, é, salvo uma Comissão ad hoc, ineficiente, 
e, pois, devido às dificuldades provenientes da intransigente 
defesa da soberania nacional. Mesmo assim, dificilmente po¬ 
der-se-ia negar o enorme impacto exercido pela legislação in¬ 
ternacional de trabalho sobre a expansão quantitativa e a orien- 
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tação aprimorada da política social dos países-membros, espa¬ 
lhados por tôdas as partes do mundo. 

Com o correr do tempo, as atividades da OIT se desdo¬ 
braram em vários e igualmente importantes meios de ação, 
entre os quais se destacam os serviços de assistência técnica, 
prestados pela OIT aos países em pleno processo de desen¬ 
volvimento, que, seja a “comum”, a “ampliada” e a custeada 
pelo Fundo Especial das Nações Unidas, beneficia, particular¬ 
mente, programas que visam a organização da mão-de-obra, a 
produtividade, o fomento de pequenas indústrias e de artesa¬ 
nato, a seguridade social e as condições e administração de 
temporânea. 

Abordamos assim, de passagem, o setor de assistência téc¬ 
nica internacional, que, ultrapassando a órbita jurisdicional da 
OIT, constitui a mais benéfica e salutar inovação das ativi¬ 
dades internacionais no período pós-bélico. Isso junto com o 
simultâneo incremento dos planos assistenciais, de âmbito na¬ 
cional (por exemplo ampliados, cada vez mais, nos Estados Uni¬ 
dos, muito além de modesto e despretensioso início pelo Ponto 
IV, lançado pelo Presidente Truman), constitui um dos maio¬ 
res subsídios para o progresso, em particular o social, das regiões 
atrasadas do nosso planeta. 

Em suma, sem a contribuição efetiva, diversificada e fle¬ 
xível da OIT, cuja exposição mais detalhada excederia os li¬ 
mites restritos deste artigo, não se poderiam, em hipótese al¬ 
guma, explicar as dinâmicas realizações da política social con- 
trabalhó. 

O panorama geral daquilo tudo que denominamos de po¬ 
lítica social internacional seria ainda incompleto, se não tor¬ 
nássemos bem patente a posição de destaque, conquistada, no 
plano' mundial, pelo movimento sindicalista da classe traba¬ 
lhadora . 

As três grandes centrais sindicalistas: (1) a Federação 
Mundial de Sindicatos, constituída em 1945, atualmente de 
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orientação comunista com co-participação preponderante dos 
sindicatos (profusojuz) soviéticos (na realidade, instrumen¬ 
tos do capitalismo estatal), (2) a Confederação Internacional 
de Sindicatos Livres, criada em 1949 (mediante sucessão da 
FMS), de ideologia democrática (representada na América 
Latina pela ORIT) e (3) a Internacional cristã, organizada em 
1922, transformaram-se em grandes entidades promotoras da 
emancipação da classe trabalhadora. Desempenham grande pa¬ 
pel na vida internacional. O princípio de irrestrita liberdade 
sindical, internacionalmente sancionado e observado religiosa¬ 
mente pela OIT, assumiu caráter axiomático, possibilitando 
a defesa eficaz dos interêsses do trabalho assalariado pelas suas 
próprias e independentes organizações profissionais. 

Não tentamos sequer esboçar, nessa altura, a relação das 
demais entidades livres, voluntárias e particulares, dedicadas, 
sob os mais vários ângulos, às realizações político-sociais, cuja 
rêde cresce, ainda sempre como cogumelos depois da chuva. 

O mundo evolui, visivelmente, rumo ao desdobramento da 
sua organização coletiva, mediante criação de grandes organis¬ 
mos de cooperação regional. 

O primeiro deles foi o pan-americano, e o último, o africano. 
Com antecedentes históricos bem remotos, que remontam à 
primeira conferência interamericana, convocada, ainda, em 
1826, por Simón Bolívar, e, quanto à fase organizacional mais 
adiantada, à Conferência Internacional Americana, de 1890, que 
constituiu a União Pan-Americana, evoluiu, todavia muito pou¬ 
co, no referente à abordagem pragmática dos problemas de de¬ 
senvolvimento econômico e social da América Latina. Passou 
por períodos consecutivos de (a) progressiva unificação hemis¬ 
férica, obra de oito Conferências internacionais americanas 
(1890-1948) e de (b) integração mais avançada regional, sobre¬ 
tudo pela criação, na 9. a Conferência realizada em abril de 1948 
em Bogotá, da Organização dos Estados Americanos. Entre as 
diretrizes dessa organização figuram “a justiça e a seguridade 
social” e “a cooperação para o bem-estar comum dos povos do 
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continente”. Mesmo assim, também nessa segunda etapa (1948- 
-1959), as atividades da OEA continuavam quase exclusiva¬ 
mente relacionadas com os aspectos diplomáticos, jurídicos, po¬ 
líticos e formais das relações interamericanas. Entre alguns 
setores isolados de índole social nesse referido período, mere¬ 
ceram um pouco de atenção por parte da OEA: cooperati¬ 
vismo, habitação popular, planejamento urbano, serviço social 
e, até certo ponto, seguro social. Entretanto, no tocante a este 
último problema, as atividades da União Pan-Americana, que 
passou a constituir a secretaria da OEA, não alcançaram 
maior vulto, eis que enfrentavam o risco de entrar em choque 
com o campo operacional de várias organizações especializadas 
nessa matéria (Associação Internacional de Seguridade Social, 
ligada a OIT, Comitê Permanente Interamericano de Seguri¬ 
dade Social, sediado no México, e Organização Ibero-Americana 
de Seguridade Social, com sede em Madri) . Contràriamente à 
resolução n.° XXIII, aprovada pela 7. a Conferência (Montevi¬ 
déu, 3-26 de dezembro de 1933), não foi criado o Instituto In- 
teramericano de Trabalho. 

O que inaugurou a terceira e atual fase da vida da OEA, 
a de pan-americanismo construtivo (1958-1963), foram dois pro¬ 
gramas de maior alcance e envergadura: (a) a Operação Pan- 
-Americana (OPA), lançada pelo Presidente Juscelino Kubits- 
chek em 28 de maio de 1958 e (b) o programa de Aliança para o 
Progresso, proclamado pelo Presidente John Kennedy em 14 de 
março de 1961. 

Parece-nos desnecessário submeter à análise o primeiro 
desses dois programas, cuja ênfase estava deslocada para pro¬ 
vidências destinadas a facultar o desenvolvimento, amplo e ace¬ 
lerado, da economia regional da América Latina. Muito pelo 
contrário, para fins desta exposição, torna-se imprescindível 
examinar, com maior atenção e com espírito de absoluta isen¬ 
ção, o segundo, que, na idéia de seu autor, devia abrir novas 
e promissoras perspectivas para o progresso social desta parte 
do continente americano. Não se pode evitar tal reavaliação 
da essência da Aliança para o Progresso, também em virtude 
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da frequente interpretação, equivocada e errônea, dêsse pro¬ 
grama, tornando-se, pois, imperioso seu reexame, aprofundado e 
criterioso, com distribuição eqüitativa de suas luzes e sombras . 

Podemos, razoavelmente, pressupor o conhecimento geral 
do conteúdo essencial da Carta de Punta dei Este, que apro^ 
vou, em 16 de agosto de 1961, o referido programa, determi¬ 
nando diretrizes do futuro esforço comum e cooperativo em 
prol do progresso da América Latina. Ninguém também ignora 
que (a) aos Estados Unidos além de outras fontes externas — 
deve caber a responsabilidade pela contribuição a esta região 
do capital de 20 bilhões de dólares, nos próximos dez anos, e 
(b) às repúblicas latino-americanas ao lado de “ auto-auxílio” — 
a tarefa de proceder ao planejamento de seu desenvolvimento 
e de cumprir amplas reformas de suas estruturas deficientes e 
obsoletas. São bastante conhecidas suas principais metas, de¬ 
finidas, talvez, de modo pouco realista e excessivamente otimis¬ 
ta: taxa de crescimento econômico per capita, que não deverá 
ser inferior a 2,5% anuais. 

A Aliança, em tese, não descuida de elementos econômicos 
dos processos desenvolvimentistas, contudo, dá ênfase toda par¬ 
ticular a determinados aspectos, suposta ou realmente, sociais 
da evolução da América Latina; preconiza, com efeito, “a dis¬ 
tribuição mais eqüitativa da renda nacional” e “a elevação mais 
acelerada dos padrões de vida das classes mais pobres da po¬ 
pulação”. 

Como é que podemos explicar tal reorientação interessante 
dos programas pan-americanistas? Não é paradoxal e curioso 
o fato de que os Estados Unidos, país, afinal de contas, de de¬ 
mocracia social cautelosa e moderada, deliberar, assim, “expor¬ 
tar” para as Américas “ao Sul do Rio Grande” princípios, di¬ 
nâmicos e radicais, de política social, aparentemente socialista 
ou, pelo menos, socializante? 

Seria ingenuidade imperdoável atribuí-lo ao impacto me¬ 
ramente acadêmico e simplesmente idealista da filosofia do 
atual Govêrno estadunidense. 
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Procurando dissecar, cuidadosamente, a origem pragmática 
dessa surpreendente reviravolta, não podemos deixar de dis¬ 
tinguir, rigorosamente, por um lado, as razões nitidamente po¬ 
líticas e os raciocínios de natureza econômico-social, por outra 
parte. 

A democracia norte-americana sente-se, incontestàvelmen- 
te, ameaçada na região, que considera, com ou sem razão, a sua 
natural zona de influência, pelo regime fidel-castrista, que de¬ 
sencadeou poderosa ofensiva ideológica social-revolucionária, di¬ 
rigida a todos os países latino-americanos. Ora, a Aliança, 
constituindo, implicitamente, operação estratégica defensiva 
contra o comunismo cubano, teve que atacar, principalmente, a 
“frente social”, objeto direto da agressão doutrinária de Havana. 
Tal reajustamento da política continental de Washington teve, 
simultâneamente, por escopo reabilitar a posição moral dos Es¬ 
tados Unidos, país encarado, com freqüência, como baluarte do 
capitalismo, voraz e explorador, particularmente na América 
Latina, que envereda rumo ao sistema econômico-social um 
tanto afastado do sistema ortodoxo de livre empreendimento. 

Encarado sob êsse prisma, o novo programa social, de in- 
conteste inspiração norte-americana, não passaria, assim, sur¬ 
preendentemente, de instrumento a serviço da política estran¬ 
geira do país, responsável pelo seu lançamento. 

Entretanto, como se depreende da abundante documenta¬ 
ção, oficial, oficiosa e privada, acumulada nesse particular, não 
faltavam, por sua vez, na conceituação do referido programa, 
algumas razões objetivas, aliás muito convincentes, relacionadas 
com o diagnóstico da atual crise latino-americana. 

Costumava-se pôr em relêvo que a concentração da rique¬ 
za do solo e de capital em mãos de uma pequena minoria pri¬ 
vilegiada, com exclusão de seu gôzo da maioria esmagadora 
das classes populares, atingiu tal grau crítico que pode levar, 
um dia, à explosão catastrófica. Surgem, desde já, sintomas de 
latente revolução social, cuja conflagração poderia paralisar o 
progresso hemisférico. Não é, pois, possível esperar, passiva- 
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mente, os resultados, sempre incertos e, de qualquer modo, 
remotos, da expansão econômica, na esperança vã e ilusória que 
levaria à melhor distribuição de seus frutos ao trabalho, rural 
e urbano. Nada comprova, aliás, sob o prisma da experiência 
do passado ciclo de relativa prosperidade atingida, por exem¬ 
plo, na primeira década de pós-guerra — que o progresso eco¬ 
nômico repercutiria, automaticamente, como é de se desejar, 
sobre a repartição mais eqüitativa da renda nacional. Várias 
deficiências da estrutura social agem, por seu turno, como 
fator obstaculizador no caminho rumo ao desenvolvimento eco¬ 
nômico, como seja a insuportável estreiteza do mercado de 
consumo popular, que resulta, particularmente, da proletari- 
zação das massas rurais. Nessas condições, torna-se imperioso 
corrigir com urgência, mediante uma série de grandes refor¬ 
mas de base, os mais nevrálgicos aspectos de injustiça social. 

Cumpre examinar o modo em que essas idéias encontra¬ 
ram reflexo na programação do progresso social, dentro da 
Aliança. O que a Carta de Punta dei Este preconiza é (a) 
impulsionar “programas de reforma agrária integral", encami¬ 
nhada “à efetiva transformação, onde fôr necessária, das estru¬ 
turas e dos injustos sistemas de posse e uso da terra", (b) 
“eliminar o analfabetismo entre os adultos” e “garantir um 
mínimo de seis anos de instrução primária à toda criança até 
1970, (c) aumentar, em um mínimo de cinco anos, a esperança 
de vida ao nascer" e “fornecer água potável e esgotos, no pró¬ 
ximo decênio, a 70% da população urbana e 50% da rural, 
no mínimo", assim como (d) “aumentar a construção de mo¬ 
radias econômicas para famílias de baixo nível de rendas". Eis 
tudo, nada menos, porém também nada mais. 


VII 


É difícil negar a justificativa do tratamento preferencial, 
concedido aos aspectos rurais, educacionais e higiênicos, sendo 
que apenas desperta certas dúvidas a consecução de algumas 



246 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

das metas sociais acima apontadas. Entretanto, não pode pas¬ 
sar despercebida a pouca atenção dada para as realizações ins¬ 
titucionais da política social, tanto rural quanto urbana, com 
descuido completo no que diz respeito à questão aflitiva 
do aumento populacional. Assim, salvo a posição prioritária, 
atribuída às reformas redistributivas rurais, o programa da 
Aliança reveste-se, na realidade, de caráter meramente assis- 
tencial, deixando de lado todas e quaisquer facetas de constru¬ 
tivo reformismo social. Ao sindicalismo operário, estaduniden¬ 
se e latino-americano, não foi reservado no mecanismo dêsse 
programa lugar que, decerto, merece. Na última reunião dos 
ministros de trabalho americanos, realizada em Bogotá em maio 
de 1963, foram formuladas várias restrições contra tais e outras 
lacunas da Aliança. 

Tal atitude não se explica pelo fato de alguns problemas 
dessa índole terem constituído objeto de resoluções, aliás pouco 
expressivas e incompletas, aprovadas pela III Sessão do Comité 
dos “21” em Bogotá, no dia l.° de setembro de 1960. Convém 
ressaltar, de passagem, que as iniciativas da OEA, atinentes a 
essa matéria, iniciadas por dois Seminários, um tratando da 
produção (México, 18-22 de abril de 1960) e outro das relações 
obreiro-patronais (Bogotá, 9-15 de maio de 1960), não tiveram 
qualquer êxito palpável. Se se levantam dúvidas, com freqüên- 
cia bem fundamentadas, quanto ao rendimento econômico da 
Aliança, não podemos aceitar, em compensação, a sua dogmá¬ 
tica validade social — a não ser com relação a alguns escassos 
e isolados setores de assistência, que, na realidade, não tocam 
ao cerne do problema social da América Latina. 

Os claros acima aludidos levaram à imprevista reação hos¬ 
til à Aliança na região beneficiada por esse programa. Acon¬ 
tece com efeito que se encontrou aqui, por assim dizer, entre 
dois fogos, agredida, simultaneamente, não somente por gru¬ 
pos das classes econômicas dirigentes, latifundiários e burgue¬ 
ses, como também, às vezes, pelas forças populares, que não 
encontram na Carta de Punta dei Este qualquer vestígio de 
suas principais reivindicações e aspirações emancipadoras. 



INTERNACIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA SOCIAL 24Í 

Seria, com certeza, um tanto prematuro, uma vez decor¬ 
rido apenas o prazo bienal de sua vigência, procurar determi¬ 
nar o balanço final da Aliança. Se, por enquanto, demons¬ 
tra. alguns resultados positivos e vários negativos, a culpa por 
suas indubitáveis deficiências cabe, numa proporção que esca¬ 
pa a qualquer cômputo exato e mensurável, a ambas as gran¬ 
des partes contratantes; tanto às hesitações, recuos e delongas 
dos Poderes Legislativo e Executivo norte-americanos assim 
como ao estancamerrto do fluxo do capital investidor privado 
para o Sul quanto ao acervo insatisfatório do planejamento la¬ 
tino-americano (planos nacionais, elaborados apenas no Brasil, 
Bolívia, Colômbia, Chile e Venezuela) e, ainda mais, ao lamen¬ 
tável atraso que acusam nesta região reformas agrárias, tributá¬ 
rias etc. 

Nada justifica, porém, quer nos parecer, sentimentos de 
frustração, desânimo e desconfiança, quanto ao porvir dêsse pro¬ 
grama, que, devidamente ampliado, revitalizado e readaptado 
ás reais necessidades desta região, constituirá, afinal de contas, 
a última esperança da América Latina, ora em plena crise, 
política, econômica e social. 

Na órbita da política econômica e social interamericana, 
inspirada pela Aliança, existe atualmente o trinômio, integra¬ 
do por três órgãos, que mencionamos, em ordem decrescente 
da sua eficiência operacional: (a) Banco Interamericano de De¬ 
senvolvimento, dirigido pelo economista Felipe Herrera; (b) a 
Comissão Econômica para a América Latina das NN UU 
(CEPAL), dirigida, até há pouco, pelo eminente cientista ar¬ 
gentino Raúl Prebisch, e (c) a OEA (de que é Secretário-Ge¬ 
ral o diplomata uruguaio José Mora), em cuja Secretaria 
(UPA) foi criada a Divisão de Assuntos Sociais, entregue ao 
antropólogo mexicano Angel Palenn. 

A CEPAL, apesar de concentrar as suas atividades em 
estudos e realizações de natureza econômica, criou, na base da 
Resolução n.° 149, aprovada pela VIII Sessão dessa Comissão, 
realizada em Panamá em 1958, o grupo interorganizaeional, de- 
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dicado a estudo de mão-de-obra qualificada, procurando equa¬ 
cionar o referido problema, que é um dos mais dolorosos pontos 
de estrangulamento no progresso equilibrado econômico-social. 
Entre parêntesis cumpre adiantar que, quanto à formação pro¬ 
fissional e aprendizagem, o Brasil desempenha papel precur¬ 
sor, merecedor de maior destaque * Os Serviços Nacionais de 
Aprendizagem, constituídos em 1942, no que diz respeito ao 
SENAI, e em 1944, no tocante ao SENAC, serviram, com efei¬ 
to, de modelo para reformas congêneres, levadas a efeito na 
Colômbia (SENA de 1957), na Venezuela (INCE de 1959), no 
Peru (SENATI de 1961) e em vários outros países desta re¬ 
gião. Convém ainda salientar os interessantes estudos demo¬ 
gráficos publicados pelo Centro de Investigações e Treinamen¬ 
tos Demográficos (CELADE), ligado à CEP AL. 

Finalizando, achamos oportuno ressaltar os serviços rele¬ 
vantes prestados à América Latina por várias conferências re¬ 
gionais e seminários, organizados por iniciativas conjunta de 
todos os organismos de colaboração internacional e interame- 
ricana. Nessa ordem de idéias, cumpre mencionar, por exem¬ 
plo, o Seminário Sobre Problemas de Urbanização na América 
Latina (6-18 de julho de 1959, em Santiago do Chile) e a Con¬ 
ferência Sobre Educação e Desenvolvimento Econômico e So¬ 
cial (realizada na mesma capital de 5 a 19 de março de 1962) . 

Não cometeremos exagêro algum ao afirmar que a Amé¬ 
rica Latina, quase toda, atravessa, em 1963, a fase mais crítica 
da sua história multissecular . Seria ocioso procurar determinar, 
em termos comparativos, o alcance da sua crise econômica e so¬ 
cial. As mudanças que se operam nela com velocidade aluci¬ 
nante descarregaram forças que é cada vez mais difícil domi¬ 
nar e controlar . Saiu do longo período de estagnação colonial 
e post-colonial, entrando num período de alterações bruscas e 
precipitadas, que afetam, sobretudo, seu panorama social. As 
massas da população latino-americana, no passado apáticas e 
indiferentes, conformadas com a sua precária posição econômi¬ 
co-social, despertaram, de repente, de seu sono, buscando atual¬ 
mente atingir, com todos os meios a seu alcance, níveis de exis- 
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tência humana e decente. Vários obstáculos à mobilidade social 
vertical, particularmente fortes na zona rural, condicionaram 
movimentos de migração interna de proporção ignorada alhu¬ 
res e que, em seu cerne, significam protesto veemente, embora 
silencioso, contra as condições estacionárias do campo. A urba¬ 
nização, caótica e anárquica, que se efetua, nessas condições, 
cria toda uma série de graves problemas para as áreas de emi¬ 
gração, as de imigração e para os próprios migrantes. O au¬ 
mento populacional, que no último período intercensitário 
(1950-1960) atingiu dinamismo desconhecido em quaisquer ou¬ 
tras regiões, cria, por seu turno, os maiores entraves ao pro¬ 
gresso da América Latina, pois as taxas de incremento demo¬ 
gráfico já quase igualam os coeficientes de elevação da renda 
nacional per capita. A ascensão social das classes populares, 
economicamente débeis e socialmente dependentes, exige novos 
e gigantescos esforços da política social, cuja reformulação tem 
que ser enquadrada em obras de planejamento plurianual. Ora, 
por enquanto, vários planos nacionais, como seja mesmo o ex¬ 
celente Plano Trienal Brasileiro, de fins de 1962, não abrangem 
ainda, integralmente, as realizações político-sociais, limitados, 
como estão, ao fomento da expansão econômica. 

Nâo noe parece justo pintar o quadro do cenário social da 
América Latina com cores excessivamente negras. Processa-se 
aqui, paulatinamente, ampla estratificação das sociedades. A 
industrialização criou a classe de operariado industrial e de 
classe média assalariada, cujos rendimentos ultrapassam consi¬ 
deravelmente os dos rurais. A enorme expansão da legislação 
trabalhista e social melhorou por seu turno, sensivelmente, a 
situação da classe trabalhadora urbana. E, enfim, os progres¬ 
sos da medicina sanitária redundaram na diminuição dos índi¬ 
ces de mortalidade infantil, com prorrogação da duração média 
de vida humana. 

Contudo, tôdas essas conquistas de bem-estar social exer¬ 
cem muito pouca ou nenhuma influência sobre as condições de 
existência subumana na zona rural, em que vivem ainda mais 
de 55% da população latino-americana. E, por sua vez, a ga- 
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lopante inflação, através de seu impacto corrosivo sobre o valor 
real de todas as rendas fixas (salários e benefícios sociais), 
agrava a posição das classes assalariadas. 

Não nos iludamos pois: não conseguiremos resolver satis¬ 
fatoriamente todos êsses e ainda vários outros aspectos alar¬ 
mantes da questão social, a não ser mediante conjugação har¬ 
mônica e solidária das obras da política social nacional, intera- 
mericana e internacional. 


* * 


* 


internationalization of social policy 

Here, Mr. Estanislau Fischlowitz, a Brazilian professor of Political 
Social Science at the Cathoíic University of Rio de Janeiro, sustains that the 
social policy, formerly considered at national levei, has gained, in these days, 
a regional and international amplitude. He reminds us that, ín the period that 
followed the Second World War, the social questíon had been taken for a 
settled matter, a» a consequence of a apparently successful social policy at 
that time. In the last decade, however, a new wave of social tension has come 
up and two main factors are referred to by him as a major cause of this 
phenomenon: first, the growing increase of technological unemployment in the 
developed countries; second, the socalled demographic eacplosion in the lees 
developed countríes, which threatens to nullify economic progress and to keep 
per capita incomes low. The author adds that, besides these two factors, 
enother one deserves to be underlined: the conscience that the poor segmente 
of the population begin to have of their problems, misery and malnutrition, 
coupled with the activities of various largely accepted political currents with 
program of social objectives and of International implications. As a trend in 
the opposite direction — that is, a factor that appeases social tension — he 
mention» the legal regulamention of the migration problem, resulting from 
the strong decline, in these last eighteen years, of inter-continental migratory 
movements, which have contributed so much, in the past, to the great deve- 
lopment of the social international law. A series of reason®, according to Mr. 
Fischlowitz, explains the migratory decline: a) — the prosperity of the Euro- 
pean Coxnmon Market countries; b) — inexistence of immigration from the so 
cialist bloc where it has been prohibited; c) — the new legislation ^thot have 
come into effect in countries traditionally liberal in their immigratory policies. 
He further argues that the social policy has gained a regional and international 
dimension, what is mainly an outcome of efforts made by international orga- 
nisms, the United Natíons, through its specisHzed commission, having played 
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an important role, in this respect. Next, the author comments on the ccntribu- 
tion to the social policy of the world movement of the labor force, with special 
reference to the three more howerful centers cf the mentioned' movement: 
World Federation of Syndicates, a communist-inspired movement; the Interna¬ 
tional Coníederation of Free Syndicates and the Christian International. Mr. 
Fischlowitz then goes into a concise criticai appraisal of the Inter-American 
cooperation, from the social policy standpcint and States that, no positive 
result can be registered, rn this connection, until the launching of Pan Ame¬ 
rica Operation and the Aliance for Progress; otherwise, he gives much credit 
to a possible success cf the iatter, but only after being submitted to an 
adaptation revision. In concluding, he af firma that the social question will 
find no adequate solution unless there can be a coordination of the policies 
adopted at national, regional and international leveis. 


INTERNATIONALISATION DE LA POLITIQUE SOCIALE 

Ici, M, Estanislau Fischlowitz, professeur brésilien de Science Social Poli- 
tique à FUniversité Catholique du Rio de Janeiro, soutient que la politique 
sociale qui était auparavant de niveau national, a gagné de nos jours une 
étendue régionale et Internationale. II nous rappelle que, pendant la période 
qui s’est suivi à la Seconde Guerre Mondiale, la question sociale avait été 
considere© comme un sujet résolu, en conséquence d'une politique sociale 
apparemment de succès, à cette époque-là. Dans cette dernière décade, pour- 
tant, il a surgi un flot de tension sociale, et deux motifs sont montrés par lui 
comme la cause principale du phénomène: d’abord, la croissante augmentation 
du châmage technologique dans les pays développéa; après, Fexplosion démo- 
graphique dans les pays moins développés, qui menace anéantir le progres 
économique et soutenir ba&se la rente per capita. L’auteur ajcute que, outre 
ces deux facteurs, un autre mérite être souligné: la conscience que les couches 
pauvres de la population commencent à avoir de leurs problèmes, de leur misère 
et dénutrition, ce qui se fait accompagner des activités de plusieurs courants 
poli tiques*, de grand pouvoir d^attraction avec des programmes d’objectifs 
sociaux et implications inter na ti ona les. Avec une tenda nce dans la direction. 
oppoaée — c’est a dire, un facteur qui diminue la tension sociale — il mention- 
ne la régulamentation légale du problème migratoire, lequel resulte du fort dé- 
clin, dans ces demiers dix-huit ans, des mouvements migratoires intercontinen- 
taux, lesquels ont contríbué beaucoup, dans le passé, pour le remarquable déve^ 
loppement du droit International social. Une série de raisons d*acccrd avec. M. 
Fischlowitx, explique le déclin migratoire: a) la prospérité des pays du Marche 
Commun Européen; b) inexistance d , imigration du bloc Socialiste oü elle a 
été interdite; c) les nouvelles législations qui sont entrées en vigueur dans 
les pays traditionellement Hbéraux en matière de politique imigratoire . Ensuite 
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H observe que si la politique sociale a gagné une nouvelle dimension régionale 
et Internationale, cela se doit principalement aux efforts développés par les 
organistnes internationaux, ayant les Naticns Unies, à travers ses commiseions 
spêcialisées, representée un rôle important à ce rapport, Ensuite 1’auteur com¬ 
mente la contribution de la politique sociale du mouvement mondiale de Ia 
force travailleuse, avec un spécial rapport aux trois puissants centres du 
mentionné mouvement: Fédération Mondiale des Syndicats, un mouvement 
d’inspíration communiste; la Confédération Internationale des Syndicats Librtes 
et lTnternational Chrétíenne, M, Fischlowitz va faire, alors, une rapide analyse 
critique de la coopération interaméricaine, du point de vue de la politique 
sociale et declare que, à ce rapport, on ne peut enregistrer aucun résultat 
positif, jusqu*au lancement de 1’Opération Pan-Américaine et de TAlliance 
pour Ie Progrès; d’ailleurs, il se montre optimiste quant au possible succès 
de la demière, mais seulement après subir une révision (Tadaptation. En 
finissant, il affirme que la question sociale ne trouvera aucune solution adé- 
quate s’il n’y a pas une coordination des politiques adoptées dans les niveeux 
nationaux, régionsux et internationaux. 



A ECONOMIA INTERNACIONAL NO SÉCULO XX 

José Maria Gouveia Vieira 


A característica da economia mundial, nos dias que cor¬ 
rem, é o controle nacional ou internacional, tanto sobre o co¬ 
mércio como sobre o movimento de capitais entre os diversos 
países. No primeiro caso, temos a concorrência entre os di¬ 
versos países; no segundo, a cooperação internacional. Dentre 
os controles nacionais, será suficiente mencionar entre outros, 
as tarifas alfandegárias, o controle das importações, o sistema 
de taxas cambiais múltiplas e as limitações impostas à remessa 
de lucros. Nada mais fácil que vislumbrar a cooperação inter¬ 
nacional em tratados como os que criaram o Fundo Monetário 
Internacional, o Banco Internacional para a Reconstrução e De¬ 
senvolvimento, a União Européia de Pagamentos, assim como 
o Acordo Geral sobre o Comércio e Tarifas conhecido pèlá sigla 
GATT. ' 

Ê verdade que, algumas vezes, e controle resulta de uma 
cooperação de alguns grupos, apenas, como acontece, por exem¬ 
plo, com o Acordo Internacional do Café, o Acordo Interna¬ 
cional do Trigo, o Acordo Internacional do Estanho, o Mercado 
Comum Europeu, a ALALC etc. 

Por outro lado, ninguém ignora que, no século passado e 
primeiras décadas do nosso, o comércio internacional, sob a 
égide da liberdade, resultou em que os investimentos privados 
alcançassem a cifra recorde de 40 milhões de dólares. Por que 
razão, hoje se suprime tal liberdade? Acaso somos menos incli¬ 
nados a expandir as relações comerciais internacionais que nos¬ 
sos antepassados? Por ventura somos menos conhecedores da 
ciência econômica? Cumpre que voltemos às práticas do pas- 
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sado? Ou os controle devem ser mantidos e até mesmo apri¬ 
morados? 

Na realidade, os antagonismos entre os não ortodoxos e 
partidários da liberdade de comércio são mais aparentes que 
reais. Em outras palavras, os princípios da economia interna¬ 
cional moderna não são contrários aos admitidos pelos clássi¬ 
cos . As circunstâncias é que mudaram. O homem moderno é, 
por exemplo, muito mais avançado sociológica e politicamente 
que o do século XIX. A fome existente no mundo preocupa-nos, 
hoje, o que não ocorria, no século passado. 

Temos plena consciência que um mundo onde há, ao mesmo 
tempo, excessos de alimentos, que não podem ser vendidos, e 
uma grande mortandade causada pela fome não pode deixar 
de estar errado. Aprendemos a lição ministrada por Lorde Key- 
nes que diz que não há excesso de produção mas insuficiência 
de poder de compra gerada pelo desemprego ou subemprego. 

A Conferência de Bretton Woods, realizada em 1944, que 
preparou os estatutos do Fundo Monetário Internacional e do 
.Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento, 
recomendou a seus participantes que procurassem acordar em 
Tratados tendentes a promover um comércio mütuamente van¬ 
tajoso. O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas con¬ 
vocou, em 1946, uma Conferência Internacional sôbre o Comér¬ 
cio e o Emprego. As reuniões subseqüentes em Londres, Ge¬ 
nebra e Havana culminaram com uma proposta para a assina¬ 
tura de um acordo que instituísse uma Organização Interna¬ 
cional do Comércio. Infelizmente a Carta desta Organização, 
não obstante ter contado com a aprovação de 53 países-mem¬ 
bros não obteve o número de assinaturas indispensáveis à sua 
aprovação. O capítulo VI desta Carta, referente aos Acordos 
intergovernamentais sôbre mercadorias, dispõe, expressamen¬ 
te, que sejam negociados acordos, não necessariamente tempo¬ 
rários, para o controle de preços e produção. 

As letras a e b do artigo 62 dêste capítulo merecem ser 
transcritas, pois expõem, claramente, o ponto de vista da teo¬ 
ria econômica moderna. 
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“Há, ou se espera que haja, uma superprodução danosa 
de produtos primários em vários países. Esta situação, na 
falta de um contrôle governamental, causará sérios prejuízos 
aos produtores, entre os quais se encontram pequenas empre¬ 
sas que contribuem, com uma parcela substancial, para a pro¬ 
dução agregada, porquanto êste estado de coisas não será cor¬ 
rigido pelas forças normais do mercado em tempo de prevenir 
êstes distúrbios, visto como, notadamente no que toca aos pro¬ 
dutos primários, uma brusca redução dos preços não tem, por 
conseqüência imediata, um aumento significativo dos consumos 
ou uma retração significativa da oferta. 

Há, ou se espera que haja, um subemprego ou desemprego 
em várias regiões que se dedicam à produção de bens primá¬ 
rios que, na falta de um contrôle governamental, não será cor¬ 
rigido pelas forças normais do mercado em tempo de prevenir 
um sacrifício indevido aos trabalhadores, visto como, notada¬ 
mente no caso da produção industrial, uma brusca redução do 
preço não terá, por conseqüência imediata, um aumento signi¬ 
ficativo do consumo senão uma queda do nível de emprêgo, 
tanto: mais quanto nas áreas em que se produzem tais bens 
não'há outras alternativas de emprego para a mão-de-obra em 
questão.” 

A rigor, hão há, entre estas afirmativas e a lição dos eco¬ 
nomistas do século passado, os marginalistas, nenhuma contra¬ 
dição. Diziam êstes que a elasticidade media-se num ponto da 
curva da procura ou oferta. Usavam para tal do conceito ma¬ 
temático da derivada que, sabe-se, varia de ponto para ponto. 

Os teóricos clássicos do comércio internacional estribavam- 
-se na hipótese de que a concorrência nos mercados tornaria 
tanto a oferta como a procura elásticas. A hipótese foi, acaso, 
verdadeira, no século passado, quando o volume do consumo 
e produção internacionais eram de menor vulto. Hoje em dia, 
porém, estando as curvas em outro ponto inexiste tal elasti¬ 
cidade, o que dá razão aos redatores da Carta da Organiza¬ 
ção Internacional do Comércio. 
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; Falhando a aprovação desta, não existe, ainda, uma Orga¬ 
nização Internacional para o Comércio, estando êste sujeito a 
alguns acordos parciais. No entanto, estes instrumentos não te- 
Tão maiores resultados práticos se não forem assinados pelos 
Estados Unidos. Ê que, como no caso, por exemplo, do Acordo 
Internacional do Café, se uma das partes contratantes infringir 
qualquer cláusula atinente ao controle da produção ou à 
fixação de preços mínimos a sanção deve ser-lhe imposta pelo 
importador. Como o grande importador, na maioria dos casos, 
são os Estados Unidos, a cooperação dêle torna-se indispensá¬ 
vel. Todavia, a posição dos Estados Unidos da América do Nor¬ 
te, no que concerne à estabilização de preços, não é fácil de 
prever. Isto porque, grande exportador de algodão, fumo e 
trigo é, concomitantemente, o maior importador de café, ca¬ 
cau, borracha natural e estanho. Ademais, é grande importador 
e exportador de cobre, zinco e lã. Sendo os seus interesses tão 
diversificados faz-se difícil prever se a estabilização dos preços 
internacionais favorecer-lhes-á ou não. A President’$ Materials 
Policy Commission, como se vê no l.° volume do Paley Report 
(Government Printing Office — junho de 1952) às páginas 17 
e 18, mantém o seguinte ponto dé vista: “dá uma combinação 
de incentivos e descoróçoamentòs que faz com que as firmas 
ou consumidores invistam ou não, aumentem ou dintinuam a 
produção, dirijam esforços tecnológicos, substituam os fatores 
de produção etc. Efetivamente, é êste sistema o responsável 
peías decisões de milhares de pessoas e que lhes fornece um 
grande incentivo à eficiência. De um modo geral, suas conse- 
qíiências são boas, sob o ponto de vista da coletividade, con¬ 
quanto nem sempre sejam perfeitas”. 

Já no volume I, reconhece às páginas 86 que “as soluções 
para o problema da instabilidade dos preços dos bens primá¬ 
rios devem ser encontradas mediante acordos internacionais em 
que os Estados Unidos devem assumir uma posição de lide¬ 
rança”. 

Não obstante, salvo no caso de açúcar, os Estados Unidos 
não tèm sido simpáticos a acordos atinentes a estabilização de 
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preços de bens de que sejam grandes importadores» O Acôrdo 
Internacional do Estanho, que entrou em vigor em maio de 
1956, com a última ratificação, a da Indonésia, não obteve o 
voto americano, embora contasse com sua boa-vontade. No que 
concerne ao café, o Vice-Secretário de Estado para os negócios 
latino-americanos afirmava, em 1958, que uma indústria ca- 
feeira sólida e expansionista era de importância, tanto para os 
Estados Unidos, como para os países produtores, mas que a si¬ 
tuação não era de molde a aconselhar o abandono no princípio 
geral adotado, há longos anos, pelos Estados Unidos de que os 
problemas comerciais devem interessar aos comerciantes, cón- 
fiando-se nas forças tradicionais do mercado para a correção 
de qualquer desequilíbrio que, por acaso, ocorra entre a oferta 
e a procura. 

Tal atitude não agrada, evidentemente, aos países latino¬ 
-americanos, principalmente porque sofre exceções. O Brasil, 
por exemplo, não consegue compreender porque os Estados Uni¬ 
dos acreditam no sistema de preços livres em relação aò café 
e aó mesmo tempo sustentam os preços internos do algodão, 
uma das grandes exportações brasileiras. Nem a Venezuela 
aceita que a América do Norte seja inteiramente fiel- aq^ siste¬ 
ma de livre empresa, quando limita as importações de : pe¬ 
tróleo venezuelano. Parece que, hoje em dia, dados os volumes 
de produção atingidos, ninguém mais acredita que o -sistema de 
preços por si só : possa equilibrar o consumo coip a produção. 
Mas os países importadores tendem a ser contra a estabilização 
de preços, uma vez que ela obriga-los-á a comprar por preçps 
-mais altos, A cooperação internacional muito tem, ainda, que 
fazer neste sentido a fim de que os interesses nacionais cedam 
perante os internacionais. A propósito, cumpre mencionar que 
as matérias-primas e produtos primários, quando sujeitos a ofer¬ 
tas e procuras inelásticas, nunca estiveram em regime de livre 
concorrência. Ao revés, tiveram, sempre, a concorrência disci¬ 
plinada por acordos interempresariais formadores de cartéis 
internacionais como o de 1928 referente ao petróleo. Ê evidente, 
pois, que urge que sejam objetos de acordos entre governos 
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êtn que os interêsses mútuos do produtor e consumidor sejam 
protegidos» 

Por mais importante que seja a estabilização dos preços 
dos produtos primários, deve-se convir que o problema relativo 
aos investimentos internacionais apresenta maior interêsse. 
Também, neste ponto, o comércio internacional do nosso século 
diverge, por completo, do clássico. 

Podemos remontar, nesta questão, ao tratado de paz cele¬ 
brado entre a França e a Prússia em 1871. Não que o paga¬ 
mento da indenização imposto à França tenha tido algum efei¬ 
to impreyisto. O efeito imprevisto e que tanto contribuiu para 
o desenvolvimento de novas teorias concernentes ao comércio 
internacional foi o da indenização imposta à Alemanha pelo 
Tratado de Versalhes em 1919. Êste que gerou a famosa con¬ 
trovérsia em que tomaram parte Lorde Keynes, Ohlin e a maio¬ 
ria dos grandes economistas europeus e americanos. Mas a in¬ 
denização francesa, em virtude mesmo de não ter tido os efei¬ 
tos da de 1919, ganha importância porque serve para que con¬ 
trastemos as circunstâncias vigentes em 1871 com as que ocor¬ 
reram depois da l. a Guerra Mundial. 

Sem embargo de- a teoria moderna da renda não mais con¬ 
siderar o pagamento de indenizações como transferência de ca¬ 
pital de um país parâ outro, pois como são não-recorrentes 
podem ser consideradas como transferências de capital no sen¬ 
tido em que as economias devem âjustar-se a elas e, poste¬ 
riormente, prescindir delas. Não são, por exemplo, como a re¬ 
messa de dividendos, que se repetem de ano para ano. í por 
esta razão que a indenização imposta a Alemanha teve tão gran¬ 
de influência no pensamento econômico moderno concernente ao 
comércio internacional. Fara obter capital sem efetuar poupan¬ 
ças, como é o caso das regiões subdesenvolvidas, que necessi¬ 
tam investir além da sua produção, é de mister obter um em¬ 
préstimo. No entanto, um país somente obtém capital estran¬ 
geiro, no sentido real da palavra, quando recebe mercadorias ou 
serviços em quantidade superior à que exporta. For outro lado, 
um país só empresta a outro quando produz mais do que conso- 
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me e investe, em seu território. A ajuda estrangeira, pois, con¬ 
siste, em exportar a um país mais do que importa dêle. 

Vejamos, pois, como se deu a transferência real, vale dizer 
a transferência de bens e serviços da França, para a Alema¬ 
nha, quando, em consequência da guerra de 1870, esta exigiu 
daquela uma indenização de 5 bilhões de francos. 

A França pagou, aproximadamente, 500 milhões em ouro, 
prata e moeda alemã gasta, em França, pelas tropas alemãs. 
O restante foi pago, em divisas estrangeiras, obtidas da seguin¬ 
te maneira: parte foi obtida dos estrangeiros que achavam inte¬ 
ressante comprar títulos franceses e parte foi obtida dos fran¬ 
ceses, possuidores de investimentos estrangeiros. Tudo isto foi 
comprado peio govêrno francês, em francos, em virtude de dois 
grandes empréstimos que levantou. O valor do pagamento em 
ouro e prata, que orçou em 500 milhões de francos, e os em¬ 
préstimos em divisas estrangeiras que montaram a 4 bilhões e 
250 milhões de francos, fêz com que apenas uma pequena, parte 
da indenização tivesse que ser paga com a transferência real de 
bens e serviços. No entanto, como o Balanço de Pagamentos 
Francês transferiu uma quantidade muito maior que esta di¬ 
ferença, puderam os franceses reconstituir parte da sua carteira 
de investimentos estrangeiros e repatriar alguns dos emprés¬ 
timos colocados originalmente no exterior. As exportações fran¬ 
cesas passaram de 2 bilhões e 900 milhões de francos, era 1871, 
para 3 bilhões e 900 milhões até 1875 . Concomitantemente, as 
importações francesas subiram de 2 bilhões e 900 milhões so¬ 
mente até 3 bilhões e 600 milhões. Resultou daí um superavit 
de 300 milhões por ano de 1872 a 1875. Vale dizer, a França 
pagou a dívida de 5 bilhões de francos, transferindo bens e ser¬ 
viços num total de apenas 1 bilhão e 200 milhões de francos. 
Esta transferência real foi possível por ter a França obtido 
uma deflação relativa mediante a elevação dos impostos e da 
taxa de juros. 

Além disto, também ocorreu na Alemanha uma inflação 
decorrente da transferência do ouro. A conseqüência desta in¬ 
flação foi o aumento das importações de artigos franceses pela 
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Alemanha e a diminuição das exportações alemãs para a In¬ 
glaterra, que passou a consumir artigos franceses mais baratos 
que os alemães. Quer dizer, a Inglaterra continuou a consumir 
os mesmos artigos que antes, apenas substituídos os alemães 
pelos franceses permitindo, destarte, que fosse efetivada a trans¬ 
ferência real da França para a Alemanha» 

Estas circunstâncias não se repetiram em 1919. O Govêr- 
no alemão tentou obter os marcos necessários para o paga¬ 
mento mediante a tributação. No entanto, a elevação da taxa 
de juros e o entusiasmo dos novos bancos de investimento ame¬ 
ricanos de Nova Iorque produziram a inflação na Alemanha. 
Em outras palavras, a deflação provocada pelo Governo Central 
era mais do que compensada pela inflação local e provincial à 
medida que as indústrias e os governos locais tomavam emprés¬ 
timos no estrangeiro. 

Por outro lado, nem a França nem a Inglaterra ajustavam 
suas despesas de acordo com os ingressos procedentes do pa¬ 
gamento das indenizações. Estes países não usavam o capital 
que recebiam para aumentar a renda nacional através do pro¬ 
cesso do multiplicador, senão que lançavam mão deles para re¬ 
duzir a sua dívida. O pagamento das indenizações, destarte, 
nem diminuía as despesas, na Alemanha, nem as aumenta¬ 
va, na França e Inglaterra. O resultado foi o de tornar im¬ 
possível as transferências reais, Foi, portanto, necessário à Ale¬ 
manha levantar empréstimos no estrangeiro para poder saldar 
seus compromissos. Somente em 1930 conseguiu a Alemanha 
uma deflação suficiente para aumentar as suas exportações a 
fim de obter um superavit de 230 milhões e efetivar a trans¬ 
ferência real. Todavia, a queda dos preços internos resultou 
num desemprêgo de 5 milhões e meio de trabalhadores com o 
conseqüente caos social. Podemos, hoje, dizer que a ascensão 
de Hitler ao poder foi a conseqüência das indenizações impos¬ 
tas à Alemanha pelos aliados. 

A história das indenizações impostas à Alemanha demons¬ 
tra que nenhum país pode pagar suas dívidas externas, a menos 
que encontre cooperação internacional. Querer obrigar a um 
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Estado que salde suas dividas externas através da tributação ou 
compressão de despesas é desejar criar, neste país, o caos so¬ 
cial conseqüente de um nível de desemprêgo elevado. 

Vê-se, pois, que também no caso de movimentos de capi¬ 
tal nãó se pode confiar nas forças do mercado, sendo necessá¬ 
rio que os países acordem numa política econômica interna¬ 
cional. 

Um outro ponto, em que as circunstâncias modernas são 
inteiramente distintas das do século passado, refere-se ao setor 
dos investimentos diretos. 

Como vemos no Balanço de Pagamentos, o movimento de 
capitais privados, a longo prazo, assume a forma já de inves¬ 
timentos diretos, como de capitais de participação. A dife¬ 
rença entre êles reside em que o primeiro dá ao estrangeiro a 
gerência sôbre o ativo da companhia nacional, ao passo que õ 
segundo apenas dá, ao residente no exterior, direito à partici¬ 
pação nos lucros. 

O investimento direto pode ser de três tipos: 

a) O ativo estrangeiro pode ser de propriedade direta 
do país investidor como é o caso da Standard Oü Company of 
New Jersey Ford International, General Motors Corporation, 
United States Fruit Company e International Business Machine. 

r- - : JH. 

b) O ativo estrangeiro pode ser de propriedade de firmas 
organizadas especialmente para operar no exterior, São exem¬ 
plos deste tipo a American Foreign Company e International 
Telephone and T-elegraph, a Siíesian American Corporation e a 
Caltex Company entre outras. 

c) O ativo estrangeiro é de propriedade de outrem qué 
não investidor que, no entanto, o controla por possuir a maio¬ 
ria das ações da companhia proprietária. A International Ni - 
cfeel, a Dome Mines, a Adam Opel a A, G. e Allgemeine Electric 
zitat Gesellschaft, por exemplo, eram ou são companhias con¬ 
troladas pelo capital americano. 
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Em tôdas estas três formas, a administração do ativo exis¬ 
tente num país estrangeiro está sob controle do residente do 
país investidor. 

O investimento direto pode ter três finalidades, a saber: 

1) Pode destinar-se a satisfazer a demanda do país inves¬ 
tidor incrementando as exportações do país onde o investimento 
é feito. Êste era o investimento preferido no século passado. 
Os investimentos britânicos do século XIX ordenavam-se a ex¬ 
pandir a oferta dos bens consumidos pela Inglaterra ou a dimi¬ 
nuir os custos de transportes dêste bens. Os investimentos in- 
glêses, no setor ferroviário, por exemplo, tinham por fim ime¬ 
diato ganhar o acesso aos portos de exportação para Londres. 
Tais investimentos, via de regra, não criam problemas concer¬ 
nentes à remessa de lucros, porquanto, à medida que sobem 
os lucros a serem remetidos, elevam-se as divisas estrangeiras 
em poder do país onde o investimento foi feito. 

2) Os investimentos destinam-se a substituir as importa¬ 
ções. Várias companhias norte-americanos, por exemplo, esta¬ 
belecem filiais estrangeiras para facilitar as vendas da casa 
matriz ou satisfazer a demanda estrangeira a custos menos ele¬ 
vados. Inicialmente, o mercado estrangeiro é suprido pela pro¬ 
dução americana. Logo, porém, resulta ser mais lucrativo ou 
conveniente' transportar para o país não americano uma ou 
mais frases do processo produtivo. À medida que o tempo pas¬ 
sa, o produto vai-se nacionalizando cada vez mais até que o in¬ 
vestimento passa a substituir, por completo, as exportações, 
Um exemplo típico é o da Sears Roebuck and Company que 
estabeleceu grandes armazéns para a venda a varejo na cidade 
do México e Sán Pablo. As grandes vendas iniciais deixaram a 
firma sem estoque. Impossibilitada de fazer novas encomen¬ 
das à matriz, em virtude das restrições cambiais, passou a com¬ 
panhia a comprar mercadoria, no estilo americano, de fábricas 
mexicanas, prestando-lhes, quando necessário, assistência técni¬ 
ca e crédito. 

Neste caso, a remessa de lucros pode criar problemas no 
Balanço de Pagamentos. Sem embargo de que a produção na- 
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oional implica na redução das importações, o consumo inter¬ 
no, graças a um aumento da renda nacional, pode atingir tal 
nível que as exportações não sejam suficientes para cobrir a 
remessa de lucros. Seja, porém, como fôr, no caso, não é muito 
favorável que surjam tais problemas pois que o investimento 
diminui as importações. Êste tipo de investimento, quando 
ocorre num país, já precondicionado para o arranco, no seu 
desenvolvimento econômico, pode inverter as posições iniciais, 
passando o país, onde foi feito, originalmente, a ser proprie¬ 
tário e administrador do ativo. Foi o que ocorreu com a Singer 
Sewing Machine Company que criou sucursais, nos Estados Uni¬ 
dos, tendo a matriz na Inglaterra. O sucesso espetacular da 
sucursal americana teve, por conseqüência, o resultado de pas¬ 
sar o controle da companhia para a América do Norte. 

Vemos que, neste ponto, as circunstâncias hodiernas são 
inteiramente distintas das do século passado. Primeiro, os paí¬ 
ses onde são feitos investimentos diretos desta espécie não es¬ 
tão, ainda, precondicionados para o arranco no seu desenvol¬ 
vimento econômico, como os Estados Unidos de antes da Pri¬ 
meira Guerra Mundial. Logo, não há probabilidade de que ocor¬ 
ra a inversão acima aludida. Segundo, os investimentos diretos 
não são mais levados a cabo no setor ferroviário que, para 
aumentar as exportações, também desenvolvia toda uma região. 
Para citar apenas o caso do Brasil, não há menor dúvida que 
a Leopoldina Railway , além de permitir o escoamento da safra 
cafeeira, no século passado, desenvolveu outras atividades eco¬ 
nômicas no Estado do Rio. Tal, porém, não ocorre com os in¬ 
vestimentos dêste século que se cingem ao setor da eletrici¬ 
dade, telefones, radiotelegrafia, seguros etc. Desenvolvem a eco¬ 
nomia nacional, não se discute, mas não expansionam a capaci¬ 
dade de exportação do país, criando, pois, problemas no Balan¬ 
ço de Pagamentos no que concerne à remessa de lucros. 

3) Os investimentos não têm relação direta com o comér¬ 
cio exterior. Neste caso, a remessa de lucros, não sendo sujeita 
a controles, poderá criar desiquilíbrios no Balanço de Paga¬ 
mentos. 



264 REVÍSTA BRASILEIRA Í>E POLÍTICA INTERNACIONAL 

Os investimentos diretos, sejam, de que tipo fôr, poderão, 
sempre, criar problemas referentes à remessa de lucros, quando 
não são concretizados, totalmente, numa transferência real de 
bens e serviços. Se, por exemplo, o investidor, em vez de 
contribuir apenas com capital em espécie, transferir moeda 
para o país, poderá criar problemas. Neste caso o investimen¬ 
to atuará da mesma forma que um empréstimo condicional, 
sendo possível que se dê uma transferência à inversa, vale 
dizer que haja um excesso de importações sem o capital neces¬ 
sário a financiá-lo. Se, por hipótese, uma companhia norte- 
-americana abre uma filial no Brasil investindo máquinas e 
equipamentos fabricados nos Estados Unidos e levantando um 
empréstimo, aqui, para construir sua fábrica. Se o finaciamen- 
to desta fábrica fôr feito mediante crédito bancário ou venda 
de títulos adquiridos por meio de empréstimos, a renda nacio¬ 
nal aumentará por um múltiplo deste empréstimo através do 
mecanismo do multiplicador. A conseqüência será o aumento 
das importações. Nesta hipótese, o investimento não proporcio¬ 
na os meios para financiar as importações. 

Atualmente, nem todos os investimentos diretos são volun¬ 
tários. As restrições sobre a remessa de lucros pedem levar a 
aumentos anuais consideráveis. Tais restrições, via de regra, 
devem ser impostas a todo investimento que ativa os negócios 
no interior do país ou que se destina a substituir as impor¬ 
tações. É que, nestes casos, como já se viu, o investimento pode 
não criar as divisas necessárias para que se efetuem as remes¬ 
sas sem desequilibrar o Balanço de Pagamentos. Exatamente 
porque, no nosso século, os investimentos em setores outros 
que o da exportação, são muito numerosos, tornou-se de mister 
controlar a remessa de lucros, o que não ocorria no passado. 
Releva, ainda, notar que os investimentos diretos, no setor 
de exportação criam, hoje, problemas que só poderão ser re¬ 
solvidos pelo controle da economia. O investimento direto ne¬ 
cessita da cooperação dos dois países. Não se admite mais que 
a solução do problema seja ditada por uma das partes. As com¬ 
panhias estrangeiras que desejam explorar os recursos natu¬ 
rais dos países subdesenvolvidos sabem que não podem exi- 
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gir contratos de concessão espoliativos. Se o fizerem, mais cedo 
ou mais tarde serão compelidas a ajustarem-no sob pena de 
serem expropriadas com ou sem a compensação que fazem 
jus pelas leis internacionais. Neste ponto, tem-se aplicado, hoje 
em dia, uma fórmula arbitrária que parece justa. Acha-se em 
uso na Venezuela e no Oriente Médio em relação ao petróleo 
e outros recursos minerais. Segundo esta fórmula, o Governo 
Venezuelano recebe, em troca da concessão, uma quantia igual 
a que o Governo Americano e a companhia concessionária rece¬ 
bem em lucros e impostos. Tais são, por exemplo, o caso da 
United States Steel e Bethlehem Steel que exploram as minas 
de ferro da Venezuela, 

Os problemas, porém, não são apenas êstes. Sempre que 
um investimento direto é feito no setor de exportação é pro¬ 
vável que se desenvolvam dois sistemas de preços para um 
mesmo fator de produção. Por exemplo, a companhia estrangeira 
pagará mais pela terra e mão-de-obra que as nacionais que dis¬ 
põem de capital menor. A oportunidade de trabalhar, por maio¬ 
res salários, na empresa estrangeira pode paralisar a iniciati¬ 
va, a formação de capital e o desenvolvimento nacionais. O 
trabalhador, provàvelmente, preferirá o desemprêgo ao salário 
mais vil oferecido pelo capital nacional. Neste caso, haverá 
também de ocorrer uma intervenção, na economia, por parte 
do Estado. Se há dois setores, um dêles onde o salário é baixo 
e outro onde é alto, deve-se estimular a transferência da mão- 
-de-obra do setor mais baixo para o mais alto, taxando-se a 
indústria mais lucrativa para estimular-lhe a produção. Isto 
será possível sempre que houver capital e terra disponíveis 
para a expansão dos investimentos estrangeiros no setor de ex¬ 
portação. Vale dizer, as condições sociais modernas que levam 
o trabalhador a não aceitar salários mais baixos que os ofereci¬ 
dos pelas empresas estrangeiras obrigam o Estado a taxá-las a 
fim de que, diminuindo-lhes o lucro unitário, possa compeli-las a 
aumentar a produção empregando maior número de mâo-de- 
-obra. Do contrário, ocorrerá um desequilíbrio estrutural que 
prejudicará o desenvolvimento econômico e, concomitantemente, 
o Balanço de Pagamentos e o comércio internacional. 
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Por estas e muitas outras razões, ninguém mais, hoje em 
dia, aceita uma volta ao laissez-farre do século XIX. No com¬ 
bate ao desemprego muitos países, notadamente os de maior 
influência no comércio internacional, abandonaram o libera¬ 
lismo econômico. No século passado, a Inglaterra, ao contrário 
dos Estados Unidos de hoje, adotava o laissez-faire, o que per¬ 
mitia que outros países também seguissem igual política eco¬ 
nômica. Hoje em dia, o requisito para sobreviver, economica¬ 
mente, é aceitar a realidade que nos diz que não apenas o Es¬ 
tado senão também outros grupos como os cartéis, as empre¬ 
sas, os sindicatos operários e as associações profissionais elimi¬ 
nam ou pelo meno entravam a concorrência. Não se pode, pois, 
admitir a hipótese clássica que se estribava em que a procura 
e a oferta eram elásticas e que não havia possibilidade de 
desemprego permanente. 

Infelizmente, não foi ainda possível alcançar os objetivos 
desejados. O Fundo Monetário Internacional, por exemplo, cria¬ 
do para ajudar o financiamento dos déficits cíclicos não al¬ 
cançou o êxito esperado. Primeiro porque, além dos cíclicos, 
há os desequilíbrios estruturais. Segundo porque, ao revés do 
que acredita o Fundo, os desequilíbrios não se distribuem, alea¬ 
toriamente, entre todos os países nem a fase de prosperidade 
compensa, algèbricamente, a da depressão. Esperemos, pois, 
que os países-membros, sobretudo os menos favorecidos, con¬ 
sigam que este organismo se convença que não alcançará os 
objetivos para que foi criado, a menos que tome as necessárias 
medidas para eliminar não apenas os desequilíbrios cíclicos 
senão também e, principalmente, as perturbações permanentes. 

Um outro organismo internacional que ainda não produziu 
o que dele se esperava é o Banco Internacional para a Recons¬ 
trução e Desenvolvimento. Êste foi fundado para substituir os 
investimentos privados diretos que não mais podem ser utili¬ 
zados para o desenvolvimento econômico. O exemplo dos Es¬ 
tados Unidos que a eles deveram o seu desenvolvimento não 
se repetirá, no nosso século. Não se destinam mais à constru¬ 
ção de meios de transportes. Os investimentos estrangeiros no 
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setor ferroviário a que a América do Norte cedeu sua fôrça* 
econômica cessaram. Por outro lado, os investimentos diretos 
para a exploração de matérias-primas pode interessar à pri¬ 
meira fase do desenvolvimento econômico, quando um país sur¬ 
ge do nível de subsistência para tomar parte no mercado mun¬ 
dial. Daí em diante, quando a Nação deseja criar indústrias que 
concorram no mercado internacional com os produtos indus¬ 
triais dos países mais adiantados não encontra interesse por 
parte do capital estrangeiro. 

Mas o Banco Internacional para a Reconstrução e Desen¬ 
volvimento, organizado em Breton Woods para criar uma ins¬ 
tituição capaz de substituir o fluxo dos capitais privados, ainda 
tem uma escala de operação muito limitada. Urge que se eleve 
o seu capital a fim de que o nível de empréstimos seja bem mais 
elevado e estável. 

Em suma, assistimos, nos meados de nosso século, as pri¬ 
meiras tentativas de uma cooperação internacional no campo 
econômico. Por enquanto, não foi senão quase que simbólica. 

Há, porém, motivos para que acreditemos que a coopera¬ 
ção internacional venha a ser efetiva. Desde o término da Se¬ 
gunda Guerra Mundial, o mundo assiste, surpreso, o desafio eco¬ 
nômico lançado pela Rússia Soviética e China. Êste desafio di¬ 
rige-se ao modo de viver das Nações do Ocidente. Em conse- 
qüência desse desafio, o mundo ocidental passou a considerar 
de vital importância o problema do desenvolvimento econômico. 
Parece que chegamos ao ponto em que as Nações mais adianta¬ 
das acabaram por se convencer que as políticas egoísticas de 
proteção a grupos privados devem ceder lugar a uma coopera¬ 
ção positiva, tendente a remover os obstáculos que atrasam o de¬ 
senvolvimento das regiões menos afortunadas, e a promover 
uma expansão industrial. 

Não nos parece impossível tal desiderato. Não nos pa¬ 
rece impossível que os Organismos Internacionais aprendam a 
lição das indenizações impostas a Alemanha que estão aí a dizer 
ser impossível obrigar qualquer país a deflacionar sua econo- 
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mia a fim de saldar suas dívidas. Não nos parece impossível 
que os países economicamente mais fortes não consigam de suas 
Assembléias Legislativas que aumentem suas contribuições para 
o Banco Internacional e que o Fundo Monetário Internacional 
não acabe por compreender que o problema básico é o do de¬ 
sequilíbrio permanente e não o cíclico. 

* * * 


INTERNATIONAL ECONOMY IN THE XX CENTURY 


Writing on International economy, subject of which he is professor at lha 
Cathoiic University of Rio de Janeiro, Mr. José Maria Gouveia Vieira refers, 
imtially, to the problem of economic control over: 1) — trade in general; 2) 
— capital investments; the former a consequence from the competítion among 
nations; the latter a development oi- world cooperaüou . This control trend 
the author considera the most outstandíng characteristics of the XX century 
economy. Reminding us that frern tho beginning of the XIX century Up 
to the first decades of the present one, private investments reached a high 
tide period — 40 million of dcllars — hs goes, next, to discuss whether the 
world economy, on the ground of that spetacular success, should move back- 
ward to its ancient practices or, on the contrary, should stick to its present 
principies. Still exploring this line of thought, he adds that cireunstapces 
sourrounding us, not our ideas, have changed, and, in sccordance with it, 
antagonism between the tnodern concept of economic relations and that 
prevailling when economic liberalism enjoyed universal recognition as a gui- 
deline, such an antagonism is more apparent than real. Since the foundatíon 
of the International Organization of Commerce has not been possible as yet 
(there were some unsuccessful efforts, in this sense, in 1946), world trade 
has depended cm somo partial agreements*. But in his opinion these agree- 
ments will not have any practícal results as long as the United States continue 
to ignore them; actually they will be efficient to the extent that importing 
countríes enforce the agreed regulamentations. He observes that the United 
States are in most cases the big importer whereupon its cooperation is indis- 
pensable. On the other hand, the American attitude tcward the primary 
produets prices has been dubious and inconsistent. For instance, the United 
States policy regarding cotton, tobacco and wheat prices, of which they are 
big exporters is one; towaró coffee, cocoa and tin, of which they are big 
importers, is another, quite different from the former and much detrimental 
to their prices in the world market. Now, the American position seems to 
be rather delicate, when it comes to the prices of certain articles, of which 
they are, at the $ame time, big exporters and importers, like zinc, copper 
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etc. From a series of consideraticns on capital movoments and direct invest- 
ments, the author derives the conclusion that, in these days, there is no more 
place for the free action of the economic forces, as> in the past. An interna- 
tionai economic policy, thferefore, becomes indispensable and this still sounds 
more realistic if one has in mind the financial compensatíon demanded from 
Germany after World War I. Following, the orientation adopted by the 
International Monetary Fund and BIRD has been criticized as well as the 
theoretical basis of their financial policies. In spite of it, Mr. José Maria Gou^ 
veia Vieira believes that international cooperation, in the economic field, 
wiU become effectíve, in the course of the nexl years, and that the moment 
has, at last, arrived when he world feels that the protection to private groups 
will have to give way to the general interests cf economic developmetit. 


L’ÉCONOMIE INTERNATIONALE AU XXe SIÈCLE 

En écrivant sur économie internationale, matière de laquelle il est pro- 
fesseur à TUniversité Catholique du Rio de Janeiro, M. José Maria Gouveia 
Vieira se rapporte, d*abord, au problème du controle économique sur: 1) — 
commerce en général; 2) — investissements de capital. 11 s’agit, c’e3t vrai, 
dans le premier cas, d’une conséquence de la concurrence entre les nations; 
dans le deuxième, d'un développment de la cooperation internationale. L’au- 
teur considere cette tendance pour le controle, la caractéristique la plus remar- 
quable de Téconomie du XXe siècle. En nous rappelant que du XIXe siècle 
jusqu’à la première décade du XXe, les investissements- particuliers ont atteint 
une grande somme, 40 millions de dollars, il passe, ensuite, à discuter si 
réconomie mondíale, en rappcrt a ce ouccès spectaculaire, devrait retoumer 
au “laissez-faire” ou autrement elle devrait se tenir fidèle à leurs príncipes 
actuels. En exploitant encOTe cette idée, íl ajoute que les circonstances qui 
nous entourent ont changé, non nos idées car 1’antagonisme existant entre 
le moderne concept de relations éconcmiques et celui qui existait quand le 
libéralisme économique jouissait de reconnaissance universelle conxme politi- 
que — tel antagonisme est plus apparent que réel. Comme la fondation de 
TOrganisation Internationale de Commerce n'est pas encore possible (il a eu 
quelques efforts sans succès en 1946) le commerce mondial a dépendu de quel- 
ques accords partiaux. Mais dans son opinion ces accords ne produiront pas 
de résultats pratiques tant que les Etats Unis continuent à les ignorer; en réalité 
ils seront efficients dans la même mesure que les pays impcrtateurs exécutent 
les règlements établis. II observe que les Etats Unis sont, dans la plupart 
des cas, le majeur importateur, raison par laquelle leur cooperation est indis¬ 
pensable. D*autre coté, Fattitude américaine en rapport aux príx des produits 
primaires a été ambigué et contradictoire . Par exemple, la politique des Etats 
Unis en rapport aux príx du coton, du tabac et du blé, desquels ils sont de 
grands exporteteurs, est Time; en rapport du café, cacao et étain elle est 
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Tautre, très différente de la première et très nusible au prix de ces produits 
dans le> marche mondial. Mais la position américaine semble être un peu 
délicate quand il s’agit du prix de certains articles desquels Us sont en 
même temps de grands erportateurs, comme zinc, cuivre etc. ITune série de 
considérations sur des mouvements de capitaux et investissements directs, 
1’auteur conclne que, de nos jours, il n’y a plus de place, pour la libre action 
dea forces économiques comme dans le passe. Une poli tique économique In¬ 
ternationale se fait, partant, indispensable, et cela aura encore peu de réa- 
lisme si nous pensons à 1’indemnisation financière exigée de FAlemagne après 
la Première Guerre Mondiale. En poursivant, Torientation du Fond Moné- 
taire International et de la Banque Internationale pour la Réconstruction et 
Développement est critique© par Fauteur, du même que les bases tiiécriques 
qui ont renseigné leurs respectives politiques fínancières. Sur cela, M. José 
Gouveia Vieira crôit que Ia coopération Internationale dans le champ écono¬ 
mique deviendra effétive au cours des années à venir, et qu*il est arrivé, fina- 
lement, le moment oü le monde sent que la protectiòn aux groupes prives 
droit ceder la place aux intérêts généraux du développement économique. 
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NÔVO MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Decorrente da reforma ministerial de junho deste ano foi 
nomeado novo Ministro das Relações Exteriores, em substi¬ 
tuição ao Chanceler Hermes Lima, o Senhor Evandro Lins e 
Silva, jurista e professor de Direito, ex-Procurador-Geral da 
República e Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
no Ministério anterior. 

Discursando por ocasião de sua posse, o novo titular do 
Itamarati, entre outras declarações, ressaltou que os princí¬ 
pios fundamentais que regem a política internacional do Brasil 
(direito de cada povo à independência e ao desenvolvimento, 
direito a cada povo de manter relações com os demais, auto¬ 
determinação e a não-intervenção etc.) não se devem trans¬ 
formar em meras fórmulas verbais, fazendo-se necessário, para 
isso, extrair deles um roteiro de ação compatível com os inte¬ 
resses nacionais; acrescentou, ainda, que deve ser aperfeiçoada 
a política externa brasileira, com a sua adaptação constante às 
novas realidades internacionais e à conjuntura econômica do 
país e, por último, que a nossa diplomacia deve estar atenta 
à dinâmica do comércio internacional ê à ampliação do mer¬ 
cado externa como meio de evitar a crescente deterioração dos 
preços dos produtos brasileiros de exportação. 

Transcrevemos, a seguir, na íntegra, o discurso, do Senhor 
Evandro Lins, no ato da transmissão do cargo pelo Ministro 
Hermes Lima, realizado a 20 de junho: 

“Senhor Ministro Hermes Lima 

Minhas Senhoras e meus Senhores. 

Confesso que entre as aspirações que podería normalmente 
alimentar, no curso de minha carreira, feliz como ela possa ter 
sido, de advogado e de professor de Direito, não figurava a de 
ocupar, um dia, a cadeira de Rio Branco. 

A própria vida pública, entendida como o exercício de car¬ 
gos administrativos ou políticos, essa mesma não se situava no 
campo natural das minhas cogitações. 

Não que a julgasse menos digna de meus interesses. Não. 
Sou dos que entendem que a função pública, com todos os seus 
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ônus e sacrifícios, é a maior honra a que pode aspirar o cida¬ 
dão; servir ao interêsse coletivo. Apenas, desvinculado das ati¬ 
vidades político-partidárias e sem jamais ter ocupado qualquer 
cargo público, era justo que limitasse os meus alvos ao mundo 
dos deveres da minha atividade profissional: a defesa da liber¬ 
dade individual e o magistério. 

Isto, no entanto, não significava o meu alheamento dos pro¬ 
blemas nacionais. A minha antiga atividade só formalmente 
era privada. Na realidade, pela sua própria motivação social 
e pelos seus fins últimos, ela se liga à vida e à evolução da 
sociedade. E se a essas circunstâncias acrescentar uma preo¬ 
cupação constante pela problemática política brasileira, nasci¬ 
da, quem sabe, de uma tendência de meu espírito, terei explica¬ 
do como, embora afastado dos encargos formais da vida admi¬ 
nistrativa, sou um homem, no fundo, e em essência, de natu¬ 
reza aberta ao trato da coisa pública. 

Senti-me, assim, à vontade ao aceitar a convocação que 
me fêz o Senhor Presidente da República para exercer, há quase 
dois anos, primeiro o cargo de Procurador-Geral da República 
e depois o de Chefe de sua Casa Civil. 

A nação e a opinião pública são testemunhas do zêlo e 
devotamento com que, embora sem brilho, procurei desicumbir- 
me dessas duas tarefas. 

Conduz-me agora a confiança do Senhor Presidente da Re¬ 
pública à Chefia do Itamarati. Por desvanecedora que seja a 
honra — que outra mais alta existirá? — ela não tolda, por 
nenhum momento, no entanto, a consciência clara do vulto das 
responsabilidades que acarreta. É com êsse sentimento que as 
assumo, comprometendo-me, neste instante, a empregar tôdas 
as forças de que possa dispor para atender à confiança do Pre¬ 
sidente João Goulart e à expectativa normal do país na defesa 
dos seus interesses. 

Pela voz e pela ação dos brasileiros eminentes que me 
antecederam nesta Casa, desde os albores da nacionalidade, o 
Brasil tem defendido, segundo os estágios da sua história e as 
etapas da sua evolução social e política, os princípios da sua 
política externa. Há, assim, para quem assume a chefia da 
diplomacia brasileira um fundo de quadro lógico, historicamen¬ 
te norteador da sua atuação. 

A política externa, por imposição mesmo da natureza di¬ 
nâmica dos interesses sociais e econômicos do povo brasileiro, 
há que refletir as mutações e as fases da evolução dêsses inte- 
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rêsses. Por força dessa correlação, os princípios são inovados 
ou ampliados, de modo a traduzirem as novas realidades. 

Nos últimos smos, a política externa do país procurou re¬ 
fletir a participação do Brasil na luta pela implantação dos 
seguintes princípios: 

— Direito de cada povo à independência e ao desenvol¬ 
vimento . 

— Direito de cada povo de manter relações com os demais 
povos da terra, sem discriminações de qualquer natureza. 

— Autodeterminação dos Estados e não-intervenção. 

— Reconhecimento das comunidades e das organizações ju¬ 
rídicas internacionais, como imposição de interdependência téc¬ 
nica, económica e cultural. 

— Defesa intransigente da paz, desarmamento e proibição 
das armas atômicas. 

Esses princípios estão hoje vitoriosos e configuram uma eta¬ 
pa definitiva e irreversível do processo histórico brasileiro. E, 
antes de uma inspiração ou um modelo de comportamento in¬ 
ternacional, representam uma tomada interna de consciência 
por parte da comunidade brasileira, no tocante à sua própria 
identidade, a seus interésses e a seus fins, como agrupamento 
nacional consciente que não abdica de comandar o seu próprio 
destino. 

Esses princípios estão hoje consagrados universalmente na 
mensagem do Papa João XXIII, em clara definição, onde são 
reconhecidos como anseios inelutáveis da civilização cristã. O 
Sumo Pontífice iluminou o tema na Encíclica “Pacem in Ter- 
ris”, verdadeiro catecismo de política externa contemporânea, 
com estas palavras de infinita sabedoria: 

4 ‘... as relações mútuas entre as comunidades políticas se 
devem reger pelo critério da liberdade. Isto quer dizer que ne¬ 
nhuma nação tem o direito de exercer qualquer opressão injus¬ 
ta sôbre outras nem de interferir indevidamente nos seus ne¬ 
gócios. Todas, pelo contrário, devem contribuir para desenvol¬ 
ver nas outras o senso de responsabilidade, o espírito de ini¬ 
ciativa e o empenho em tornar-se protagonistas do próprio de¬ 
senvolvimento em todos os campos.” 

Para atingir a esse estágio de consciência o povo brasi¬ 
leiro lutou muito e as divergências internas debilitaram, de 
algum modo, o vigor e a unidade da política externa. Agora, 
a política externa precisa ser fortalecida pela unidade interna 
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na fixação dos objetivos que atendam aos legítimos interesses 
nacionais. Não se trata de posição hostil a qualquer comunida¬ 
de nem de repúdio aos compromissos que assumimos livremen¬ 
te, visando aos nossos próprios interesses, nem tampouco o 
afastamento do Brasil da convivência cordial e fraterna com as 
áreas a que nos ligam afinidades históricas. 

Para que os princípios defendidos pelo Brasil não se trans¬ 
formem em meras fórmulas verbais, urge extrair deles todo um 
roteiro de ação, que nos devemos impor para a consecução vigo¬ 
rosa e acelerada dos objetivos e interesses nacionais. 

Recebi instruções do Presidente João Goulart no sentido 
de projetar a política internacional do Brasil como a face ex¬ 
terna do nosso esforço interno para o desenvolvimento econômi¬ 
co e social do país e da sua segurança. 

A par da nossa cooperação para o estabelecimento de con¬ 
dições que assegurem a solução pacífica das divergências entre 
os povos — eis que o dilema trágico é coexistir ou não existir 
— vamos mobilizar o serviço diplomático brasileiro para uma 
ofensiva simultânea em todas as frentes onde o interesse na¬ 
cional deva ser defendido. 

O Brasil tem necessidades prementes no âmbito do seu co¬ 
mércio internacional e dos seus compromissos financeiros. 

Como acentuou o eminente Senhor Presidente da Repúbli¬ 
ca, na mensagem enviada este ano ao Congresso Nacional, “os 
preços dos nossos produtos de exportação vêm declinando por 
todo um decênio”. Hoje não há mais dúvida de que os países 
exportadores de produtos primários, como o Brasil, em suas re¬ 
lações com os países plenamente industrializados sofrem uma 
contínua deterioração em seus valores de troca. Os organismos 
internacionais reconhecem esse processo e para corrigi-lo vêm 
realizando reuniões que simplesmente adiam a solução para as 
próximas reuniões. 

Procuraremos criar as condições para a ampliação das nos¬ 
sas vendas em todos os mercados. Lutaremos com empenho 
especial para que todos compreendam que só mediante o au¬ 
mento de nossas vendas, inclusive de produtos manufatura¬ 
dos, é que podemos aumentar a nossa capacidade de paga¬ 
mento. Daremos ênfase particular ao desenvolvimento do mer¬ 
cado comum latino-americano, através da ALALC, dentro da 
orientação traçada pelo Senhor Presidente da República na sua 
recente visita ao Chile e ao Uruguai e das subseqüentes me¬ 
didas tomadas para a sua dinamização. E dentro dessa orienta- 
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ção, entraremos por uma revisão das condições do comércio in¬ 
ternacional, de forma a garantir preços compensadores e está¬ 
veis dos produtos primários e a igualdade que deve existir, para 
os países em processo de desenvolvimento, relativamente aos 
países industrializados, no tocante à sua participação no comér¬ 
cio internacional. 

Fixar as necessidades reais e os objetivos do nosso comér^ 
cio internacional e de nossas obrigações financeiras e unir o 
país no esforço e no empenho de solucioná-las em curto prazo 
pode ser a síntese de uma nova política externa. 

Senhor Ministro. Entre as honras da minha investidura nas 
funções de Ministro das Relações Exteriores, distingo uma par¬ 
ticularmente: receber o cargo das mãos de Vossa Excelência. 
Jurista eminente, mestre da mocidade, e já agora Ministro da 
Supremo Tribunal Federal, Vossa Excelência emprestou a esta 
Casa os fulgores de sua inteligência e a segurança de sua ex¬ 
periência. 

Meus Senhores. A eficiência da execução de uma política 
externa, por alta que seja a sua inspiração e corretos e ade¬ 
quados os seus desígnios, repousa finalmente na capacidade dos 
agentes que vão transformar essa política em atos e providên¬ 
cias práticas. 

Sei, e comigo a opinião do país, que o serviço diplomático 
brasileiro compreende o mais qualificado e competente corpo de 
funcionários civis do Estado. É a êles que me dirijo, finalmente, 
onde quer que estejam, para dizer-lhes do meu aprêço pelo 
seu devotamento à causa dos interêsses brasileiros, da certeza 
de que poderei contar com a sua indispensável cooperação na ta¬ 
refa a que se propõe o Presidente João Goulart de orientar a 
política externa no rumo dos objetivos nacionais, o que vale 
dizer de identificação com a sua política interna, concebida no 
ideal de justiça e progresso social e econômico do povo brasi¬ 
leiro, e cujo sentido definitivo, no plano externo, pode ser 
resumido nestas palavras: nem subordinação, nem isolamento; 
mas sim, independência e cooperação, no interesse do país e 
da paz entre os povos. 


VISITA DO PRESIDENTE JOÃO GOULART 
AO CHILE E AO URUGUAI 

Entre 22 e 26 de abril último, o Presidente da República, 
Senhor João Belchior Goulart, fêz uma visita oficial ao Chile 
e ao Uruguai, fazendo-se acompanhar de uma comitiva, de que 
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faziam parte os Senhores Hermes Lima, Ministro das Relações 
Exteriores, General Albino Silva, Chefe da Casa Militar da 
Presidência da República, Almirante Lúcio Meira, Haroldo Ca¬ 
valcanti, Presidente da Confederação das Indústrias; Clodsmith 
Riani, Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria; Senadores Aurélio Viana, Barros Carvalho, João 
Agripino, Jefferson de Aguiar; Deputados Oliveira Brito, Cunha 
Bueno, Paulo de Tarso, Olavo Costa e Aliomar Baleeiro. 


VISITA AO CHILE 

O Presidente João Goulart desembarcou, no Aeoroporto de 
“Los Cerrillos”, em Santiago do Chile, no dia 22 de abril, às 
17h 30m, onde era aguardado pelo Presidente do Chile, Senhor 
Jorge Alessandri; pelo Ministro das Relações Exteriores do 
Chile, Senhor Carlos Martinez; altos funcionários do Governo 
Chileno, Chefes das Forças Armadas e Autoridades Diplomá¬ 
ticas . 

Após as apresentações oficiais, a execução dos dois hinos 
nacionais e a passagem em revista das tropas da Fôrça Aérea 
do Chile, que prestaram as honras militares ao Presidente do 
Brasil, os dois Chefes de Estado trocaram saudações em palan¬ 
que armado no próprio Aeroporto. 

Em seguida, os dois Presidentes, acompanhados de suas co¬ 
mitivas, dirigiram-se, em carro aberto, para a sede da Embai¬ 
xada do Brasil, residência oficial do Chefe de Estado visitante. 
Durante todo o trajeto, o Presidente João Goulart recebeu en¬ 
tusiástico aplauso do povo chileno ao qual agradecia com grande 
emoção, 

Às 19 horas do mesmo dia, o Presidente Jcão Goulart foi 
recebido pelo Presidente Jorge Alessandri, no Palácio de La 
Moneãa, onde, acompanhados dos respectivos Chanceleres, esti¬ 
veram reunidos em conferência reservada. 

No dia seguinte, após depositar uma coroa de flores no 
monumento de Bernard 0’Higgins, sob grandes ovações popu¬ 
lares, o Presidente João Goulart foi recepcionado no Congresso 
Nacional Chileno, em sessão conjunta do Senado e da Câmara, 
onde foi saudado pelo Presidente do Senado, Senhor Hugo 
Zepeda. Em seu discurso de agradecimento, o Presidente Gou¬ 
lart salientou a importância do desafio com que se defrontam 
os povos latino-americanos na realização de uma ordem econô- 
mico-social justa, sem sacrifício das liberdades políticas, nem 
da livre manifestação das aspirações populares. Disse ainda que 
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ante a grande ameaça que paira sobre a América Latina, qual 
seja a pobreza e a miséria em que se encontra a maioria de 
suas populações (ao mesmo tempo que, paradoxalmente, os 
povos latino-americanos alcançam sua maturidade política), 
torna-se necessária uma ação de cada país e de todos em con¬ 
junto para superar esse estado de pobreza e injustiças sociais, 
Lembrou, nesse sentido, a necessidade urgente da integração 
econômica dos países da América Latina e, especificamente, o 
papel relevante que tem a desempenhar a Associação Latino- 
-Americana de Livre Comércio (ALALC) que deve merecer o 
apoio decisivo de todos os governos e setores de todos os países 
latino-americanos. 

Após seu discurso, o Presidente João Goulart recebeu das 
mãos do Presidente do Congresso do Chile uma medalha de 
ouro comemorativa de sua visita ao Parlamento chileno. 

No dia 23, o Presidente Jorge Alessandri ofereceu um jan¬ 
tar ao Presidente João Goulart, no Palácio de La Moneda, que 
o Chefe de Estado do Brasil retribuiu, no dia seguinte, com um 
banquete na Embaixada do Brasil. Nessa ocasião, os dois Pre¬ 
sidentes, em seus discursos, ratificaram a posição do Brasil e 
Chile, na Conferência de Punta dei Este, sobre a não-interven¬ 
ção e autodeterminação dos povos como princípios aplicáveis ao 
caso cubano, e quanto ao desenvolvimento do sul do continen¬ 
te frisaram a necessidade de dinamizar a Aliança para o Pro¬ 
gresso, de fazer a integração das economias latino-americanas, 
no que deverá ter papel destacado a ALALC, pontos esses con¬ 
substanciados na Nota Conjunta dos dois Presidentes, cujo texto 
vai publicado, na íntegra, mais adiante. 

Durante sua estada, no Chile, o Presidente João Goulart 
concedeu entrevista coletiva à imprensa chilena, no Círculo de 
Jornalistas de Santiago, cujos tópicos principais damos, a seguir: 
ALALC — Disse o Sr. João Goulart que é pensamento do go- 
vêrno brasileiro prestigiar e elevar cada vez mais o conceito da 
ALALC, num apoio certo e decisivo à integração da América 
Latina. “Não pouparemos esforços para transformar o órgão 
numa entidade dinâmica, que corresponda às suas verdadeiras 
finalidades de organismo vivo e palpitante, realmente útil à luta 
dos países sul-americanos”, frisou, acrescentando que está certo 
de que o Govêrno do Chile pensa e age da mesma forma. No 
que se refere à política externa, nossa posição — afirmou o 
Presidente da República — foi sempre de entendimentos em 
favor da paz, para que todos os povos resolvam suas divergên¬ 
cias dentro de um clima pacífico. “Defendemos sempre solu¬ 
ções pacíficas para todos os casos, certos de que são elas as que 
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melhor conciliam os interesses de qualquer nação.” Aliança 
para o Progresso — O Sr. João Goulart, a uma pergunta sobre 
a Aliança para o Progresso, disse que seu pensamento é que 
ela deve ser reformulada, para que alcance realmente seus 
objetivos. Até agora, num exame sereno, a Aliança ainda não 
atendeu às esperanças e às expectativas que em torno dela se 
formaram. Quanto ao Fundo Monetário Internacional, o Brasil 
tem mantido entendimentos com essa organização, sem que 
êstes contatos representem qualquer tipo de subordinação. Miui- 
tas das exigências do FMI não foram aceitas pelo Govêrno do 
Brasil, porque contrariavam, não só o programa que estamos 
realizando, como também impediriam o desenvolvimento do 
País. Mantemos relações comerciais e financeiras, não apenas 
com entidades norte-americanas, como com todas as nações do 
mundo: ainda recentemente assinamos convênio com a União 
Soviética, no valor de 480 milhões de dólares. Preservação da 
Paz — O problema da paz interessa fundamentalmente a todos, 
principalmente aos países subdesenvolvidos, acentuou o Presi¬ 
dente João Goulart. Nas grandes assembléias internacionais, o 
Brasil sempre se bateu valentemente no sentido da preservação 
da paz. Há pouco, com o apoio do Chile, o Brasil apresentou 
o projeto no sentido, não só do desarmamento geral, mas, prin¬ 
cipalmente, da desatomização da área em que nós vivemos e 
lutamos: a América Latina. Essa tem sido a posição intransi¬ 
gente do Govêrno brasileiro. Defender esta tese é mesmo uma 
questão de sobrevivência, pois são imprevisíveis os resultados 
de um conflito internacional. Quanto ao caso entre a Bolívia 
e o Chile, afirmou não trazer nenhuma missão específica a êsse 
respeito e que dois países irmãos e amigos devem procurar re¬ 
solver com serenidade seus problemas. Acrescentou que, caso 
solicitado, teria satisfação em colaborar para uma solução que 
satisfaça a ambas as partes, Comunismo — Em resposta a uma 
pergunta, o Sr. João Goulart disse que “o problema comunista 
na América Latina está em função das nossas condições de sub¬ 
desenvolvimento e das dificuldades e miséria do povo”. À me¬ 
dida que tais dificuldades se agravam, que o subdesenvolvimento 
se acentua, o campo se torna mais propício à propagação da 
doutrina comunista. Para enfrentarmos o comunismo, portanto, 
deveremos lutar contra o subdesenvolvimento e, acima de tudo, 
para melhorar as condições de vida dos nossos povos, fazer com 
que as classes populares e trabalhadoras, as classes mais pobres, 
possam participar das riquezas nacionais. Quanto à atitude do: 
Brasil com relação a Cuba, frisou o Presidente ser ela bem clara: 
“Não fazemos nenhuma política nos bastidores e já declarei 
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nosso apoio incondicional aos princípios de autodeterminação e 
de não-intervençâo.” Armamento — À nova indagação, retru¬ 
cou o Sr. João Goulart que é inteiramente contrário ao em- 
prêgo de vultosos orçamentos na compra de armamento. “Acho 
que, se todos os orçamentos aplicados em armas fossem desti¬ 
nados a programas de desenvolvimento, o mundo teria mais 
tranqüilidade e mais paz. No Brasil, não temos êsse problema: 
o orçamento nacional não sofreu ônus de tal natureza.” Com¬ 
preensão e patriotismo — Outro ponto foi abordado pelos jorna¬ 
listas: não estaria o Presidente brasileiro sofrendo certas pres¬ 
sões negativas, em sua ação administrativa à frente do país? — 
No Brasil — respondeu o Sr. João Goulart —, como em toda 
parte, essas pressões se fazem sentir. Felizmente, porém, nosso 
programa está sendo cumprido com o apoio das forças progres¬ 
sistas e, pràticamente, de todo o povo. No Brasil já existem 
poderosas forças de produção, compreensivas e patriotas, que 
estão colaborando com o Governo no sentido do atendimento 
das reivindicações populares, para que se possa vencer a bar¬ 
reira do subdesenvolvimento. Exportação — No decorrer da 
entrevista, numerosos outros assuntos foram focalizados, como 
a questão da desvalorização dos produtos de exportação da Amé¬ 
rica Latina. Trata-se, êste, disse o Presidente Goulart, de um 
dos mais sérios problemas. Exportando matéria-prima e im¬ 
portando produtos manufaturados, estamos dificultando o nosso 
desenvolvimento. A situação deve ser enfrentada pelas nações 
latino-americanas em conjunto, pois que estamos cada vez ex¬ 
portando mais e recebendo menos pelas exportações. Dinami¬ 
zação da ALALC — Voltando a falar da ALALC, disse o Pre¬ 
sidente ter profunda convicção de que êsse organismo alcan¬ 
çará seus objetivos. É propósito do Governo brasileiro — acres¬ 
centou — propor uma reunião de todos os países membros da 
ALALC, para estudo da possibilidade de uma ação imediata no 
sentida da sua dinamização. Se necessário, uma reunião de 
Ministros de Estado. Acredito — prosseguiu — que, através 
dessa ação de fortalecimento da instituição, poderemos equa¬ 
cionar, de maneira objetiva, os meios de enfrentar e melhor 
resolver os problemas básicos da América Latina. Outros as* 
suntos — Referiu-se ainda o Presidente às dificuldades da região 
nordestina, esclarecendo que o Govêrno brasileiro tudo está fa¬ 
zendo para vencê-las, concentrando ali o máximo de recursos 
federais, procurando estimular o aparecimento de novas indús¬ 
trias, e, através da SUDENE, trabalhando para melhorar o nível 
de vida da população da área. Com respeito às reformas de 
base, declarou que a luta para alcançá-las se está travando de- 
mocràticamente, já se encontrando no Congresso projetos que 
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visam à concretização de tais medidas, inclusivamente o da re¬ 
forma agrária. Finalmente, após reafirmar a sua fé no regime 
democrático, revelou haver tratado, em seu encontro com o 
Presidente Alessandri, de questões do interêsse comum do Brasil 
e do Chile, e que voltará a ventilar essas questões, ao se avistar 
novamente, com o chefe da nação amiga. 

Entre os diversos atos e solenidades do programa oficial 
cumprido pelo Presidente João Goulart no Chile, destacamos 
ainda: entrega de condecorações a altas personalidades chile¬ 
nas, inclusive a “Ordem do Cruzeiro do Sul” com que o Chan¬ 
celer Hermes Lima condecorou o Ministro das Relações Exte¬ 
riores do Chile, Senhor Carlos Martinez; Sessão Solene no Salão 
de Honra da Universidade do Chile, quando o Presidente João 
Goulart recebeu o título “Doctor Honoris Causa”; visita a di¬ 
versos conjuntos de casas populares construídos pelo Governo 
Chileno; apresentação de cumprimentos da colônia brasileira 
do Chile ao Presidente Goulart na Embaixada do Brasil; Fes¬ 
tival de Bandas de Música e fogos de artifício na Praça da 
Constitución. 

O Presidente João Goulart e o Presidente Alessandri man¬ 
tiveram entendimentos visando o incremento comercial entre 
os dois países. Nesse sentido houve duas reuniões entre asses¬ 
sores de ambos os governos, na última das quais tomaram parte 
o Ministro da Fazenda do Chile e autoridades da ALALC, tendo 
representado o governo brasileiro o Almirante Lúcio Meira e o 
deputado Cunha Bueno. 

No dia 25, o Presidente João Goulart e sua comitiva viaja¬ 
ram para Montevidéu, em visita oficial ao Uruguai. 


DECLARAÇAO CONJUNTA 

Em conseqüência e como resultado dos entendimentos ha¬ 
vidos, os Presidentes João Goulart e Jorge Alessandri, assina¬ 
ram a seguinte Declaração Conjunta: 

“Reunidos em Santiago do Chile nos dias 22, 23 e 24 de 
abril de 1963, comprovam com profunda satisfação a coincidên¬ 
cia de interesses e pontos de vista de ambos os países traduzidos 
em atitudes e posições idênticas dentro dos organismos inter¬ 
nacionais de que formam parte. E como resultado de suas con¬ 
versações resolveram formular a seguinte declaração conjunta: 
A) Em matéria política — Conscientes das responsabilidades de 
que dispõem a origem e o caráter genuinamente democráticos 
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dos seus governos e de constante necessidade de interpretar as 
aspirações dos seus povos gravemente procupados pelas condi- 
ções reinantes no Continente que nem sempre se coadunam 
com os princípios que regem o sistema interamericano e que 
podem afetar nâo somente as relações entre o Governo, mas 
também a vida política, econômica e social dos povos da Amé¬ 
rica Latina, reconhecendo que a criação de condições que tor¬ 
nem possível e desejável o progresso do sistema interamericano 
depende em alto grau do respeito irrestrito ao direito de auto¬ 
determinação e ao princípio de nâo-intervenção, e da adoção no 
plano interno de regimes democráticos e representativos que 
reflitam verdadeiramente os anseios dos povos latino-america¬ 
nos e assegurem o respeito aos direitos humanos, declaram: 

1. ° — Sua decisão inquebrantável de sustentar o direito de 
autodeterminação dos povos que permite livre desenvolvimento 
de sua vida política, econômica e cultural e o princípio de não- 
-intervenção nos assuntos internos ou externos dos Estados e 
de garantir nos seus respectivos países o exercício efetivo da 
democracia representativa mediante eleições livres e periódi¬ 
cas e o respeito aos direitos humanos. 2.° — Sua firme von¬ 
tade de contribuir com todos os seus esforços para o respeito 
a êsses princípios como meio mais eficaz para conduzir as Amé¬ 
ricas a alcançar os ideais e objetivos comuns que se propuseram 
desde os começos da luta pela independência. 3.° — Decididos 
a cumprir em toda a sua integridade os princípios e objetivos 
das Nações Unidas e a incrementar na medida de suas forças a 
ação dos organismos internacionais como meio de alcançar a 
paz mundial e a cooperação mútua entre os Estados e profunda¬ 
mente preocupados pelo agravamento da guerra fria, pela cor¬ 
rida armamentista e pela continuação das provas nucleares que 
põem em perigo a vida da humanidade, declaram: l.° — O 
constante propósito de colaborar para a manutenção da paz 
apoiando de maneira permanente, por todos os meios a seu al¬ 
cance, a ação das Nações Unidas em favor da paz indispensável 
ao progresso dos povos e à elevação dos seus níveis de vida. 

2. ° — Sua decisão de continuar dentro dos quadros das Nações 
Unidas, e como contribuição concreta dos anelos de paz que 
animam os governos do Brasil e do Chile, por um desarmamento 
geral e completo devidamente comprovado; por obter um acordo 
entre as grandes potências destinado a lograr a proscrição das 
provas nucleares, e em especial por conseguir a eliminação 
efetiva de todo o tipo de armamento nuclear dentro da América 
Latina. 3.° — Sua satisfação pelo progressivo desaparelha- 
mento do colonialismo no mundo e sua decisão de continuar de¬ 
fendendo firmemente nas Nações Unidas o respeito ao direito 
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de autodeterminação dos povos. 4.° — Os presidentes declaram 
ainda: l.° — que é essencial para o bom funcionamento da 
convivência entre as nações o respeito aos direitos fundamentais 
da pessoa humana, a fiel observância dos tratados internacio¬ 
nais, a inviolabilidade territorial dos Estados e a solução, por 
meios pacíficos, das controvérsias de caráter internacional; 2.° 
— a satisfação com que veem a maneira como funciona entre 
os seus governos o sistema de consultas permanentes, sobretudo 
em assuntos de interêsse comum que se estabeleceram na De¬ 
claração Conjunta de Brasília, de 4 de julho de 1961, e sua 
decisão de desenvolvê-los rigorosamente no futuro, a fim de 
continuar mantendo a coordenação de sua ação nos organismos 
internacionais e no âmbito regional e mundial. Em conse- 
qiiência, determinam a seus ministros das Relações Exteriores 
a adoção de medidas adequadas para alcançar tal objetivo, com 
vistas, em particular, à próxima sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, na qual serão tratados importantes proble¬ 
mas de caráter político, econômico e sociaL B) Em matéria 
econômica, interpretando o anelo dos povos latino-americanos 
de obter seu progresso econômico e social em uma comunidade 
de homens livres trabalhando dentro das instituições demo¬ 
cráticas: l.° — convencidos de que a integração econômica dos 
países latino-americanos é um dos fundamentos essenciais de 
qualquer política destinada a promover o desenvolvimento eco¬ 
nômico e social da América Latina sôbre bases sólidas e per¬ 
manentes; reconhecendo que o Tratado de Montevidéu, ao pro¬ 
piciar o estabelecimento de um mercado comum latino-ameri¬ 
cano, constitui um instrumento eficaz para lograr a integração 
econômica, desde que os seus membros o apliquem com o pen¬ 
samento dirigido para êsse objetivo e o fortaleçam com o apoio 
político e as resoluções necessárias, para que o processo dessa 
integração se realize de forma a promover um desenvolvimento 
econômico e social harmônico dos países da região e adquira o 
ritmo de velocidade exigido pelas soluções dos grandes e gra¬ 
ves problemas que afligem os povos da América Latina; de¬ 
claram sua decisão de propiciar uma reunião dos Ministros das 
Relações Exteriores dos Estados Membros da Associação Latino- 
-Americana de Livre Comércio, com o fim de adotar medidas 
destinadas a: a) estabelecer um mecanismo de consulta perma¬ 
nente dos Ministros das Relações Exteriores das partes contra¬ 
tantes, destinadas a examinar a marcha de execução do Tratado 
de Montevidéu e deferir e orientar a política tendente a acelerar 
o processo de independência econômica da América Latina, me¬ 
diante o rápido estabelecimento do Mercado Comum Latino¬ 
-Americano; b) promover a coordenação e a harmonização das 
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políticas e programas de desenvolvimento econômico dos países 
membros; c) harmonizar as políticas alfandegárias e comer¬ 
ciais a fim de alcançar dentro do menor prazo possível, uma 
tarifa aduaneira comum aplicável a terceiros países; d) esta¬ 
belecer mecanismos de desagravação mais rápidos que permitam 
acelerar o processo de liberação do intercâmbio comercial; e) 
estabelecer sistemas de pagamentos que, sem alterar em subs¬ 
tância a conversibilidade que alcançaram os países membros da 
ALALC estimulem a expansão do comércio intr a-regional e o 
progresso das metas de gravação e a complementação industrial; 

f) adotar um sistema que permita financiar as exportações de 
bens industrializados ou outras de importância decisiva para os 
países membros da Associação, a fim de tornar efetivo o aprovei¬ 
tamento das vantagens resultantes do programa de liberação; 

g) adotar as medidas apropriadas para estabelecer uma política 
comum em matéria de transporte. 2.° — Considerando-se que, 
para a consecução dos objetivos de integração e complementação 
econômica consagradas no ‘Tratado de Montevidéu”, é da gran¬ 
de importância vincular os interesses de seus respectivos países 
na produção daqueles centros industriais onde existem possibili¬ 
dades de estabelecer uma adequada complementação, declaram: 
Sua decisão de instituir os organismos competentes de seus 
respectivos governos a fim de que acelerem os estudos tenden¬ 
tes a estabelecer as possibilidades de cooperação e complementa¬ 
ção entre os diversos setores industriais de cada um de seus 
diversos países e que, em particular darão instruções aos re¬ 
feridos organismos a fim de que constituam um grupo misto 
brasileiro-chileno com o objetivo de estudar as possibilidades 
de complementação entre as indústrias automotrizes do Brasil 
e do Chile de forma que o referido estudo possa servir de base 
à política que nesse ramo seguirão ambos os países no terceiro 
período de sessões ordinárias da conferência das partes con¬ 
tratantes da ALALC. 3.° — Convencidos de que os países la¬ 
tino-americanos devem coordenar sua política comercial não 
só no seio dos respectivos organismos regionais de integração 
mas, também, no âmbito mundial com o objetivo de obter um 
tratamento eqüitativo para o acesso aos mercados internacionais 
de seus produtos básicos e manufaturados, condição indispensá¬ 
vel! para que adquiram ritmo satisfatório de desenvolvimento 
econômico e social, declaram: Sua decisão de propiciar aos or¬ 
ganismos competentes a criação de um grupo de técnicos que 
estude os problemas comuns de política comercial que en¬ 
frentem as partes contratantes do Tratado de Montevidéu em 
suas relações com o resto do mundo e cuja solução possa ser 
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objeto de uma ação harmônica e coordenada; em particular, 
providenciarão para que o referido grupo de técnicos proponha 
as bases de uma política comum que os países membros da 
ALALC possam adotar na próxima Conferência Mundial sobre 
Comércio e Desenvolvimento. Para que se tornem realidade 
os processos manifestados acima, creem conveniente que o alu¬ 
dido grupo de técnicos procure coordenar seus estudos com os 
que, sobre as mesmas matérias, realizam os membros do Tra¬ 
tado Geral de Integração Econômica Centro-Americana nos ou¬ 
tros países latino-americanos que ainda não participam do Tra¬ 
tado de Montevidéu. 4.° — Convencidos de que a Aliança para 
o Progresso deve constituir uma resposta à aspiração dos países 
da América Latina de promover o desenvolvimento harmônico 
da região, seu crescimento econômico, seu progresso social, con¬ 
siderando que, de conformidade com os postulados da Carta 
de Punta dei Este, o Brasil e o Chile se encontram firmemente 
empenhados na transformação de suas estruturas, com a finali¬ 
dade de assegurar um desenvolvimento econômico e social ace¬ 
lerado e contínuo, reconhecem a importância de uma efetiva 
colaboração das nações mais industrializadas para assegurar o 
êxito desse vasto plano coletivo de cooperação internacional 
que é a Aliança para o Progresso e declaram que os diversos 
organismos que, direta ou indiretamente, atuam na aplicação 
do programa da Aliança para o Progresso devem ser dotados de 
estrutura mais expedita e eficaz, de acordo com o que a expe¬ 
riência ditar, que lhes permita coordenar sua ação e agir em 
comunhão de critério no cumprimento de suas respectivas fun¬ 
ções, a fim de dinamizar o referido programa e de possibilitar 
a aplicação de seus recursos com maior oportunidade e em 
forma adequada a aceitar seus objetivos. Dado em Santiago 
do Chile, no dia 24 de abril de 1963, em dois exemplares, um 
em português e outro em espanhol, cujos textos são igualmente 
válidos.” 


VISITA AO URUGUAI 

O Presidente João Goulart e sua comitiva desembarcaram, 
no Aeroporto de Carrasco, Montevidéu, no dia 25, pela manhã, 
onde foram recebidos pelo Presidente do Conselho de Govêrno 
do Uruguai, Senhor Daniel Fernandez Crespo e Comissão de Re¬ 
cepção, sob os aplausos de numerosa multidão. 

Em sua primeira visita oficial, o Presidente João Goulart 
estêve no Conselho Nacional do Govêrno, reunido extraordinà- 
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riamente, e, onde, após as saudações protocolares, teve lugar 
uma reunião reservada entre os dois Presidentes e os membros 
do Conselho. 

Ainda nesse dia, o Presidente João Goulart foi recepcio¬ 
nado na Côrte Suprema de Justiça e, em cerimônia tocante, 
visitou o Monumento de Artigas, onde depositou uma coroa de 
flores. 

Entre as diversas solenidades constantes do programa oficial 
do Presidente João Goulart, destacamos: visita à Escola “Bra¬ 
sil”, quando falou às crianças, em nome de seus filhos, Denise 
e João Vicente; a condecoração outorgada ao Presidente do Con¬ 
selho de Governo, Senhor Daniel Fernandez Crespo, da Ordem 
do Cruzeiro do Sul; a visita à sede da ALALC em que, reafir¬ 
mando declarações feitas no Chile, prometeu todo o apoio a 
essa Associação, inclusive, mediante gestões a cada um dps res¬ 
tantes países componentes da ALALC, a fim de intensificar 
os preparativos e medidas preliminares à instalação do Mercado 
Comum Latino-Americano. Mais adiante transcrevemos, na ín¬ 
tegra, o discurso que o Presidente João Goulart pronunciou 
nessa ocasião. 

Ainda com relação à ALALC, o Presidente João Goulart 
apresentou sua proposta de criação de um Conselho Permanente 
de Chanceleres junto àquela Associação, a qual foi aprovada 
pelo Conselho da Junta Governativa do Uruguai. 

Coroando a visita do Presidente João Goulart ao país vizi¬ 
nho, foi assinado pelos dois Chefes de Governo um Acordo vi¬ 
sando a construção da ponte Quaraí (Brasil) -Artigas (Uruguai), 
decorrente do Convênio firmado a 22 de maio de 1947 e o me¬ 
lhoramento da Bacia da Lagoa Mirim, conforme o estabelecido 
na Ata do Rio de Janeiro. 

O texto desse Acordo vai publicado nesta edição na seção 
de DOCUMENTOS. 

Quando de sua visita à sede da Associação Latino-Ame¬ 
ricana de Livre Comércio, o Presidente João Goulart fez o 
seguinte discurso: 

“Senhores Representantes: Muito me honra esta oportuni¬ 
dade de trazer à própria sede da Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio uma reafirmação da confiança que nós, bra¬ 
sileiros, depositamos no papel histórico desta organização. Não 
vos faço, Senhores Representantes, uma visita meramente for¬ 
mal. O significado de minha presença, como muito bem acen¬ 
tuou o eminente Presidente, e que muito me honra de ser além 
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do Presidente do Conselho do Uruguai, o primeiro chefe de Es¬ 
tado que tem a honra de comparecer a esta Casa, o significado 
desta minha presença, Srs. Representantes, como intérprete de 
setenta milhões de brasileiros, só encontra sua verdadeira de¬ 
finição se compreendida como positiva prova de apreço pelo 
espírito de renovação latino-americana de que a ALALC é a 
mais legítima expressão. Sente-se aqui, em sua plenitude, o 
vigor de uma concepção audaciosa em que um impulso irresis¬ 
tível para superar estruturas superadas já nos deixa entrever 
um esquema de integração latino-americana. Em apenas qua¬ 
tro anos — pois datam de então as primeiras cogitações rela¬ 
tivas à criação de uma zona de livre comércio — já não se pode 
visualizar a América Latina como um mero arquipélago de 
pobreza. Nesses quatro breves anos, como que simbolizando o 
sentido de urgência que deve marcar nossos esforços nacionais 
de redenção social e de redenção econômica, lançamos as fun¬ 
dações dessa obra corajosa de engenharia histórica que é a 
ALALC. A América Latina esgotou as suas possibilidades de 
desenvolvimento, dentro das linhas clássicas do comércio in¬ 
ternacional, há já alguns decênios. Os nossos países, que se 
haviam beneficiado de participação crescente no comércio mun¬ 
dial e em período anterior, tiveram que reorientar o seu de¬ 
senvolvimento, para enfrentar as dificuldades crescentes cria¬ 
das pela relativa estagnação de suas exportações, a partir de 
1930. As dificuldades enfrentadas em cada País, nesse esforço 
de transição de uma economia exportadora de produtos pri¬ 
mários para outra apoiada no mercado interno, foram condicio¬ 
nadas em cada caso pelo grau de desenvolvimento alcançado 
na etapa anterior, pelo potencial de recursos naturais e pelas 
dimensões da população. O ritmo de desenvolvimento variou 
de País para País, aumentando, na maioria dos casos, as desi¬ 
gualdades já existentes entre os padrões de vida de nossas po¬ 
pulações. A experiência que ganhamos, Senhores Representan¬ 
tes, na luta travada pela industrialização nos últimos decênios, 
já nos convenceu de que não reduziríamos a distância que nos 
separa dos países altamente desenvolvidos se insistíssemos em 
conservar a América Latina dividida em uma multiplicidade de 
pequenos mercados sub-regionais. Iniciamos a industrialização 
em uma época em que essa técnica, já elaborada e provada, nos 
faculta saltar etapas, sem o que jamais poderíamos corresponder 
às expectativas de rápida melhoria de condições de vida das 
massas latino-americanas. Mas também devemos reconhecer 
que é condição prévia para alcançar a plenitude da revolução 
industrial na América Latina, que consigamos integrar qs nos- 
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sos mercados, dotando as nossas economias de base compatível 
com a moderna tecnologia. Não se trata de eliminar o sentido 
nacional do sistema econômico de cada país e sim de permitir 
que cada sistema econômico se desenvolva de forma a tirar o 
máximo de partido de suas potencialidades próprias, apoiando- 
se não apenas no seu mercado mas no de toda a região. O 
objetivo essencial da integração econômica é permitir que o 
desenvolvimento da América Latina se faça em benefício de 
toda a população da região, evitando que se agravem as dis¬ 
paridades já existentes entre os níveis de vida de grupos de 
população. Para alcançar essa meta deveremos, inicialmente, 
definir em cada país nossos objetivos nacionais. Os progressos 
da integração deverão, portanto, seguir paralelamente com o 
esforço que estamos fazendo em nossos países com a adoção 
de política de desenvolvimento planificado. Somos hoje, aqui, 
nove países — e creio que não nos poderia ser mais aguda a 
consciência de que só mesmo a intensificação do desenvolvi¬ 
mento das economias latino-americanas será capaz de fornecer 
os meios para enfrentar o desafio comum do pauperismo, do 
atraso, da legítima insatisfação social de nossos povos. Que não 
haja dúvidas sobre isto: nosso objetivo final só pode ser um, 
a integração econômica exigida pelo próprio desenvolvimento. 
Cumpre, entretanto, a cada um de nossos Governos e dos 
que se vierem reunir a nós — traduzir em dedicação constante, 
em entusiasmo inquebrantável e em ações concretas e percepção 
que não nos falta da grandeza de nossa meta. É indispensável 
que haja essa compreensão a esse propósito por parte dos Go¬ 
vernos membros. Isto porque o Tratado de Montevidéu não 
é um instrumento que faculte, por si só, a integração de nossas 
economias. Reflete ele, sem dúvida, a sabedoria e a pondera¬ 
ção de seus negociadores que, não podendo de um só lance 
transformar radicalmente o quadro de nossas relações econô¬ 
micas, tiveram a intuição de traçar as diretrizes principais que 
devíamos seguir rumo a desígnios mais altos. Estamos certos 
ao antever que, estabelecidas as regras fundamentais e posto 
a funcionar o sistema de liberalização de nosso comércio, e 
conseqüente entrelaçamento de nossos interesses, haveria de dar 
vida e grandeza aos fins singelamente esboçados no Tratado de 
Montevidéu. Dois anos de existência do Tratado, um ano de 
pleno funcionamento da Associação e eis que, gradualmente, 
essas esperanças se confirmam. Cumprimos o programa bá¬ 
sico de liberação comercial, novos países vieram incorporar- 
se às nossas fileiras, e, significativamente, começamos a dar os ; 
primeiros passos a fim de criar e definir a verdadeira política 
de integração econômica de que necessitamos. Êste ano de- 
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vemos vencer a etapa decisiva, ou seja, a fase de consolidação 
da Associação como organismo internacional hábil para pre¬ 
sidir e promover a aglutinação econômica de nossos países. 
No intuito de alcançar tal finalidade, cumpre a cada um de seus 
membros trazer à Associação um substancial apoio político. 
Considero, assim, que estaremos promovendo de modo con¬ 
vincente a adoção de medidas concretas nesse sentido se tomar¬ 
mos a decisão de promover a Associação como um órgão da 
mais alta hierarquia, capaz de traçar as normas fundamentais 
da integração que almejamos. Dentro desse espírito, acabo de 
manter auspiciosos entendimentos com o ilustre Presidente da 
República do Chile, Dr. Jorge Alessandri. Concordamos que 
era chegada a hora de estabelecermos na Associação um ârgão 
integrado pelos Ministros das Relações Exteriores dos países 
membros, dotados de funções consultivas e poderes deliberati¬ 
vos. Constituiu, também para mim, Srs. Representantes, mo¬ 
tivo de enorme satisfação sentir, também, que outro não é o 
pensamento do ilustre Governo deste País, dos nobres conse¬ 
lheiros e do seu eminente presidente, todos eles desejosos de 
imprimir o apoiamento necessário a este órgão, para que êle 
cumpra as suas altas e dignificantes finalidades. O Conselho 
a ser criado teria condições de incentivar o programa de libera¬ 
lização comercial já em andamento, trazendo desse modo novo 
impulso à execução do Tratado de Montevidéu, pautando-se sem¬ 
pre pelo propósito de conferir a todos os países membros be¬ 
nefícios eqüitativos em troca de sacrifícios proporcionais. De¬ 
veria ainda este Conselho, como tarefa de altíssima prioridade, 
definir as linhas mestras da política de integração econômica, 
aproximando-nos assim, em menor prazo, daquela que deve 
ser a meta precípua de nossos melhores esforços. Nesse ponto, 
estou convicto de que a existência de um órgão de alto es¬ 
calão proporcionaria a cobertura política indispensável ao tra¬ 
tamento do problema tão vasto e complexo, qual seja o de in¬ 
tegrar efetivamente nossas economias, soldando-as em um bloco 
uno e indivisível. Não cessariam aí as vantagens de dotarmos 
a ALALC de um Conselho de Ministros das Relações Exteriores. 
É óbvio que, uma vez constituído êste foro para as deliberações 
superiores da Associação, contaríamos com uma plataforma 
adequada para o exame daquelas questões que, embora trans¬ 
cendam os fins imediatos da ALALC, vêm permanentemente 
atingindo a todos os seus membros no campo do convívio eco¬ 
nômico internacional. Eis aí a razão porque, Senhores Repre¬ 
sentantes, meu Governo está firmemente empenhado na criação 
deste Conselho. Estou certo de que os governos de vossos países 
— aos quais não faltará a percepção de significado desta ini- 
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ciativa — a ela Irarão seu imprescindível apoio e seu neces¬ 
sário e confortante entusiasmo. Assim digo convicto de que 
estaremos contribuindo decisivamente para tornar realidade, 
com a presteza que nos reclama o momento histórico presente, 
os propósitos últimos do Tratado de Montevidéu, isto é, a ele¬ 
vação do nível de vida de nossos povos e a maior representa- 
tividade política e econômica da América Latina no cenário 
mundial. Esta é a linha de ação compatível com as necessida¬ 
des atuais de nossos países, para os quais se torna imperativo 
conferir às suas políticas externas a função de alto instrumento 
na luta comum pela emancipação econômica e social de seus 
povos. Fragmentada e dispersa, a América Latina jamais po¬ 
derá fazer valer suas justas reivindicações. É imprescindível, 
pois, que a concepção de um destino histórico comum, herdado 
de um passado altivo, nos congregue para uma ação presente 
— incansável, dinâmica e coerente — que venha redimir nos¬ 
sos povos da miséria e do desespero. Volto aqui às primeiras 
palavras: a Associação Latino-Americana de Livre Comercio, 
Senhores Representantes, é o símbolo mais autêntico, a expres¬ 
são mais viva e legítima do espírito renovador que há de condu¬ 
zir nossos países à realização de seus anseios e aspirações. Ao 
nos devotarmos à tarefa de engrandecimento da ALALC, Se¬ 
nhores Representantes, estaremos efetivamente contribuindo 
para implantar aqui na América Latina a verdadeira justiça 
social correspondendo ass.m às aspirações mais sentidas e mais 
legítimas dos povos que representamos ” 


O BRASIL E A COMISSÃO ESPECIAL DE 
CONSULTA SÔBRE SEGURANÇA 

O Brasil, por intermédio do Chefe de sua Delegação, na 
Organização dos Estados Americanos, Embaixador limar Penna 
Marinho, em 23 de abril do ano em curso, votou contra o poder 
atribuído à Comissão de Consulta Sobre Segurança, de fazer 
investigações in locum , nos países-membros da OEA onde seja 
denunciada ação subversiva do comunismo, mesmo que o país 
respectivo não concorde com essas investigações em seu terri¬ 
tório . 

Essa Comissão foi criada em decorrência de uma Resolução 
da VIII Reunião de Consulta de Ministros do Exterior dos paí-< 
ses membros da OEA, realizada em outubro do ano passado f em 
Punta dei Este, que encarregou o Conselho de Segurança da 
Organização de estabelecer uma Comissão de Consulta Sôbre 
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Segurança, a fim de assessorar os Estados-membros que dese¬ 
jassem e solicitassem tal assistência. 

Nesse sentido, a OEA tomou providências iniciais para o 
funcionamento dessa Comissão. Elaborou anteprojeto dos Es¬ 
tatutos da referida Comissão nos têrmos estabelecidos pela VIII 
Reunião de Consulta na Resolução II. 

Por sugestão dos representantes dos EUA e das nações do 
Caribe, porém foram modificados alguns artigos, no sentido de 
dar poder à Comissão (bastando para isso o pedido do Conselho 
da OEA) de fazer diretamente investigação nos países em que 
seja “denunciada ação subversiva do comunismo internacional”, 
mesmo que o país respectivo seja contrário a essas investiga¬ 
ções e, inclusive, autorizando o Conselho a tomar as medidas 
de segurança que achar necessárias. 

O Chefe da delegação brasileira, Embaixador limar Penna 
Marinho, em debate que manteve com o Delegado dos EUA, 
condenou essas alterações ao projeto dos Estatutos, em especial 
as constantes dos artigos 6.° e 8.°, não só por razões de ordem 
jurídica, uma vez que o texto daqueles artigos contrariava fron¬ 
talmente o estabelecido na Resolução II da VIII Reunião de 
Consulta e o Conselho da OEA não tinha competência para 
interpretar resoluções de um Órgão de Consulta e muito menos 
modificar dispositivos emanados desse Órgão (mesmo por maio¬ 
ria de votos), como também por motivos de natureza política, 
pois os artigos 6.° e 8.° caracterizavam claramente intervenção 
nos negócios internos de um país, contrariando, assim, os prin¬ 
cípios da não-intervenção e autodeterminação dos povos, sole¬ 
nemente proclamados na VIII Reunião de Consulta. 

Apesar dos esforços da Delegação do Brasil, os Estatutos 
da Comissão foram aprovados com aqueles dispositivos, por 13 
votos contra 1, do Brasil, e 6 abstenções (México, Chile, Bolfvfia, 
Haiti, República Dominicana e Uruguai). 

Após o resultado da votação, o Embaixador Penna Marinho 
manifestou sua insatisfação e fez uma declaração de voto, cujo 
texto vai transcrito mais adiante. 

O Presidente João Goulart, falando a respeito do assunto 
em Montevidéu, onde se encontrava em visita oficial, declarou 
que o Brasil não permitirá sindicâncias em sua vida interna e 
que se fosse necessária alguma comissão de investigação, o Brasil 
a formaria com brasileiros e que o voto contrário do Brasil, de 
que muito se orgulhava, representava a fidelidade do seu país 
aos dois princípios sagrados que defende desde Punta dei Este, 
“não-intervenção” e “autodeterminação” dos povos. 
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ELEIÇÃO DA NOVA COMISSÃO 

Quando da eleição dos membros da Comissão, em 18 de ju¬ 
nho do corrente ano, o Embaixador limar Penna Marinho se 
retirou da sala das sessões, declarando que o Brasil não acei¬ 
tará as decisões da Comissão que estiverem em desacordo com 
o estabelecido na Reunião de Chanceleres de Punta dei Este. 
A Bolívia também se absteve de votar. 

A Comissão ficou assim constituída: Gal, Júlio Doig San- 
chez (Peru), Carlos Angulo Rueda (Colômbia), Ten.-Cel. Joa¬ 
quim Saldivar (S. Salvador), Coronel Carlos Maria Luna (Ar¬ 
gentina), Paul Clement Daniels (EUA), Ten.-Cel. Walteri Ci- 
calece (Uruguai) e Rodolf Herrera (Costa Rica) . 


Declaração de voto do Embaixador limar Penna Marinho: 

“O s debates verificados quinta-feira última demonstraram 
que está havendo uma lamentável confusão entre o que deve 
competir ao Conselho da Organização dos Estados Americanos, 
em sua ação de vigilância contra a infiltração subversiva co¬ 
munista, e o que especificamente incumbe à Comissão Consul¬ 
tiva de Segurança no exercício de sua atividade técnica. É 
essa confusão a responsável pelo mal-entendido que nos está 
desunindo, pois, assim como os argumentos do Brasil e outros 
países não conseguem convencer os Representantes da maioria, 
também suas razões não conseguiram sequer sensibilizar-nos. 
Nessa ordem de idéias, não nos impressiona, por exemplo, a 
assertiva de que ‘se um Governo pode pedir assessoramento à 
Comissão de Segurança, com maior razão poderia solicitá-lo o 
Conselho que é um conjunto- de todas as vontades’. Não há 
como confundir ato voluntário e expresso de um Governo, que 
invoca assistência da Comissão, com uma decisão do Conselho 
impondo-lhe assessoramento não pedido. A Comissão de Segu¬ 
rança foi criada com o objetivo de auxiliar aos Governos e não 
com o de ditar-lhes recomendações inspiradas pelo Conselho. 
Por isso, mesmo quando se admitisse que a Comissão de Se¬ 
gurança pudesse prestar diretamente assessoramento ao Con¬ 
selho, seria necessário haver, nesse sentido, solicitação expressa 
de um Govêrno, a não ser na hipótese do informe geral inicial. 
Outro ponto importante é o de que não se trata de discutir aqui 
a competência do Conselho, mas apenas de precisar faculdades 
e atribuições da Comissão de Segurança, a qual não pode evi¬ 
dentemente atuar sem solicitação expressa por parte de um ou 
mais governos interessados. Esta é a razão por que não tem 
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cabimento a invocação neste debate dos considerandos I, II e 
parágrafo primeiro da Resolução II, mas tão-somente a do 
item 2 da referida Resolução, como acertadamente o faz o pró¬ 
prio título relatório da Comissão de Regulamento e Procedi¬ 
mento, quando declara: ‘informe a Comissão de Regulamento 
e Procedimento sobre o cumprimento do número 2 da Reso¬ 
lução II da VIII Reunião de Consulta dos Ministros das Re¬ 
lações Exteriores’. Ora Senhores, ao invés de limitar-se este 
Conselho a dar cumprimento, aplicar o parágrafo segundo da 
parte resolutiva da Resolução II, abismou-se em divagações 
doutrinárias como se fora uma Côrte Suprema interamericana 
incumbida de interpretar resoluções do órgão de Consulta. O 
Conselho não tem, entretanto, competência para interpretar re¬ 
soluções do órgão de Consulta e muito menos para modificar 
dispositivos de uma Resolução desse órgão ainda que por maio¬ 
ria de dois terços. Falam-nos, os da maioria, para justificar 
sua tese, de interpretação finalista. Citam-nos tratadistas, mas 
a todos argumentos opomos interpretação autêntica que flui da 
pura e simples aplicação da norma, porque, na verdade, nin¬ 
guém pediu a este Conselho que manipulasse uma interpretação 
finalista do parágrafo segundo da Resolução I. Só se lhe pediu 
que desse cumprimento a esse dispositivo. E quem o diz não 
é o Delegado do Brasil. É a própria Comissão de Resolução 
e Procedimento como se vislumbra do próprio título do informe 
ora em debate. Foi, também, somente isso, Senhores Represen¬ 
tantes, que pediram nossos Chanceleres reunidos em Punta dei 
Este. E, por isso, quando ao invés de cumprirmos simples¬ 
mente o que nos determinaram, impingimos-lhes os artigos 6 
e 8, estamos descumprindo ou mal cumprindo o mandato que 
nos outorgaram. Tanto pior para a Organização e, sobretudo, 
para a Comissão Consultiva de Segurança pois o Estatuto de 
um Comitê que é ab initio condenado, não por um mas por seis 
Governos entre vinte, sem falar nas reservas e abstenções, está 
sem dúvida fadado a um inevitável desastre. Portanto Senho¬ 
res, as mesmas mãos que se levantam aqui para celebrar o nas¬ 
cimento do Estatuto da Comisão Consultiva de Segurança, estão 
também votando pela sua irremediável perda.” 


ELEIÇÕES NA ITÁLIA 

O resultado das eleições gerais de 28 de abril último, na 
Itália, teve ampla repercussão no plano internacional. O Par¬ 
tido Democrata-Cristão que, nas eleições de 1958, tinha obtido 
273 cadeiras na Câmara dos Deputados correspondentes a 42% 
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do total (596), desta vez conseguiu apenas 38,3% dos votos ou 
seja 260 cadeiras, quando só para manter a posição anterior 
precisava de 289 cadeiras, pois a Câmara aumentou de 596 para 
630 deputados. Enquanto isso, o Partido Comunista, que obteve 
22,2% em 1958, aumentou agora para 25,2%; os liberais, que 
fizeram violenta campanha contra a aliança centro-esquerda 
de Fanfani, passaram de 3,5% para 7% e os socialistas de Nenni 
mantiveram suas posições. Para o Senado prevaleceram as 
mesmas relações percentuais. 

As eleições, para a maioria dos observadores, significaram 
a desaprovação da política de “abertura para a esquerda”, ini¬ 
ciada pelo Primeiro-Ministro, Senhor Amintore Fanfani em 
fevereiro de 1962, mediante aliança do PDC com o Partido So¬ 
cialista liderado pelo Senhor Pietro Nenni. Após os resultados, 
enquanto alguns democratas-cristãos eram favoráveis à conti¬ 
nuação da aliança com os socialistas, o Partido Comunista su¬ 
geria ao Senhor Nenni a volta à antiga aliança, a fim de for¬ 
marem um forte bloco de esquerda. Posteriormente, a política 
do Senhor Pietro Nenni, favorável à continuação da aliança com 
o PDC foi condenada dentro do Partido Socialista, o que o levou 
a renunciar à liderança. Após o fracasso da tentativa do Senhor 
Aldo Moro de formar novo Gabinete, o Senhor Giovanni Leoni, 
líder democrata-cristão, e presidente da Câmara dos Deputados, 
aceitou o convite para formar o Gabinete, tendo feito um Mi¬ 
nistério somente composto por deputados democrata-cristãos. 
O Gabinete Giovanni Leoni, segundo os comentários gerais, vi¬ 
sava mais a evitar que a Itália não estivesse sem Governo quan¬ 
do da visita do Presidente Kennedy, 


AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DO CHILE 

As eleições municipais chilenas, que se realizaram a 7 de 
abril último, tiveram ampla repercussão internacional, princi¬ 
palmente no continente americano, onde o fato contribuiu para 
o fortalecimento da democracia representativa. 

Se levarmos em conta as posições anteriores das três gran¬ 
des forças políticas chilenas, pode-se afirmar que a Coligação 
Governamental (Partido Radical, Liberal e Conservador) con¬ 
seguiu sair vitoriosa, pois obteve em números redondos, 910 000 
votos contra 582 000 da Frente de Ação Popular (FRAP), in¬ 
tegrada pelos Partidos Comunista, Socialista e Democrático Na¬ 
cional, e 452 000 do Partido Democrata-Cristão, que concorreu 
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isoladamente e faz oposição, dentro de linha própria, ao govêírno 
atual. 

De um modo geral, os observadores mais categorizados das 
recentes eleições municipais chilenas entendem que a votação 
relativamente pequena da Frente de Ação Popular teria decor¬ 
rido da adoção pela FRAP de uma orientação radical, em desa¬ 
cordo com os princípios democráticos que regem a vida política 
do país. Adiantam ainda que a ascensão do Partido Democrata- 
-Cristão como um dos dois mais poderosos partidos do Chile teria 
resultado, não somente das atitudes demasiado conservadoras 
que o governo viria assumindo, como também da repulsa de 
certos setores à radicalização da política interna chilena, que 
optaram pela chamada “esquerda democrática latino-americana” 
do PDC. Com efeito, em número de votos o PDC com 452 000 
votos obteve votação maior que o Partido Radical cujos votos 
totalizaram 427 000, mas em cadeiras o Partido Radical conse¬ 
guiu superar o PDC (411 votos contra 305), pois o coeficiente 
eleitoral varia em cada um dos 277 Conselhos. 

A FRAP, que por pequena margem de votos não elegeu o 
Presidente da República em 1958 (30 000 votos apenas) entrou 
logo em entendimentos com o PDC, visando ao próximo plfcito 
presidencial, o mesmo acontecendo com a coalizão do governo^ 
que pretende, igualmente, o apoio dos democratas-cristãos. 


A NOVA RAU 

Após mais de uma semana de conversações, iniciadas a 6 de 
abril do corrente ano, no Cairo, entre representantes do Egito, 
Síria e Iraque, foi proclamada a nova República Árabe Unida 
(RAU), a 17 do mesmo mês, conforme comunicado assinado pelo 
Presidente Nasser do Egito, pelo General Lovay el Attassi, Pre¬ 
sidente do Conselho Nacional da Revolução da Síria e por 
Ahmad Hassanel Bakr, Primeiro-Ministro do Iraque; 

A primeira RAU, reunindo o Egito e a Síria, formada em 
1958, foi desfeita, em setembro de 1961, com a retirada da Síria. 
Mas a revolta militar síria, de 8 de março dêste ano, decidiu 
pela nova união com o Egito, desta vez também com o Iraque, 
tendo sido marcado para 6 de abril próximo o início dos en¬ 
tendimentos. 

A proclamação do Cairo de 17 de abril havia aparente¬ 
mente causado regozijo nas capitais dos três países, Damasco, 
Cairo e Bagdá. A nova Federação, que inicialmente reunirá 
os 38 milhões de árabes dos 3 países, terá como objetivos de- 
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clarados: o socialismo, a libertação da Palestina, a luta contra 
o capitalismo, a reação e o feudalismo. 

Segundo o Comunicado, no dia 17 de setembro próximo, 
será realizado um plebiscito nos três países, a fim de aprovar a 
Constituição e eleger o Presidente da Federação, a qual terá 
um parlamento de duas câmaras, uma com representação pro¬ 
porcional à população dos três Estados. 

Reza o documento que haverá garantias de liberdades de 
palavra, imprensa e culto muito mais liberal do que as vigentes 
atualmente nos três países. Apesar de garantir a liberdade de 
religião, o documento estabelece como oficial a religião islâmica. 

Os objetivos políticos da nova federação consistem em for¬ 
talecer militarmente a união dos três países para libertar as 
nações árabes do feudalismo, do capitalismo, da reação e do 
sionismo. A capital da federação será o Cairo. 

A mais alta autoridade caberá à Assembléia Nacional, for¬ 
mada pela Câmara de Deputados e o Conselho Federal, ambos 
eleitos pelo sufrágio universal. 

A Assembléia Nacional designará o Presidente da Repú¬ 
blica. Haverá, também, um Conselho Presidencial, formado 
por um número igual de representantes dos três países. O Con¬ 
selho de Ministros será responsável perante a Assembléia Na¬ 
cional . 

A confiança será concedida ou retirada por maioria abso¬ 
luta. As câmaras poderão ser dissolvidas pelo Chefe de Esta¬ 
do. Qualquer república árabe independente, fiel aos princí¬ 
pios de liberdade, socialismo e unidade, poderá aderir à nova 
federação. 

Os cidadãos dos três países que integrarão a RAU terão na¬ 
cionalidade árabe. A língua oficial será o árabe e a bandeira a 
da RAU, acrescida de uma estrela, que representará o Iraque. 
Haverá um comando militar unificado. 

Os partidos políticos existentes nos países-membros, atual¬ 
mente a União Socialista Árabe, no Egito, e as organizações 
baathistas e unionistas do Iraque e Síria, serão integrados numa 
frente política unificada, com uma só direção em nível federal. 

As organizações populares e políticas serão eleitas por su¬ 
frágio direto. Os operários e camponeses estarão representados 
em todas as assembléias, pelo menos numa proporção de cin- 
qüenta por cento. 

O povo poderá controlar todos os meios de produção e dis¬ 
por de seus frutos, segundo um plano definido, embora isso não 
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implique, necessariamente, na nacionalização de todos os meios 
de produção nem a abolição da propriedade privada ou do di¬ 
reito de herança. 

O controle popular será exercido mediante a criação de 
um setor público e outro privado, que participarão do desen¬ 
volvimento do Estado, sem explorar os trabalhadores. Os dois 
setores ficarão sob a vigilância popular. 

O Presidente do Iémen, Abdullahial-Sallah, declarou que 
seu país aderirá à federação assim que esta ficar definitivamen¬ 
te estabelecida, o que levará uns vinte meses, segundo o comu¬ 
nicado. O Premier Ben Bella disse que a Argélia poderá aderir 
mas não no momento. Acrescentou que o primeiro passo será 
a união (maghreb) da Argélia com o Marrocos e a Tunísia. 

Dias após a proclamação, irromperam na Jordânia vários 
distúrbios, greves e manifestações visando a entrada da Jordâ¬ 
nia na nova RAU, principalmente por parte de estudantes. Uma 
moção do Parlamento pedindo entrada da Jordânia para a RAU 
provocou a queda do Primeiro-Ministro Samir Rifai. Como 
conseqüência o Rei Hussein dissolveu o Parlamento e encarre¬ 
gou o xeque Hussein Ben-Nasser, seu tio, de formar o novo “go- 
vêrno de transição” que presidirá as novas eleições dentro de 
quatro meses. 

Enquanto isso, a 3 de maio, na Síria, descontentes com o 
papel que teriam na nova Federação, os membros do Partido 
Ba'ath (socialista), com maioria no Governo, destituíram do 
Gabinete todos os membros partidários do Presidente Nasser, 
afastaram numerosos oficiais nasseristas de alta patente dos res¬ 
pectivos comandos, bem como expulsaram 86 oficiais do Exér¬ 
cito. 

Essa crise, que ameaçava de dissolução a nova RAU, foi 
aparentemente contornada com a renúncia do Primeiro-Minis¬ 
tro da Síria, Senhor Salah Bittar, e com a nomeação, posterior- 
mente, do novo Premier, Senhor Samir Jundi, baathista dissi¬ 
dente. Também o Primeiro-Ministro do Iraque, General Ahmed 
Assa Bahr, apresentou pedido de renúncia, aceito imediatamen¬ 
te pelo Conselho Nacional Revolucionário. Êsses fatos se consti¬ 
tuíram em tentativas, segundo observadores políticos, de evitar 
o fracasso dos entendimentos finais para a formação da nova 
República Árabe Unida. 

Mas, o Senhor Jundi não conseguiu formar o seu gabinete 
e, dois dias após sua posse, o Senhor Salah Bittar voltou ao 
poder, com um gabinete composto exclusivamente de membros 
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do Ba’ath. Embora o Senhor Bittar não haja permitido a volta 
dos nasseristas ao govêrno, anunciou que trabalhará para que se 
concretize a planejada união entre a Síria, Iraque e Egito, sob 
a liderança do Presidente Abdel Gamai Nasser. 

Mas está criado um sério impasse para a RAU, pois o Pre¬ 
sidente Nasser exige uma maioria de 4 para 1 a seu favor no 
Govêrno da RAU com relação aos partidos Ba’ath da Síria e 
Iraque, ao passo que os baathistas lhe ofereceram uma maioria 
de 2 para 1, que o Presidente egípcio não aceitou, pois daria 
aos baathistas maioria ao govêrno. Para alguns observadores 
políticos, os membros do Partido Ba’ath não estão dispostos a 
dar o controle total ao Egito, principalmente sôbre os royalties 
petrolíferos, que são sua fonte de riqueza. 

Enquanto isso, era fins de junho do ano em curso, teve lugar 
nova depuração no govêrno sírio, segundo notícias de Beirute, 
quando se encontravam ausentes do país o Senhor Salah Bittar 
e o General Ziad, Chefe do Estado-Maior do Exército. Essa 
depuração foi feita por iniciativa do Conselho Nacional da Re¬ 
volução, o qual afastou 25 oficiais do Exército e cinco Secretá¬ 
rios-Gerais de Ministérios, além de mais 8 oficiais do Exército 
que foram designados para embaixadas da Síria do exterior. 


CRISE HÀITI-REPÜBLICA DOMINICANA 

Em fins de abril último, verificou-se séria crise entre dois 
países centro-americanos, República Dominicana e Haiti, con¬ 
tornada, posterior mente, por uma ação mediadora da Organiza¬ 
ção dos Estados Americanos, que interveio no conflito por solici¬ 
tação do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

Iniciou a crise um atentado contra a vida dos filhos do Pre¬ 
sidente da República do Haiti, Senhor Pierre Duvalier, e a ado¬ 
ção, a seguir, de represálias pelo govêrno haitiano, inclusive 
cêrco militar e até invasão de várias Embaixadas, onde se ha¬ 
viam asilado alguns adversários do Presidente Duvalier. Entre 
as embaixadas visadas pela ação da polícia haitiana se encon¬ 
travam as da República Dominicana e do Brasil. 

Como o govêrno haitiano relutasse em conceder salvo-con¬ 
duto aos seus nacionais asilados na Embaixada da República 
Dominicana, sob a alegação de que se tratava de criminosos 
comuns, o Presidente da República Dominicana, Senhor Juan 
Bosch, deslocou tropas para a fronteira e ameaçou invadir o 
Haiti, o que agravou ainda mais a tensão. 
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A l.° de maio, o Presidente Pierre Duvalier decretou esta¬ 
do de sítio em todo o país e solicitou à Organização das Nações 
Unidas uma reunião urgente do Conselho de Segurança da 
ONU, em resposta à denúncia formulada antes pelo Presidente 
Bosch à Organização dos Estados Americanos de que o Haiti 
estaria vinculado ao comunismo internacional e que teria cedido 
bases militares ao govêrno cubano. O governo haitiano for¬ 
mulou, também, a queixa à ONU de que o território do seu país 
estava na iminência de ser invadido por tropas dominicanas. 

O caso ensejou um debate preliminar na Organização das 
Nações Unidas sobre a competência ou não do Conselho de Se¬ 
gurança para examinar questões que estejam sendo discutidas, 
paralelamente, em organizações regionais. Graças à ação do 
Brasil e da Venezuela (contra a dos Estados Unidos e alguns 
países centro-americanos) prevaleceu a tese da competência do 
Conselho de Segurança para examinar o problema Haiti-Repú- 
blica Dominicana, mesmo que êste já tivesse levado ao co¬ 
nhecimento da Organização dos Estados Americanos. Em de¬ 
corrência do reconhecimento da ascendência natural da ONU 
sôbre os organismos regionais e do que dispõe o artigo 52 da 
Carta das Nações Unidas (que sugere antes do recurso àquela 
organização mundial o encontro de soluções por intermédio de 
acordos ou discussões em entidades regionais), e ainda por 
iniciativa do Brasil, o Conselho de Segurança deliberou confe¬ 
rir poderes à Organização dos Estados Americanos para tentar 
solucionar a crise. 

Em meio ao impasse, e como persistissem as ameaças de 
invasão do território haitiano por tropas dominicanas, dois fatos 
novos vieram conturbar mais ainda a situação existente: a 
formação de um govêrno haitiano no exílio sob a direção do 
Senhor Louis Fignole e o decorrente da inesperada renova¬ 
ção do mandato do Presidente Pierre Duvalier. Êste tendo 
sido empossado, em maio de 1957, terminaria seu mandato em 
22 de maio de 1963. Surpreendentemente, o Presidente do¬ 
minicano alegou, porém, que tinha sido eleito para novo 1 perío¬ 
do de seis anos, por ocasião das eleições para o Parlamento, 
em 30 de abril de 1961. Proclamado reeleito para um se¬ 
gundo mandato de seis anos, pelo Procurador-Geral da Repú¬ 
blica, o Presidente Duvalier recebe aparente manifestação de 
apoio popular ao seu govêrno e se proclama Chefe da Revo¬ 
lução no Haiti. 

Não obstante a gravidade da situação, que se prenunciava, 
em sua segunda visita à área da crise, a Comissão da OEA 
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conseguiu superar o incidente Haiti-República Dominicana, res¬ 
tando, somente agora, uma tensão residual entre o Haiti e os 
Estados Unidos da América pois o govêrno haitiano declarou 
o Embaixador norte-americano Senhor Raymond Thruston per- 
soTia non grata, mesmo após ter o govêrno norte-americano 
anunciado a normalização de suas relações com aquele país, a 
18 de maio último. 


Texto da Declaração do Ministro Geraldo de Carvalho SÜos 

Transcrevemos, abaixo, na íntegra, o texto do discurso pro¬ 
nunciado pelo Ministro Geraldo de Carvalho Silos, em maio do 
corrente ano, quando, na qualidade de Delegado do Brasil na 
Organização das Nações Unidas, expôs o ponto de vista do Brasil, 
favorável à competência do Conselho de Segurança para debater 
a crise Haiti-República Dominicana, 

“Senhor Presidente, 

Desejo desde o começo deixar registrada a posição da mi¬ 
nha Delegação a respeito da competência do Conselho de Se¬ 
gurança para tratar de um assunto que já está sendo conside¬ 
rado pela Organização dos Estados Americanos. Não tenho dú¬ 
vidas de espécie alguma no que concerne à competência em 
apreço. Nesta oportunidade, gostaria de assinalar que o ar¬ 
tigo 24 da Carta das Nações Unidas dispõe que “a fim de asse¬ 
gurar pronta e eficaz ação por parte das Nações Unidas, seus 
membros conferem ao Conselho de Segurança a principal res¬ 
ponsabilidade na manutenção da paz e da segurança interna¬ 
cionais”. A Carta estabelece assim, de maneira inequívoca, que 
o Conselho tem uma responsabilidade primária no que se refere 
à manutenção da.par e da segurança. 

O artigo 52 da Carta, ao tratar dos acordos regionais, diz 
no seu parágrafo segundo: “os membros das Nações Unidas 
que forem parte em tais acordos ou que constituírem tais enti¬ 
dades empregarão todos os esforços para chegar a uma solu¬ 
ção pacífica das controvérsias locais por meio desses acordos e 
entidades regionais, antes de as submeter ao Conselho de Se¬ 
gurança” . Contudo, é perfeitamente apropriado a um membro 
de uma organização regional apelar para o Conselho de Segu¬ 
rança antes de referir a disputa à entidade regional ou mesmo 
após tê-lo feito, uma vez que o parágrafo quarto do artigo 52 
declara que a obrigação prevista no mesmo artigo “não preju¬ 
dica de modo algum a aplicação dos artigos 34 e 35”. Por outro 
lado, o art. 103 da Carta deçlara: “No caso de conflito entre 
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as obrigações dos membros das Nações Unidas em virtude da 
presente Carta e as obrigações resultantes de qualquer outro 
acôrdo internacional, prevalecerão as obrigações assumidas em 
virtude da presente Carta,” 

O artigo 20 da Carta da Organização dos Estados America¬ 
nos não estipula que um Estado-Membro deva esperar a ação 
da organização regional. Êste artigo estabelece apenas que a 
disputa deverá ser solucionada através de um dos métodos pre¬ 
vistos na Carta da Organização dos Estados Americanos. Ade¬ 
mais, o artigo 36 da Carta das Nações Unidas autoriza o Con¬ 
selho de Segurança a considerar a qualquer tempo qualquer 
disputa da natureza mencionada no artigo 33 da mesma Carta. 

Senhor Presidente, 

Para concluir, a Carta das Nações Unidas, em nossa opi¬ 
nião, não retira de um membro da OEA o direito de apelar a 
qualquer tempo para o Conselho de Segurança, que tem uma 
“responsabilidade primária” na manutenção da paz e da se¬ 
gurança . Na realidade, um país que é membro de ambas orga¬ 
nizações é um país altamente privilegiado, uma vez que poderá 
utilizar dois diferentes organismos para apressar a solução pací¬ 
fica de disputas. Os direitos dêste país são assim fortalecidos 
e não enfraquecidos. Uma bênção dupla é uma dupla alegria. 

Passo em seguida à queixa submetida a êste Conselho pelo 
Govêrno do Haiti. A Delegação do Brasil estudou as declara¬ 
ções feitas diante dêste Conselho pelo Ministro do Exterior do 
Haiti e pelos Delegados do Haiti e da República Dominicana. 
Ademais, levou em consideração não apenas os documentos tra¬ 
zidos a êste Conselho pelo Presidente do Conselho da OEA 
como também as medidas que foram tomadas pela organização 
regional com vistas a obter uma solução pacífica da disputa. 
Não é intenção da minha Delegação tratar da substância da 
matéria. Tentarei, contudo, caracterizar a natureza do pro¬ 
blema. 

A tensão atualmente existente entre o Haiti e a República 
Dominicana surge de uma controvérsia a respeito do direito de 
asilo. Como todos sabem, o direito de asilo é um instituto tipi¬ 
camente latino-americano, que tem suas raízes no direito inter¬ 
nacional e na prática latino-americanos em função de condições 
políticas e sociais muito particulares que têm prevalecido na 
maioria dos países da região. Ao tratar da presente disputa, é 
necessário ter em mente o fundo costumeiro, legal e constitu¬ 
cional do instituto do asilo em sua evolução na América Latina. 
Em vista da importância do papel político desempenhado na 
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vida latino-americana pelo direito de asilo, os juristas e estadis¬ 
tas latino-americanos produziram um notável corpo de doutri¬ 
nas em torno do assunto. Não seria exagero dizer que a exis¬ 
tência e a prática do asilo criaram relações muito especiais 
entre os países da América Latina. 

Senhor Presidente, em vista dêstes motivos e tendo em 
mente tanto o artigo 36, parágrafo 2, e o artigo 52, parágrafo 3, 
a Delegação do Brasil considera que, na sua etapa atual, a 
questão pode ser satisfatoriamente solucionada pelo Conselho 
da OEA, o qual, a pedido de ambas as partes, já tomou medidas 
para restaurar a paz e a harmonia na área. 

Muito obrigado.” 


DESNUCLEARIZAÇAO DA AMÉRICA LATINA 

Em Declaração Conjunta de 30 de abril de 1963, os Presi¬ 
dentes do Brasil, Bolívia, Chile, Equador e México propuseram 
a desnuclearização da América Latina. 

Êsse documento e essa decisão tiveram suas origens no 
projeto de resolução que a Delegação do Brasil apresentou à 
XVII Assembléia-Geral da ONU em 29 de outubro de 1962, su¬ 
gerindo medidas, por meio de acordos entre os vários países 
latino-americanos, com o fim de evitar o armamento nuclear da 
América Latina. Posteriormente, o projeto recebeu a assina¬ 
tura da Bolívia, do Chile e do Equador. Em 21 de março dêste 
ano, o Presidente Lopes Mateos, em carta enviada ao Presidente 
João Goulart, manifestou seu apoio à iniciativa dô Brasil e su¬ 
geriu, a fim de intensificar as medidas iniciais de desnucleari¬ 
zação, fazerem os Presidentes dos países signatários do projeto 
inicial e mais o do México uma Declaração em que anuncia¬ 
riam a sua disposição de firmarem um acordo multilateral com 
os demais países da América Latina, estabelecendo o “compro¬ 
misso de não fabricar, receber, armazenar ou ensaiar armas 
nucleares ou artefatos de lançamento nuclear”. A 8 de abril, 
o Presidente João Goulart respondeu ao Presidente Lopes Ma¬ 
teos, manifestando sua satisfação pelo interêsse do Chefe do 
Governo Mexicano e concordando integral mente com sua pro¬ 
posta. Esses entendimentos resultaram, afinal a 30 de abril, 
em uma Declaração Conjunta dos dois governos, a qual teve re¬ 
percussão internacional. 

Na Conferência de Desarmamento que se realizava em Ge¬ 
nebra verificaram-se diferentes reações. Os neutralistas se 
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mostraram favoráveis sem reservas à proposta latino-america¬ 
na; os países do bloco soviético apoiaram-na calorosamente; já 
os ocidentais deram um apoio cauteloso, com algumas ressalvas, 
em especial do delegado italiano e do representante da Grá-Bre- 
tanha, por temerem a ampliação da medida à Europa, o que 
iria debilitar o mundo ocidental. Por sua vez os Estados Uni¬ 
dos pediram aos demais países latino-americanos que dessem 
apoio à proposta. 

O Secretário-Geral da ONU, Senhor U Thant, congratulou- 
se com o Brasil e os outros signatários da Declaração, afirman¬ 
do que a iniciativa constitui um passo no bom caminho. 

Respondendo ao apelo que os quatro Presidentes fizeram 
aos demais Governos latino-americanos, por ocasião da divulga¬ 
ção da Declaração, a Colômbia já manifestou seu apoio ao plano 
e o Presidente Osvaldo Dorticós, de Cuba, informou que o seu 
Govêmo estava estudando o assunto e que em breve daria sua 
resposta. 

Na Seção DOCUMENTOS publicamos na íntegra o pro¬ 
jeto inicial da Declaração Brasileira de 22 de outubro de 1962 
e o texto da Declaração Conjunta de 30 de abril último. 


FÔRÇÀ ATÔMICA DA OTAN 

Na Reunião Anual de nível Ministerial da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte, realizada em Ottawa, Canadá, de 
22 a 24 de maio último, em que tomaram parte os Ministros do 
Exterior e da Defesa dos 15 países-membros da Organização, foi 
decidida a criação de uma força combinada de ataque nuclear 
européia-norte-americana com comando conjunto. 

Conversações no sentido da criação de uma Força Atômica 
dentro da OTAN vinham tendo lugar não só no Conselho Per¬ 
manente dessa Organização como também entre os Chefes de 
Govêmo, Ministros da Defesa e Exterior e outros altos funcio¬ 
nários dos países-membros, em especial dos EUA, Grã-Bre¬ 
tanha, França e Alemanha Ocidental. O assunto foi também 
debatido em reunião especial dos líderes da OTAN e da OTASE 
em 7 de abril. 

Em meados de abril último, o Conselho da OTAN tinha de¬ 
cidido, preliminarmente, pela criação de uma fôrça atômica, 
para a qual contribuiriam vários de seus países-membros, pas¬ 
sando a debater, posteriormente, as duas formas possíveis de 
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sua constituição: uma, combinada, de comando conjunto e ou¬ 
tra, integrada, multinacional, com comando único. 

A URSS sempre se mostrou contrária à criação dessa força 
atômica, na OTAN, tendo sugerido, reagindo à medida, um 
pacto de não-agressáo entre a OTAN e as nações do Tratado 
de Varsóvia. Chegou mesmo a declarar por intermédio do 
Almirante Serge Gorchkov, Comandante-Chefe da Esquadra So¬ 
viética, a 18 de maio último, que considerará piratas os navios 
mercantes da OTAN que sejam equipados com foguetes “Po- 
laris”. 

O Presidente da França, General de Gaulle tem se mostra¬ 
do desfavorável à criação da força multilateral, a menos que 
haja paridade nos poderes de decisão (quanto à atuação dessa 
força) entre a Europa e os Estados Unidos. Coerentemente, 
procura o Chefe do Governo francês levar avante seu projeto 
de dotar a França de uma fôrça nuclear própria, independente 
dá criação ou não por parte da OTAN da força multinacional 
de comando único. 

A fôrça atômica recentemente criada pela OTAN em 
Ottawa seria composta inicialmente por três submarinos atô¬ 
micos dos EUA, 180 aviões de bombardeio da Grã-Bretanha, pro¬ 
vavelmente, e dos dois esquadrões aéreos franceses estacionados 
na Alemanha Ocidental e frotas aéreas de transporte de oito 
países da OTAN. 


BRASILEIRO CANDIDATO AO PRÊMIO 
NOBEL DA PAZ 

O Presidente da Associação Parlamentar Mundial indicou 
o nome do Embaixador Josué de Castro para concorrer ao Prê¬ 
mio Nobel da Paz, segundo decisão tomada na Assembléia-Geral 
do Comitê Executivo daquela entidade, realizada, em Londres, 
em março último. 

Foi o físico e sueco Alfred Bernhard Nobel (1833-1896) 
quem instituiu o Prêmio que tem o seu nome. Inventor da 
dinamite e tendo acumulado grande riqueza devido à explora¬ 
ção industrial do explosivo, Alfred Nobel, para redimir-se das 
consequências negativas advindas do seu invento, resolveu dei— 
xar seus bens para a concessão anual de 5 prêmios em dinheiro 
a pessoas que se celebrizem nos campos da química, física, me¬ 
dicina, literatura e na luta em favor da paz mundial. 
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O Prêmio Nobel da Paz, desde 1901, quando foi conferido 
pela primeira vez a Henry Dumont, suíço, já foi conferido a 
59 personalidades que se notabilizaram pelos seus esforços hu¬ 
manitários mundiais. 

Do documento em que foi encaminhada a indicação do Se¬ 
nhor Josué de Castro, ao Comitê Nobel do Parlamento norue¬ 
guês, órgão que concede os Prêmios Nobel, consta a apresenta¬ 
ção do candidato brasileiro feita pelo Presidente da Assembléia 
Parlamentar Mundial, deputado britânico Gilbert McAUister. 

A grande contribuição do candidato Josué de Castro para 
a paz mundial não se resume aos seus estudos teóricos, mas às 
suas atividades contra o flagelo mundial da fome. Nesse con¬ 
texto, cumpre mencionar duas obras de sua autoria de reper¬ 
cussão internacional, Geografia da Fome e Geopolítica da Fome, 
traduzidas em mais de dezoito idiomas. Seu campo de ação 
jnicialmente restrito a órgãos particulares estendeu-se, nestes 
últimos anos, a organismos oficiais de cooperação internacional, 
em especial a FAO, que presidiu durante vários anos. 

Atualmente o Senhor Josué de Castro é Embaixador do 
Brasil junto a todos os organismos de cooperação internacional 
sediados na Europa. 

A eleição dos candidatos ao Prêmio Nobel terá lugar em 
outubro próximo. 


O KUWAIT NA ONU 

A Organização das Nações Unidas passou a ter 111 mem¬ 
bros, com a admissão do Kuwait. Sua candidatura foi apresen¬ 
tada pelo Delegado da Jordânia e aprovada por unanimidade. 

n 

Agradecendo a filiação de seu país à ONU, o Ministro das 
Relações Exteriores no nôvo Membro das Nações Unidas, Sabah 
El Ahmed, reafirmou que o Kuwait continuará apoiando o pan- 
-arabismo. 


PAPA JOÃO XXIII 

O Papa João XXIII, antes Cardeal Angelo Roncalli, morreu 
em 3 de junho dêste ano. Apesar de ter sido um dos mais 
curtos períodos do Papado — 4 anos e 7 meses — a morte de 
João XXIII alcançou repercussão e pesar em todas as partes do 
mundo, devido à sua ação renovadora e reformista. 
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Coroado em 28 de outubro de 1958, três semanas após sua 
eleição rompeu uma tradição de 372 anos, aumentando o número 
de membros do Colégio dos Cardeais (Sixto V, no séc. XVI, fi¬ 
xou o quorum em 70 chapéus). Convocou um consistório para 
criar mais 23 cardeais, com o que aumentou para 74 o número 
de membros do Sacro Colégio. Um ano depois morreram mais 
4 cardeais. O Papa nomeou mais 8, passando o Sacro Colégio 
a 78 membros. Um 3.° Consistório realizado em 1960 criou 
mais 7 cardeais. O Sacro Colégio chegava a um total sem pre¬ 
cedentes de 85 cardeais. Na ocasião, o Papa declarou que con¬ 
servava in pectoré os nomes de mais 3 cardeais. Possivelmente 
os 3 vivessem em países comunistas onde a promoção ao car¬ 
dinalício poderia trazer-lhe maiores dificuldades. Em março 
de 1962, um nôvo consistório nomeou mais 10 cardeais, em vir¬ 
tude de inúmeras vagas ocorridas desde 1960, por morte. O 
Sacro Colégio ficava, assim, com 87 cardeais. 

Consciente da expansão da Igreja Católica com seu meio 
bilhão de membros, além da Europa e da América, o Papa 
João XXIII criou o l.° cardeal africano, o l.° cardeal filipino, o 
l.° cardeal japonês. Pela primeira vez tôdas as raças estavam 
representadas no Colégio de Cardeais. 

Convocou um Sínodo Romano, o l.° da História desde o 
Concílio de Trento, prefiguração do II Concílio Ecumênico do 
Vaticano. O propósito imediato do Concílio era adaptar a Igreja 
às necessidades desta era de conquistas siderais, porém seu obje¬ 
tivo a longo prazo foi o da unidade cristã. Insistiu sempre na 
liberdade de expressão para todos os delegados e recebeu os 
observadores não-católicos numa audiência sem paralelo. 

Uma semana após o Concílio, na primeira viagem de trem 
feita por um Papa em 100 anos, foi a Loreto e Asèis. Fê» 
também visitas aos hospitais e prisões de Roma. 

No inverno de 1960 o Dr. Geoffrey Fisher, então Arcebispo 
de Canterbury, e o Papa João XXIII entrevistaram-se durante 
uma hora no Vaticano. Era a primeira vez que o Primaz da 
Igreja Anglicana visitava o Chefe Supremo da Igreja Católica. 
Meses depois João XXIII recebia a visita da Rainha Elisabeth II 
na qualidade de Chefe de Estado. 

No entanto, a visita que maior repercussão teve foi a do 
genro de Krushev, Alexei Adjubei, redator-chefe do Izvestia, 
e sua esposa. Recebidos em audiência a 7 de março de 1963, 
foi o primeiro encontro entre um Papa e um funcionário da 
União Soviética. Apontado pelos comunistas chineses como 
mais um passo da Rússia em direção ao capitalismo, e pelos 
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políticos italianos da direita como fator de prestígio para os 
comunistas, comprovado segundo êles em eleições realizadas 
logo após, o encontro foi um marco decisivo na nova política 
do Vaticano. 

A Encíclica Mater et Magistra, publicada em 1961, foi o seu 
pronunciamento mais importante sobre problemas sociais. Cha¬ 
mou a atenção para que “talvez o problema mais difícil do mun¬ 
do diz respeito às relações entre as comunidades políticas eco¬ 
nômicamente avançadas e aquelas em processo de desenvolvi¬ 
mento” . Acentuou ser indispensável que a ajuda financeira e 
técnica das nações mais avançadas seja concedida “com sincero 
desinteresse político” para contrabalançar as diferenças entre 
a produção excessiva e a miséria, a fome. 

A 10 de abril de 1963, publicou a Encíclica Pacem in Terris , 
a primeira encíclica da História dedicada exclusivamente a um 
detalhado estudo da paz universal entre os homens e as nações, 
fundada no que qualificou de 4 pilares: verdade, justiça, cari¬ 
dade e liberdade. O Governo Soviético que jamais comentara 
um pronunciamento papal qualificou-a de “encíclica histórica”. 
A encíclica, dividida em 5 partes, aborda as relações entre os 
homens, seus direitos e deveres de cidadão, as relações entre 
as nações, a comunidade mundial, e na última parte contém 
conselhos pastorais aos católicos. Contràr iamente às demais. 
Paz na Terra foi dirigida a todo o mundo, não unicamente aos 
católicos, mas também aos não-católicos. Para “todos os ho¬ 
mens de boa-vontade”, como disse o Papa João XXIII. Instou 
as nações à paz, com base em governo mundial, indicando que 
o seu fundamento poderia ser a ONU, e fez um apelo para que 
fossem proibidas as armas nucleares, dentro de um desarma¬ 
mento controlado. 

Por ocasião de sua morte, o Presidente João Goulart en¬ 
viou ao Cardeal Bento Aloisio Masella, Camerlengo da Santa 
Igreja Romana, o seguinte telegrama: “Apresento a Vossa Emi¬ 
nência Reverendíssima e ao Sacro Colégio, em nome da Nação 
brasileira e no meu próprio, os nossos sentimentos do mais pro¬ 
fundo pesar pelo falecimento do Sumo Pontífice, o Santo Padre 
João XXIII, cuja ação apostolar, magistralmente consubstan¬ 
ciada nas Encíclicas Mater et Magistra e Pacem in Terris, abre 
novas esperanças e novos caminhos para a paz entre os povos 
e o progresso social da humanidade.” 


* * * 
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Reunido para a eleição do nôvo Papa, o Sacro Colégio, numa 
das eleições mais rápidas do Papado e contrastando com a de 
João XXIII, que só foi escolhido após vários escrutínios, elegeu, 
a 21 de junho, o Cardeal Giovanni Battista Montini, nôvo Papa, 
que escolheu o nome de Paulo VI. 

■ ■ - t zys 

O nôvo Papa era o Arcebispo de Milão desde 1954. Foi 
durante muitos anos íntimo colaborador de Pio XII, que lhe 
ofereceu o chapéu de Cardeal logo após o fim da Segunda Guer¬ 
ra Mundial, mas que êle não aceitou. Foi um dos mais cotados 
para suceder a Pio XII, embora não fosse Cardeal. Quando do 
aumento do número de Cardeais do Sacro Colégio, foi o pri¬ 
meiro Cardeal a ser nomeado por João XXIII, que quis assim 
testemunhar-lhe sua especial afeição, 

O nôvo Papa, que foi coroado a 30 de junho, já esteve no 
Brasil, em 1960, oportunidade em que visitou, com D, Hélder 
Câmara, as residências populares em construção no Rio de Ja¬ 
neiro e várias obras sociais da Cruzada São Sebastião. 

Por ocasião da sua eleição, o Presidente João Goulart en¬ 
viou ao Papa Paulo VI a seguinte mensagem: 

“Como Chefe da Nação venho apresentar a Vossa Santida¬ 
de o testemunho de fidelidade e a homenagem mais calorosa 
do povo brasileiro pela eleição ao Trono Pontifício. O povo e r o 
Govêrno do Brasil estão certos de que sob o Pontificado de 
Vossa Santidade o mundo inteiro terá maiores oportunidades 
de conhecer os benefícios da paz e da justiça social. Formu¬ 
lando votos por um fecundo reinado espiritual, rendo a Vossa 
Santidade as homenagens do povo brasileiro que guarda a mais 
grata recordação da visita de Vossa Santidade ao Brasil. Peço 
respeitosamente bênção a Vossa Santidade para o meu país e 
todos os seus filhos.” 


CONFERÊNCIA PAN-AFRICANA DE ADIS-ABEBA 

Realizou-se em Adis-Abeba, Etiópia, de 22 a 25 de maio 
dêste ano, uma conferência africana de cúpula, em que tomaram 
parte 30 países da África. 

O Imperador Hailé Sallassié, da Etiópia, eleito Presidente 
da Conferência por unanimidade, iniciando a Reunião, fêz um 
apêlo para que se constituísse uma organização africana, a fim 
de que, numa frente política única, defenda e lute pelos inte¬ 
resses do continente africano, que abrange 200 milhões de ha¬ 
bitantes . 
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Durante a Conferência, foram debatidos e aprovados seis 
Resoluções: a) condenação do colonialismo antigo e moderno; 
b) condenação do apartheid na África e discriminação racial 
em todo o mundo, em especial nos EUA — foi criado um fundo 
especial para manter o movimento anti-apartheid na África do 
Sul; c) reafirmação do apoio e adesão à Carta das Nações Uni¬ 
das e aceitação das obrigações nela contidas; d) declaração da 
África como zona desnuclearizada; e) criação de uma zona livre 
de comércio entre os países africanos; f) manutenção da Co¬ 
missão de Cooperação Técnica da África (CCTA), que será 
adaptada à atual situação e quadro da Organização dos Estados 
Africanos. 

Um assunto mereceu atenção especial dos participantes do 
conclave: a criação de uma frente política única, a que o sobe¬ 
rano etíope se referiu na abertura da Conferência. Duas cor¬ 
rentes se delinearam quanto á forma de sua concretização: uma 
liderada pelo Imperador Hailé Sallassié, defendendo a criação 
dessa organização por etapas, e outra encabeçada pelo Presi¬ 
dente de Gana, Kwame Nkrumah, pugnando pela criação ime¬ 
diata da frente política única. 

Venceu a corrente do Presidente Nkrumah e após a fase de 
estudos e debates foi aprovada a criação dum bloco africano 
único, em substituição às organizações rivais de Casablanca 
e Monróvia. 

O Estatuto que regula a nova entidade, a Carta da Unidade 
Pan-Africana, foi assinado a 25 de maio pelas 30 nações partici¬ 
pantes. A organização funcionará por intermédio dos seguin¬ 
tes órgãos: uma Assembléia de Chefes de Governo que se reu¬ 
nirá anualmente, um Conselho de Ministros com duas reuniões 
anuais, um Conselho Permanente e uma Comissão de Mediação 
e Conciliação. O texto da Carta vai publicado no presente nú¬ 
mero, na Seção DOCUMENTOS. 

Não participaram da Conferência a União Sul-Africana, por 
não ter sido convidada, e a República do Togo, cujo convite foi 
cancelado devido ao assassinato, em janeiro dêste ano, do então 
Presidente Sylvanos Olimpio. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO SÔBRE DESNUCLEARIZAÇAO 
DA AMÉRICA LATINA 


A Delegação do Brasil apresentou à 
XVII Assembléia- Geral das Nações 
Unidas, em 29 de outubro de 1962, o 
seguinte projeto de resolução sobre a 
desmiclearização da América Latina 
(esse projeto recebeu posteriormente 
a assinatura da Bolívia, Chile e Equa¬ 
dor) : 

“A Assembléia- Geral, 

Tendo em conta a necessidade vi¬ 
tal de poupar as gerações presentes 
e futuras do flagelo de uma guerra 
nuclear, 

Proíundamente preocupada com os 
atuais desenvolvimentos da conjuntu¬ 
ra internacional que promovem a ex¬ 
pansão de armas nucleares a novas 
regiões geográficas, 

Acreditando que se deveria adotar 
uma ação urgente para impedir uma 
maior disseminação de armas nuclea¬ 
res, 

Recordando suas resoluções 1 380 
(XIV) de 20 de novembro de 1959, 
1 576 (XV) de 20 de dezembro de 
1960, 1664 (XVI) e 1 665 (XVI) 
de 4 de dezembro de 1961, 

Recordando a resolução 1 652 
(XVI) de 24 de novembro de 1961, 
que reconheceu a necessidade de im¬ 
pedir que a África seja envolvida na 
corrida armamentista e que conside¬ 
rou o continente africano como uma 
zona deanuclearizada, 


Considerando que os perigos e 
ameaças inerentes à presente crise 
mundial tornam imperativo que to¬ 
dos os Estadbs-Membros da érea la¬ 
tino-americana considerem entre si a 
elaboração de acordos que tornem a 
América Latina zona desmicleariza- 
da, impedindo, assim, a maior dis¬ 
seminação de armas nucleares. 

Reconhecendo a necessidade de 
impedir que os países da Âírica e 
da América Latina sejam envolvidos 
na corrida armamentista nuclear, que 
coloca em perigo a paz mundial e 
causa profunda ansiedade a todos os 
povos e nações: 

1. .Recomenda que os países da 
América Latina, pelos meícw- e canais 
que forem considerados mais conve¬ 
nientes, negociem acordos pelos quais 
os países da área resolveriam: 

A . Concordar em não fabricar, re¬ 
ceber, armazenar ou experimentar ar¬ 
mas nucleares e engenhos transporta¬ 
dores; 

B. Concordar em desfazer-se ime¬ 
diatamente de quaisquer armas atô¬ 
micas ou engenhos transportadores 
que se possam encontrar agora exn 
seu território; 

C. Concordar em adotar medidas 
para verificação desses acordos de 
modo a garantir que eles estarão real¬ 
mente sendo respeitados. 
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2 . Concita todos os Estados» a 
cooperar plenamente com os acordos 
que se concluírem e, na conformida¬ 
de dos mesmos, considerarem e res¬ 
peitarem o território da América La¬ 
tina como uma zona desnudearizada. 


3. Solicita ao Secretario-Geral 
que, a pedido daqueles Estados, pres¬ 
te sua assistência no sentido de lograr 
e executar os acordos mencionados no 
parágrafo L” 


DECLARAÇAO CONJUNTA DE 30 DE ABRIL DE 1963, DOS 
PRESIDENTES DO BRASIL, BOLÍVIA, CHILE, 
EQUADOR E MÉXICO 


Publicamos, a seguir, o texto da 
Declaração Conjunta doe Presidentes 
do Brasil, Bolívia, Chile, Equador e 
México sobre a desnuclearização da 
América Latina: 

Os Presidentes das Repúblicas da 
Bolívia, Brasil, Chile, Equador e Mé¬ 
xico, 

Profundamente preocupados com o 
atual desenvolvimento da situação in¬ 
ternacional, que favorece a difusão 
das armas nucleares; 

Considerando que, devido à sua in¬ 
variável tradição pacifista, os Estados 
latino-americanos devem juntar seus 
esforços a fim de converter a América 
Latina numa zona desnuclearizada, 
com o que contribuirão para diminuir 
os perigos que ameaçam a paz do 
mundo; 

Desejosos de preservar seus países 
das trágicas conseqüências que acar¬ 
retaria uma guerra nuclear, e 

Alentados» pela esperança de que 
a conclusão de um acordo regional 

CARTA DA ORGANIZAÇÃO 

Na Conferência Pan-Africana de 
Chefes de Estado e Governo, reali¬ 
zada em Adis-Abeba, Etiópia, de 22 
a 25 de maio corrente, foi criada a 
“Organização da Unidade Africana” 


latino-americano possa contribuir para 
a adoção de um instrumento de ca¬ 
ráter contratual no âmbito mundial. 

Em nome de seus povos e Gover¬ 
nos, resolveram: 

1. Anunciar desde já que os seus 
Governos estão dispostos a assinar um 
acordo mui tila teral latino-americano, 
pelo qual os países se compromete¬ 
riam a não fabricar, receber, arma¬ 
zenar nem testar armas nucleares ou 
instrumentos de lançamento nuclear. 

2. Dar a conhecer a presente De¬ 
claração aos Chefes de Estado das 
demais Repúblicas latino-americanas, 
fazendo votos para que seus Gover¬ 
nos adiram a ela da maneira que con¬ 
siderem adequada. 

3. Cooperar entre si e com as 
demais Repúblicas latino-americanas 
que aderirem à presente Declaração, 
a fim de que a América Latina seja 
reconhecida o mais cedo possível co¬ 
mo zona desnuclearizada. 

DA UNIDADE AFRICANA 

(OUA), cujos estatutos publicamos a 
seguir: 

Nós, os Chefes de Estado e Gover¬ 
no africanos, reunidos na cidade de 
Adis-Abeba, Etiópia« 



DOCUMENTOS 


311 


CONVENCIDOS dé que é um di¬ 
reito inalienável de todos os povcvs 
decidir o próprio destino, 

CONSCIENTES de que a liberda¬ 
de, a igualdade, a justiça e a digni¬ 
dade são objetivos essenciais para a 
realização das legítimas aspirações 
dos povos africanos, 

CÔNSCIOS da responsabilidade de 
utilizar os recursos naturais e huma¬ 
nos do continente para o progresso 
geral dos nossos povos em todos os 
campos da atividade humana, 

INSPIRADOS pela comum deter¬ 
minação de fortalecer o entendimen¬ 
to entre os nossos povos e a colabo¬ 
ração entre os nossos Estados, a fim 
de corresponder às aspirações dos nos¬ 
sos povos pela consolidação da fra¬ 
ternidade e solidariedade integradas 
numa unidade mais ampla que trans¬ 
cenda diferenças étnicas e nacionais, 

CONVENCIDOS de que, para tra¬ 
duzir esta determinação numa força 
dinâmica pela causa do progresso hu¬ 
mano, urge criar e manter condições 
para a paz e segurança, 

FIRMEMENTE RESOLVIDOS a 
salvaguardar e consolidar a indepen¬ 
dência e a soberania arduamente ob¬ 
tidas, bem como a integridade terri¬ 
torial dos nossos Estados, e a com¬ 
bater o neocolonialismo sob todas as 
suas formas, 

DEDICADOS ao progresso geral 
da África, 

PERSUADIDOS de que a Carta 
das Nações Unidas e a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, a 
cujos princípios reafirmamos a nossa 
adesão, oferecem uma sólida base para 
a cooperação pacífica e fecunda en¬ 
tre os Estados, 


DESEJOSOS de que todos os Es¬ 
tados africanos doravante se unam a 
fim de assegurar o bem-estar de seus 
povos, 

RESOLVIDOS a estreitar os vín¬ 
culos entre nossos- Estados, estabe¬ 
lecendo e reforçando instituições co¬ 
muns, 

CONCORDAMOS em criar 

A ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE 
AFRICANA 

Artigo I 

As Altas Partes Contratantes criam 
pela presente Carta uma organização 
denominada “Organização da Unida¬ 
de Africana”. 

Esta organização compreende os 
Estados continentais, Madagascar e as 
demais ilhas vizinhas da África. 

OBJETIVOS 
Artigo II 

Os objetives da Organização são os 
seguintes: 

a) Fortalecer a unidade e a soli¬ 
dariedade dos Estados africanos, 

b) Coordenar e intensificar a sua 
colaboração e os seus esforços para 
proporcionar uma vidá melhor aos po¬ 
vos da África. 

c) Defender a sua soberania, in¬ 
tegridade territorial e independência. 

d) Erradicar todas as formas de 
colonialismo do Continente Africano. 

e) Promover a cooperação inter¬ 
nacional, observando a Carta das Na¬ 
ções Unidas e a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. 
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Para estes fins, os Estados-Membros 
coordenarão e harmonizarão suas po¬ 
líticas globais, especialmente nos se¬ 
guintes campos: 

a) Política e diplomacia. 

b) Economia, transportes e comu¬ 
nicações . 

c) Educação e cultura. 

d) Saude, higiene e alimentação. 

e) Ciência e técnica. 

f) Defesa e segurança. 

PRINCÍPIOS 

Artigo III 

Ús Estados-Membros, para realiza¬ 
ção dos propósitos mencionados no 
Artigo II, solenemente afirmam os 
seguintes princípios: 

1) Igualdade soberana de todos os 
Estados-Membros, 

2) Não-intervenção nos assuntos 
internos doa Estados. 

3) Respeito pela soberania e in¬ 
tegridade territorial de cada Estado 
e pelo seu direito inalienável de exis¬ 
tência independente. 

4) Solução pacífica de controvér¬ 
sias pela negociação, mediação, conci¬ 
liação ou arbitragem. 

5) Irrestrita condenação do assas¬ 
sínio político, bem como das ativida¬ 
des subversivas exercidas por parte de 
Estados vizinhos ou quaisquer outros 
Estados. 

6) Absoluta dedicação à total 
emancipação dos territórios africanos 
ainda dependentes. 

7) Afirmação da política de não- 
-alinhamento com referência a todos 
os blocos. 


MEMBROS 

Artigo IV 

Todo Estado africano independente 
e soberano pode tornar-se membro da 
Organização. 

DIREITOS E DEVERES DOS 
ESTADOS-MEMBROS 

Artigo V 

Todos os Estados-Membros gozam 
dos mesmos direitos e têm iguais de¬ 
veres. 

Artigo VI 

Os Estados-Membros comprome- 
tem-se a observar escrupulosamente 
os princípios enumerados no Arti¬ 
go III da presente Carta. 

INSTITUIÇÕES 

Artigo VII 

A Organização realiza os seus ob¬ 
jetivos principalmente através das se¬ 
guintes instituições: 

1) Conferência de Chefes de Es¬ 
tado è de Governo. 

2) Conselho de Ministros. 

3) Secretariado-Geral. 

4) Comissão de Conciliação, Me¬ 
diação e Arbitragem. 

CONFERÊNCIA DE CHEFES DE 
ESTADO E DE GOVÊRNO 

Artigo VIU 

A Conferência de Chefes de Esta¬ 
do e de Governo é o órgão supremo 
da Organização. Deve, sujeita às dis¬ 
posições desta Carta, discutir assun¬ 
tos de interesse comum para a Áfri- 
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ca, visando coordenar e harmonizar 
a política geral da Organização. Po¬ 
de, além disso, rever a estrutura, as 
funções e os atos da Organização e 
das agências especializadas que ve¬ 
nham a ser criadas de acordo com a 
presente Carta. 

Artigo IX 

A Conferência compõe-se dos Che¬ 
fes de Estado e de Governo ou de 
seus representantes devidamente cre¬ 
denciados e deve reunir-se ao menos 
uma vez por ano. Se um Estado o 
solicitar, e mediante a aprovação de 
dois terços- dos Membros, a Confe¬ 
rência pede reunir-se em sessão ex¬ 
traordinária . 

Artigo X 

1. Cada Estado-Membro dispõe 
de um voto. 

2. As decisões são tomadas pela 
maioria de dois terços dos Estadòs- 
-Membros. 

3. As questões processuais reque¬ 
rem a maioria simples dos Estadov 
-Membros da Organização. Da mes¬ 
ma forma, decide-se se uma questão 
é ou não de natureza processual. 

4. Dois terços doa Estados-Mem- 
bros constituem quorum. 

Artigo XI 

A Conferência determina o seu re¬ 
gimento interno. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Artigo XII 

O Conselho de Ministros compõe-se 
dos Ministros das Relações Exteriores 
ou de quaisquer outros Ministros de¬ 


signados pelos Governes dos Estados* 
-Membros. O Ccnselho de Ministros 
reune-se pelo menos duas vêzes por 
ano. Quando fôr solicitado por qual¬ 
quer Estado e mediante aprovação de 
dois terços dos Membros, o Conselho 
reúne se em sessão extraordinária. 

Artigo XIII 

O Conselho de Ministros é respon¬ 
sável perante a Conferência de Che¬ 
fes de Estado e de Governo. Tem 
o encargo de preparar as reuniões da 
Conferência. Toma conhecimento de 
qualquer assunto a êle referido pela 
Conferência e executa suas decisões. 
Coordena a cooperação interafricana 
de acordo com as diretrizes da Confe¬ 
rência e em conformidade com o ar¬ 
tigo II da presente Carta. 

Artigo XIV 

1. Cada Estado-Membro dispõe 
de um voto. 

2. As decisões são tomadas pela 
maioria simples dos Membros do Con¬ 
selho d’e Ministros. 

3. Dois terços dos Membros do 
Conselho proporcionam quorum. 

Artigo XV 

O Conselho determina o seu regi¬ 
mento interno. 

SECRETÁRIO GERAL 

Artigo XVI 

Um Secretário-Geral Administrati¬ 
vo da Organização é designado pela 
Conferência dos Chefes de Estado e 
de Governo. O Secretário-Geral Ad¬ 
ministrativo dirige os trabalhos do Se¬ 
cretariado. 
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Artigo XVII 

A Conferência de Chefes de Esta¬ 
do e de Governo designa um ou vá¬ 
rios Secretários-Gerais Adjuntos. 

Artigo XVIII 

As funções e condições de trabalho 
do Secretário-Geral Administrativo, 
dos Secretários-Gerais Adjuntos e de 
outros funcionários do Secretariado 
são reguladas pelas disposições desta 
Carta e pelo regulamento interno apro¬ 
vado pela Conferência de Chefes de 
Estado e de Governo. 

1. No cumprimento das suas obri¬ 
gações, o Secretário-Geral Administra¬ 
tivo e o pessoal do Secretariado não 
solicitarão nem aceitarão instruções de 
nenhum Governo ou autoridade fera 
da Organização. Abster-se-ão de qual¬ 
quer ato incompatível com a sua si¬ 
tuação de funcionários internacionais 
e serão responsáveis somente diante 
da Organização. 

2. Cada Membro da Organização 
compromete-se a respeitar o caráter 
exclusivamente internacional das fun¬ 
ções do Secretário-Geral Administra¬ 
tivo e do pessoal do Secretariado e a 
não procurar influenciá-los na exe¬ 
cução de suas tarefas. 

COMISSÃO DE MEDIAÇÃO, 
CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM 

Artigo XIX 

Os Estados-Membros comprome¬ 
tem-se a resolver todas as controvér¬ 
sias entre si por meios pacíficos. 
Para este fim, resolvem criar a Co¬ 
missão de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem, cuja composição e condi¬ 


ções de trabalho são definidas por 
um protocolo à parte, aprovado pela 
Conferência de Chefes de Estado e de 
Governo. Êste protocolo é conside¬ 
rado parte integrante da presente 
Carta. 

COMISSÕES ESPECIALIZADAS 
Artigo XX 

Além das Comissões Especializadas 
que a Conferência julgar necessárias, 
ficam criadas as seguintes: 

1) Comissão Econômica e Social. 

2) Comissão de Educação e Cul¬ 
tura . 

3) Comissão de Saúde, Higiene e 
Alimentação. 

4) Comissão de Defesa. 

5) Comissão Cientifica, Técnica e 
de Pesquisa. 

Artigo XXI 

Cada Comissão Especializada refe¬ 
rida no artigo XX é formada pelos 
Ministros competentes ou outros Mi¬ 
nistros ou Plenipotenciários designa¬ 
dos para ê&se efeito pelos respectivos 
Governos. 

Artigo XXII 

As funções das Comissões Especia¬ 
lizadas são exercidas segundo as dis¬ 
posições da presente Carta e de acor¬ 
do com normas aprovadas pelo Con¬ 
selho de Ministros. 

ORÇAMENTO 
Artigo XXIII 

O Orçamento da Organização, pre¬ 
parado pelo Secretário-Geral Admi¬ 
nistrativo, 4 aprovado pelo Conselho 
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de Ministros. O Orçamento será pro¬ 
vido peias contribuições dos Estados- 
-Membros, de acordo com a escala de 
contribuições das Nações Unidas- 
Nenhum Estad o-Membro será obriga¬ 
do a pagar uma quantia que exceda 
20% do Orçamento anual ordinário 
da Organização. Os Estados-Mem- 
bros concordam em pagar suas con¬ 
tribuições regularmente, 

ASSINATURA E RATIFICAÇÃO 
DA CARTA 

Artigo XXIV 

1. A presente Carta está aberta 
à assinatura de todos os Estados afri¬ 
canos, independentes e soberanos, e 
é ratificada pelos Estados signatários, 
de acordo com as suas disposições 
constitucionais. 

2 . O instrumento original, redi¬ 
gido, se possível, nas línguas africa¬ 
nas, em inglês e em francês, todos os 
textos fazendo igualmente fé, é de¬ 
positado junto ao Governo de Etiópia, 
o qual transmite cópias autenticadas 
do mesmo a todos os Estados africa¬ 
nos, independentes e soberanos. 

3. Os instrumentos de ratificação 
são depositados junto ao Crovêmo da 
Etiópia, que notifica de cada depó¬ 
sito todos os Estados signatários. 

ENTRADA EM VIGOR 
Artigo XXV 

Esta Carta entra em vigor imedia- 
tamente após o recebimento, por par¬ 
te do Governo da Etiópia, dos ins¬ 
trumentos de ratificação de doi* ter¬ 
ços dos Estados signatários. 


REGISTRO DA CARTA 
Artigo XXVI 

A presente Carta, depois de devi¬ 
damente ratificada, será registrada no> 
Secretariado das Nações Unidas por 
intermédio do Governo da Etiópia, 
em conformidade com o artigo 102 
da Carta das Nações Unidas. 

INTERPRETAÇÃO DA CARTA 
Artigo XXVII 

Qualquer decisão sobre a interpre¬ 
tação desta Carta deverá ser aprova¬ 
da pela maioria de dois terços dos 
Chefes de Estado © de Governo dos 
Membros da Organização. 

ADESÃO E ADMISSÃO 
Artigo XXVIII 

1. Qualquer Estado africano in¬ 
dependente e soberano pode, a qual¬ 
quer momento, notificar o Secretá¬ 
rio Geral Administrativo da sua in¬ 
tenção de aderir a esta Carta. 

2. O Secretário-Geral Adminis¬ 
trativo, ao receber tal notificação, en¬ 
via uma cópia a todos os Estados- 
-Membros. A admissão é decidida 
pela maioria simples dos Estados*- 
-Membros. O voto de cada Estado- 
-Membro é transmitido ao Secretário- 
Geral Administrativo, o qual, após o 
recebimento do número requerido de 
votos, comunica a decisão ao Estado 
interessado. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo XXIX 

As línguas de trabalho da Organi¬ 
zação e de suas Instituições sao, se 
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possível, as africanas, a inglês e o 
francês. 

Artigo XXX 

O Secretário-Geral Administrativo 
pode aceitar, em nome da Organiza¬ 
ção, presentes, heranças e outras doa¬ 
ções a ela fdtas, mediante a aprova¬ 
ção do Conselho de Ministros. 

Artigo XXXI 

O Conselho de Ministros decide so¬ 
bre os privilégios e imunidades a se¬ 
rem concedidos? ao pessoal do Secre¬ 
tariado nos respectivos territórios dos 
Estados-Membros. 

RENÚNCIA À QUALIDADE DE 
MEMBRO 

Artigo XXXII 

Qualquer Estado que deseje renun¬ 
ciar à condição de Membro da Orga¬ 
nização enviará uma notificação es¬ 
crita ao Secretário-Geral Administra¬ 
tivo. Decorrido ura ano da data da 
notificação e a menos que a mesma 


não tenha sido retirada, a Carta ces¬ 
sará de ser aplicada com relação ao 
Estado renunciante, que deixará, as- 
sim, de pertencer à Organização. 

EMENDA E REVISÃO 
Artigo XXXIII 

A presente Carta poderá ser emen¬ 
dada ou revista se qualquer Estado- 
-Membro fizer uma solicitação escri¬ 
ta, nesse sentido, ao Secretário-Geral 
Administrativo. A emenda proposta 
somente será submetida à considera¬ 
ção da Conferência após todos os Es¬ 
tados-Membros dela terem sido devi¬ 
damente notificados e decorrido o pe¬ 
ríodo de um ano. A emenda só terá 
efeito se aprovada por dois terços 
pelo menos dos Estados-Membros. 

EM FÉ DO QUE, Nós, Chefes de 
Estado e de Governo africanos, assi¬ 
namos a presente Carta. 

Feito em Adis-Abeba, Etiópia, aos 
vinte e cinco dias do mês de maio 
de mil novecentos e sessenta e três. 


ACÔRDO DE COMÉRCIO E PAGAMENTOS ENTRE O 
BRASIL E A URSS — PROTOCOLO COMERCIAL 
BRASILEIRO-SOVIÉTICO 


Transcrevemos, a seguir, o texto do 
Acordo de Comércio e Pagamentos 
entre os Estados Unidos do Brasil e 
a União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas, assinado, no Palácio Ita- 
marati, a 20 de abril de 1963. 

ACÔRDO DE COMÉRCIO E 
PAGAMENTO ENTRE OS ES 
TADOS UNIDOS DO BRASIL 
E A UNIÃO DAS REPÚBLICAS 
SOCIALISTAS SOVIÉTICAS 


O Presidente da República dos 
Estados Unidos do Brasil e o Presi- 
dium do Soviet Supremo da União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 

RECONHECENDO, com satisfa¬ 
ção, o favorável desenvolvimento que 
vêm tendo as relações comerciais en¬ 
tre os dois países; 

DESEJANDO, num espírito de 
amizade e entendimento, expandir es- 
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sas relações e a cooperação econômi¬ 
ca recíproca, baseadas no princípio 
de igualdade e vantagens mútuas; 

RESOLVERAM concluir um Acor¬ 
do de Comércio e Pagamentos; e, 
para esse fim, nomearam seus Ple¬ 
nipotenciários, a saber: 

O Presidente da República dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, Suas» Exce¬ 
lências os Senhores Professor Hermes 
Lima, Ministro de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores, e Professor Francisco 
Clementino de San Tiago Dantas, Mi¬ 
nistro de Estado dos Negócios da 
Fnzenda, 

O Presidium do Soviet Supremo da 
União das Repúblicas Socialistas So¬ 
viéticas, Suas Excelências os Senho¬ 
res Andrei Andronovitch Fomin, Em¬ 
baixador Extraordinário 1 e Plenipoten¬ 
ciário da URSS no Brasil, e Sergei 
Arkadievitch Mkrtumov, Chefe do 
Departamento do Ministério do Co¬ 
mércio Exterior da URSS, 

Os quais, após terem exibido seus 
Plenos Poderes, achados em boo e de¬ 
vida forma, convieram no seguinte: 

Artigo 1 

As Partes Contratantes contribui¬ 
rão, por todos os meios a seu alcan¬ 
ce, para o aumento do intercâmbio 
comercial entre os dois países. Para 
êsse fim, e em conformidade com as 
respectivas legislações sobre comércio 
exterior e câmbio, os órgãos compe¬ 
tentes de ambas as Partes concederão 
as necessárias facilidades administra¬ 
tivas e cambiais às operações comer¬ 
ciais reguladas pelo presente Acordo, 
particularmente no que se refere, 
quando fôr o caso, à emissão de licen¬ 


ças de exportação e impcTtação para 
a realização de transações comerciais 
entre pessoas físicas ou jurídicas, do 
Brasil, e organizações de comércio ex¬ 
terior da URSS. 

As Partes Contratantes aplicarão as 
disposições do presente Acordo, de 
modo a promover o equilíbrio dos 
pagamentos resultantes do intercâm¬ 
bio comercial. 

Artigo 2 

As Partes Contratantes concedem 
uma à outra, em todas as questões 
relativas ao comércio e a navegação, 
um tratamento em todos os aspectos 
não menos favorável do que aquele 
que cada uma delas conceda ou ve¬ 
nha a conceder a qualquer terceiro 
país. 

O tratamento indicado será aplica¬ 
do, inclusive, a tudo que se refere a 
direitos e taxas aduaneiras, a impos¬ 
tos internos- e quaisquer tributos, re¬ 
lativos à transformação, circulação ou 
consumo das mercadorias importadas; 
a restrições ou proibições, bem como 
a prescrições e formalidades, relativas 
à importação e exportação de merca¬ 
dorias. 

As disposições do presente Artigo 
não serão aplicadas: 

a) às vantagens e facilidades de¬ 
correntes de união aduaneira 
em que venha a integrar-se 
uma das Parte Contratantes; 

b) às vantagens e facilidades que 
o Brasil concedeu ou venha a 
conceder aos Estados-Partes 
no Tratado de Montevidéu, de 
18 de fevereiro de 1950, e em 
decorrência das disposições 
desse Tratado; e 
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c) às vantagens e facilidades que 
cada uma das Partes concedeu 
quanto à importação, no seu 
território, dos produtos da ter¬ 
ra e da indústria dos países li¬ 
mítrofes-, bem como à exporta¬ 
ção dos produtos da tetra e da 
indústria, originários do terri¬ 
tório de cada uma das Partes, 
para esses países* 

Artigo 3 

A execução dos contratos comer¬ 
ciais, concluídos sob o regime do pre¬ 
sente Acordo, não envolverá a res¬ 
ponsabilidade dos dois Governos, ou 
de outras pessoas, físicas ou jurídicas, 
salvo nos casos em que sejam partes 
intervenientes em tais contratos* 

Artigo 4 

A validade das autorizações de ex¬ 
portação e importação, concedidas pe-’ 
los órgãos competentes de cada uma 
das Partes Contratantes, durante a 
vigência do presente Acordo, não será 
prejudicada pela expiração dêste. 

Artigo 5 

Respeitada a legislação do Brasil, 
os cidadãos soviéticos, bem como as 
pessoas jurídicas organizadas em con¬ 
formidade com as leis vigentes na 
URSS, gozarão quanto à proteção de 
sua pessoa e propriedade do mesmo 
tratamento concedido aos cidadãos e 
às pessoas jurídicas de qualquer outro 
país, no exercício de suas atividades 
comerciais no território dos Estados 
Unidos do Brasil, diretamente ou 
através de representantes que eles es¬ 
colherem, e nas condições em que 


essas atividades forem permitidas pe¬ 
las normas legais vigente» no Brasil. 

Respeitada a legislação da URSS, 
os cidadãos brasileiros, bem como as 
pessoas jurídicas organizadas em con¬ 
formidade com as leis vigentes no 
Brasil, gozarão, quanto à proteção de 
sua pessoa e propriedade, do mes¬ 
mo tratamento concedido aos cidadãos 
e às pessoas jurídicas de qualquer ou¬ 
tro país, no exercício de suas ativida¬ 
des comerciais no território da União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
diretamente ou através de represen¬ 
tantes que eles escolherem, e nas con¬ 
dições em que esas atividades forem 
permitidas pelas normas legais vigen¬ 
tes na URSS- 

Os cidadãos e as pessoas jurídicas 
de cada uma das Partes Contratan¬ 
tes, indicados no presente Artigo, po¬ 
derão recorrer aos tribunais da ou¬ 
tra Parte Contratante nas mesmas 
condições que os cidadãos e as pes¬ 
soas jurídicas de qualquer outro país. 

Artigo 6 

As mercadorias exportadas por um 
país e importadas pelo outro, nos ter¬ 
mos do presente Acordo, inclusive as 
que forem objeto das operações pre¬ 
vistas nos Artigos 13 e 14, respecti¬ 
vamente, destinar-se-ão ao consumo 
interno ou à transformação no ter¬ 
ritório do país importador. 

Parágrafo I.° — A reexportação de 
mercadorias por uma das Partes Con¬ 
tratantes não poderá ser feita senão 
com o consentimento prévio e expres¬ 
so da outra Parte, em cada caso, e 
com observância dos compromissos as¬ 
sumidos em atos internacionais por 
uma ou outra Parte Contratante. 
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Parágraío 2P — No caso da reex¬ 
portação autorizada, a Parte Contra¬ 
tante reexportadcra incluirá, obrigato¬ 
riamente, nos contratos de compra e 
venda da mercadoria a reexportar-se, 
cláusula impeditiva da reexportação 
ulterior da mercadoria. No caso de 
não cumprimento dessa cláusula, no 
terceiro país, pelo comprador final da 
mercadoria, a Parte Contratante que 
realizar a reexportação assumirá, pe¬ 
rante a outra Parte Contratante, a re^ 
ponsabilidacfe daí decorrente. 

Parágraío 3 ,° — A mercadoria reex 
portada será paga através das “Con¬ 
tas” ou das “Contas Especiais”, pre¬ 
vistas nos Artigos 7 e 14, respectiva¬ 
mente, do presente Acordo, ou em 
moeda escolhida por mútuo entendi* 
mento entre as Partes Contratantes. 

Artigo 7 

Os pagamentos entre os Estados 
Unidos do Brasil e a União das Re¬ 
públicas Socialistas Soviéticas serão 
efetuados, no primeiro país, através 
do Banco do Brasil S.A., e, no se¬ 
gundo, através do Banco do Comércio 
Exterior da URSS. 

O Banco do Brasil S.A., que ope¬ 
ra sob autorização do Governo do 
Brasil, abrirá uma conta, em dóla¬ 
res dos Estados Unidos da América, 
em nome do Banco do Comércio Ex¬ 
terior da URSS, sob a denominação 
de “Banco do Comércio Exterior da 
URSS — Conta Convênio Brasil- 
♦URSS”. 

O Banco do Comércio Exterior da 
URSS, que opera sob autorização do 
Gavêrno da URSS, abrirá uma conta, 
em dólares dos Estados Unidos da 


América, em nome* do Banco do Bra¬ 
sil S. A., sob a denominação de “Ban¬ 
co do Brasil S. A, — Conta Convênio 
URSS-Brasil”. 

As contas acima mencionadas serão, 
daqui por diante, designadas, simples¬ 
mente, “Contas”. 

Artigo 8 

Os pagamentos efetuados através 
das “Contas”, mencionadas no Artigo 
7, referir-se-ão a: 

I — Exportação e importação de 
mercadorias, nos termos do presente 
Acordo. 

II — Despesas comerciais e ban 
carias, decorrentes das exportações e 
importações acima mencionadas, a sa¬ 
ber: 

1) fretes; 

2) seguros (prêmios e indeniza¬ 
ções); 

3) custeio e reparo de navios, 
bem como taxas portuárias e outras 
despesas correlatas; 

4) comissões de agentes; 

5) promoção de vendas, inclusive 
viagens de caráter comercial, obser¬ 
vados os limites e condições a serem 
estabelecidos entre as Partes; 

6) juros comerciais e bancários; 

7) comissões bancárias, despesas 
postais, telegráficas e radiotelegráfi- 
cas dos dois Bancos mencionados no 
Artigo 7, e daqueles autorizados a 
operar em câmbio; 

8) armazenagem; 

9) custas judiciárias e outras des¬ 
pesas análogas; 

10) inspeção e verificação de mer- 
cadorías; 
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11) diferenças de peso, tipo e 
qualidades de mercadorias. 

III — Aluguel de filmes cinemato¬ 
gráficos . 

IV — Viagens de delegações ofi¬ 
ciais. 

V — Organização e funcionamento 
de exposições e feiras. 

VI — Transportes aéreos e servi¬ 
ços correlatos, quando baseados em 
acordos de tráfego mutuo entre em¬ 
presas de navegação aérea de um e 
outro país. 

VII — Compra ou uso de paten¬ 
tes de invenção, concedidas no terri¬ 
tório de cada uma das Partes; pres¬ 
tação de assistência técnica; direitos 
de autor e outros direitos análogos. 

VIII — Manutenção das sedes de 
Missões diplomáticas, Repartições 
consulares e Representações comer¬ 
ciais, em bases a serem estabelecidas 
entre as duas Partes. 

IX — Outros pagamentos prèvia- 
mente aprovados, em cada caso: 

a) peias duas Partes Contratan¬ 
tes; ou 

b) pelos Representantes autoriza¬ 
dos previstos no Artigo 20; ou 

c) pelos dois Bancos mencionados 
no Artigo 7. 

Artigo 9 

Os pagamentos mencionados no Ar¬ 
tigo 8, entre pessoas físicas ou jurídi¬ 
cas domiciliadas no Brasil e pessoas 
físicas ou jurídicas domiciliadas na 
URSS serão efetuados em conformi¬ 
dade com as condições estipuladas no 
preçente Acordo e na forma das leis 
e regulamentos vigentes nos dois paí¬ 
ses. As Partes Contratantes não apli¬ 


carão, a esse respeito, quaisquer res¬ 
trições ou proibições, que não sejam 
aplicadas a terceiros países. 

Artigo 10 

A fim de facilitar o comércio entre 
os dois países, o Banco do Brasil S. A. 
e o Banco do Comércio Exterior da 
URSS conceder-se-ão um crédito téc¬ 
nico equivalente a 10 (dez) milhões 
de dólares dos Estados Unidos da 
América. 

Parágraío I.° — Os Representan^ 
tes autorizados, previstos no Artigo 
20, poderão propor aos respectivos 
Governos, se assim o aconselhar o 
curso do intercâmbio, as medidas ad¬ 
ministrativas para a refixaçao do cré¬ 
dito técnico acima aludido. 

Parágraío 2 — O eventual ex¬ 
cesso sobre o limite do crédito téc¬ 
nico acima referido será amortizado, 
no prazo de 1 (um) ano, por meio 
do fornecimento de mercadorias do 
país devedor ao país credor, o» qual, 
na medida de suas possibilidades, fa¬ 
cilitará essas transações. 

Parágrafo 3.° — Se, decorrido êsse 
prazo, remanescer um excesso, o as¬ 
sunto será estudado pelos Represen¬ 
tantes autorizados, previstos no Ar¬ 
tigo 20, ccm o propósito de encon¬ 
trar-se a solução mais conveniente 
para ambas as Partes. 

Parágrafo 4.° — Se entretanto, no 
prazo de 1 (um) mês, a partir do 
início d'as negociações, não for alcan¬ 
çada uma solução satisfatória, o ex¬ 
cesso que então se verificar será li¬ 
quidado pela Parte devedcra na moe¬ 
da livremente conversível, escolhida 
pela Parte credora. 
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Parágrafo 5P — O saldo líquido 
das “Contas 51 , mencionadas no Artigo 
7, renderá juros de 3% (três por 
cento) ao ano, os quais serão lança¬ 
do® nas “Contas”. 

Artigo 11 

De comum acordo entre as partes 
interessadas* em cada caso, as “Con¬ 
tas” mencionadas no Artigo 7 poderão 
ser reforçadas mediante a transferên¬ 
cia de recursos de contas de Convê¬ 
nios mantidos pelas Partes Contratam 
tes com quaisquer terceiros países. Do 
mesmo modo, por mútuo entendimen¬ 
to, poderão ser efetuadas transferem 
cias das “Contas”, mencionadas no 
Artigo 7, para outras contas de Con¬ 
vênios mantidos pelas Partes Contra¬ 
tantes com quaisquer terceiros países. 

Artigo 12 

A taxa de conversão do dólar das 
“Contas” e os respectivos prêmios de 
exportação, importação e despesas efe¬ 
tuadas de conformidade com o prm 
sente Acordo serão análogos à taxa 
de câmbio e aos prêmios aplicáveis 
ao dólar dos Estados Unidos da Amé¬ 
rica, de livre conversibilidade. 

Artigo 13 

Expirado o presente Acordo, as 
“Contas” mencionadas no Artigo 7 
permanecerão abertas durante um 
prazo suplementar de 183 (cento e 
oitenta) dias. Durante esse prazo 
adicional, o Banco do Brasil S. A. e 
o Banco do Comércio Exterior da 
URSS continuarão a lançar nas “Con¬ 
tas” os pagamentos e recebimentos 
referentes às transações concluídas na 


forma dêste Acordo e durante a sua 
vigência, e ainda não liquidadas no- 
momento da expiração do mesmo. 

Parágrafo l.° — No referido pra¬ 
zo suplementar, a Parte Contratan¬ 
te devedora deverá liquidar o even¬ 
tual saldo;, prioritariamente' por meio 
de fornecimentos de mercadorias à 
Parte Contratante credora, ou por 
meio de outras operações prèviamen- 
te acordadas. 

Parágrafo 2.° — Decorridos os 180 
(cento e oitenta) dias indicados, o 
saldo remanescente será liquidado, 
pela Parte Contratante devedora, na 
moeda livremente conversível escolhi¬ 
da pela Parte Contratante credora, 
nas seguintes condições: 

a) o que exceder o limite do cré¬ 
dito técnico recíproco será pa¬ 
go imediatamente; 

b) 50% (cinqüenta por cento) do 
restante serão pagos dentro dos 
30 (trinta) dias subsequentes, 
ou seja, até 210 (duzentos e 
dez) dias, a contar da data de 
expiração do Acordo; e 

c) o remanescente será pago no® 
30 (trinta) dias seguintes, isto 
é, 240 (duzentos e quarenta) 
dias depois de expirado o 
Acordo. 

Artigo 14 

Os órgãos soviéticos competentes 
consentirão em que as organizações 
soviéticas de comércio exterior, ex¬ 
portadoras de maquinaria e equipa¬ 
mentos, concedam aos importadores 
brasileiros condições de pagamento a 
prazo, de conformidade com a legis¬ 
lação em vigor na URSS. 
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Essas condições serão determinadas 
nos contratos a serem concluídos en¬ 
tre as pessoas físicas ou jurídicas bra¬ 
sileiras e as organizações soviéticas 
de comércio exterior. 

Aplicar-se-ão aos pagamentos de¬ 
correntes desses contratos as sfeguin- 
tes disposições: 

1) durante a vigência do presen¬ 
te Acordo, inclusive do prazo 
adicional de 180 (cento e oi¬ 
tenta) dias, mencionado no 
Artigo 13, os pagamentos de¬ 
correntes dos contratos serão 
lançados nas '‘Contas”, men¬ 
cionadas no Artigo 7, e nos 
praros estabelecidos nos con¬ 
tratos; 

2) se, expirado o presente Acor¬ 
do e transcorridos 180 (cento 
e oitenta) dias, ainda houver 
pagamentos pendentes, relati¬ 
vos a tais contratos, o Banco 
do Brajftl S.A- abrirá uma 
conta, em dólares dos Estados 
Unidos da Améríca, em nome 
do Banco do Comércio Exte¬ 
rior da URSS, sob o titulo 
“Banco do Comércio Exterior 
da URSS — Conta Especial”, 
e o Banco do Comércio Exte¬ 
rior da URSS abrirá uma con¬ 
ta, em dólares dos Estados Uni¬ 


4) todos os pagamentos penden¬ 
tes, relativos a tais contratos, 
serão, à época dos respectivos 
vencimentos, lançados nas 
“Contas- Especiais”, que per¬ 
manecerão abertas até a rea¬ 
lização definitiva desses paga¬ 
mentos e final cumprimento 
desses contratos; 

5) os fundos acumulados nas 
“Contas Especiais” serão- utili¬ 
zados, pelas organizações so¬ 
viéticas de comércio exterior, 
para adquirir mercadorias no 
Brasil e para realizar outros 
pagamentos previstos no pre¬ 
sente Acordo; 

6) a conclusão e o cumprimento 
dos contratos firmados para os 
fins previstos no item anterior, 
bem como os pagamentos de¬ 
les resultantes», realizar-se-ão de 
conformidade ccm as disposi¬ 
ções do presente Acordo; 

7) após 6 (seis) meses do ven¬ 
cimento da última prestação, 
relativa a essas operações, o 
eventual saldo das “Contas Es¬ 
peciais” será imedi atam ente 
pago pela Parte Contratante 
devedora, na moeda livremente 
conversível escolhida pela Par¬ 
te Contratante credora; e 


dos da América, em nome do 
Banco do Brasil S.A., sob o 
título “Banco do Brasil S.A. 
— Conta Especial”, doravante 
designadas “Contas Especiais”; 

3) o saldo líquido das “Contas 
Especiais” renderá juros de 
3% (três por cento) ao ano, 
que serio lançados nas “Contas 
Especiais”; 


8) os Representantes autorizados, 
previstos no Artigo 20, conti¬ 
nuarão a reunir-se, se necessá¬ 
rio, até a liquidação final de 
todos os pagamentos lançados 
nas “Contas Especiais”, a fim 
de examinar quaisquer dificul¬ 
dades que possam surgÍT na 
execução do disposto neste Ar¬ 
tigo . 
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Artigo 15 

A conversão da moeda das “Con¬ 
tas” e das “Contas Especiais”, men¬ 
cionadas nos Artigos 7 e 14, respecti¬ 
vamente, do presente Acordo, para 
as mcedas- de livre conversibilidade 
e outras moedas, bem como a opera¬ 
ção inversa, efetuar-se-á segundo a 
paridade-ouro das moedas pertinen¬ 
tes, vigente na data da execução de 
cada operação. 

Artigo 16 

No prazo de 1 (um) mês, a partir 
da data da assinatura dsête Acordo, 
o Banco do Brasil S. A. e o Banco 
do Comércio Exterior da URSS fixa¬ 
rão, por mútuo entendimento, a ma¬ 
neira de operar as contas e efetuar 
os cálculos, nos termos do presente 
Acordo. 

O esquema combinado entrará em 
vigor na data da troca de Notas so¬ 
bre a aprovação do Acordo. 

Artigo 17 

Os saldos das Contas, mencionadas 
no Artigo VIII, dos “Termos do En¬ 
tendimento entre a Missão Comercial 
dos Estados Unidos do Brasil e a De¬ 
legação Comercial da URSS Sobre 
Problemas de Comércio e Pagamen¬ 
tos”, assinados em Moscou, a 9 de de¬ 
zembro de 1959, serão transferidos 
para as “Contas” abertas de conformi¬ 
dade com o Artigo 7, do presente 
Acordo, na data de sua entrada em 
vigor, em caráter provisório, como 
previsto no Artigo 21. 

A partir dessa última data, todos 
os pagamentos pendentes, que se refi¬ 


ram a transações efetuadas ou auto^ 
rizadas, serão lançados nas “Contas” 
mencionadas no Artigo 7. 

Artigo IS 

Expirado o presente Acôrdo, suas 
disposições aplicar-se-ão a todas as 
transações concluídas na forma por 
ele prevista, mas não liquidadas até 
o momento de sua expiração, inclusi¬ 
ve as transações concluídas de confor¬ 
midade com o Parágrafo l.°, do Ar¬ 
tigo 13, e a alínea 5, do Artigo 14. 

Artigo 19 

A fim de facilitar o transporte de 
mercadorias entre o Brasil e a URSS, 
as Partes Contratantes instruirão os 
respectivos órgãos competentes no 
sentido de efetuarem, no mais breve 
prazo possível, negociações para a 
conclusão de ajuste, ou ajustes, sobre 
tráfego e divisão equitativa de fre¬ 
tes entre os dois países, segundo os 
princípios abaixo enunciados: 

1) O transporte de mercadorias 
será efetuado, prioritariamente, 
em navios de bandeira brasilei¬ 
ra e soviética. As Partes Con¬ 
tratantes esforçar-se-ão para 
que o transporte de mercado¬ 
rias entre o Brasil e a URSS 
seja realizado, em partes 
iguais, nos dois sentidos, com 
base no valor global do frete, 
em navios de bandeira brasi¬ 
leira e soviética. 

2) Na impossibilidade de trans¬ 
portar-se, por embarcações de 
uma das Partes Contratantes, 
a parcela de carga que lhe 
couber, poderá a mesma ser 
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transportada por embarcações 
da outra Parte Contratante, 
ou, na falta dessas, por embar¬ 
cações de outras bandeiras. 
Para o transporte em apreço, 
são considerados navios de 
bandeira nacional os navios 
de outras bandeiras afretados 
por empresas de navegação 
brasileiras ou soviéticas, 

3) As disposições que precedem 
não deverão acarretar a fixa¬ 
ção de fretes acima dos preços 
de frete do mercado interna¬ 
cional nem retardar o embar¬ 
que das mercadorias. 

Artigo 20 

A fim de acompanhar a execução 
do presente Acordo, bem como estu¬ 
dar todas as questões relativas à sua 
execução, e submeter aos Governos 
das Partes Contratantes quaisquer 
propostas que visem a aumentar o co¬ 
mércio e a fortalecer as relações eco¬ 
nômicas entre os dois países, ambos 
os Governos designarão Representan¬ 
tes autorizados, que se reunirão, em 
forma de Comissão Mista, no terri¬ 
tório de um ou outro país, dentro 
de 45 (quarenta e- cinco) dias após 
a apresentação de um pedido nesse 
sentido, por uma das Partes Contra¬ 
tantes . 

Artigo 21 

O presente Acordo será submetido 
à aprovação do Órgão ou Poder com¬ 


petente de cada uma das Partes Con¬ 
tratantes, de conformidade com as 
respectivas disposições constitucio¬ 
nais. 

Entrará provisoriamente em vigor 
na data da troca de Notas, pelas quais 
as Partes notificarem, reciprocamente, 
sua aprovação. 

Entrará provisoriamente em vigor 
na data da troca dos Instrumentos 
de Ratificação, que se efetuará em 
Moscou, no mais breve prazo possí¬ 
vel, e vigorará por um período de 5 
(cinco) anos, a partir dessa última 
data. 

Se, pelo menos até 90 (noventa) 
dias antes da expiração do período 
mencionado, nenhuma das Partes 
Contratantes houver comunicado à ou¬ 
tra sua intenção de denunciar o Acor¬ 
do, continuará o mesmo em vigor pelo 
período de 1 (um) ano; e por su¬ 
cessivos períodos anuais, até que uma 
das Partes Contratantes notifique a 
outra, pelo menos 90 (noventa) dias 
antes do término de qualquer período 
anual, de sua intenção de denunciá-lo. 

EM FÉ DO QUE, os Plenipoten¬ 
ciários acima indicados firmam este 
Acordo e nele apõem os respectivos 
selos. 

FEITO na cidade do Rio de Janei¬ 
ro, em dois exemplares de igual teor, 
ambos nos idiomas português e russo, 
aos vinte dias do mês de abril de mil 
novecentos e sessenta e três. 


PROTOCOLO COMERCIAL BRASIL—URSS 


Eis o texto do Protocolo relativo 
ao Escritório de Expansão Comercial 
do Brasil na URSS e à Representação 
Comercial da URSS no Brasil fir¬ 


mado entre os Governos brasileiro e 
soviético, no Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil, a 20 de abril 
de 1963: 
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Protocolo 

O Governo dos Estados Unidos do 
Brasil e o Governo da União das Re¬ 
publicas Socialistas Soviéticas 

RECONHECENDO o crescimento 
do intercâmbio comercial entre os 
dois países; e 

TENDO em mira promover a ex¬ 
pansão ulterior desse comércio, 

CONVIERAM no seguinte: 

Artigo 1 

A Delegação Comercial Soviética 
no Brasil fica transformada em Re¬ 
presentação Comercial da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas no 
Brasil, daqui por diante denominada 
Representação Comercial. 

A Representação Comercial é par¬ 
te integrante da Embaixada da União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
no Brasil. 

As instalações da Representação 
Comercial na cidede do Rio de Ja¬ 
neiro gozarão dos mesmos privilégios 
o imunidades concedidas às instala 
ções das Missões diplomáticas estran¬ 
geiras no Brasil, 

A mudança das instalações da Re¬ 
presentação Comercial de um local 
pera outro ou outros locais, na cidade 
do Rio de Janeiro, bem como a cria¬ 
ção de Seções em outros pontos do 
paí?, só poderá ser feita mediante pré¬ 
vio consentimento do Govêmo brasi¬ 
leiro . 

A Representação Comercial poder© 
usar correspondência cifrada. 


A Representação Comercial não es¬ 
tará sujeita às leis e regulamentos so¬ 
bre registro* comercial. 

Artigo 2 

O Chefe da Representação Comer¬ 
cial (o Representante Comercial), 
seus dois Suplentes- e demais funcio¬ 
nários da mesma que constarem 
da “Lista Diplomática” gozarão* dos 
mesmos privilégios e imunidades que, 
segundo o Direito Internacional, são 
concedidos aos funcionários da Em¬ 
baixada da URSS no Brasil. 

O número de funcionários da Re¬ 
presentação Comercial estabelecer- 
se-á em entendimento à parte entre 
os dois Governos, 

Os cidadãos soviéticos enviados ao 
Brasil para servirem como funcioná¬ 
rios da Representação Comercial es¬ 
tarão isentos do pagamento de im¬ 
posto de renda sobre os salários que 
percebam do Govêmo soviético, pela 
execução das funções previstas no 
Artigo 3. 

Artigo 3 

A Representação Comercial exerce¬ 
rá as seguintes funções; 

a) promover a expansão do co¬ 
mércio entre o Brasil e a 
URSS; 

b) representar os interesses* da 
URSS no Brasil, no que se re¬ 
fere ao comércio entre os dois 
países; e 

c) exercer, em nome do Governo 
da URSS, o comércio entre oa 
dois países. 
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Artigo 4 

A Representação Comercial atua 
em nome do Governo da URSS. 

O Governo da URSS assume, pois, 
a responsabilidade por todas as tran¬ 
sações comerciais que, no Brasil, fo¬ 
rem concluídas ou garantidas pela Re¬ 
presentação Comercial, mediante a 
assinatura dos documentos respectivos 
por duas pessoas devidamente cre¬ 
denciadas . 

A Representação Comercial comu¬ 
nicará ao Governo brasileiro os nomes 
das pessoas que credencie para esse 
fim, bem como a extensão dos pode¬ 
res que lhes confira, no tocante a 
quaisquer obrigações comerciais assu¬ 
midas em nome da Representação 
Comercial. O Governo brasileiro pu¬ 
blicará no “Diário Oficial” dos Esta¬ 
dos Unidos do Brasil os nomes das 
pessoas designadas, bem como a ex¬ 
tensão dos poderes que lhes hajam 
sido conferidos. Tais poderes serão 
cohsideradbs válidos até que, no “Diá¬ 
rio Oficial”, seja publicada notícia de 
sua revogação ou alteração. 

Fica entendido, entretanto, que, 
quando não houver tal garantia da 
Representação Comercial — no caso 
de transações concluídas por Organi¬ 
zações soviéticas com personalidade 
jurídica autônoma, segundo o Direito 
soviético — serão responsáveis por 
essas transações, apenas, as Organi¬ 
zações Soviéticas autônomas que de¬ 
las participarem, as quais por elas 
responderão com seus bens e proprie¬ 
dades. Nesses casos, nem o Governo 
da ÜRSS, nem a Representação Co¬ 
mercial, nem qualquer outra Organi¬ 
zação soviética autônoma que não se¬ 
ja parte na transação por elas assu¬ 
mirá a responsabilidade. 


Artigo 5 

A Representação Comercial goza 
dos privilégios e imunidades que lha 
são conferidos no Artigo 1, com as se¬ 
guintes exceções; 

1) As questões surgidas de tran¬ 
sações comerciais, concluídas 
ou garantidas no Brasil pela 
Representação Comercial, noa 
termos do parágrafo 2.°, do Ar¬ 
tigo 4, serão da competência 
da Justiça brasileira, caso não 
haja estipulações sôbre a arbi¬ 
tragem, ou outra em contrário 
nos contratos específicos; ou as 
partes interessadas cheguem a 
entendimento diverso a respei¬ 
to. Não caberão, nesse caso, 
medidas judiciais que impeçam 
a livre disposição dos bens de 
propriedade da Representação 
Comercial. 

2) No que se refere aos procedi¬ 
mentos judiciais determinados 
pelos Tribunais brasileiros, de 
acordo com o disposto no pa¬ 
rágrafo anterior, o Governo da 
URSS não invocará em favor 
do Chefe da Representação 
Comercial (o Representante 
Comerciai), seus dois Suplen¬ 
tes ou demais funcionários da 
mesma os privilégios e imuni¬ 
dades indicados no Artigo 2, 
e se compromete a autorizar 
o Chefe da Representação Co¬ 
mercial (o Representante Co¬ 
mercial) e na sua ausência o 
Chefe-Substituto da mesma a 
representar o país, a fim de 
que o Tribunal pcssa proce¬ 
der às medidas judiciai», de 
acordo com as demanda» pro- 
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postas nos termos do parágrafo 
anterior - 

A execução das sentenças judiciais 
relativas às transações de que seja 
parte a Representação Comercial po¬ 
derá incidir sôbre todos os bens do 
Estado soviético no Brasil, particular¬ 
mente sôbre os bens, direitos e inte¬ 
resses, oriundos de transações efetua¬ 
das ou garantidas pela Representação 
Comercial. Não incidirá, porém, sô¬ 
bre os bens pertencentes às Organi¬ 
zações mencionadas no parágrafo 4.°, 
do Artigo 4, que não houverem par¬ 
ticipado de transação garantida pela 
Representaç ão Comerei al. 

Segundo a praxe internacional, não 
serão objeto de procedimento judi¬ 
cial, de qualquer natureza, os bens 
e locais destinados exclusivamente ao 
funcionamento, no Brasil, da Embai¬ 
xada, da Representação Comercial e 
do Consulado soviéticos, bem como 
os móveis e pertences neles situados. 

Artigo 6 

A instituição da Representação Co¬ 
mercial no Brasil não impede as pe^ 
soas físicas e jurídicas domiciliadas 
no Brasil de se entenderem direta¬ 
mente com as Organizações soviéticas 
de comércio exterior para a contra¬ 
tação e execução de transações comer¬ 
ciais. 

Artigo 7 

Será instituído, como parte inte¬ 
grante da Embaixada do Brasil na 
URSS, um Escritório de Expansão 
Comercial, daqui por diante denomi¬ 
nado Escritório Comercial, com as 
funções de promover a expansão do 


comércio e representar os interesses 
do Brasil, no que se refere às rela¬ 
ções comerciais e econômicas entre 
os dois países. 

As instalações do Escritório Comer¬ 
cial na cidade de Moscou gozarão dos 
mesmos privilégios e imunidades con¬ 
cedidos às instituições da» Missões di¬ 
plomáticas estrangeiras na URSS. 

A mudança das instalações do Es¬ 
critório Comercial de um local para 
outro ou outros locais, na cidade de 
Moscou, bem como a criação de Se¬ 
ções em outros pontos do país, só po¬ 
derá ser feita mediante prévio con¬ 
sentimento do Governo soviético. 

O Escritório Comercial poderá usar 
correspondência cifrada. 

O número de funcionários do Es¬ 
critório Comercial estabelecer-se-á em 
entendimento à parte entre os dois 
Governos. 

Os cidadãos brasileiros enviados à 
URSS para servirem como funcioná¬ 
rios do Escritório Comercial estarão 
isentos de pagamento do imposto de 
renda sôbre os salários que percebam 
do Gcvêmo brasileiro, pela execução 
das funções previstas no parágrafo 
L°, deste Artigo. 

O Chefe, seus dois Suplentes e os 
demais funcionários do Escritório Co¬ 
mercial que constarem da “Lista Di¬ 
plomática” gozarão dos mesmos pri¬ 
vilégios e imunidades que, segundo o 
Direito Internacional, são concedidos 
aos funcionários da Embaixada do 
Brasil na URSS. 

Artigo 8 

O Governo brasileiro e o Governo 
soviético se comprometem a conceder 
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todas as facilidades, normalmente 
conferidas às Missões diplomáticas es¬ 
trangeiras, paia a instalação e funcio¬ 
namento, nos seus respectivos terri¬ 
tórios, da Representação Comercial e 
do Escritório Comercial, acima men¬ 
cionados. 

Artigo 9 

Fica revogado o Protocolo, firmado 
em Moscou, em 27 de maio de 1961, 
relativo à instituição de uma Dele¬ 
gação Comercial Brasileira, com sede 
em Moscou, e de uma Delegação Co¬ 


mercial Soviética, com sede no Rio 
de Janeiro. 

Artigo 10 

O presente Protocolo entrará em 
vigor na data de sua assinatura e per¬ 
manecerá em vigência, pelo menos, 
até a expiração do Acordo de Comér¬ 
cio e de Pagamentos, assinado nesta 
data, entre o Brasil e a URSS. 

FEITO na cidade do Rio de Ja¬ 
neiro aos vinte dias do mês de abril 
de mil novecentos & sessenta e três, 
em dois exemplares, nas línguas por¬ 
tuguesa e russa, sendo ambos igual¬ 
mente autênticos. 


CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO 
TRABALHO SOBRE ALIANÇA PARA O PROGRESSO 


Na Conferência Interamericana de 
Ministros do Trabalho realizada em 
Bogotá, Colômbia, de 5 a 11 de maio 
de 1962, o Ministro do Trabalho do 
Brasil, Senhor Almino Affonso, epre^ 
sentou o seguinte projeto de resolu¬ 
ção, bem como uma declaração de 
voto scbre o assunto: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

PARTICIPAÇÃO DOS TRA¬ 
BALHADORES NOS PLANOS 
NACIONAIS DE DESENVOL¬ 
VIMENTO ECONÔMICO E SO¬ 
CIAL. 

“A Conferência Interamericana de 
Ministros do Trabalho Sobre a Alian¬ 
ça Para o Progresso, 

CONSIDERANDO: 

Que as classes trabalhadoras urba¬ 
nas e rurais latino-americanas alcan¬ 
çam sua maioridade política inseridas 
num processo de tensões sociais de¬ 


correntes de confronto da consciên¬ 
cia de sua própria dignidade com a 
vontade de superar seu baixo padrão 
de vida (baixa renda per capita t suba¬ 
limentação ou fome declarada, ele¬ 
vadas taxas de mortalidade infantil e 
geral, analfabetismo, deficiente equi¬ 
pamento sanitário, hospitalar è esco¬ 
lar, reduzida esperança de vida ao 
nascer, déficit habitacional, etc.); 

Que essa crise social é apenas sin¬ 
tomática da crise econômica estrutu¬ 
ral do subdesenvolvimento, caracteri¬ 
zada por uma estrutura agrária cadu¬ 
ca, que tonde ao latifúndio e ao mi¬ 
nifúndio improdutivos e pela condição 
de países exportadores de produtos 
primários, sujeitos a uma queda per¬ 
sistente de suas relações de troca; 

Que a superação dessa crise, não 
através do combate assistencial aos 
seus sintomas, mas pela solução es¬ 
trutural de suas causas, é a única con- 
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dição de realizar a democracia políti¬ 
ca, dando-lhe o conteúdo econômico 
e social que hoje já não pode ser omi¬ 
tido; 

Que a aceitação desse desafio era 
a idéia norteadora da Aliança para 
o Progresso, segundo proposta pelo 
Presidente Kennedy em seu discurso 
proferido na Casa Branca, em 13 de 
março de 1961 e acolhida pela Carta 
de Punta dei Este; 

Que, segundo têm acentuado nu¬ 
merosos governantes americanos, o 
fracasso levaria o povo do crédito de 
confiança ao desespero; 

Que a Resolução E anexa à Carta 
de Punta dei Este dirigia “um ape¬ 
lo à opinião pública do continente, e 
muito em particular aos sindicatos, 
organizações profissionais e associa¬ 
ções estudantis, a fim de que se com¬ 
penetrem das projeções sociais da 
Aliança para o Progresso e parti¬ 
cipem ativamente na divulgação* de 
seus objetivos, e na discussão e exe¬ 
cução de seu programa”; 

Que, entretanto, mais de um ano 
depois, a Resolução A 10 da Primei¬ 
ra Reunião Anual do Conselho In- 
teramericano Econômico e Social no 
Nível Ministerial, realizada na Cida¬ 
de do México, de 22 a 27 de outubro 
de 1962, reaconselhou a obtenção do 
“apoio mais amplo e firme das gran¬ 
des maiorias em favor da Aliança 
para o Progresso” e pediu “se conce¬ 
da às organizações trabalhistas dos 
países da Aliança a mais ampla opor¬ 
tunidade de se fazerem ouvir, por 
meio de representantes devidamente 
autorizados, nas deliberações, ativida¬ 
des e responsabilidades dos organis¬ 
mos criados para que, no nível local, 
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nacional ou internacional, se ocupem 
das diferentes etapas do esforço para 
a realização rápida e eficaz do pro¬ 
grama da Aliança para o Progresso”; 

Que, não bastassem os pronuncia¬ 
mentos que julgam insatisfatórios os 
resultados da Aliança para o Pro¬ 
gresso, essa repetição de apelos à 
opinião pública demonstra a pequena 
ressonância que teve e, até mesmo, as 
hostilidades despertadas certamente 
diante do desnível entre as esperan¬ 
ças suscitadas e as poucas aplicações 
feita ou conforme reconhece, em uma 
de suas considerações, a Resolução 
A-2 da Primeira Reunião Anual do 
Conselho Interamericano Econômico 
e Social no Nível Ministerial; 

Que os trabalhadores, urbanos e ru¬ 
rais, são os criadores do desenvolvi¬ 
mento econômico e devem ser seus 
principais beneficiários; e 

Que as organizações sindicais são 
autônomas e seu apoio deve ser con¬ 
quistado por medidas práticas e não 
induzido por slogans publicitários, 

RESOLVE: 

1. Recomendar aoa Governos dos 
Estados-Membros que incluam, com 
capacidade decisória, e não meramen¬ 
te consultiva, representantes dos tra¬ 
balhadores urbanos e rurais, livre¬ 
mente indicados por suas entidades, 
nos órgãos encarregadoB do planeja¬ 
mento do desenvolvimento econômico 
e social; 

2. Sugerir que os organismos da 
Aliança para o Progresso, procurem 
conquistar o apoio popular, especial¬ 
mente das classes trabalhadoras, para 
os objetivos por que propugna, pela 
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sua dinamização através das seguintes 
medidas concretas: 

a) Buscar um nóvo conteúdo e 
não apenas um rótulo novo para a po¬ 
lítica pan-americana; 

b) Respeitar o caráter nacionalis¬ 
ta do desenvolvimento latino-ameri¬ 
cano; 

c) Preferir aplicações infra-estm- 
turais às simplesmente assistenciaís; 

d) Atingir o auxílio externo ao 
nivel prometido de dois bilhões de 
dólares anuais; 

e) Descentralizar, para o âmbito 
de jurisdição de cada uma, em cada 


país, o poder de decisão das missões 
técnicas da Agência Internacional de 
Desenvolvimento quanto à aprovação 
de projetos e concessão efetiva dos 
auxílios; e 

f) Conceder os auxílios concomi¬ 
tantemente com a realização das re¬ 
formas estruturais (agrária, tributá¬ 
ria, bancária progressista, urbana, 
educacional, eleitoral, etc.), não exi¬ 
gindo como pré-requisitos essenciais à 
concessão de financiamentos destina¬ 
dos à execução de planos de desen¬ 
volvimento econômico e social. 


DECLARAÇÃO DE VOTO DO MINISTRO ALMINO AFFONSO 


Reafirmando os termos da exposi¬ 
ção geral e da proposição apresen¬ 
tada, a Delegação Brasileira consi¬ 
dera insatisfatórios os resultados da 
Aliança para o Progresso e, sobre¬ 
tudo, discorda da linha assistencial 
que a tem marcado. Entende que o 
problema fundamental da América 
Latina é o subdesenvolvimento e não 
será possível superá-lo senão através 
das reformas estruturais e de inves¬ 
timentos maciços ao nível mínimo de 
dois bilhões de dólares por ano, con¬ 
forme está expresso na “declaração 
aos povos da América”, que lhe per¬ 
mitam realizar sua industrialização e 
assegurar-lhe maior produtividade da 
terra, respeitando o caráter naciona¬ 
lista de seu processo d'e desenvolvi- 
vimento. Acentua a urgência da re¬ 
formulação da Aliança para o Pro¬ 
gresso de sorte a descentralizar, para 
o âmbito da jurisdição de cada país, 
os Órgãos da Agência Internacional 


de Desenvolvimento, garantindo-se aos 
trabalhadores a efetiva participação 
nas decisões através de representantes 
livremente indicados pelos Sindicatos. 

Quanto às proposições específicas, 
de natureza sccial ou técnica, tenden¬ 
tes a assegurar a participação dos Mi¬ 
nistérios dó Trabalho e dos Trabalha¬ 
dores na fcxmulação, realização e be¬ 
nefícios dos planos nacionais de de¬ 
senvolvimento econômico e social, a 
Delegação Brasileira considera tam¬ 
bém que, por melhores que sejam, 
provavelmente se defrontarão com 
um obstáculo insuperável: a insufi¬ 
ciência ou inexistência de recursos hu¬ 
manos, materiais e, sobretudo, finan¬ 
ceiros impossibilitando o seu cumpri¬ 
mento. Essa deficiência de recurso, 
justificativa da não adoção, até ago¬ 
ra, por nossos países de medidas tão 
pacificamente elogiadas é sintoma da 
situação estrutural de subdesenvolvi- 
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mente latino-americana e reforça, por¬ 
tanto, ae restrições que a Delegação 
Brasileira apõem ao documento. 

A posição de crítica fcrmulada tra¬ 
duz a profunda convicção de que só 
através do progresso efetivo será a 


verdadeira aliança dos povos da Amé¬ 
rica. 

Bogotá, 10 de maio de 1963. 
Almino Affonso 

Ministro do Trabalho e da Previdên¬ 
cia Social do Brasil 


PONTE INTERNACIONAL QU AR Aí-ARTIGAS E 
MELHORAMENTO DA BACIA DA LAGOA MIRIM 


Publicamos abaixo os textos do 
Acordo para a construção da ponte 
Quaraí-Artigas, assinado em Monte¬ 
vidéu pelos chefes dos Governos do 
Brasil e Uruguai, e, a seguir, as me¬ 
didas acordadas entre os dois países 
para melhoramento da Bacia da La¬ 
goa Mirim. 

Eis o texto do acordo: 

Artigo I — Fica constituída nesta 
data a comissão mista prevista no 
Artigo II do Convênio íirmado a 22 
de maio de 1947, para a construção 
da ponte internacional Quaraí-Arti¬ 
gas, Artigo II — A Comissão Mista 
será integrada por dois representan¬ 
tes de cada Governo a serem desig¬ 
nados no menor prazo possível. Arti¬ 
go III — Dentro do prazo de 30 dias, 
contados da assinatura desta nota, os 
Governos do Brasil e do Uruguai de¬ 
terminarão as instruções por que se 
deverá reger a Comissão Mista. A 
esta caberá, dentro de 60 dias, no 
máximo, a partir da data de sua ine- 
talacâo, preparar e submeter o pro¬ 
jeto de regulamento e o programa 
de ação à aprovação de ambos os 
Governos. Artigo IV — A Comissão 
Mista ficará subordinada aos Minis¬ 
térios das Relações Exteriores e da 
Viação e Obras Públicas, no Brasil, 


e aos Ministérios das Relações Exte¬ 
riores e Obras Públicas, no Uruguai, 
e poderá dirigir-se diretamente às au¬ 
toridades locais dos dois países, vi¬ 
sando medidas que possibilitem rápi¬ 
do andamento das ebras a seu car¬ 
go. Artigo V — As autoridades com¬ 
petentes» de ambos os países concede¬ 
rão as facilidades possíveis para a 
circulação de veículos, embarcações e 
equipamentos que a Comissão Mista 
venha a utilizar nas áreas relacio¬ 
nadas com os seus trabalhos. Artigo 
VI — As operações da Comissão Mis¬ 
ta poderão iniciar-se em qualquer dos 
dois territórios, como melhor conve¬ 
nha a suas atividades e à orientação 
por ela adotada. Artigo VII — Se, 
durante os trabalhos, surgirem dúvi¬ 
das ou divergências no seio da Comis¬ 
são Mista, serão elas dirimidas pelos 
dois Governos. Os trabalhos não se¬ 
rão suspensos em consequência de tais 
dúvidas ou divergências, a não ser na 
parte em que forem suscitadas. 

MELHORAMENTOS DA BACIA 
DA LAGOA MIRIM 

— São as seguintes as medidas ten¬ 
dentes a propiciar melhores condições 
de navegação e aproveitamento da 
Lagoa Mirim e do sistema hidrográ- 
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fico correspondente, inclusive sua co¬ 
municação com o oceano: 1) De acor¬ 
do com o estabelecido na Ata do Rio 
de Janeiro seja constituída a Comis¬ 
são Mista nela prevista. Esta estuda¬ 
rá os problemas técnicos, econômicos 
e sociais relacionados com o melhora¬ 
mento total da bacia da Lagoa Mirim, 
integrada pela baixada sul-rio- gran- 
dense e pela parte situada em territó¬ 
rio uruguaio. 2) Com o objetivo de 
lhe facilitar o funcionamento, fica a 
Comissão Mista autorizada a dirigir-se 
diretamente tanto às autoridades na¬ 
cionais de ambos cs países quanto 
aos organismos internacionais que se 
relacionem com suas atividades. 3) 
A Comissão Mista será integrada por 
três representantes de cada Governo. 
Êste número poderá ser aumentado 
por proposta devidamente justificada 
da Comissão, desde que seja aprova¬ 
da por ambos os Governos. 4) A Co¬ 
missão Mista será instalada em Mon¬ 
tevidéu dentro de 15 dias, no máxi¬ 
mo, a partir da presente data. A se¬ 
gunda sessão será realizada em Porto 
Alegre, e as seguintes em qualquer 
ponto do território dos doía países, de 
acordo com as conveniências do tra¬ 
balho. 5) Dentro do prazo* de 30 


dias, contados a partir da sessão de 
instalação, a Comissão Mista deverá 
preparar e submeter projeto de regu¬ 
lamento e o programa de açao à apro¬ 
vação dos dois* Governos. 6) As au¬ 
toridades competentes de ambos os 
países concederão as facilidades pos¬ 
síveis para a livre circulação dos veí¬ 
culos, embarcações e equipamentos 
que a Comissão Mista venha a em¬ 
pregar nas áreas relacionadas com 
seus trabalhos. 7) As operações da 
Comissão Mista poderão iniciar-se em 
qualquer dos dois territórios, como 
melhor convenha a seu trabalho e à 
orientação por ela adotada. 8) Cada 
representação* integrada da Comissão 
Mista arcará com suas próprias des¬ 
pesas. 9) Se durante os trabalhos 
surgirem dúvidas ou divergências no 
seio da Comissão Mista, serio elas 
submetidas à apreciação dos dois Go¬ 
vernos, que deverão resolvê-las no 
menor prazo possível. Nao se sus¬ 
penderão os trabalhos em consequên¬ 
cia de tais dúvidas ou divergências, 
a, não ser na parte em que forem sus¬ 
citadas. 10) A Comissão Mista en¬ 
caminhará aos Governos dos dois paí¬ 
ses os estudos realizados, para os de¬ 
vidos fins. 
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DOIS ESTUDOS: CONFLITO JUDEU-ÁRABE E COEXIS¬ 
TÊNCIA PACÍFICA — Paulo de Castro — Editora Felman- 
-Rêgo, São Paulo, 1963 — 100 págs. 


A presente obra de Paulo de Castro compõe-se de dois en¬ 
saios, de natureza marxista-leninista, um sobre tema de atua¬ 
lidade momentosa e âmbito mundial — a coexistência pacífica 
— e outro tratando de assunto situado num plano regional, o 
velho conflito entre árabes e judeus. É a reunião em livro de 
conferências proferidas em duas entidades israelitas. 

Em sua análise do conflito judeu-árabe, o autor não con¬ 
corda com a concepção de que Israel foi criação do capitalismo; 
diz que o conflito entre árabes e judeus foi estimulado e alimen¬ 
tado pelo colonialismo inglês; afirma que o anti-semitismo de 
Nasser não se baseia no islamismo mas tem como fundamento 
sua formação fascista; examina a campanha dc Sinai, em suas 
diversas causas, implicações e resultados para ambas as partes. 

Assim, Paulo de Castro, remonta às origens do islamismo 
para demonstrar que, na fundação dessa religião, estiveram jun¬ 
tos árabes e judeus e que sem o judaísmo o Islam não teria sido 
possível, para não falar em muitas lutas em que árabes (mu¬ 
çulmanos) e judeus estiveram lado a lado. Afirma o autor 
que Nasser se aproveitou de alguns resíduos emocionais e reli¬ 
giosos anti-semitas, existentes no mundo árabe, para arregi¬ 
mentar os povos árabes contra Israel, bem assim canalizar o 
descontentamento do povo egípcio, resultante de seu governo 
antipopular e ditatorial. 

Evocando as origens do conflito judeu-árabe (declaração 
de Balfour de 1917, outorga do Mandato da Palestina à Grã- 
-Bretanha em 1920), o autor da “Terceira Força” mostra, apoia¬ 
do em Abdel Kader, marxista árabe, como os inglêses (apro¬ 
veitando o incidente criado pela ação do feudal Ahmed Bey 
contra duas aldeias judaicas, em 1921, no norte da Galiléia) 
cultivaram e propagaram a guerra psicológica entre árabes e 
judeus, e lutaram tenazmente contra a formação do Estado de 
Israel — que poria em perigo seu domínio no Oriente médio —, 
principalmente pelas “guerras santas” antijudaicas. Isso para 
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demonstrar que Israel não foi criado pelo imperialismo, mas 
"contra" o imperialismo, no caso, o inglês. 

Referindo-se à operação Sinai, de 1956, afirma Paulo de 
Castro que a reação quase unânime de setores de opinião de 
várias partes do mundo, inclusive de políticos e pensadores de 
esquerda, em condenarem frontalmente Israel e enaltecerem 
Nasser, se explica pelo desconhecimento de alguns aspectos da 
situação e dinâmica das relações entre Israel e o Egito; acha o 
autor de "Subdesenvolvimento e Revolução” que o govêrno de 
Israel errou em se associar à França e à Grã-Bretanha, o que 
deixou a impressão de ser a operação uma ação imperialista con¬ 
tra o Egito, que pouco antes se tinha libertado do colonialismo. 
Isso, também, veio justificar a propaganda de Nasser contra 
Israel junto aos países árabes, transformando-o em herói do 
mundo árabe, além de ter consolidado sua posição interna de 
domínio e ditadura sobre o povo egípcio. 

Mas, do ponto de vista de Israel — percebido por poucos 
— a operação de Sinai teve um caráter de autodefesa, de pu¬ 
nição defensiva, em face das ameaças e da ação de Nasser no 
trritório de Israel. Porém, o que havia de justo e razoável ns 
ação do Estado judaico foi ofuscado pela sua aliança com Paris 
e Londres, acarretando isso uma série de desvantagens para 
Israel, em especial quanto à sua posição perante as esquerdas 
do mundo. 

Paulo de Castro, um dos maiores conhecedores dos proble¬ 
mas do Estado israelita e pelo qual tem uma predileção toda 
especial, termina seu ensaio prevendo a solução das divergên¬ 
cias árabes-israelitas somente com novas elites judaicas e ára¬ 
bes orientando seus povos e com as esquerdas no poder, quando 
se dará o "abraço fraternal de árabes e judeus no seio do mar¬ 
xismo" . 

Em seu outro ensaio, Paulo de Castro apresenta, sob uma 
perspectiva marxista, a problemática da coexistência pacífica, 
não só em face dos blocos frontais, capitalista e socialista-comu¬ 
nista, como, também, dentro do bloco socialista-comunista, em 
sua dinâmica interna. 

A tese principal do autor é de que a coexistência pacífica 
é uma nova categoria marxista, destinada a superar a contradi¬ 
ção guerra-paz, contradição fundamental resultante da contra¬ 
dição principal capitalismo-mundo socialista. A coexistência 
pacífica não é, para o bloco socialista, uma estratégia destinada 
a evitar a guerra. O cerne da tese de Paulo de Castro é o 
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princípio de que “as guerras não são inevitáveis”. Tchitcherine, 
com sua “existência paralela”, seria o precursor da atual for¬ 
mulação da coexistência pacífica. 

Já o imperialismo, segundo o autor, adota a coexistência 
como estratégia, empiricamente, em face do poderio militar da 
União Soviética, pois “a essência do imperialismo não muda, 
o que muda é sua forma, não desistindo, portanto, nem da cor¬ 
rida armamentista nem dum possível recurso à guerra”. 

Assim, “a estratégia da classe operária e das classes histo¬ 
ricamente ascendentes tende a fixar o imperialismo na *orma 
coexistência, que foi obrigado a aceitar pelo sistema de forças 
e a insistir sôbre a essência pacífica (planos de desarmamento, 
ação na ONU, mobilização dos países neutralistas) ”. Por sua 
vez, o imperialismo, “na impossibilidade hoje de dominar o 
mundo” irá tentar manter a forma sem nunca mudar a essência. 
“E de fato não quer nem pode, em virtude de sua essência não 
ser suscetível de mudar (mas apenas de ser contraída, enfra¬ 
quecida, diluída).” 

A China Continental, porém, não concorda com a nova ca- 
tegorização. Para Mao Tsé-Tung e seus companheiros, a única 
tese aceitável é que “as guerras são inevitáveis” (entre os blo¬ 
cos capitalista e comunista) e que as conseqüências das mesmas 
abririam “uma perspectiva radiosa à humanidade”, com a vi¬ 
tória final do marxismo. 

O autor refuta esta e outras argumentações chinesas contra 
a tese de Kruschev (uma guerra entre os dois blocos nas con¬ 
dições atuais seria a destruição total da humanidade), embora 
se confesse admirador de Mao Tsé-Tung e da revolução chinesa. 

O ensaio termina com a aplicação da tese da coexistência 
pacífica à crise de Cuba, em que situa as posições e analisa as 
ações, dentro dessa perspectiva, de Fidel Castro, da União So¬ 
viética e dos Estados Unidos. 

“Dois Estudos...” tem um cunho confessada e acentuada- 
mente marxista. Nesse sentido difere um pouco de suas obras 
anteriores, “Terceira Força” e “Subdesenvolvimento e Revolu¬ 
ção”, em que aparece mais o comentarista e estudioso dos pro¬ 
blemas internacionais do que propriamente o teórico marxista. 

Em “O Conflito Judeu-Árabe”, embora composto, principal¬ 
mente, de matéria factual, está bem clara a posição marxista do 
autor, como na parte referente ao surgimento das religiões, 
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quando afirma que o cristianismo e o islamismo surgiram como 
resultado das condições sócio-econômicas da época, ou a previ¬ 
são, no fim do ensaio, de um mundo árabe marxista. 

A sua tese da coexistência pacífica, como nova categoria 
marxista, não nos parece sustentável. Sua argumentação, farta, 
por sinal, não convence plenamente. Não vemos como o que diz 
a respeito da concepção da coexistência pacífica para o capi¬ 
talismo (especificamente os Estados Unidos não possa ser 
aplicado à União Soviética (aceitar a coexistência como estra¬ 
tégia, para evitar a guerra, em face do poderio militar dos 
EUA) . 

Quanto à tese da imutabilidade da essência do capitalismo, 
suscetível de controvérsia, o autor não faz sua demonstração, 
limitando-se a apresentá-la axiomàticamente. 

Com isto nos estamos referindo, apenas, à fundamentação 
teórica da coexistência, não à coexistência como fato. Nesse 
ponto a posição de Kruschev, que é a do autor, nos parece a 
mais lógica e correta, contra a posição ortodoxa e extremada 
de Mao Tsé-Tung. 

Com relação à parte formal da obra, sejam-nos permitidas 
algumas observações. Sob esse aspecto, os livros anteriores 
do autor, já citados neste comentário, “Terceira Força” e “Sub¬ 
desenvolvimento e Revolução”, são bem superiores ao presente. 
Parece-nos que faltou uma adaptação melhor dos textos das 
conferências, carecendo de uma redação menos apressada, me¬ 
lhor divisão dos assuntos etc. Em certa passagem de “O Con¬ 
flito Judeu-Árabe”, em nota de rodapé, o autor chega a afirmar 
que “Jesus agiu como puro filho de Israel e se tivesse previsto 
que fundava uma nova religião, isso o teria desesperado...”. 
Ora, parece-nos que o assunto é demasiadamente sério para ser 
resolvido com uma simples nota de fim de página, em que peíse 
a citação de alguns autores. Compreende-se, perfeitamente, 
que a afirmação tenha sido feita numa conferência a um audi¬ 
tório israelita, mas transcrevê-la para um livro, destinado a 
um público heterogêneo, não nos parece aconselhável. 

Feitas essas ressalvas, achamos de grande interêsse e bas¬ 
tante utilidade esta edição da Felman-Rêgo, reunindo estudos 
sobre dois assuntos de transcendente importância no atual pa¬ 
norama internacional. O ensaio sôbre o conflito judeu-árabe 
interessa, também, aos não-marxistas pelo seu conteúdo do- 
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cumental. O estudo sobre a coexistência pacífica, como do¬ 
cumento marxista, é uma contribuição valiosa para o debate 
de um assunto, de cujo encaminhamento pode depender a pró¬ 
pria existência da humanidade. 


Hélio Mathías 


SOLIDARIDAD O DESINTEGRACIÓN — Myrdal Gunnar — 
“Tendências Actuales de las Relaciones Económicas Interna- 
cionales en el Mundo Soviético” (título do original: An In¬ 
ternational Economy. Problems and Prospects) — Tra¬ 
dução de Salvador Echavarria e Enrique González Fedrero 
para o Fondo de Cultura Económica — l. a edição em es¬ 
panhol, 1956; 2 a edição, 1962, 454 págs. 


A tese central dêste extraordinário livro — a magnum opus 
do autor — é a integração econômica internacional, numa inda¬ 
gação amplamente envolvente e profunda dos meios práticos 
de superar a flagrante antinomia entre as políticas internas dos 
países e seus tratos na categoria internacional. 

Em sua grande obra, Myrdal — um internacionalista cons¬ 
ciente — não traz, diferentemente de, por exemplo, “Equilíbrio 
Monetário”, de 1927, ou “Teoria Econômica e Regiões Subdesen¬ 
volvidas”, de 1957, nenhuma criação teórica notável, mas, em 
compensação, por um processo analítico de grande ressonância, 
apresenta ao leitor as possibilidades efetivamente concretas de 
uma praxis econômica internacional. O autor, herdeiro legíti¬ 
mo das melhores tradições wicksellianas, tão conhecidas dos 
economistas, situa-se, preferentemente, num ponto de vista de 
notável lucidez crítica. Sua linguagem, despreocupada de vin- 
culações aos experts , é de tal forma simples e clara que poderá 
ser apreendida, com grande proveito, por qualquer pessoa me- 
dianamente culta. 

Os problemas apresentados em cada capítulo e minuciosa- 
mento analisados, de forma rigorosamente lógica e formalmente 
simples, são de grande valia para o leitor comum se familiari¬ 
zar com a linguagem nem sempre muito clara dos economistas, 
já que a ótica de análise é sobretudo de um economista educado 
dentro “da velha tradição”. O autor, portanto, não constrói 
nenhum modêlo teórico de análise, infere-se numa linha estri- 
tamente pragmática, dentro da filosofia da democracia e pela 
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valor ação interna do homem, numa tentativa de decidido com¬ 
bate à grande antinomia, qual seja, a integração nacional contra 
a integração internacional. 

A obra, dividida em quatorze longos capítulos, na verdade 
está composta de duas partes distintas: até o capítulo IX o autor 
se prende à análise dos fenômenos estruturais das economias 
desenvolvidas; a partir daquele capítulo, a ótica analítica se 
translada para os difíceis problemas dos países subdesenvolvi¬ 
dos, numa interpretação ampla e profunda de tais problemas, 
que o autor conhece invejàvelmente, lançando mão de uma só¬ 
lida e profícua exposição. 

No longo e admirável capítulo dedicado à política comercial 
dos países atrasados (que na verdade se constitue no grande 
desafio para a humanidade), o autor revela, com extremo sen¬ 
tido crítico, a verdadeira e trágica situação daquelas regiões, 
pelas condições infra-humanas de grande massa de sua popu¬ 
lação, num verdadeiro submundo de miséria, incompatível com 
a condição social do homem. Neste ponto, Myrdal se coloca 
decidida e contràriamente à corrente ortodoxa do pensamento 
postulado pelos teóricos do desenvolvimento espontâneo das 
economias atrasadas. Diz o autor, referindo-se ao vínculo es¬ 
tatal daquelas economias: “Se os países subdesenvolvidos hão 
de ter êxito, suas economias terão que contar, desde as primei¬ 
ras etapas de seu desenvolvimento, importantes elementos de 
socialismo, ainda mais frisantes que nos países altamente inte¬ 
grados e industrializados, do ponto de vista nacional.” (Pág. 
280.) 

Quanto ao problema ideológico da planificação nos países 
pobres, elemento este de grande sensibilidade emocional nos 
meios acadêmicos dos economistas, Myrdal se coloca numa po¬ 
sição francamente progressista, postulando que “uma conside¬ 
rável planificação central e uma direção do Estado são muito 
compatíveis com a democracia e com uma sociedade livre” (pá¬ 
gina 281), significando com isto que o autor pensa, implicita¬ 
mente, que em todos os países democráticos, a regra comum 
é a intervenção, a regulamentação cada vez mais crescente do 
Estado nos negócios privados. Também depreende-se que o 
chamado liberalismo econômico já não mais existe, sendo pura 
balela pensarmos que o mercado funciona livremente (pági¬ 
na 39). É interessante ressaltar, todavia, que muitos econo¬ 
mistas “neoclássicos”, como Von Mises nos Estados Unidos e 
Rueff na França, sustentam, ainda hoje, que o mecanismo dos 
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preços é o suficiente para a regulação do mercado; se bem que 
em teoria “pura” aquêles economistas raciocinem corretamente, 
no ponto de vista prático, todo o aparelho de análise se revela 
inútil. 

Myrdal revela claramente as incongruências da doutrina 
neoclássica do comércio internacional. O autor assinala que, 
apesar de todo o instrumental teórico formulado pelos econo¬ 
mistas liberais, há uma demonstração clara e flagrantemente 
contraditória, pois a solidariedade se limita à nação, já que o 
nacionalismo é mais forte que a razão, numa forma de irracio¬ 
nalidade emocional da política exterior em geral, dificultando 
a integração internacional das economias do chamado mundo 
livre. “Temos que nos esforçar para construir um mundo me¬ 
lhor integrado, valendo-nos de Estados que, pelas mais exce¬ 
lentes razões, estão tratando constantemente de realizar uma 
melhor integração nacional” (pág. 73) e “o problema decisivo 
consiste, por outro lado, em iniciar o sistema internacional que 
leve para a cooperação e a integração numa forma ascendente, 
ao invés do movimento descendente que se tem observado nos 
últimos anos, mas isto implicaria em mudanças fundamentais 
das atitudes populares. Por qualquer meio, o crescente nacio¬ 
nalismo deveria ser contrabalançado. Como está profundamen¬ 
te arraigado em tôdas as tendências políticas atuais e uma vez 
que o apoio à comunidade vigente é sumamente débil, êste 
grande processo educativo é levado a efeito com flagrante des¬ 
vantagem” (pág. 77). 

Denunciando a decadência do direito internacional (pági¬ 
na 62), bem como criticando o intemacionalismo tradicional — 
que na verdade era uma aproximação individualista disfarçada 
—, que tinha como premissa a simples e total abolição das polí¬ 
ticas econômicas nacionais, esta premissa, por ser totalmente 
falaz, reacionária e ineficaz, sobretudo ia de encontro a uma 
imutável tradição histórica, logo sendo completamente nati¬ 
morta. O autor propõe uma política de coordenação interna¬ 
cional integrada, muito embora advirta que tal premissa não 
seja das mais fáceis, admitindo a verdade que “a realização 
gradual de uma economia mundial necessitará de uma modifi¬ 
cação de atitude nas pessoas, embora seja também certo que é 
mais difícil modificar hábitos, a menos que se coloquem as 
pessoas, por intermédio de suas vidas e seu trabalho real, den¬ 
tro da estrutura de uma sociedade modificada” (págs. 75-76). 

Myrdal é um firme convicto do sistema democrático e cri¬ 
tica àsperamente a tendência manifesta em todos os países de 
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encerrar, isolar o indivíduo que procura trabalho dentro das 
suas fronteiras nacionais. O autor assinala, muito embora não 
concordemos com o mesmo, que tal fato “é francamente rea¬ 
cionário ... causando um dano intrínseco ao esforço para al¬ 
cançar a integração internacional... a situação ideal seria... 
que os indivíduos e grupos tivessem a plena oportunidade de 
se moverem de um lado para outro das fronteiras e de pro¬ 
curar emprego nos países estrangeiros” (págs. 130-131) . Isto 
é uma contradição in extreminis, já que, conforme o autor dis¬ 
corre ao longo da obra, o que se evidencia em todas as comuni¬ 
dades é o surgimento de um crescente nacionalismo (prined- 
palmente nos países pobres), vale dizer, os países se voltam para 
“dentro” de suas isóbares políticas. De resto, Myrdal assinala, 
melancolicamente, que seria pura utopia esperar que tal sonho 
do internacionalismo — o mercado livre internacional de tra¬ 
balho — pudesse aplicar-se ao desintegrado mundo atual. 

Na penetrante análise do verdadeiro aspecto da ajuda in¬ 
ternacional (capítulo IX), Myrdal tem palavras amargas e me¬ 
lancólicas sobre a política das potências mundiais, em relação 
às comunidades pobres, pois, quando muito, aqueles países ricos 
dispendem inversões maciças nos gastos de defesa e por tal mo¬ 
tivo, negam-se a ajudar, em larga escala, o rompimento do 
atraso dos países pobres e “provàvelmente, a negativa corres¬ 
ponde, com exatidão, aos sentimentos populares...” (pág. 169). 
Mais adiante, Myrdal estuda os aspectos políticos da ajuda, 
chegando a afirmar que, “conforme ensina a experiência, in¬ 
troduzir a política na ajuda internacional causa o perigo de 
que os fundamentos morais e econômicos se derrubem” (pá¬ 
gina 171). Faltou, porém, a nosso ver, maior profundidade na 
análise da matéria, pois a ação política sempre caminhou, his¬ 
toricamente, com a ajuda internacional e que por isso mesmo, 
na luta ideológica dos dois sistemas vigentes no mundo — ca¬ 
pitalismo e socialismo — tal fato é de extrema gravidade e 
não é à toa que nos países menos desenvolvidos, os governos es¬ 
tejam, freqüentemente, nas mãos de oligarquias corrompidas 
por ditas ajudas. 

A obra de Myrdal, dado seu aspecto de análise de um mural 
de vastas contradições, como é a sociedade atual, traz uma 
importantíssima contribuição; a análise imparcial e brilhante 
dos problemas de um mundo que se acha à deriva, ao sabor de 
um crescente e irracional individualismo entre as nações, onde 
se afunda a diferença entre “ricos” e “pobres” é justamenite 
analisando crítica e objetivamente tal fato que o autor demons- 
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tra que muitos dos nossos problemas atuais, no contexto inter¬ 
nacional, dependem mais de boa-vontade e compreensão do que 
qualquer outra coisa. 


Silucmdo Cardoso 


RÚSSIA WITH YOUR EYES OPEN — Damdson Houston J, V. 

— Edição “The Bodley Head” — 123 págs., Londres, 1962. 

A Rússia é um país de muitos contrastes, e um visitante mal 
informado não poderia jamais compreendê-la como é e porque 
é. O objetivo dêste livro é justamente dar ao leitor os conhe¬ 
cimentos indispensáveis, para que não se deixe iludir pelo 
que venha a ver ou ouvir. 

Rússia With Your Eyes Open, não é um estudo aprofundado 
da União Soviética pois aborda apenas superficialmente os prin¬ 
cipais setores de atividade dêste país. Além disso, a evidente 
parcialidade do autor prejudica em muito 0 valor informativo 
da obra. Mesmo aqueles que, como nós, não sâo simpatizantes 
do novo regime, estranharão que nada seja apresentado sob 
um aspecto positivo, sobretudo quando se pensa nos anos que 
precederam a revolução. 

Davidson começa seu livro com a descrição rápida dos pri¬ 
mórdios da história russa, e a formação étnica do povo que 
ocupa seu território, com 0 fim de facilitar a localização da 
atual União Soviética face aos demais países da Europa e a 
compreensão da atitude passiva do russo sob o novo regime. 
É interessante observar como o autor analisa o indivíduo des¬ 
crevendo ora sua humilde submissão, ora sua disfarçada revolta 
às rígidas leis. 

A importância do partido comunista é salientada por D. 
Houston, que, em vivas cores, conta como a vida política, eco¬ 
nômica e social, controlada pelos comunistas, é condicionada 
pró permanência do atual sistema político. Tamanha ênfase 
é dada a êste aspecto, que parece muitas vezes ao leitor que o 
livro se repete. Na verdade, são os membros mais graduados 
do partido, que substituindo os antigos nobres formam a nova 
classe privilegiada, e dirigem ou mantêm os setores industriais 
e artísticos a serviço do Estado, embora respeitando as decisões 
técnicas e artísticas dos profissionais. 
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Podemos dizer que a originalidade da obra consiste na 
grande preocupação do autor em descrever a vida do cidadão 
russo, chegando ao detalhe, ao dar o horário e a qualidade dos 
alimentos mais comuns. Mesmo nos capítulos referentes aos 
setores de economia, como os que tratam da indústria e agricul¬ 
tura, Houston ao comentar os contrastes entre estes dois tipos 
de produção, detém-se, principalmente, na análise dos diferentes 
comportamentos dos trabalhadores, traçando um paralelo entre 
a vida urbana e rural. 

Ao falar da sociedade, Houston descreve a estruturação des¬ 
ta, afirmando que a União Soviética é o país dos privilégios. 
Entretanto, de suas próprias palavras o leitor poderá concluir 
que se há privilégios, há, também, de certa forma, merecimento, 
pois que vantagens na Rússia de hoje, gozam não só os membros 
mais graduados do partido, como também todo aquele que pelo 
seu trabalho colabora para o engrandecimento do país. 

Ao finalizar, o autor chama a atenção para o contraste en¬ 
tre a Rússia de hoje, e a promessa da "utopia comunista” sem 
fazer previsões. Entretanto, ousamos crer que com o segui- 
mento da atual desdogmatizaçâo política dias melhores não 
tardarão a chegar para o povo soviético. 

H. F. Cavalcanti 


LA PREMIÈRE ÉTAPE DU MARCHÉ COMMUN — Commu- 
nauté économique européenne Comission — Edição de "Ser¬ 
vices des publications des communautés européennes” — 
Paris — 1962. 

Trata-se de um relatório sobre a execução do Tratado de 
Roma, que abrange o período de janeiro 1958 a janeiro 1962. 
Sua finalidade primordial é apresentar um balanço ao Parla¬ 
mento europeu, mas pretende, também, ser um testemunho do 
trabalho realizado em prol do estabelecimento do mercado co¬ 
mum e de uma Europa unida — condição indispensável para 
que "a Europa mantenha o lugar que ocupa no mundo, a sua 
influência e a sua irradiação...” 

Tentaremos resumir o relatório, destacando certos tópicos 
e conclusões a que chegou a Comissão e que nos pareceram mais 
relevantes. 
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Se os progressos apontados se verificaram no plano eco¬ 
nômico e no plano político, as constatações mais importantes 
foram feitas através do plano psico-social. Em primeiro lugar, 
sobressai a vontade firme dos governos em aplicar o Tratado e, 
como prova disso, temos a aceleração do processo de redução de 
tarifas aduaneiras, que possibilitou a “queima” de etapas pre¬ 
vistas (no Tratado) para serem executadas 3 anos e meio de¬ 
pois; as decisões concretizando a política comum num dos se¬ 
tores mais complexos — o setor da agricultura. Em segundo 
lugar, podemos comparar a reação dos outros países e da opi¬ 
nião pública mundial quando foi criada a Comunidade: indi¬ 
ferença , ceticismo, hostilidade — com a importância que se 
atribui hoje à Comunidade no sistema comercial e econôirdco 
do mundo livre. Outro índice de sucesso é a reação dos paiVes 
comunistas que assumiram uma atitude de combate cada vez 
mais intensa. 

No interior do Mercado Comum, verificou-se um reforço 
da solidariedade entre os países-membros, o reconhecimento, 
por parte da opinião pública, da necessidade de uma ação em 
comum, com as vantagens e sacrifícios que essa ação comporta 
e, mais, a adesão maior ao objetivo de unificação e à expe¬ 
riência dos métodos de integração. 

Relativamente a essa primeira etapa do Mercado Comum, 
o Conselho concluiu ter sido um sucesso, decisivo para a pas¬ 
sagem à segunda etapa. Atualmente pode-se afirmar que a 
Comunidade conta com as condições econômicas, jurídicas, po¬ 
líticas, psicológicas e humanas necessárias a um amplo desen¬ 
volvimento. O funcionamento das instituições do Mercado Co¬ 
mum possibilitou a adoção de processos automáticos que au¬ 
mentam a eficácia da Comunidade e uma troca permanente de 
idéias e opiniões que estimulam as realizações do Tratado. 

Pode-se dizer que a Comunidade já conseguiu estabelecer, 
em grande parte, um Mercado Comum aos Seis, fator de ex¬ 
pansão e de progresso interno. Os objetivos da política eco¬ 
nômica definidos pelo Tratado são: a) expansão contínua e 
equilibrada; b) elevação geral do nível de vida; c) alto grau 
de emprego; d) estabilidade dos preços; e) permanência da 
confiança na moeda; f) equilíbrio da balança de pagamentos. 

O crescimento econômico foi mais equilibrado que antes e 
o produto bruto da Comunidade aumentou, em volume, de 20% 
em relação a 1957. A expansão das atividades econômicas pos- 
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sibilitou a absorção considerável do desemprêgo existente antes 
do Tratado, De 1958 a 1961 os preços se conservaram mais es¬ 
táveis que anteriormente. E as diticuldades na balança de pa¬ 
gamentos, experimentadas em 1957 e 1958 por alguns países- 
-membros, não reapareceram, dando lugar a uma posição finan¬ 
ceira sólida com relação ao exterior. 

Segue-se o relato detalhado da criação progressiva do Mer¬ 
cado Comum sobre as trocas no setor industrial, onde se veri¬ 
ficou um desenvolvimento espetacular das trocas comerciais 
entre Estados-membros: volume aumentado de 21% ao ano 
(em média) de 1959 a 61, o que não impediu o desenvolvimento 
considerável das importações dos outros países. O papel mais 
importante, aqui, foi conferido ao comportamento dos chefes 
de emprêsa diante da intensificação da concorrência: já racio¬ 
cinando em termos de unificação, anteciparam muitas vezes o 
ritmo de realização do Tratado. As conseqüências estruturais 
mais importantes desse dinamismo dos empresários foram: a 
especialização crescente da produção, o crescimento dos investi¬ 
mentos e a participação nas empresas estrangeiras. Essa evo¬ 
lução deu ao Mercado Comum uma amplidão difícil de se 
prever. 

As medidas tomadas para o desarmamento alfandegário, 
para a harmonização dos regulamentos alfandegários, para a 
organização progressiva dos monopólios nacionais, para o re¬ 
curso às cláusulas de salvaguarda são objeto de detalhada ex¬ 
posição . 

As decisões do Conselho em matéria agrícola compreendem 
a criação de diferentes organizações de mercados para os pro¬ 
dutos mais importantes, a instituição de um financiamento co¬ 
munitário, com o Fundo de Orientação e de Garantia, a apli¬ 
cação das regras de concorrência ao conjunto global dos pro¬ 
dutos . 

A livre circulação das pessoas, dos serviços e dos capitais 
foi empreendida como complemento necessário à liberação das 
trocas de mercadorias. O objetivo não é criar somente uma 
união alfandegária e um mercado comum, mas promover a ela¬ 
boração de políticas comuns em um certo número de setores. 

Matéria da maior importância é a que se refere à política 
de concorrência. A Comunidade considera a concorrência como 
um instrumento direcional indispensável a uma economia diri¬ 
gida pela livre iniciativa dos empresários e pela livre escolha 
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do local de trabalho e do modo de consumo. As medidas to¬ 
madas pela Comissão têm por fim conservar êsse instrumento 
para que não seja deturpado, paralisado ou limitado em seu 
funcionamento. O regime estabelecido é transitório e visa dar 
às emprêsas organizadas de acordo cem a situação anterior uma 
possibilidade de adaptação às condições do Tratado. 

Dois princípios fundamentais regem a ação da Comissão: 
não julgar isoladamente uma medida em vigor num país ou 
setor, mas apreciá-la relativamente a todas as outras medidas 
suscetíveis de afetar as emprêsas e os setores de produção res¬ 
pectivos; em segundo lugar que a ação referente a essas me¬ 
didas se adapte ao progresso do Mercado Comum. 

A harmonização dos diferentes regimes de impostos foi es¬ 
tudada por um comitê científico de professores e economistas, o 
Comitê Fiscal e Financeiro, que procurou estabelecer até que 
ponto essa harmonização é exigida pela integração econômica. 
Os Estados interessados deram aos órgãos da Comissão o poder 
de decidir as aproximações dos textos legislativos, administra¬ 
tivos e regulamentares. 

As medidas no setor de transportes objetivam a eliminação 
dos obstáculos que os transportes opõem à realização do Mer¬ 
cado Comum em geral, a integração comunitária dos transpor¬ 
tes, a organização do sistema de transportes na Comunidade. 

A Comissão considera que a Política Social não pode ser 
uma simples conseqüência do progresso econômico e sim que 
deve andar a par com êsse progresso. A elevação do nível de 
vida deve ter um desenvolvimento harmonioso e uma expansão 
equilibrada. A política geral nesse setor compreende os pro¬ 
blemas de emprêgo, de trabalho, de formação profissional, de 
harmonização dos sistemas sociais, levando em consideração as 
incidências sociais das ações tomadas sôbre o plano econômico 
em determinados setores. O Fundo Social, instituído como 
uma espécie de caixa de compensação, tem por fim garantir o 
salário e o emprêgo dos assalariados contra os riscos da inte¬ 
gração das economias e favorecer a expansão da procura de 
trabalho, através dos impulsos que suas intervenções dão à 
luta contra o desemprego estrutural. 

A orientação dada ao problema da formação profissional 
foi a de determinar regras de conduta e fixar as grandes linhas 
de uma ação comum tendente à formação e ao aperfeiçoamento 
do conjunto da população ativa, jovem ou adulta, e não de se 
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limitar à formação de algumas categorias de trabalhadores. 
Partem do princípio de que a formação profissional é o laço 
entre o desenvolvimento demográfico e a evolução tecnológica, 
e deve permitir a adaptação constante da repartição da popula¬ 
ção ativa às exigências de uma política econômica de expansão 
contínua e equilibrada. Um dos aspectos da política de inte¬ 
gração mais importante é o da mobilidade dos trabalhadores, 
tanto sobre o plano geográfico quanto sobre o plano profissional. 

O regime de associação estabelecido entre a Comunidade e 
os Estados do Ultramar (africanos e malgache) se concretizou 
nos esforços financeiros empreendidos pela Comunidade, ge¬ 
ralmente como complemento da ajuda bilateral de que se be¬ 
neficiavam por parte do Estado com que tinham relações par¬ 
ticulares. No que se refere às medidas de desarmamento al¬ 
fandegário e contigentário, elas tiveram apenas um efeito limi¬ 
tado sobre o desenvolvimento das exportações dos Estados- 
-membros para esses países. As importações da Comunidade 
provenientes dos países associados do Ultramar aumentaram 
6% de 1960 a 1961. A cooperação técnica se traduziu em um 
importante esforço da Comunidade na formação dos quadros 
africanos e malgaches. Durante 1960-61 foram distribuídas 62 
bolsas de estudos e durante 1961-62 esse número se elevou a 
300. Por outro lado, a Comissão financiou numerosos e im¬ 
portantes estudos sobre o desenvolvimento dos Estados asso¬ 
ciados . 

Com relação aos outros países, a Comunidade conclui que 
não é possível estudar isoladamente o aspecto mundial e o as¬ 
pecto europeu de suas relações exteriores. Reconhecendo en- 
contrar-se no início de sua evolução, era-lhe difícil determinar, 
antes de se reforçar interiormente, as condições e modalidades 
de uma cooperação a longo termo. A cooperação dada pela 
Comunidade aos países em vias de desenvolvimento se traduziu 
em medidas de assistência técnica e financeira e de cooperação 
comercial. 

Da leitura do Relatório podemos ressaltar 3 pontos. O 
primeiro diz respeito à preocupação em evitar novos conflitos 
na Europa, em torná-los “não somente impensáveis, mas ma¬ 
terialmente impossíveis”. O rebaixamento progressivo das bar¬ 
reiras alfandegárias, significativamente chamado de “desarma¬ 
mento”, denotando a conotação de hostilidade existente na eco¬ 
nomia dos países europeus, fonte de tantas lutas e de tantos 
perigos de conflagração, é um exemplo desse espírito e dessa 
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vontade de resolver, por meios pacíficos, o que outrora só tinha 
solução na guerra. 

O segundo ponto marca a importância dada às pesquisas, às 
sondagens e aos estudos em profundidade — feitos com o fim 
de delinear o mais exato possível, o quadro da realidade exis¬ 
tente. Desse modo as medidas são empreendidas sobre uma 
base sólida, realista, obtendo assim mais chances de sucesso. 
Muitas medidas do Tratado de Roma puderam ser realizadas 
antes do prazo previsto devido a essa objetividade na coleta 
dos dados e na sua organização. 

E, por último, devemos dizer com Ortega y Gasset que “so¬ 
mente a decisão de construir uma grande nação com o grupo 
dos povos continentais voltaria a sintonizar a pulsação da Eu¬ 
ropa, fazendo-a crer em si mesma e, automaticamente, exigir-se 
muito, disciplinar-se”. Para isso é necessário um incitante pro¬ 
grama de vida e a adesão dos homens a êsse programa. Po¬ 
demos constatar no trabalho já realizado e por realizar êsse 
dinamismo peculiar a toda obra de unificação humana em torno 
de um grande objetivo. 


Maria Luíza Pulchério 


SITUACIÓN DE LA IGLESIA EN YUGOSLÁVIA — Rastko 
Vidic — Editor Publicisticko — Izdavacki zavod “Jugosla- 
vija” — Beograd, Knez Mihailova 6 — Versão castelhana 
de Valentin Rodríguez — 144 págs., 1962. 

O livro em foco reporta-se a três fases distintas do rela¬ 
cionamento entre o Estado iugoslavo e os diversos cultos reli¬ 
giosos existentes naquele país balcânico; a antes, durante e após 
a 2. a Grande Guerra resumem-se estas três fases. 

Tem o autor a intenção precípua de descrever as transfor¬ 
mações surgidas durante o transcurso dessas fases; de informar 
sobre uma nova situação; de apontar-lhe as causas, embora, sem 
aquela preocupação interpretativa que teria, por exemplo, um 
cientista social. Rastko Vidic parece-nos dizer: “Os fatos são 
esses, concluam!” Não obstante é necessário adotar uma ati¬ 
tude defensiva e recordar que em todo e qualquer trabalho 
desta natureza, dependendo do que poderíamos chamar de juí¬ 
zos intencionais e juízos não-intencionais ou preconceitos sócio- 
-culturais, os fatos podem sej 1 apresentados e çorrelacionadqs 
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visando levar o leitor a uma ou várias conclusões predetermi¬ 
nadas. Face ao exposto, a solução a adotar seria considerar o 
livro como um útil subsídio à compreensão do problema; con¬ 
cluir, mas levando em conta outros dados e outras fontes. 

Anteriormente ao 2.° grande conflito universal, as comu¬ 
nidades religiosas existentes na Iugoslávia estavam hierarqui¬ 
zadas na seguinte ordem de importância: Ortodoxa Sérvia, Ca¬ 
tólica Romana, Islâmica e outras de menor importância como 
a Velho-Católica, a Mosaico-Judia e Igrejas Protestantes (Evan¬ 
gélica Alemã, Evangélica Eslovaca, Calvinista, Batista etc.) 
e seitas como a dos Nazarenos. O autor faz um estudo porme¬ 
norizado das mesmas: do seu aparecimento na Iugoslávia e do 
papel que exerceram na ocasião que ora nos interessa. Pro¬ 
cura patentear a luta de todas, em especial das duas primeiras, 
para exercerem maior influência no poder e as conseqüências 
desastrosas disto advindas. Mostra-se o grau de influência de 
cada uma no executivo, no legislativo e no povo em geral e os 
métodos que adotaram para galgarem na escala hierárquica do 
prestígio político-religioso. Em oposição relata quão discrimi¬ 
natória era a atuação do Estado, os favoritismos que se per¬ 
mitia a umas em detrimento das outras e as modificações de 
atitudes que assumia no decorrer do tempo para com as dife¬ 
rentes Igrejas, 

Posteriormente estuda o papel assumido pelas Comunidades 
religiosas durante a 2. a Guerra Mundial e a luta de libertação 
dos povos iugoslavos. É analisada a posição das seguintes reli¬ 
giões: Ortodoxa Sérvia, Islâmina, Evangélica Alemã e Cató¬ 
lica. A posição passiva que adotam face a luta dos povos iugos¬ 
lavos como também a atitude ativa que tomam contra o mo¬ 
vimento de libertação nacional além da colaboração com forças 
invasoras explicam-se, conforme o autor, pela união das mesmas 
com movimentos políticos reacionários e com meios clericais. 
É demonstrado o caráter divisionista que se processou no clero, 
principalmente no da religião Ortodoxa Sérvia, que se perfilou 
junto às fileiras dos revolucionários em defesa do princípio de 
Liberdade de Consciência e de Culto, base do princípio de Igual¬ 
dade de Direitos de todos os cidadãos independentemente de 
confissão religiosa. Contudo, alguns sacerdotes ortodoxos ocupa¬ 
ram cargos diretivos na organização dos chetniks . 

A atuação de outras religiões pode ser patenteada em que: 

a) Parte dos funcionários da religião Islâmica cooperou 
com o Estado alemão fascista tomando parte ativa em unida¬ 
des armadas; 
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b) A Igreja Evangélica Alemã estava totalmente ao ser¬ 
viço das forças alemãs de ocupação. Com recursos financeiros 
alemães, construiu em Belgrado uma igreja que se tomou a base 
principal do serviço de informação alemão na citada capital. 

É feita, também, a análise do papel da Igreja Católica e 
do Vaticano quanto ao reconhecimento do Estado independente 
Croata quisling, primeiro passo para a criação nos Balcãs de 
um país católico, uma barreira contra os movimentos perigosos 
vindos de Este e cabeça-de-ponte para a propagação do cato¬ 
licismo nos Balcãs e daí para o Leste. Mais adiante são estu¬ 
dados os meios utilizados pelos católicos croatas na conversão 
e na eliminação dos não-católicos. A política do Estado Croata 
quanto aos Sérvios — eliminação dos mesmos, expulsão dos 
restantes e, afinal, conversão dos sobreviventes à religião cató¬ 
lica — era apoiada pelo alto clero católico e pelo Vaticano que 
ignorava as notícias que lhe chegavam das crueldades pratica¬ 
das pelo governo ustachi. É mencionado que o Vaticano reco¬ 
nheceu de fato o Estado Croata, apesar de continuar mantendo 
relações diplomáticas com a Iugoslávia, só não o fazendo de júri, 
pois ficou aguardando que um outro Estado o fizesse primeiro. 

A parte do livro que classificamos de “Posterior à 2. a Guer¬ 
ra Mundial” é a mais ampla e focaliza as religiões em convívio 
com regime político diverso do anterior. 

Inicialmente estuda-se o estatuto jurídico (anexo às ulti¬ 
mas folhas do livro) que regulamenta a situação das religiões 
existentes na nação iugoslava. Patenteia-se a intenção dêste 
estatuto em separar integralmente a Igreja do Estado a fim de 
assegurar ao cidadão uma verdadeira liberdade religiosa. O 
mesmo contém um conjunto de direitos e de impedimentos que 
incidem sobre as religiões. 

No capítulo “A situação das comunidades religiosas depois 
da guerra” (pág. 52), trata-se da estrutura e da organização 
destas comunidades, bem como do aparecimento histórico de 
cada uma na Iugoslávia. 

A intenção de positivar a separação total da Igreja e do 
Estado é patente em várias passagens do livro. Constantemen¬ 
te pretende provar que a situação de hoje já não é a de antes 
da guerra. Na nossa opinião, entretanto, esta separação se vê 
prejudicada pelo fato de que o governo da República Popular 
Iugoslava concede a todos os cultos uma ajuda pecuniária, com 
o que não pretendemos fazer juízo de valor mas constatar um 
fato simplesmente. A ajuda, entre 1955 e 1961, importou em 



350 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


1.222.704.072 dinares em que estão incluídos 257.477.849 dina- 
res dos 50% que couberam ao Estado nas cotizações para o se¬ 
guro social do clero. As 3 maiores religiões receberam nestes 
últimos 6 anos: 

a) Ortodoxa Sérvia . 426.322.179 dinares 

b) Católica Romana . 374.885.181 dinares 

c) Islâmica . 356.830.207 dinares 

O seguro social visa assegurar ao clero os seguintes direi¬ 
tos: proteção sanitária; indenização que substitua o salário em 
caso de enfermidade; indenização por deslocação que se rela¬ 
cione com a utilização do direito à proteção sanitária; indeni¬ 
zação para gastos de enterro; pensão de invalidez; etc. 

Registra-se que a Igreja Católica-Romana tem no país 8 
Escolas Teológicas Superiores, 14 Escolas Teológicas Secundá¬ 
rias (com 1.214 seminaristas) e 8 Noviciados (agrupando 102 
Noviços); que a Igreja Ortodoxa possui uma Faculdade de Teo¬ 
logia em Belgrado com 116 estudantes ordinários e 100 exter¬ 
nos; a Islâmica, duas Escolas com 158 e 76 alunos, respectiva¬ 
mente; a Cristã Adventista, uma para Predicadores com 26 alu¬ 
nos; a Batista, uma com 20 alunos e a Velho-Católica forma 
seus sacerdotes no estrangeiro ou na Faculdade de Teologia da 
Igreja Ortodoxa de Belgrado. 

Outros dados estatísticos contidos no livro revelam-nos: 

a) Igreja Ortodoxa Sérvia — 1 Patriarca, 21 bispos, 1 850 
sacerdotes, 293 frades, 552 religiosas, 2.974 igrejas e capelas e 
144 mosteiros; possui, ainda, 3 Escolas Confissionais com 449 
alunos regulares e 210 estudantes livres; 

b) Igreja Ortodoxa Macedônica — 1 Patriarca — o mes¬ 
mo da Ortodoxa Sérvia —, 3 bispos, 221 sacerdotes, 80 frades 
e religiosas, 785 igrejas e 70 mosteiros; 

c) Igreja Católica-Romana — 28 arcebispos e bispos, 3.137 
curas, 7.702 igrejas e capelas, 376 conventos, 685 frades, 5.870 
religiosas e umas 2.500 paróquias; 

d) Igreja Greco-Católica — 50 paróquias e 64 sacerdotes; 

e) Comunidade Religiosa Islâmica — 2.000 diáconos-aju¬ 
dantes e 2.077 mesquitas; 

f) Igreja Velho-Católica — 32 sacerdotes e 11 templos; 

g) Outros dados referentes às Igrejas Protestantes. 
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No que concerne aos últimos dados acima é de se lastimar 
a inexistência de informes atinentes ao período anterior à 2 a 
Guerra Mundial. Se o autor pretendia dar uma noção fiel da 
situação atual da religião na Iugoslávia deveria ter procedido 
a uma comparação dos dados numéricos de hoje com os de 
ontem. Destarte, não se pode constatar se a situação é idêntica 
ou se se modificou — para melhor ou para pior. A não ser! que 
se proceda como já foi aconselhado anteriormente: através de 
uma pesquisa bibliográfica reveladora dos dados imprescindí¬ 
veis a uma decisão. Esta mesma observação serve para o que 
nos é informado sôbre a liberdade de imprensa na Iugoslávia. 

O artigo 3.° do Estatuto, sôbre os direitos e deveres das co¬ 
munidades religiosas, reza que as mesmas podem publicar e 
distribuir o que vierem a editar e que as disposições gerais vá¬ 
lidas para tôda a imprensa são válidas para elas também. Omi¬ 
tem-se, porém, estas disposições. 

A atividade editora mais importante cabe em l.° lugar à 
Igreja Católica e em 2.° à Ortodoxa Sérvia. A primeira, em 
18 meses, publicou aproximadamente 3 milhões de livros e 
opúsculos de caráter religioso. A segunda, no mesmo período, 
editou cêrca de 900.000 exemplares. No ano de 1961 o índice 
editorial de todas as Comunidades Religiosas iugoslavas girou 
ao derredor de 500.000 exemplares. 

O livro contém dados referentes aos contatos externos que 
estas comunidades religiosas vêm mantendo e intensificando a 
partir do ano de 1955 e fatos comprobatórios de um bom rela¬ 
cionamento entre o Estado e as Igrejas. Várias contingências, 
incluindo-se a de que as relações diplomáticas entre o Go¬ 
verno iugoslavo e o Vaticano acham-se cortadas desde 1952, 
sugere-nos distinguir o relacionamento existente entre o Es¬ 
tado e as Religiões em geral do existente entre aquêle e a Re¬ 
ligião Católica especificamente. Condições históricas e fatores 
estruturais-organizacionais da Igreja Católica-Romana, como 
seu caráter supranacional e sua estrutura hierárquica centra¬ 
lizada no Vaticano e no Papa, explicam esta situação. Apesar 
disto o livro, conjuntamente a outras fontes, nos indica o apa¬ 
recimento de um processo social interativo de acomodação, mais 
acentuado no que concerne às religiões que não a Católica. 

Sob 2 prismas pode ser estudado êste processo interativo: 
um interno e outro externo. 

a) De parte a parte — Governo e Religiões —, os fatores 
essenciais que levariam a um processo de acomodação nas ati- 
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tudes seriam: do lado das religiões, indubitavelmente, a neces¬ 
sidade vital de continuarem a existir mesmo com a perda de 
importantes prerrogativas; do lado governamental, o interêsse 
de diminuir os atritos e conflitos com as igrejas, transforman¬ 
do-as de adversárias em úteis colaboradoras, sem dúvida que, 
também, com a desvantagem de ter de contemporizar e, pois, 
abrandar e mesmo abandonar alguns de seus pontos de vista. 
Os grupos e as instituições participantes das relações, as si¬ 
tuações específicas emergidas e, fundamentalmente, a ação di- 
luente e modificadora do tempo contribuem para o apareci¬ 
mento do processo social acomodativo. O tipo particular de 
cultura de cada sociedade não deve ser desprezado; no caso em 
foco cumpre lembrar que a tradição cultural dos povos iugosia-i 
vos é eminentemente cristã e espiritualista, fator condicionante 
do abrandamento de sua política que, em teoria, é materialis¬ 
ta . Acresce que as concessões do governo às religiões podem 
hoje, mais do que nunca, ser feitas graças ao fortalecimento 
crescente do governo e à consecução de grande parte de suas 
metas; 

b) Do ponto de vista externo ou das relações internacio¬ 
nais resulta que a imperiosa necessidade de a Iugoslávia expan- 
dir-se economicamente através do comércio internacional é mo¬ 
tivo relevante para uma nova e mais plástica política tris-à-zns 
com as religiões, considerando-se a essencial necessidade de es¬ 
timular na opinião pública internacional — em especial a do 
grupo ocidental — uma atitude menos hostil a seu governo. 
Acrescente-se, ainda, a motivação capital de a Iugoslávia man¬ 
ter para com os EUA uma posição mais simpática para que os 
créditos e as ajudas financeiras que recebe deste país não se¬ 
jam afetados pela opinião pública norte-americana, sensível e 
contrária a toda e qualquer perseguição de caráter político, 
econômico ou social. 

Até certo ponto a análise acima desenvolvida pode ser ge¬ 
neralizada a outras nações sob regime comunista, respeitadas 
as suas especificidades históricas e sócio-culturais. Livros, opús¬ 
culos e observações feitas nestas nações vêm constatando mu¬ 
danças nas relações entre Estados e Religiões. Os últimos 
acontecimentos parecem indicar que estas mudanças interes¬ 
sam ao próprio Vaticano. Não sendo assim, como se explica¬ 
riam os rumores de aberturas de Consulados do Vaticano nos 
países comunistas* da partida para Roma do Cardeal Mindszenty, 
asilado, desde 1956, na Legação dos EUA, em Budapeste, ou como 
se explicariam a presença de uma representação da Igreja Or- 
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todoxa Russa no Concílio Ecumênico ou palavras do Papa 
João XXIII admitindo a possibilidade de um entendimento em 
tre Católicos e pessoas sem fé cristã alguma?! (Encíclica Paz, ha 
Terra — Parte V — Relações entre Católicos e não-católi- 
cos...) 


Célio José Alves 
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POWER POLITICS IN THE NUCLEAR AGE — Stephen King-Hall — 
London, Gollancz, 1962 — 224 p., 25 s. 

THE PRICE OF GLORY: VERDUN 1916 — Alistar Home — N. Y., St. 
Martin’s press, 1963 — 371 p., $ 5.95 

THE ROLE OF THE MILITARY IN UNDERDEVELOPED COUNTRIES 
— John /. Johnson (ed,) — London, Oxford Univ. press, 1962 — 427 p., 
68 s. 

SEATO: SIX STUDIES — George Modelski (ed.) — Malbourne, Cheshire, 
1962 — 302 p., 75 

THE SPACE RACE — DonaJd W. Cox — Philadelphia, Chiiton, 1962 — 
393 p., $ 6.95 
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THE SPREAD OF NUCLEAR WEAPONS — Leonarâ Beaton and John 
Maddox — London, Chatto & Windus, 1962 — 216 p., 18 s. 

SUN TZU: THE ART OF WAR — Samuel B. Griiíith (trad.) — N. Y., 
Oxford Univ. pre-ss, 1963 — 197 p., $ 5.60 

TOWARDS AN AMERICAN ARMY — Russel F. Weígley — N. Y., Co* 
lumbia Univ. press, 1962 ■— 297 p., $ 7.50 

THE WAR: A CONCISE HISTORY 1939 1945 — Louis L. Snyder — 
London, Hale, 1962 — 594 p., 30 s. 

WE SEVEN — By the austronauts themselves — N. Y., Simon and Schus- 
ter, 1962 — 352 p., $ 6.50 

THE WEAPONS ACQUISITION PROCESS: AN ECONOMIC ANALYSIS 
— Merton J. Peck and Frederic M. Scherúr — Boston, Harvard Ui^iv., 
Gradua te school of business administration, 1962 — 736 p., $ 10.00. 

WORLD WAR I: AN OUTLINE HISTORY —. Hanson W. Baldwin — 
N.Y. Harper & Row, 1962 — 181 p., $ 3.95. 

DER FELDZUG GEGEN SOWJETRUSSLAND 1941 BIS 1945 — Alíred 
Phiíippi and Ferdinand Heim Stuttgart, Kohlhammer, 1962 — 293 p., 
DM. 24. 


6. ASSUNTOS REGIONAIS 


I. África 

DOIS CAMINHOS DA REVOLUÇÃO AFRICANA — Moacir Wetneck de 
Castro — Rio de Janeiro, Instituto brasileiro d© estudos afroasiáticos, 
1962 — 101 p. 

EL PENSAMIENTO PORTUGUÊS Y LA CUESTION DE ANGOLA — 
José L. Serrano Laíita — Madrid, Seminário central de estúdios inter- 
nacionales de la Delegadón nacional d'e organizacicnes dei movimiento, 
1962 — 90 p. 

L’ÁLGÊRIE DE DEMAIN — Françoís Perreou (ed.) — Paris, Presses 
universitaires 1962 — 262 p., Fr, 12 

LES ORIGINES DE LA GUERRE D 7 ALGÉRIE — Robert Aron — Paris, 
Fayard, 1962 — 332 p., Fr. 12 

OUI SONT LES LEADERS CONGOLAIS? — P/erre Artigue — Bruxelles, 
Ed. Europe-Afrique, 1962 — 375 p., Fr. belges 175 

AFRICA FOR BEGINNERS: A TR AVELLER’ S NOTEBOOK — Melvin 
J. Lasky — Philadelphia, Lippincott, 1962 — 171 p., $ 3.50 

THE AFRICAN KALEIDOSCOPE — Pieter Lessing — London, Collins, 
1962 — 382 p., 30 s. 
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AMERICANS AND OIL IN THE MIDDLE EAST — Charle s W. Hamilton 
— Houston, Gulf publishing co., 1962 — 307 p., $ 5.95 
THE ARAB STATES AND THE ARAB LEAGUE: A DOCUMENTARY 
RECORD — Beirut, Khayats, 1962 — 2 v., S 36.00 
THE ARAB WORLD TODAY — Morrce Berger — London, Weidenfeld 
& Nicolson, 1962 — 480 p., 36 s. 

ARABIC THOUGHT IN THE LIBERAL AGE. 1798-1939 — Albor t Hourani 
— N. Y., Oxford Univ. press, 1962 — 403 p. S 6.75 
THE ARABS AND THE WORLD: NASSER’S ARAB NATIONALIST 
POLICY — Charles D. Creamean s — N.Y., Praeger, 1963 — 338 p. } 
5 6.50 

ASPECTS OF NEAR EAST SOCIETY — Moshe Zeltier — N.Y., Book~ 
mon associate-s, 1962 — 276 p., S 6.00 
BETWEEN ARAB AND ISRAELI — Liutenant -General E.L.M. Burns — 
N.Y.; Obotensky, 1963 — 336 p-, S 6.50 
THE BRITISH IN AFRICA — Don Taylor — London, Robert Hale, 1962 — 
192 p., 21 s. 

BUTAL MANDATE: A JOURNEY TO SOUTH WEST AFRICA — 
Alíard K . Cowe&tein — N, Y., The Macmillan Co.. 1962 — 257 p., 
5 5.00 

THE CASE FOR AFRICAN FREEDOM, AND OTHER WRITINGS ON 
AFRICA — Joyce Cary — Austin, Univ. of Texas press, 1962 — 241 p., 
$ 5.00 

THE COMMONWEALTH IN AFRICA: REPORT OF AN UNOFFICIAL 
STUDY CONFERENCE HELD AT LAGOS, NIGÉRIA, 8-16 JANUARY 
1962 — C. E. Carrington — London, Oxford Univ. press, 1962 — 
57 p., 5s 6d. 

CONTEMPORARY IRAN — Donald N. Wilber — N. Y., Praeger, 1963 — 
224 p., S 6.00 

DEVELOPMENT IN AFRICA: A STUDY IN REGIONAL ANALYSIS 
WITH SPECIAL REFERENCE TO SOUTHERN AFRICA — L. P. 
Green and T. ] . D. Fair — Johannesburg, Witwatersrand Univ. press, 
1962 — 203 p., Rs. 3.50 

ENTREPRENEURS OF LEBANON — Yusii A . Sayigh — Cambridge, 
Harvard Univ. press, 1962 — 181 p., S 4.25 
ERNEST OPPENHEIMER AND THE ECONOMIC DEVELOPMENT OF 
SOUTHERN AFRICA — Theodore Gregory — N. Y., Oxford Univ. 
press, 1962 — 637 p., S 13.45 

FROM MADAGASCAR TO THE MALAGASY REPUBLIC — Raymond 
K. Kent — N. Y., Praeger, 1962 — 182 p., $ 4.85 
HASSAN II: KING OF MOROCCO — Rom Landau — London, Allen & 
Unwin, 1962 — 95 p. ; 15 s. 
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A HISTORY OF AFRICÀ SOUTH OF THE SAHARA — Donald L. 
Wiedner — N. Y. } Random House, 1962 — 578 p., $ 7.50 

IN THE FIERY CONTINENT — Tom Hopkinson — London, Gollancz, 
1962 — 376 p., 30 s 

KATANGA REPORT — Smith Hempsíone — London, Faber & Faber, 
1962 — 212 p., 25 ». 

LEOPOLD TO LUMUMBA: A HISTORY OF THE BELGIAN CONGO 
1877-1960 — Georgc Martelli — London, Chapman & Hall, 1962 — 
259 p., 30 s. 

THE MIND OF AFR1CA — W. E. Abruharn — London, Weidenfeld & 
Nicolson, 1962 — 206 p,, 21 s. 

THE NEW FACE OF AFRICA SOUTH OF THE SAHARA — John 
Hughes — N.Y., Longmans, Green and co., 1961 296 p. 

NEW FORCES IN AFRICA — William H . Lewis (ed.) — Washington, 
Public affairs press, 1962 — 132 p., $ 3.25 

THE NEW SOCIETiES OF TROPICAL AFRICA: A SELECTIVE STUDY 
— Guy Hunter — N.Y., Oxford Univ. preis, 1962 — 376 p. f $ 6.75. 

THE N1GERIAN POLITICAL SCENE — Robert O. Tiiman and Tayloi 
Co/e (eds.) — Durhan, Duke Univ. ptess, 1962 — 340 p., $ 10.00 

THE POLITICAL DEVELOPMENT OF TANGANYIKA — J, Clagett 
Taylor — Standford, Standford Univ. press, 1963 254 p., § 6.00 

QU1ET CRISIS IN INDIA — John P . Lewis — Washington, Brockins Insti- 
tution, 1962 — 350 p., $ 5.75 

THE REBIRTH OF AFRICAN CIVILIZATION — Chancellor Williams — 
Washington, D. C., Public affairs press, 1962 — 328 p., $ 6 

A SHORT HISTORY OF NIGÉRIA — Michael Crowder — N.Y., Praeger, 
1962 — 307 p., $ 5.75 

SOUTH AFRICA 1960-1961: THE PRICE OF MAGNANIMITY — Nicolas 
Mansergh — London, Allen & Unwin, 1962 — 104 p-, 15 s. 

SOUTH AFRICA: THE DYNAMICS OF THE AFRICAN NATIONAL 
CONGRESS — Edward Feit — London [etc] Oxford Univ. pres, 1962 — 
73 p,, 7s. ôd . 

SOUTH AFRICA-YESTERDAY AND TOMORROW: A CHALLENGE 
TO CHRISTIANS — Rev. Ambrose Reeves — London, Gollancz, 1962 
— 173 p-, 21s. 

STUDIES IN INDUSTRIALIZATION: NIGÉRIA AND THE CAMERO- 
ONS — F, A . Wells and W, A. Warmington — London, Oxford Univ. 
press, 1962 — 266 p., 35s. 

TO KATANGA AND BACK: A U.N. CASE HISTORY ~ Conor Ctuise 
Q'Bri&n — London, Hutchinson, 1962 — 371 p., 35s. 
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THE WHITE MAN’S FUTURE IN BLACK AFRICA — Thomas Patrick 
Melady — N.Y., Macfadden books, 1962 — 208 p., 60 
WHO KILLED THE CONGO? — Philippa Schuyler — N.Y., Devin-Adair, 
1962 — 310 p., $ 5 

II — América 

CUBA, NAÇÃO INDEPENDENTE OU SATÉLITE? — AficAei Aubry — 
Trad. de Rocha Torres — Rio de Janeiro, GRD, 1963 — 75 p. 
PENSAMENTO E AÇÃO DO PRESIDENTE KENNEDY — John Fitzgerald 
Kennedy — Rio de Janeiro, Distribuidora Record, 1962 — 229 p. 
DIFERENCIAS Y SEMEJANZAS ENTRE LOS PAÍSES DE LA AMÉRI¬ 
CA LATINA — Ezequiel Martinez Estrada — México City, Universidad 
nacional autónoma, 1962 — 594 p., pesos 65 
THE AMERICAN POLICY: A SOCIAL AND CULTURAL INTERPRETA- 
TION — William C. Mitchell — N. Y., The Free press of Glencoe, 
1962 — 434 p., $ 6.00 

BRAZIL; THE INFINITE COUNTRY — William Lytíe Schurz — London, 
Haie, 1962 — 272 p., 25 s. 

CHILE AND THE UNITED STATES, 1880 1962 — Frederick B. Pike — 
Nothe Dame, Univ. of Notre Dame press, 1963 — 466 p., $ 7-50 
THE COMING EXPLOSION IN LATIN AMERICA — Gerald Clark — 
N. YMcKay, 1963 — 436 p., $ 6.75 
CUBA — Wyatt McGaífei and Clifford R . Barnntt — New Haven, HRAF 
press, 1962 — 392 p., $ 8.75 

DENIAL OF EMPIRE — Whitney T. Perkins — Leyde, Sijthoff, 1962 — 
381 p., Gldrs 35 

THE ECONOMY OF WESTERN HEMISPHERE — Arnold /. Toynbee 
— London [etc] Oxford Univ. press, 1962 — 74 p. , 12 s. 6d. 
EMERG1NG COLOMBIA — John M. Hunter — Washington, D.C., Public 
affairs press, 1962 — $ 3.25 

THE FUTURE OF ALASKA — George W. Rogers — Baltimore, Johns 
Hopkins press, 1962 — 311 p., $ 6.50 
THE INSTRUMENTS OF AMERICAN FOREIGN POLICY — Bradíord 
Westerfield — N.Y., Crowell, 1963 — 538 p., $ 10.00 
LABOUR POLITICS AND LABOUR ECONOMICS IN CANADA — H, D. 
Woods and Sylvia Ostry — N.Y., St. Martin^s press, 1963 — 534 p., 
$ 8.50 

MAKING AND INTER-AMERICAN MIND — Harry Bernstein — Gaines- 
ville, Univ. of Florida press, 1961 — 190 p., $ 5.50 
A NEW DEAL FOR LATIN AMERICA — Lincoln Gordon — Cambridge, 
Harvard Univ. press, 1963 — 146 p., $ 3.25 
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PUERTO RICAN POLITICS AND THE NEW DEAL — Thomas G. Mathews 
— Gainesville, Univ. of Florida presa, 1960 — 345 p. 

RED RUMBA: A JOURNEY THROUGH THE CARIBBEAN AND CEN¬ 
TRAL AMERICA — Nicholas Wollaston — London, Hodder & Stough- 
ton, 1962 — 231 p., 25 s. 

THE SIXTH COLUMN — Roger Burlingame — Philadelphia, Lippincott, 
1962 — 258 p., $ 4.95 

SOUTH WIND RED: OUR HEMISPHERIC CRISIS — Philip Alexander 
Ray — Chicago, H. Regnery co., 1962 — 242 p., $ 5.00 

TEN KEYS TO LATIN AMERICA — Frank Tannenbaum — N.Y., A. 
Knopf, 1962 — 237 p., $ 4.95 

THE TWO FACES OF AMERICAN FOREIGN POLICY — Thomas Moinar 
— Indiancpolis, Bobs-Merrill, 1962 — 281 p., $ 5.00 

THE UNITED STATES, CUBA, AND CASTRO — Wrlliam Appíeman 
Appleman Williams — N.Y., Monthly Review pressv 1962 — 179 p., 
$ 3.25 

URBANIZATION IN LATIN AMERICA — Philip M. fíausser (ed.) — 
N.Y., International documents service, 1961 — 331 p., $ 4.50 

THE VOICE OF LATIN AMERICA — William Benton — London, Weiden 
feld & Nicolson, 1962 — 204 p., 21 s. 


III — Ásia 

MOSCOU, LENINGRAD — Li/a Marabin & Jean Marabin — Paris, Ha- 
chette, 1963 — 176 p. 

LE PAKISTAN — François De Testa — Paris, Presses universitaires de 
France, 1962 — 126 p. 

LE RÉGIME ET LES INSTITUTIONS DE LA REPUBLIQUE POPU- 
LAIRE CHINOISE — Brussels, Institut de sociologie Solvay, 1960 — 
227 p., Bei. Fr, 210 

AFTER NEHRU, WHO? — Welles Hangen — N.Y., Harcourt, Brace and 
World, 1963 — 303 p., $ 6.95 

AN OUTLINE HISTORY OF THE INDIAN PEOPLE — H. R. Ghosal 
— Delhi, Ministry of information & broadcasting, Publications division, 
1962 — 140 p., 7s. 6d. 

THE ARC OF CRISIS: NATIONALISM AND NEUTRALISM IN ASIA 
TODAY — Claude A. Bass, N.Y., Doubleday, 1961 — 479 p., $ 6.75 

BRITAIN AND CHINA — Evan Luard — London, Chatto & Windus, 1962 
— 256 p., 25 s. 

BRITAIN AND SOUTHEAST ASIA Saul Rose — London Chatto & 
Windus, 1962 — 208 p., 25 s. 
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BURMA'S FOREIGN POLICY: A STUDY IN NEUTRALISM — Witliam 
C. Johnstone — Cambridge, Harvard Univ. press, 1963 — 339 p., $ 7.50 
CHINA — Victor Purcell — London, Erncst Benn Ltd., 1962 — 340 p ., 
37s. 6d. 

CHINA'S CULTURAL DIPLOMACY — Hcrbert Patsin — N.Y., Praeger, 
1963 — 133 p. $ 4.50 

COMMUNIST CHINA, 1955-1959: POLICY DOCUMENTS WITH ANA- 
LYSIS — Cambridge, Hatverd Univ. press, 1962 — 611 p., $ 10.00 
THE DECLINE OF CONSTITUTIONAL DEMOCRACY 2N INDONÉSIA 
— Herbert Feith — Ithaca, Corneíl Univ. press, 1962 — 618 p., $ 8.75 
THE EARLIEST MODERN GOVERNMENT SCHOOLS IN CHINA — 
Kmght Bigger&tatf — Ithaca, Cornelí Univ. press, 1961 — 276 p., 
$ 5.00 

ECONOMIC CHANGE IN RURAL INDIA — Walter C. Nea/e — New 
Haven, Yald Univ. press, 1962 — 333 p., % 7.50 
THE EVOLUTION OF INDIA AND PAKI5TAN, 1858 TO 1947 — C. H. 
Philips and otheis — N.Y., Oxford Univ. press, 1962 — 786 .p, 
S 14.40 

FAITH IN THE FILIPINO: THE RIFENING REVOLUTION — Rauí S. 

Manglapus — Manila, Regai publishing co., 1962 — 204 p. 

FOOD IN INDIA: AN ANALYSIS OF THE PROSPECT FOR SELF SUF- 
FICIENCY BY 1975-76 —- R. P. Sinha — London, Oxford Univ. press, 
1961 — 200 p.> 22s. 6d. 

GOVERNMENT AND POLITICS IN JAPAN — John M . Maki — N.Y., 
Praeger, 1962 — 2 75 p., $ 6.00 

THE GOVERNMENT OF JAPAN — Ardath L. Burks — N.Y., Thomas 
y Crowell, 1961 — 269 p., $ 1.95 

GUIDE TO RUSSIAN REFERENCE BOOKS, V. I: GENERAL BIBLIO- 
GRAPHIES AND REFERENCE BOOKS — Karol Maichel — Stanford, 
The Hoover institution, 1962 — 92 p., $ 5.00 
HIMALAYA: MOUNTAINS OF DESTINY — Walter Leiíer — London, 
Galley press, 1962 — 176 p., 25 s. 

HUANG HSING AND THE CHINESE REVOLUTION — C/wn-fu Hsueh 
— Standford, Univ. press, 1961 — 260 p., S 5.75 
INDIA AS A SECULAR STATE — Donald Eugene Smith — Princeton, 
Princeton Univ. press, 1963 — 518 p. t $ 10,00 
INDIAN ECONOMIC POLICY AND DEVELOPMENT — P. T. Bauer 
— London, George Allen & Unwin Ud., 1961 — 152 p., 16 s. 

THE INDIAN POLITICAL SYSTEM — Norman D . Palmer — Boston, 
Houghton MiffHn, 1961 ~ 27 p., $ 1.95 
INDIA'S INTERNATIONAL DISPUTES: A LEGAL STUDY — J. S . Baim 
— London, Asia publishing house, 1962 — 28 s. 
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INDONESIAN COMMUNISM — Arnold C. Brackman — N.Y., Praeger, 
1963 — 336 p., $ 6.50 

INNER ASIAN FRONTIERS OF CHINA — Owen Lattimore — Boston, 
Beacon press, 1962 — 585 p., $ 2.95 

THE LAND OF ETERNAL STABILITY — K. C. Wu — N. Y,, Crown 
publishers, 1962 — 479 p., $ 4.95 

LAW AND SOCIETY IN TRADITION AL CHINA — T’ung-tsuCh'u — Paris, 
The Hague, Mouton and Co., 1961 — 304 p., Fl. 42.00 
LEADERSHIP IN COMMUNIST CHINA —- John Wilson Lewis — Ithaca, 
Cornell Univ. press, 1963 — 305 p., S 5.00 
LEGAL INSTITUTIONS IN MANCHU CHINA — Sybille van der Sprenkel 
— London, The Atholone press; Toronto, Univ. of Toronto press, 1962 

— 178 p., 30 s. 

THE NEHRUS: MOTILAL AND JAWAHARL AL — B. R. Nanda — Lon¬ 
don,, Allen & Unwin, 1962 — 357 p., 30 s. 

THE NEW FACE OF SOVIET TOTALITARIANISM — Adam B. Viam 
— Cambridge, Harvard Univ. press, 1963 — 233 p., $ 4.95 
NORTH VIETNAM TODAY: PROFILE OF A COMMUNIST SATELLITE 
— P. J. Honey (ed.) — N.Y. PraegeT, 1962 — 166 p., S 4.50 
THE OTHER SIDE OF THE RIVER: RED CHINA TODAY — Edgar 
Snow — N.Y., Random House, 1962 — 810 p., S 10.00 
PAKISTAN: THE CONSOLIDATION OF A NATION — Wayne Ayres 
Wilsox — N.Y., Columbia Univ. press, 1963 — 276 p., $ 6.00 
PARTIES AND POLITICS IN CONTEMPORARY JAPAN — Robert A. 
Scalapino and Junnosuko Masumi — Berkeloy — Los Angeles, Univ. 
of Califórnia press, 1962 — 190 p., S 3.75 
PEASANT NATIONALISM AND COMMUNIST POWER — Chalmes A. 

Johnson — Stanford, Univ. press, 1962 — 256 p., $ 5.75 
THE PHILIPPINES: A YOUNG REPUBLIC ON THE MOVE — Albert 
Ravenholt — Princeton Van Nostrand, 1962 — 204 p., $ 4.25 
POLITICAL CONTROL OF LITERATURE IN THE USSR, 1946-1959 — 
Harold Swayze — Cambridge, Harvard Univ. press, 1962 — 301 p., 
$ 5.95 

POLITICS AND SOCIETY IN INDIA — C. H. Philips — London, Allen 
and Unwin, 1962 — 25 s. 

POLITICS IN THAILAND — David A. Wilson — Ithaca, Cornell Univ. 
press, 1962 — 307 p., S 5.75 

POLITICS, PERSONALITY, AND NATIONAL BUILLDING: BURMA’S 
SEARCH FOR IDENTILY — Lucian W. Pye — New Haven — 
London, Yale Univ. press, 1962, 307 p., S 7.50 
THE RED ARMY OF CHINA — Edgar 0'Ballanco — N.Y., Praeger, 1963 

— 232 p., $ 6.00 
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THE RED BARBARIANS; THE LIFE AND TIMES OF MAO TSE-TUNG 
— Roy MacGregcr^Hastic — London, T.V. Boardman & co., 1961 — 
224 p., 18 s. 

REUNION IN MOSCOW — Matkoosha Fischer — N.Y., Harper and Row, 
1962 — 240 p., $ 5.00 

THE REVOLUTION IN SOUTH-EAST ASIA — Victor Purcell — London, 
Thames & Hudson, 1962 — 200 p.> 21 s. 

THE RISE OF MODERN CHINA — Victor Purcell — London, Routledge 
and Kegan Paul, 1962 — 36 p., 2s. 6d. 

RUSSIAN PANORAMA — K P.S. Menon — N.Y., Oxford Univ. press, 
1962 — 278 p., $ 4.00 

SOME ASPECTS OF INDUSTRIAL FINANCE IN INDIA — Georfr Rosen 
— Glencoe — N.Y., The Free press of Glemcoe, 1962 — 14 p., $ 6.50 
SOVIET AFFAIRS, NUMBER THREE — David Footman <ed.) — Car- 
bondale, Southern Illinois Univ. press, 1962 — 142 p., $ 3.75 
SOVIET POTENTIALIS: A GEOGRAPHIC APPRAISAL — George B. 
Cressey — N.Y., Syracuse Univ» press, 1962 — 232 p., $ 5.75 

THE STORY OF CEYLON — E. F. C. Ludovryk — N.Y., Roy, 1962 

— 328 p., $ 5.95 

TIBET AND ITS HISTORY — H. E. Richardson — London-Toronto, 
Oxford Univ. press, 1962 — 308 p., $ 5.95 
TIBET AND THE CHINESE PEOPLE’S REPUBLIC — Geneva, Interna¬ 
tional commission of jurists, 1960 — 340 p. 

THE UNITED STATES AND THE SINO-SOVIET BLOC IN SOUTH- 
EAST ASIA — Oíiver E. Clubb (Jr.) — Washington, D.C,, The Bro- 
okings Insrtitution, 1962 — 173 p., $ 3. 

THE U.S.S.R. AND THE FUTURE — Leonard Schapiro (ed.) — N.Y., 
Prae-ger, 1963 — 324 p., $ 6.00 

THE WILTING OF THE HUNDRED FLOWERS: THE CHINESE INTEL- 
LIGENTSIA UNDER MAO — Mu Fu-Shenê — N. Y., Fraeger, 1963 — 
324 p., $ 7.50 

WORLD WAR IN IR AN — Sir Clarmont Skrine — London, Constable, 1962 

— 267 p., 42 s. 


IV — Europa 


L^CTION POLITIQUE DE LASSEMBLÊE DE LTJ.E.O. — Paulo 
fiorcier — [Strasbourg, U. E. O ] 1963 — 52 p- 

LES AFFAIRES ÊTRANGÈRES —- Jean Bailíou and Pierre Pelletier — 
Paris, Presses universitaires, 1962 — 378 p., Fr. 18 
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ALLEMAGNE — Paris, Nagel; Bruxelles, Ed. Sequoia, 1963 — 864 p., 330 
fr. b. 

BENELUX 1963 — Paris, Ed. Michelin, 1963 — 242 p., 6,30 ff. 

ESPAGNE 1963 — Paris, Ed. Michelin, 1963 — 186 p., 6,30 ff. 

FONCTIONNEMENT ET PERSPECTIVES DE LA COMMUNAUTÉ 
EUROPÉENNE DU CHARBON ET DE UACIER — Nicolas Morard 
— Fribourg, Ed. universitaires, 1962 — 233 p., Swiss Fr. 20 

FRANCE 1963 — Paris, Ed, Michelin, 1963 — 997 p., 10 ff. 

HISTOIRE DES NATIONS EUROPÉENNES — Maxime Mourin — Paris, 
Payot, 1962 — 3v,, Fr. 69 

LE PORTUGAL ET LA FIN DE L’ULTRA COLONIALISME — Petry An- 
derson — Paris, F. Maspero, 1963 — 168 p., 12 fr. 30. 

YOUGOSLAVIE — Paris Ed. Nagel; Bruxelles, Ed. Sequaia, 1963 — 568 
p., 264 fr, b. 

ALGERIA AND FRANCE: FROM COLONIALISM TO COOPERATION — 
Dorothy Pichles — N.Y., Praeger, 1963 — 215 p., $ 5.00 

THE AMERICAN INVASION — Francis Williams N.Y., Crown publis- 
hers inc., 1962 — 158 p., I 3.95 

ANATOMY OF BRITAIN — Anthony Sampson — N.Y., Harper and Row, 
1962 — 662 p., $ 6.95 

ATLAS OF WESTERN EUROPE — Jean DoUitts •— Paris, Société euro- 
peenne d’études et d’informations; London, John Murray, 1962 — 48 p., 
32 s. 6d. 

BEYOND THE BERL1N WALL — Erika Von Horstein — London, Wolff, 
1962 — 254 p., 25 s. 

BRITAIN AND THE NEW EUROPE — THE FUTURE OF THE COM- 
MON MARKET — Michael Shanks and John Lambert — London, 
Chatto & Windus, 1962 — 253 p., 25s. 

BRIT1SH ECONOMIC GROWTH, 1688-1959 — PhyUis Deand and W. A. 
Cole — N.Y. Cambridge Univ. press, 1962 —■ 348 p., $ 11.50' 

CENTRAL PLANNING IN POLAND — John Michael Montias — New 
Haven, Yale Univ. press, 1962 — 410 p., $ 7.50 

COLLECTIVE BARGA1NING IN SWEDEN: A STUDY OF THE LABOUR 
MARKET AND ITS INSTITUTIONS — T L. Johnston — London, 
Alleti & Unwin, 1962 — 358 p., 40 s. 

THE COMMONWEALTH CHALLENGE — Dere/c Ingram — London, Allen 
and Unwin, 1962 — 291 p., 30/ 

COMMUNITY AND CONTENTION: BRITAIN AND AMERICA IN THE 
TWENTIETH CENTURY — Bruce M. Russett — Cambridge, M.I.T. 
press, 1963 — 252 p., $ 7.00 
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THE COMMUNITY OF EUROPE — Richard Mayne — N.Y., Norton, 
1963 — 192 p. t $ 4.00 

CRETAN CULTS AND FEST1VALS — R. F. Willetts — N.Y., Barnes 
& Noble, 1962 — 362 p., $ 8.75 

DE GAULLE — Edward Ashcroft — London, Odhams press, 1962 — 272 
p., 25s. 

ESSAYS IN RUSSIAN AND SOVIET HISTORY — John Shalion Curtiss 
(ed.) — N.Y. Columbia Univ. press, 1963 — 345 p., $ 10.00 

FEDERALISM, BURE AU CR AC Y, AND PARTY POLITICS IN WESTERN 
GERMANY — Edward L. Pinney — Chapei Hill, Univ. of North 
Carolina press, 1963 — 268 p., $ 5.00 

GOERING — Rcber M anvell and Heinrich Fraenkel — N.Y., Simon and 
Schuster, 1962 — 442 p., $ 6.50 

IN SEARCH OF FR AN CE — Stanley Hoiíman [and ot/iers] — Cambridge, 
Harvard Univ. press, 1963 — 443 p., $ 8.95 

THE ITALIAN LABOR MOVEMENT — Daniel L, Horowitz — Cara- 
bridge, Harvard Univ. press, 1963 — 356 p., $ 7.50 

ITALY; A STUDY IN ECONOMIC DEVELOPMENT — Vera Lxitz — 
London [etc.] Oxford Univ. press, 1962 — 342 p., 45 s. 

LABOR LEADERSHIP IN ITALY AND DENMARK — Joseph A. Rafiaeíe 
— Madison, Univ. of Wisconsin press, 1963 — 436 p., $ 10.00 

THE PA TH TO EUROPEAN UNION: FROM THE MARSHALL PLAN 
TO THE COMMON MARKET — Hans A. Schmiit — Baton Rouge, 
Louisiana State Univ. press 1962 — 272 p., $ 6.00 

PLANNING IN YUGOSLAVIA: ORGANIZATION AND IMPLEMENTA- 
TION — Albert Waterston — Baltimore, Johns Hopkins press, 1962 — 
109 p., 24 s. 

FOLISH-SOVIET RELATIONS, 1932-1939 — Bohdan B . Budurowycz — 
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